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EDITORIAL 

A COMISSÃO DE ESPECIALISTAS DO 
ENSINO DE ENFERMAGEM 

A CEEENFERMAGEM é um órgão da Diretoria do Ensino Su

perior do Ministério da Educação e Cultura. �oi instituída pela Por

taria Ministetlal n.o 132 de 5 de maio de 1966 e publicada no D. O.  

de 17 de maio de 1�66. A portaria designa como membros : Waleska 

Paixão, Maria Rosa S .Pinheiro, Circe de Melo. Ribeiro, Isaura Bar

bosa Lima e Haydée Guanais Dourado. No mesmo dia foram insti
tuídas as Comissões congêneres de Ciências Médicas, Econômicas e 

Engenharia. ComisSlÕes semelhabtes de outras carreiras estão ou 

designadas, ou em estudo. 

As Comissões de ESpecialistas obedecem à Portaria n.o 187, 

do Ministro da Educação e Cultura, publicada no D. O. de 26 de 

julho de 1965, abaixo transcrita. 

Art. 1.° Fica instituído, na Diretoria do En

sino Superior (Diretoria), siste·ma de Comissões de 

Especialistas (Comissões), destinado a ampliar a sua 

capacidade técnica e executíva. 

Art. 2.° As Comissões serão criadas por por

taria Ministerial, mediante proposta do Diretor do 
Ensino Superior, obedecidas as seguintes prescrições : 

a) serão integradas por especialistas de indis
cutível competência e ilibada creputação; 

b) terão composição pluri-regional, escolhidos os 

seus membros nas várias áreas culturais do país; 
c) o número de seus membros será proporcional 

à extensão' da área de ensino correspo:ndente. 

Art. 3.° A Diretoria utilizará o concurso das Co
missões na realização de estudos e planejamentos, 
inspeção e assistência aos estabelecimentos de en
sino superior, e nas verificações requeridas para os 
efeitos. de autorização e reconhecimento; 
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Art. 4.° Todos os estabelecime·ntos de ensino 

supe·rior, subordinados ao Ministro da Educação e 
Cultura, integrantes ou não de Universidades, de
,'erão ser visitadas, ao menos uma vez cada ano, pela 
Comissão da respectiva especialidade, ou por um cIos 

seus 

§ 
membros. 

1.° A inspeção visará a observar as insta

lações e o equipamento ,a qualificação dos docentes, 

a organização didática, os padrões de ensino e pes
quisa, 

§ 2.0 
e a produtividade do estabe.Jecimento. 

Do resultado da inspeção será apresen

tado relatório à Diretoria, que o encaminhará, com 
o se

§ 
u parecer, ao Conselho Fc·deral de Educação. 

3.° A inspeção técnica prevista neste artigo, 
não exclui a dos Inspetores de Ensino, prevista na 

legislação vigente. 

Art. 5.° Na exeeução das ve.rificações para os 

efeitos de autorização e reconhecimento, e de en .. 
cargos que a Diretoria venha a exercer por de·le
gação do Conselho Federal de Educação, as Comis

sões obedecerão às normas por êsse estabeIecidas. 

Art. 6.° A Diretoria organizará a documen

tação referente às atividades das Comissões, de 

forma a que possa atender prontamente aos pedi

dos de informação do Conselho Federal de Edu .. 
cação e outros órgãos interessados no ensino su
perior. 

Art. 8.° A Diretoria do Ensino Superior terá 

e·ntendimento permanente com estudantes para ori
entá-los e receber as suas reivindicações e colabo
ração. 

Flávio Suplicy de Lacerda (D. O., 26-7-1965, p. 7167. 

São dignos de nota os seguintes trabalhos realizados pela 
CEEENFERMAGEM, segundo o art. 3.° da Portaria 187 de 1965. 

Distribuição de auxílios às Escolas de Enfermagem - Elaborou 
critério e opinou, a pedido do Diretor do Ensino Superior, sôbre a 

distribuição de auxílios às escolas. Note-se que os dados estatísticos, 

fornecidos pelas Escolas de Enfermagem e Escolas e Cursos de Auxi-
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Hare-s de Enfermagem à Comissão de Documentação c Estudos da 
ABEn, são utilizados peia CEEENFERMAGEM, juntamente com as 
estatísticas 

Estudo 

oficiais 

para o 

do 

vimento 
Ministério 

Serviço 

do 

de Estatística da Educação e Cultura. 

e sôbre o desenvol
da enfermagem, como contrib

Planejamento 
uição do Min.istério da Edu

cação e Cultura aos planos decenal e quinqüenal do Govêrno Federal. 

Visita às Escolas de Enfermagem - Pelo me·nos uma vez por 

ano, é ne·cessário que um membro da CEEENFERMAGEM visite cada 

escola. Depois de elaborado o relatório conjunto das escolas, após 
as visitas e o preenchimento dos questionários de 1966, haverá meios 

seguros de as Diretoras conhecerem seu conteúdo. Pela sua leitura 

e por esclarecimentos pre·stados, quer pela Diretoria do Ensino Su
perior, quer por membros da CEEENFERMAGEM, as Diretoras te

rão elementos para apresentar propostas às entidades mantene·doras 
respectivas, visando às alterações institucionais desejadas e nece-s
sárias em alguns estabelecimentos. 

Por outro lado, só é possível ao Ministério da Educação e Cul

tura cumprir suas atribuições de Poder Público Federal junto a to
dos os estabelecimentos de ensino de enfermagem de nível superior 
médio, quando êsses se aparelharem para receber os auxílios, -

técnicos, financeiros e outros. O aparelhamento, muitas vêzes, será 
fazer coincidir o nível do curso ou cursos dados à �xigência legal 

de ordem institucional para êsse curso, tal como constituir-se sob a 

forma de fundação, escola de enfermagem dar pelo menos um curso 
superior, e assim por diante. 

Muitas serão as providências, nece,ssárias às escolas, a serem 
tomadas pelo Minitério da Educação, previamente propostas pela 

própria Escola, com parecer da CEEENFERMAGEM. Muitas serão, 

também, da iniciativa do Ministério da Educação e de outros órgãos 
dos govêrnos, concatenados e planificados, de tal modo que haja en .. 
fermagem melhor para o público, resultante de um crescimento vi

goroso das escolas de enfermagem. 
Concluindo, prestamos homenagem a tôdas as Presidentes da 

ABEn, do presente e do passadol, que tanto se· esforçaram para que 

houvesse um trabalho conjunto das escolas e do Govêrno Federal, 
justamente nas linhas em quc hoje e·stá traçada a CEENFERMAGEM. 

G. D. ) 

(1) Durante os anos em que foram Presidentes da ABEn, 

( H. 

Maria Rosa S, 
Pinheíro e Marina de Andrade Resende desenvolveram muitas provi

dências para haver um órgão de enfermagem na DESU. 



XVI I I  CONGRESSO BRAS I LE IRO DE E N F ERMAGEM 

HOMENAGEM DE HONRA 

Presidentes: 

Marechal Humberto de Alencar' Cásl.elo Branco, Presidente da Re� 
públlca.. 

Tenente-Coronel Alacid da Sllva Nunes, Governador do Est. do Pará 

Membros

Adroalcto 
: 

Mesquita da Costa, Consultor Geral da República 
Raymundo de Moura Brito, Ministro' da Saúde 
Pedro Aleixo, Ministro

cl
 da Educaç'MilÚ

ão e Cultura ' 
Roberto 
Walter 
D
Arthur 
Israel 
José 

e

de Oliv ra Campos, do 
perachi B

Ministroitro Planej amento 
arcelos, Ministro do 'Í'rábalho 

oilndo Couto, Presidente do' Cônseíh FederaÍ de
Cezar Ferreira Reis, Governador 

o Educação 
do Estado do Amazonas . 

'Pinheiro, Governador' do 'Estádo "dde e Minas Gerais 
da Silveira Neto, Magnífico Reito� da Universidade Federal . 

do Pará ' 
Janary Guimarães de Souza, Marinho, Magnifico Reitor da Univer-

sidàde Federal do Amazonas 
Stélio de Mendonça Marója, PrefeIto '

Municipa1 
Municipal de Belém 

Acy de Jesus Neves Barros Perei a', Secretário de ÉdJ.lcação do Pará ' Carlos Guimarães Pereira da 'Silva
r

' , Secretário de Sáúde do 'Pará 
Walter 
Austre

Da
gésUo 

nte C. Gois, Secretário de Saúde do 'Estado: do Alnazonas 
Ribeiro, Secretário de Sâúôe do Éstado de Minas Gerais 

, 

DIREÇAO DO XVIII CONGRESSO BRASILEIRO DE ENFERMAGEM 

Presidente : 

Clrce de Melo Ribeiro, Presidente da ABEn 

Comissão de Temas : 

Olete de Alcântara, Presidente 
Ermengarda de Faria Alvim 



REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 

Comissão Executiva : 

Therezinha Paes de Andrade Barros, Presidente 
Nadir Neves da Costa, Secretária 
José Renato Bergh, Tesoureiro 

Sub .. comissão de divulgação : 

Irene Cunha de Oliveira, Presidente 
Jandira Rapôso 
Leuca de Nazaré Oliveira 

Sub-comissão de Finanças : 

José Renato Bergh, Presidente 
Irene Cunha de Oliveira 
Leuca de Nazaré Oliveira 

Sub-comissão de Hospedagem :  

Maria das Neves V .  Calainho, Presidente 
Enilde Martins 
Cacilda Mello 

Sub-comissão de Recepção : 

Arimar Teixeira, Presidente 
Deolinda da Graça Rêgo 
Rosa Acácio Queiroz 

Sub-comissão de Preparo de Local 

Eugrácia Fernandes Silva, Presidente 
Terezinha Araújo Lobo 

Sub-comissão de Recomendações : 

Haydée Guanais Dourado 
Ermengarda de Faria Alvim 
Emília Teixeira 

Sub··comissão de Registro : 

Cleusa Passos da Silva, Presidente 
Maria Letícia Bergh 

Sub-comissão Social 

Ruth Arbage Lôbo, Presidente 
Oder Eulita B.  P. Serra 
Rosa Laura Figueiredo Cavalcanti 

193 



194 REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGE!\I 

TEMARIO 

TEMA OFICIAL : Serviço de Enfermagem 

Conferências: Responsabilidades da Administração do Hos' 
pital e das Madres Superiores perante o Ser 
viço de Enfermagem 

Comunicações sôbre Pesquisa em Enfermagem. 

Discussão em Grupo : Responsabilidade da Enfermeira 

SIMPóSIOS: 

Relação Escola - Campo de estágIo 
Instrução programada 
Ensino da Enfermagem de Saúde Públlca nos cursos de Gra

duação e de Pós-Graduação em Enfermagem 
Ensino das Ciências Sociais no curso de Graduação de En

fermagem 



TEMAS UVRES: 

DISCURSO DA PRESIDENTE * 

Sej am nossas primeiras palavras para agradecer a presença de 
todos e dar as boas vindas às congressistas . 

De todos Os recantos do País ocorreram as enfermeiras ao cha
mado de Belém, para apoiar a enfermagem do Norte como o têm 
feito, repetidas vêzes, no Centro e Leste do País. 

A Associação Brasileira de  Enfermagem já reuniu suas sócias 
em 7 congressos nacionais e dois internacionais. 

O sentido destas reuniões é, principalmente, o desenvolvimento 
da Enfermagem no País atravé� de discussões dos problemas que, 
no momento, mais afetam a assistência à saúde do cidadão brasi
leiro. O homem é o centro de nossas atenções e pretendemos chegar 
um dia a oferecer-lhe alto padrão de assistência de enfermagem. 
Isto hoj e não acontece pela falta de preparo do pessoal que está 
sendo utilizado, principalmente nos hospitais, num contigente de 
aproximadamente 7 0% .  O quadro se completa com 2 0 %  de auxi
liares de enfermagem e 1 0 %  de enfermeiras . 

Tentaremos tornar estas últimas porcentagens bem mais ele
vadas para oferecer qualidade como exigem o desenvolvimento ge
raI do País e os prOblemas de saúde de tôda a população. 

Todavia, para conseguirmos tal propósito será necessário o tra
balho contínuo e progressivo de cada enfermeira, da Associação Bra
sileira de Enfermagem bem como das autoridades. 

Nossos congressos geralmente resumem a situação do passado 
e traçam novos planos para o futuro, levando suas Recomendações 
às autoridades para maior conscientização dos problemas e também 
para responsabilizar, pela atual situação de enfermagem, aquêles 
que subiram ao poder porque desej avam realizar algo em pról do 
bem comum. Compreendemos qUe não podem ser técnicos em todos 
os assuntos, por isso lhes oferecemos os resultados dos trabalhos 
dos Congressos, órgão de assessoria nos assuntos de enfermagem 
senão por constituição, pelo menos por direito adquirido nestes 40 

anos de vida da Associação. Quem conheceria melhor os problemas 
de enfermagem que o próprio órgão de classe que se dedica ao es
tudo prOfundo e sistemático dos mesmos? 

... Circe de Melo Ribeiro 
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Se o congresso, com suas conclusões, não é aceito oficialmente· 
por alguns como órgão de assessoria, tem sido, inegàvelmente, uma 
fôrça de pressão social que lentamente consegue tornar a enferma
gem necessária à boa assistência médica. 

Se a população brasileira desconhece que a medicina curativa 
é conceito ultrapassado, as autoridades de saúde não podem ignorar 
o fato. Se a população desconhece as possibilidades e vantagens da 
assistência profissional de enfermagem, não é motivo para que as 
autoridades lhe neguem o direito de receber melhor assistêhcia 
e a oportunidade de receber uma orientação que a capacite a as
sumir as responsabilidades quanto aos problemas de saúde. A edu
cação sanitária, a promoção da saúde, a prevenção das doenças, são 
tarefas para profissionais bem preparados. 

Poderia dar a impressão de que estamos querendo unicamente 
promover a profissão em si, mas não, estamos insistindo no conhe
cimento e na utilização plena dos profissionais de enfermagem para 
melhorar os índices de saúde da população. 

Estão aí os  dois pontos que têm sido as tônicas dominantes dos 
17  congressos já realizados : o desconhecimento da profissão pelo pú
blico e autoridades, e a pouca atenção que as autoridades têm dado 
ao problema da enfermagem e, como conseqüência, o grande deficit 
de enfermeiras.  

Abrir escolas de enfermagem e de auxiliar de enfermagem não 
é a solução, como muitos pensam. A divulgação da profissão, as con
dições de trabalho para os profissionais, Os auxílios às escolas já  
existentes e o recrutamento de  candidatos, é o que falta em todo o 
País. 

Com as Recomendações dos Congressos alguma coisa já foi feita 
nos grandes centros, entretanto os problemas básicos de saúde pú
blica não são privativos das grandes cidades e afetam a vida de 
todos os cidadãos. 

Notamos que a enfermeira está atualmente agindo na esfera 
das doenças de civilização e não na esfera da saúde pública" não 
por preferência, mas por falta de oportunidade e condições de tra
balho nas pequenas comunidades, onde sua atuação seria indis
pensável. 

As soluções aos problemas de saúde têm sido, em tese, do fim 
para o comêço ; as medidas preventivas não são prioritárias. Ve

remos quais as luzes que estas reuniões trarão para o encaminha
mento das nossas dificuldades. 

O 18.0 Congreso, realizado nesta cidade em 1966, nos dá opor
tunidade de também comemorar duas efemeridades :  o 40.0 ano da 
criação da Associação Brasileira de Enfermagem e 350.0 ano de 
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fundação de Belém. A ambos o Congresso oferece os bons resul
tados que alcançar. 

A distância que medeia entre êste Estado e aquêles do Centro, 
Leste e Sul onde há maIor . concentração de enfermeiras, não per;' 
mitlu que o comparecimento fôsse mais expressivo, que tivéssemos 
aqui uma demonstração pUjante da união profissional e da cons
ciência de grupo que há na profissão. Porém há qualidade; os al
tos valôres que aqui se reunem nos tranqüUiza. 

A principio tememos pelo sucesso, principalmente porque tôda 
a preparação depende do sistema de comunicações, e êste, sem sur
prêsa alguma, torna-se cada dia mais deficiente. 

Hoje desaparecem . oS problemas. Vamos iniciar as atividades, 
num programa intenso, com um temário simples porém atual e de 
grande profundidade. Discutiremos as dificuldades básicas que afe
tam o ensino e o exercício da profissão em todos os setôres e' em tô
das as áreas administrativas. 

Seria oportuno lembrarmos aqui uma análise do Congresso de 
profissionais de saúde, feita na _ década de 60 por um administrador 
hospitalar americano. Dizia êle que no exercício, os elementos de 
uma profissão discordam dos pontos de vista de elementos de outras 
profissões afins, não chegando a um acôrdo necessário. Nos con
gressos de cada profissão, afirmava, aquêles elementos discutiam 
e fortaleciam seus pontos de vista, aumentando a distância entre 
os profissionais por ocasião da sua. volta ao campo de trabalho. 

Não é assim que devem9s agir, e não é esta a tradição dos 
nossos encontros. Nossa intensão é o bem estar do homem, meta que 
só atingiremos com o trabalho de equipe. Uma equipe de saúde har
moniosa e operante. 

Quanto a isto gostaríamos de falar também sôbre a mensagem 
do Dr. Marcelino Candau, Diretor Geral da organização Mundial 
de Saúde, enviada aos países da ONU no dia Mundial de saúde, em 
maio dêste ano. t:le chama a atenção das profissões de saúde para a 
cooperação necessária no sentido- de melhorar as condições de vida 
nas cidades ; chama à responsabilidade todos os profissionais que 
podem e devem colaborar na orientação do homem para que êste 
consiga diminuir Os prejuízos ou agressões que os aglomerados hu
manos possam lhe trazer. É para o trabalho de comunidade que êle 
conclama a todos, além do campo específico de trabalho de cada um 
no exercício profissional. Nas entrelinhas da mensagem está in-- I 
serida a idéia do trabalho de' equipe para satisfazer as necessidades 
humanas. 

Nós acreditamos no trabalho de equipe e sabemos perfeitamen
tE' que problemas de saúde tão vastos e tão profundos como os nossos 
não podem ser tratados unllateral ou parcialmente. 
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Cada um de nós poderá, prestar valiosa contribuição desde que 
haj a coordenação dos esforços e uma norma cOI)lum de ação. Como 
profissionais assumimos responsabilidades perante a sociedade. Esta, 
por suas condições, está a e,xigir o trabalho das elites profissionais. 

O eqúacionamento dos seus problemas de saúde está nas mãos 
de uma equipe de trabalhadores sanitários, nenhum em especial e 
nenhum dispensável. Basta que cada um estej a consciente de suas 
funções na sociedade para participar. 

COnclamamos tôdas as enfermeiras a que participem mais da 
vida comunitária; que deem o melhor dos seus esforços no sentido 
de construir um m\lndo melhor e mais feliz para amanhã. Se te
mos vivido mais em função do hospital do que da comunidade, vol
temos nossos olhos para ela também. 
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RECO ME N DAÇÕES 

o XVIII Congresso Brasileiro de Enfermagem 
CONSIDERANDO 

1 - que é de grande vulto e valor 
a participação das Congrega
ções Religiosas do Brasil nos 
programas de saúde e o es
fôrço por elas envidad:> no 
sentido de acompanhar o de
senvolvimento técnico e so
cial do país; e ainda os pro
blemas técnicos administrati
vos freqüentemente encontra
dos em serviços assistenciais 
administrados por religiosas 
tais como: 

- a direção do serviço de en
fermagem por vêzes entregue 
à religiosa não profissional, 
quando existem na Organiza
ção outras religiosas ou enfer
meiras leigas, credenciadas 
para o cargo; 

- responsabilidades assumidas 
pelas Congregações Religiosas 
sem que seus elementos este
jam devidamente preparadcs 
para as mesmas, como ocorre 
com relação aos serviços de 
assistência na maternidade e à 
criança; 

- a não utilização adequada das 
religiosas profissionais ou com 

RECOMENDA 

A Conferência. dos Religiosos do 
Brasil e Congregações Religiosas 
filiadas: 

la - que procedam à revisã!) dos 
contratos com as instituições 
de saúde, incluindo nos ser
viços de enfermagem a linha 
de subordinação hierárquica 
e clara definição de funções 
do pessoal profissional em re
lação ao cargo de �adre Su
periora e a estrutura do hos
pital; 

lb - que procurem, através dos 
contratos, fa·zer cumprir a 
exigência legal de que todo o 
hospital mantenha uma en
fermeira diplomada na dire
ção do serviç!) de enferma
gem; que contratem enfer
meiras religiosas de outras 
Congregações, ou leigas, no 
caso de não contarem com 
profissional na própria Con
gregação; 

lc - que planejem a médio e lon
go prazo o preparo de seu 
próprio pessoal profissional; 

ld - que estudem a possibilidade 
da utilização plena das Reli-
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cursos de especialização, nos 
serviços em que poderiam dar 
contribuição mais condizente 
com sua formação profissio
nal, 

2 - que os princípiOS básicos da 
boa administração hospitalar 
são fundamentais para o fun
cionamento harmônico da ins
tituição e melhor assistência 
aos pacientes; 

- que está em vigor o art. 21 
da lei Fe!ieral n.o 775/49, de
termin!!-ndo a obrigatorieda
de de um serviço doe enferma
gem ser dirigido por'enfermei
ra. diplomada; 

- que ao Conselho Nacional de 
Saúde cabe .-zelar para que o 
padrão hospitalar e de Saúde 
Pública seja cada vez mais 
elevado, 

3 - que há necessidade de envi
dar esforços para; possibilitar 
ao grupo de enfel;'magem o !ie
sempenho de suas altas fun-

. çõcs; 

- que há Jalta de Informação, 
entre as diverl\as categorias 
profissionais, sôbre _ o slgnlfi-

glosas de diferentes catego
rias profissionais e _ com cur
sos de especialização ou pós
-graduação, nos serviços em 
que possam dar contribuição 
condizente com seu preparo. 

Ao Conselho Nacional de Saúde para 
dar conhecimento dos Diretores 
de Hospitais: 

2a - que seja providenciada a de
terminação clara da estrutu
ra de cada hospital, delimi
tando para todos os serviços 
as funções e responsabilida
des do pessoal, de forma a 
permitir a coordenação neces
sária ao equilíbrio da admi
nistração fi melhores resulta

dos na assistência aos seus 
pacientes; 

2b - que seja feita a contratação, 
de acõrdo COm a legislação 
em vigor, de uma enfermeira 
diplomada para a chefia do 
serviço de enfermagem; 

2c - que no contrato com congre
gações religiosas para () ser
viço de enfermagem do hos
pital, estipulem que a chefia 
do serviço caberá a religiosa 
enfermeira da congregação 
ou contratada de outra con
gregação ou enfermeira leiga, 
sendo imprescindível que lhe 
seja conferida autoridade 
correspondente às suas res
ponsabilidades, 

Aos Chefes de Serviço de Enferma
gem e Diretores de Hospitais 

3 - que sejam estabelecidos os se
guintes requisitos minimos de 
funcionamento do serviço de 
enfermagem; 

a. - seleção, por qualificação, da 
chete do serviço de enferma
gem; 
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cado do serviço de enferma
gem na estrutura do hospital 
e sôbre seus 'índices de efi
ciência, 

4 - que apesar da insistência com 
que a ABEn vem trabalhando 
pela elevação dos padrões da 
assistência de enfermagem no 
Brasil, não tem conseguido e 

b - recrutamento e seleção do 
pessoal de enfermagem de 
acôrdo com os dispositivos le
gais e métodos adequados; 

. c - admissão de pessoal em nú
mero suficiente, considerando 
horário de trabalho , turnos, 
férias, folgas e licenças; 

d - remuneração condizente e 
boas condições de trabalho 
além de outras facilidades 
que contribuam para a fixa 
ção do pess:Jal no hospital; 

e - apoio e prestígio para o ser
viço de enfermagem; 

f - manutenção das linhas hie
rárquicas nas relações Com o 
serviço de enfermagem; 

g - assessoramento da chefia do 
serviço de enfermagem em 
tudo que se relacione com a 
enfermagem, desde o plane
jamento da parte física até a 
dinâmica do serviço; 

h - estimulas e meio para o aper
feiçoamento de enfermeiras, 
desenvolvimento de pessoal 
técnico e auxiliar, e treina
mento de atendentes de en
fermagem; 

- valorização do trabalho do 
pessoal de enfermagem pe
rante o próprio grup:J, o cor
po clínico, pacientes , familia
res e a comunidade, pela con
tribuição que oferece para o 
alcance das finalidades do 
hospital. 

Ao Presidente da República e 
Senhores MInistros da Saúde 
e do Trabalho: 

4a - que seja nomeada uma enfer
meira, indicada pela ABEn 
em lista tríplice, a exemplo do 
que possibiUta o artigo n.o 559, 
combinado com art.o 513 em 
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não conseguirá atingir seus 
objetivos sem o concurso das 
autoridades médicas, nas es
truturas administrativas do 
país; 

- que a ABEn pelo Decreto n.O 
31.417 de 9 de setembro de 
1952, foi reconhecida de utIli
dade pública, 

5 - que a profissão já atingiu um 
nível de desenvolvimento que 
requer melhor utilização dos 
limitados recursos do pessoal 
para melhorar a assistência c:e 
enfermagem ; 

- que há necessidade de maio
res informações sôbre os recur
sos de enfermagem existentes 
e sôbre a Possibilidade de me
lhoria da assistência ao paci
ente;  

- que o estudo das atividades do 
pessoal de enfermagem reali
zado pelo Setor de Enferma
gem da FSESP é de grande 
utilidade e deve ser ampliado 
no que diz respeito à qualida
de da assistência prestada ; 

- que a pesquisa sôbre os sinais 
vitais, realizada pelo Serviço 
de Enfermagem do Hospital 
das Clínicas de São Paulo é 
de grande interêsse e esclarece 
sôbre a necessidade de revisão 
de rotinas para melhorar a 
assistência de enfermagem ao 
paciente, 

sua ,alínea d da CLT, para in
tegrar o Conselho Nacional de 
Saúde e opinar sôbre assun
tos de enfermagem. 

A ABEn: 

5a - que as atividades da Comis
são de Documentação e Estu
dos da ABEn sejam amplia
das de forma a oferecer in
formações sempre atualiza
das sôbre os profissionais de 
enfermagem; 

5b - que promova a divulgação das 
pesquisas operacionais das 
atividades de enfermagem le
vadas a efeito pela FSESP e 
Hospital das Clinicas. 

As Chefias dos Serviços de Enfer
marem de Orpnlzaçóe8 Hospitalares 
e de Saúde PúbUca: 

5c - que divulguem os estudos fei
tos e procurem favorecer con
dições para pesquisas seme
lhantes com o fim de elevar 



204 REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 

6 - 'que, para que o elemento coor
denador das atividades de en
fermagem de saúde pública,  
em. nivel de área ou Estado, 
possa planejar eficientemente 
seu trabalho em harmonia com 
õ plano geral de sua institui
ção, é baseado nas reais neces
sidades de saúde da área onde 
tem atuação ; 

- que determinadas condições 
são essenciais para que o pla
n o  de trabalho de sua respon
sabilidade possa ser executado 
com eficiência e proveito ; 

o padrão de assistência de 
enfermagem e melhorar a 
utilização do pessoal ; 

A FSESP e ao Hospital das Clínicas: 

5d - qué prossígam nas pesquisas 
iniciadas pela enfermagem, 
ampliando-as, de modo a in
cluir outros estudos no que se 
refere à qualidade da assis
tência de enfermagem presta
da. aos pacientes ; 

As Enfermetras Chefes nas Seções, 
Distritos ou Departamentos de 
Saúde: 

6a - que, no que se refere ao pla
nejamento do seu programa 
de trabalho : 

\ 

- procurem conhecer as condi
ções s6cio-econômicas e sani
tárias da região onde atuam, 
participando dos mesmos, 
quando indicado ; 

- procurem participar do pla
nejamento e execução do 
programa de ação da insti
tuição; 

- procurem conhecer as neces
sidades e os recursos de .en
fermagem da região ; 

tib - que, no que se refere à exe
cução do plano da sua res
ponsabilidade: 

- participem do preparo, da co
munidade, juntamente com 
os demais membros da equipe 
de saúde ; 

- providenciem o equipamento 
e o material necessários a 
execução das atividades de 
sua responsabilidade utilizan
do a verba destinada à com
pra de material em tempJ 
hábil e especificando do mo
do mais completo possivel o 
material a ser adquirido ; 
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- que deve ser preocupação cons
tante da enfermeira prestar a 
melhor assistência de enfer
magem, que os recursos hu
manos e do material permi
tem, 

7 - que, para que a enfermeira 
°possll- desincumbir-se eficien-

- estabeleçam as onormas e ro-o 

tinas indicad
o
Rs para execução 

dessas atividades ; 

- providenciem o preparo do 
pessoàl necessário à execução 
das atividades de enferma

gem esclarecendo a adminis
tração das vantagens de uma 
política que favoreça o de
senvolvimento do pessoal ; 

- procurem interpretar a pro
fissão, seu âmbito e suas res
ponsabilidades aos demais 
membros da equipe de saúde 
e comunidade ; 

6c - que, no que se refere à me
lhoria da qualidade de assis
tência de enfermagem : 

- promovam o treinamento de 
todo o pessoal aux1llar; 

- promovam o desenvolvimen
to profissional das enfermei
ras que atuam na área ; 

- promovam a simplificação 
das técnicas é rotinas usadas 
pela enfermagem ; 

-'- atribuam as atividades mais 
simples ao pessoal aux111ar e 
preparem as enfermeiras pa
ra chefia e supervisão; 

- tomem as providências indi
cadas para que possa ser 
exercida a supervisão em to
dos os níveis ; 

- procedam à avaliação perió
dica das atividades da res
ponsabilidade da enferma
gem, prevendo no plano de 
trabalho os recursos necessá
rios à realização dessa ativi
dade. 

Aos Chefes do Setor Administrativo 
a que as Enfermeiras dêste nível 
estio subordinadas; 

7a - que o procurem proporcionar 
às enfermeiras o oportunidades 
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temente d as funções de sua 
responsabilidade é IndIspensá
vel o apoio da administração e 
a observância de determinadas 
medidas administrativas à 
melhoria do preparo dJ pessoal 
de enfermagem ; 

8 - que é fundamental que as ati
vidades de enfermagem desen
volvidas numa comunidade es
tejam fundamentadas nas 
reais necessidades de saúde e 
adaptadas às condições da 
área e que estejam em har
monia com o plano geral de 
atividades da unidade. 

- que determinadas condições 
sio essenciais para que possa 
ser assegurada a. execução sa
tisfatória das atividades da 
responsabilidade d a  enfermei
ra e que compete a esta envi'dar esforços para que tais con
dições sejam satisfeitas ; 

- que muitas vêzes a enfermeira 
tem atuação limitada numa 
Unidade Sanitária, não as

sumindo responsabilidade por 
tOdas as ativfdades de sua 
competência ; 

para seu desenvolvimento 
profissional, inclusive parti
cfpação nos cursos de plane
jamento realizados no pais, !! 
em cursos de pós-graduação ; 

b - que procurem organizar um 
ou mais centros de treina
mentos para o pessoal auxf
liar e que proporcionem os 
meios para que êsses treina
mentos possam processar-se 
normalmente sem prejuízo 
das atividades de assistência 
ao público ; 

c - que sejam incluídos cargos 
de supervisora nos quadros 
de pessoal de enfermagem e 
que sejam tomadas as pro
vidências indicadas para seu 
preparo. 

As enfermeiras coordenadoras das 
atlvidades de enfermagem em nível 
de Unidade Sanitária 

8a - que, no que se refere à co
munidade: 

- procurem conhecer da ma
neira mais completa possível 
a situação sócio-económica e 
sanitária da sua área de tra
balho ; 

8b - que, no que se refere ao pia 
n o  geral de trabalho d a  Uni
dade Sanftária :  

- procurem participar d a  ela
boração do mesmo ; 

Se - que, no que se refere à exe
cução satisfatória de sua res
ponsabilidade : 

- procedem à seleção e ao trei
namento em serviço do pes-
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- que a enfenneira .só poderá ter 
atuação eficiente se estiver de
vidamente preparada para as 
funções que lhe são atribuídas, 
e que compete a ela mesma 
grande parte da responsab!li
dade em manter-se atualizada 
e preparada para exercê-las 
eficientemente ; 

9 -- que a enfenneira só poderá 
ter atuação eficiente e sentir
se realizada na proflssão se 
seu trabalho estiver funda
mentado nas reais necessida
des do pais, dentro da reali
dade nacional e quando é 
apoiada pela comunidade e 
por medidas administrativas 
especificas ; 

soaI auxiliar, reformulando, 
periOdicamente, os quadros 
do pessoal, de acôrdo com as 
neceasidades do serviço apu
radas na avaliação ; 

-- providenciem o equipamento 
e material necessário à exe
cução das atividades, utili
zando-o de modo racional ; 

-- procedam à elaboração ou 
revisão das técnicas e rotinas 
de trabalho ; 

-- supervisionem as atividades 
da sua responsabilidade e 
procedam periOdicamente à 
avaliação das mesmas; 

-- assumam responsabilidade por 
tôdas as atividades de enfer
magem de.1lenvolvidas na Uni
dade Sanitária, quais sejam : 
triagem dos pacientes, educa
ção sanitária, cuidados de en
fermagem, seguimento dos ca

sos, visitas domiciliares e 
imunizações ; 

Bd -- que procurem preparar-se de 
modo adequado para poderem 
participar, quando necessário, 
do levantamento das condi
ções da comunidade, do pla
nejamento de programas de 
trabalho e da preparação da 
comunidade. 

AOII Chefes imediatos das enfermei
ras coordenadoras das atlvldades de 
enfermarem em nível de Unidade 
Sanitária : 

9a -- que, no que se refere à poli
tica de trabalho : 

-- seja dada prioridade na ela
boração do plano de trabalho 
ao saneámento do meio, ao 
contrôle das doenças trans
missíveis, com especial aten
ção à tuberculose e ao pro
grama de imunizações, assim 
como às atividades que visem 
à proteção 

. 
e promoção da 
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10 - que a Instrução Programada é 
um dos métodos de ensino 
que oferece grandes possibili
dades de individualizar e 
atualizar o ensino e pode ser 
aplicado nos três niveis do en
sino da enfermagem; 

- que a técnica de programação 
da Instrução Programada ne
cessita de preparo especial do 
docénte, · 

. 

11 - que a admissão do paciente 
na unidade de enfermagem é 

de relevante importância para 

saúde do grupo materno e da 
criança e outras considera
das de importância para a 
área; 

- que seja procurado o apoio 
da comunidade para as me
didas de Saúde Pública ; 

9b - que, no que se refere às me
didas administrativas :  

- sejam atribuidas à enfermei
ra a seleção e o preparo do 
pessoal auxiliar de enferma
gem ; 

A CAPES, à DESEC e à Comissão 
de Educação da ABEn 

10 - que promovam um Seminário 
com a finalidade de orientar 
as enfermeiras dos três niveis 
de ensino de enfermagem, in
teressadas no método Instru
ção Programada, com especial 
atenção ao preparo do mate
rial ; 

- que constituam após o Se
minário um grupo de traba
lho para preparo de material 
julgado de maior interêsse 
para os diferentes niveis de 
ensino de enfermagem ; 

- que realizem experiências pi
lOto para aplicação do méto
do referido com a finalidade 
de ampliar a sua aplicação. 

A OPAS/OMS 

- que estude I!. possibilidade de 
auxiliar as instituições acima 
referidas na realização do Se
minário recomendado e das 
experiências pilotos. 

As Enfermeiras Chefes de Serviço de 
Enfermagem Hospita.la.r 

11 - que procedam à revisão do 
processo de delegação de atri
buições em vista da conveni-
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sua adaptação, para o diag
nóstico de enfermagem e pla
nejamento dos cUidadds ; 

� que o plano individual de cui
dados é indispensável para as
sistência global de enferma
gem ao paciente, incluindo sua 
educação sanitária, 

12 - que a educação dos pacientes 
e seus familiares é parte in
tegrante dos cuidados, parti
cularmente no que se refere 
aos aspectos profiláticos, de 
recuperação e reabilitação, 

13 - que na organização material 
da unidade o ambiente físico 
e a centralização de material 
são fundamentais para a se-

ência da participação - da en
fermeira na admissão do pa
ciente; 

- que procurem dar orientação 
às enfermeiras na elaboração 
do plano de cuidados de en
fermagem ; 

- que ofereçam para publicação 
na Revista Brasileira de En
fermagem, artigos baseados 
em experiências de enfermei
ras que conheçam e utilizam 
o plano individual de cuida 
dos d e  enfermagem ; 

As Escolas de Enfermagem 

- que procurem desenvolver nas 
(lstudantes segurança na ela
boração do plano iI)dividual 
de cuidados de enfermagem 
aos pacientes que atenda às 
necessidaqes globais e que 
possa ser reformulado a me
dida que as necessidades do 
paciente se modificam, 

As Enfermeiras hospitalares e do
centes 

12 - que sejam aproveitadas tôdas 
as oportunidades de contacto 
com os pacientes e familia
res, para conhecer seus pro 
blemas e

' 
suas necessidades ; 

- que levem em consideração, 
no exercicio ou no ensino, a 
necessidade da utilização de 
técnicas próprias de educa
ção individual ou de grupos,  
para obter maiores resultados 
no processo educativo ; 

As Enfermeiras Chefes do Serviço de 
Enfermagem Hospitalar 

13 - que no planejamento ou su
pervisão das unidades de en
fermagem dêm especial aten
ção ao ambiente físico e ao 
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gurança do paciente, do pes-
80al e do hospital, 

14 - que o tempo que a enfermeira 
dispende na transcrição de 
ordens médicas longe do · pa
ciente, com prejuízo de outras 
atividades de SUa responsabi
lidade, mas considerando ain
da que a delegação dessa atri
buição tem implicações no que 
se refere à. segurança do paci-

ente e à execução correta das 
ordens médicas, 

15 - que o desenvolvimento profis
sional é condição indispensá
vel à. melhoria da assistência 
de enfermagem, 

sistema centralizado de pre
paro, distribuição e contrôle 
do material no sentido de 
oferecer melhores condições 
aos pacientes e pessoal de en
fermagem ; 

- que procurem entrosamento 
com a equipe de planejamen
to para assessorar no que diz 
respeito a planta fislca da 
unidade de enfermagem, e ao 
material necessário. 

As Chefes dos Serviços de Enferma
rem 

14 - que estudem juntamente com 
o corpo clínico normas que 
regularizem as prescrições; 
particularmente no que se re
fere às ordens escritas e espe
Cificações quanto ao período 
de validade das prescrições ; 

- que estudem a poSSibilidade 
da utilização de uma escritu
rária em nível de unidade 
de enfermagem, selecionando 
previamente as atlvldades que 
poderiam ser delegadas a essa 
funcionária ; 

- que orientem as enfermeiras 
no sentido de darem mais 
atenção aos pacientes, parti
cularmente naqueles aspectos 
que são da exclusiva respon
sabilidade das enfermeiras. 

As Chefes dos Serviços de Enferma
rem hospitalar 

15 - que procurem estimular o de
senvolvimento profissional de 
todo o pessoal ; 

- que mantenham programas 
de educação em serviço ; 

- que orientem os atendentes 
no sentido de que façam o 
curso de auxiliar de enferma 
gem, 
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1 6  - que o bom entendimento en
tre os diferentes departamen
tos é condição indispensável 
para a harmonia no trabalho 
e para a assistência eficiente 

ao paciente, no hospital, 

17 - que a enfermeira é responsá
vel por tôda a assistência de 
enfermagem ,seja ela presta
da por profissional ou elemen
to auxiliar de tôdas as catego
rias de enfermagem ; 

- que, como líder da equipe, 
cabe à enfermeira tomar a 
iniciativa para a obtenção de 
melhores condições de traba
lho, justa remuneração e si
tuação funcional claramente 
definida e legalmente ampa
rada ; 

- que defender os intersêses dos 
elementos menos categoriza
dos da equipe de enfermagem 
é um dever de justiça social e 
de valorização do indivíduo ; 

- que protelar mais uma vez 
uma solução definida para as 
justas reinvidicações do aten
dente resultaria em desabono 
para nós, enfermeiras, 

16 - que sejam promOVidas reu
niões com a administração no 
sentido de melhorar as rela
ções existentes e solucionar 
problemas e dificuldades que 
por ventura ocorram. 

A ABEn 

17a - que considere a decisão de 
rejeitar as recomendações da 
Comissão Especial que estu
dou a situação do atendente, 
recomendando simplesmente 
que prossiga nos estudos, 

17b - que dentro de um prazo má
ximo de três meses sejam to
madas as seguintes provi
dências : 

- que a Comissão de Legisla
ção proceda ao estudo da re
gulamentação funcional do 
atendente com determinação 
das suas atribuições, condi
ções de ascenção fucional, sa
lário, especificação quanto ao 
seu preparo e eXigências de 
admissão em serviços públi
cos, autárquicos ou particula
res. 

- que a Comissão Especial que 
estuda a situação do aten
dente proceda ao estudo de 
um programa minimo de pre
paração de atendentes, com 
base naS tarefas presente
mente a êles atribuídas. 

A tMas as Chefes de Serviço pre
lentes à êste CongResso 

17c - que remetam à Comissão Es
peCial que estude a situação 
do atendente, imediatamente 
após o regresso aos seus Es
tados, uma relação das ta
refas atribuídas aos atenden
tes e auxiliares de enferma
gem e enfermeiras nos sevi
ços de sua responsabilidade. 
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18 - que tendo, recentemente, o 
.ensino médio de enfermagem 
passado ' para a - PESEC, com 
perto de

' 
80 escolas de auxilia

res e algumas escolas técnicas 
colegiais, já em funcionamen
to, e com problemas -que 'ne
cessitam urgentemente de es
tudo e conseqüente orientação 
às escolas; 

19 - que já existem no pais os cur
sos médios de enfermagem de 

ciclo colegial ; 

- que a definição clara do pro
fissional com curso médio de 
enfermagem em nível colegial 
será fátor de seu ajustamen
to, imprescindível nos servi
ços públiCOS e autárquicos, 
particularmente no que se re
fere à situação em relação à 
enfermeira de nível universi
tirto ; 

- que a não definição clara das 
capacidades e 11m1tações de 
um elemento profissional dêsse 
nível . poderá pôr em risco a 
conceituação de enfermagem, 
face as responsabilidades que 

hoje lhe são atribuídas. 

20 - que está em vias de serem 
aprovadas normas reguladoras 
para os : arts. 90 e 91 da L.D.B. 
pelo Conselho Federal de Edu
cação devendo a enfermagem 
de saúde . pÚblica ser um de 

seus componentes, 

A ABEn 

18 - que solicite ao M.E.C. a cria
ção de um órgão · próprio 
constituído de enfermeiras, 
destinado ao atendimento das 
questões relacionadas com o 
ensino médio de enfermagem 
e que tal órgãos seja depen
dente da DESEC tendo em 
vista a eficiência com que 
tem desempenhado ' essas 
mesmas funções nas

' 
outras 

áreas profissionais, com a co
operação de órgãos oU asses
soria, 

A ABEn 

19 - que constitua uma Comissão 
Especial com a '  finalidade de 
estudar as funçõeS do técnico 
de enfermagem, com vistas à 
regulamentação de seu exer
cício, atendendo sua capaci
dade, seu nível de preparo e 
possibilidade de aproveita
mento nos serviços de todos 
os tipos. 

A ComiMáo de Assistência de En
fermagem 

20 - que procure realizar um Se
minário sôbre saúde escolar, 
com a participação de médi
cos sanitaristas e elementos 
no campo da educação ; 
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- que éste é um campo ' em Que 
a enfermeira pode ter rele
vante atuação, particular
mente no que se refere ao tra
balho. educativo junto a pro··. 

o fessOres . e alunOs, das medi
das proflláticas e atividades 
especificas que visam à pro
teção da salÍde escolar, 

21 - que urge introduzir no ensino 
de enfermagem técnicas mo

:dernas que requeiram· maior . 

participação do aluno e ·  que 
promovam desenvolvimento da 
reflexão cientifica e da capa 
cidade de julgamento, 

22 - ser justo estender tOdas as 
melhorias cabíveis, tanto para 
os atuais auxiliares de enfer·· 
magem que tenham nível mais 
alto de instrução como para os 
que tenham apenas o que a lel 
775 de 1949 exigiu, 

20b - que procure dar assessoria 'ao 
Conselho Federal de Educa
ção para a regulamentação 
dos árt1gos ·90 e 91 da Lei de 

' Diretrizes ·e Bases referentes 
à saúde escolar. 

A Comissão de Educa9io . da ABEn 

21 - que faça 'divulgação, através 
da Revista Brasileira de En-

. ferroagem, Grupos de. Traba
lho, Encontros .e nas ocasiõE's 
especiais quando essa comis
são ae. l'eÚDe, .dos m.étodos. mo
dernos de ensino utilizados 
por algumas escolas. 

A ABEn 

22 - que envie memorial às auto
ridades legislativas que esti
verem considerando o as
sunto, no sentido de ser o 
ponto de vista da classe de 
que : 

a - todos os auxiliares de enfer
marem, formados segundo a 
Lei 775, de 1949 passem a ter 
enquadramento como auxilia
res de enfermagem nos me
lhores níveis possíveis e que o 
ao vagarem, tais cargos de
vam ser extintos, ao mesmo 
tempo em que seja aumenta
do o número dos cargos de  
técnico d e  enfermagem ; 

b - que seja assegurado aos au
xiliares de enfermagem for
mados de acôrdo com a Lei 
775, de 1949, portadores de 
licença ginasial, o direito de 
apostilar no MEC, seu titulo 
com a designação e os direi
tos de técnico de enferma
gem, sem validade colegial. 
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Recomendações e propostas aprovadas pela Assembléia de D elegadas 
de 161'7/1966 das Seções Estaduais : 

1 .  Que as Seçães Estaduais da ABEn organizem S(lUS planos anuais de 
trabalho, agendas de reuniões gerais e de dlretoria e assembléias, de 
acOrdo com o que preceitua o Estatuto da ABEn, com ampla divul
gação entre as enfermeiras. 

2 .  Que as reuniões gerais sejam programadas de forma a atender os ln
terêsses da classe. 

3 .  Que as Seções procurem. ampliar o programa de divulgação da enfer
magem além da semana de 12 a 20 de maio. 

Da Comissão de Finanf}as: 

4 .  O per capita d8j ABEn passará a ser igual a quarta parte do salário 
mínimo vigente no DF, em janeiro de cada ano. 

Da Diretoria e Delepdas : 

5 .  Voto d e  louvor, constado em ata, para a Comissão Executiva do XVllr 
Congresso Brasileiro de Enfermagem. 

6 .  Titulo de sócio honorário a enfermeira Agnes Chagas. 
7 .  Delegação à Diretoria do poder de aprovação das Atas das A .  D. 
8 .  Sede do XIX Congresso Brasileiro d e  Enfermagem, em 1967, Bras1l1a. 



TRABALHOS APRESENTADOS 

RESPONSAB I LI DADE DA ADM I N ISTRAÇÃO DO 
HOSPITAL PERANTE O · SERVIÇ'O DE ENFERMAGEM 

Prof. Gennyson Amado '" 

o título dêste trabalho foi-me sugerido pela ilustre professôra 
Glete de Alcântara, Presidente da Comissão de Temas do XVIII 
Congresso Brasileiro de Enft!rmagem, ao dirigir-me honroso convite 
para elaborar tese sôbre o seu Tema Oficial. 

É com pleno agrado que acedo à convocação. Entendo-a, mesmo, 
como uma determinação, ao integrar, agora, a Associação Brasi
leira de Esfermagem, eleito que fui, desvanecedoramente, seu Mem
bro Honorário, láurea das mais gratas ao meu espirito e das que 
mais poderiam ornar a minha vida pública e profissional. 

Já no Congresso anterior. realizado na Guanabàrai nas comemo
rações do IV Centenário da Cidade do Rio de Janeiro, tive oportu
nidade de apresentar duas singelas monografias versando aspectos 
práticos da dinâmica hospitalar, interrelacionadas com a Enferma
gem : uma, intitulada "Interrelação da Direção do Hospital com a 
Enfermagem" e a outra "Da Importância da Observação do Paciente 
pela Enfermagem". 

Incorporado aos meus novos deveres de membro da associação 
de classe das enfermeiras do meu País, ocorreu-me o feliz ensêjo de 
neste ano em curso cumprir programas envolvendo participação 
em iniciativas culturais da Enfermagem. Assim é que, convidado pela 
Irmã Maria do cristo Redent.or, dlretora da Escola de Enfermeiras 
do Hospital São Paulo, para particip.ar do "Curso de Odontologia", 
de extensão universitária, patrocinado pela Escola Paulista de Me
dicina em abril passado, elaborei monografia sôbre o tema "Respeito 
à Pessoa do Paciente". 

Na programação da "Semana da Enfermagem" em maio último, 
desincumbi-me de compromisso assumido relatando no Instituto Fer-

• Diretor do Departamento de AdministraçA.o Hospitalar da Escola 
Médica de Pós GraduaçA.o da Pontlficla Universidade Católica do 
Rio de Janeiro . 
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nandes Figueira, do Departamento Nacional da criança, uma exposi
ção que intitulei "Uma lição, Uma mensagem . . .  ", além de' parti
cipar em um Painel cm que se considerou "A Enfermagem Nas 
Instituições Não Governamentais, �pectos e Problemas Funda
mentais". 

Se, ao azo desta hora, �Ift )pteÍla célebração dêste Congresso, 
dou cop� �e �tit�Q?� ���, �� ,ce� Il!o.��, çião �ma me�ida do 
meu e digniflcáf o titulo""honôríflco. com que ingresso 
h�$tâ' 4ItlS�-i �panhla,cé1parál �atS� slgfMiear: Q alto apreço. que 
voto a todos quanto nesta Associação, tanto têm despendido em 
profetar em altos ' ni�e1S mo.rais e técnicos, a Enfermagem brasileira. 
Conheço-lhes os esforços, a devoção, o. despreendimento com que se 
tem l'ançado a êsse nobre objetivo. ,Esta fala de agora, tem, pois, 
ês's�;sigIÍ1ficado : aliar-mé:'ja  llÍn( dos" vosSos, nessa jornada. que tantos 
êxitos tem registrado mas 'que tantO ainda exige para vencer bar"' 
reiras de incompreensão, de ignorâncili, do retardamento evolutivo 
qúe imprime ainda o mápa sariitário' do Brasil, cujo relêvo melhor, 
rÍlUitb depende da Enfermagem traçar. . 

Eis-me, as�im, aqui, lia VQssa liIÍha de frente, trazendo-vos esta 
contribulção simples mas calcada nos vossos propósitos j ustos e 
nobilitantes. 

As responsabilidades da Administração do Hospital para com o 
Serviço de Enfernlll;gem são múItiiplas e graves, no sentido de que 
não devidamente consideradas/ o comprometem . a qualidade da as-
sistência conferida aos , paciEmtes. 

' .  

Em um dos trabalhos que mencionei neste texto, reafirmava ' o 
entendimento de

' 
que não há nem pode haver, boa qualidade de ser

viços hospitalares se ,-ineficiente o. fôr a sua �nfermagem, condicio
niuúio como fator saiiente na composição do bom padrão do. hospi
tal, a s:q�i�rência técnic� e étlça dê� grllPo prQfissional. 

Ora, 4�ndó:S� �mo pretensãõintransferível-edevermaior da 
Adminrstr�ão. o alcance das fhial1dades do Hospital, o. Serviço de 
Énfermagem, há de constituir prElocupação primordial entre os meios 
a dispor para. o sev, funcionam

'
ento regular. 

, A ,propósito, convém deixar d,efinido que por "Administração do 
Hospital" deve-se entender o órgão que responde legalmente pela 
instituição., melhor dito, as pessoas que o , integram e sôbre as quais 

. recaem ali. ()brigac;Qes de �rdem moral e legal pela exis.tência e pelo 
funcionamento. do hospital. 

Segundo a concepção ordinária, é costumeiro associar direta e 
exclusivamente à direção do Hospital, ao seu diretor executivo, as 
respo.nsabilidades de todos os gl-áus por todos os fatos que ocorrem 
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e aconteçam. A Direção é uma delegação da Administração superior 

do Hospital; o Diretor, o seu agente executivo. 
Resulta que é no caráter de "propriedade" que se deve fixar o 

conceito da "Administração do Hospital". Escusado dizer que essa 

propriedade se refere ao dominio funcional da entidade, da ins

tituição, não, por exemplo a posse, apenas, do edifício. �ste poderá 
ser locado e, pois é claro, o seu proprietário nada tem a ver com 

a emprêsa que nele opera. 

Por não interessar a essência do tema, não descerel a detalhes 

de legislação pertinente a caracterização dêsses aspectos de pro
priedade e das exigências legais impostas aos estabelecimentos hos
pitalares. Apenas, referir que na emprsêa privada, a sua diretoria 
devidamente registrada nas repartições competentes, representa a 

"Administração do Hospital". Na emprêsa pública de administração 

direta, as autoridades superiores da RepÚblica, Ministros de Estado 
e Presidente da RepÚblica. 

Naquelas ditas de administração indireta, as autoridades co

locadas, hierarquicamente, na cúpula da instituição, embora a res

ponsabilidade final não exclua as autoridades maiores do Govêrno 
da União ..... 

Uma únidade hospitalar do Ministério da Saúde, por exemplo, 
tem como Administração responsável, o Ministro, e na instância 
mais elevada, o Presidente da República. 

Um Hospital da Previdência Social, o Conselho Administrativo 
da autarquia representa a sua Administração. Os diretores, que são 

delegados da Administração para conduzir, fazer funcionar o hos
pital, são, conseqüentemente, solidários com Os atos e as respon
sabilidades daquela. Contudo a carga legal, de fato, cabe à ma

triz administrativa. 
Nas entidades particulares, como se disse, são os dirigentes da 

firma proprietária ou, como nas sociedades beneficientes, as "me

sas administrativas" as pessoas ou os órgãos que compreendem a 
Administração do Hospital. As responsabilidades da Administração 

do Hospital abrangem, portanto, a eficiência dos serviços assisten
ciais que o nosocômio propicia. 

Sendo o Diretor executivo, a pessoa a quem se atribue as fun
ções administrativas do Hospital, no sentido de governar, coorde
nar e controlar a organização prevendo todos os meios para a re
gularidade do seu funcionamento é de se admitir possua qualifica
ção correspondente às responsabUidades do encargo. Entre estas, res

salta a de entender como peça axial do sistema que vai administrar, 
o Serviço de Enfermagem. É do seu mister, pois, compo-Io profis

sionalmente capaz, quer qualitativa quer quantitativamente. Armar 
o departamento ao qual compete o suporte ininterrupto dos cuidadOS 
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a dedicar aos pacientes represent'9/!lssegurar condições de ·base, para 
o êxito do hospital, para a formulação Uminar do seu conceito . 

O reflexo da' qualificação ' dos serviços de enfermagem incide 
sôbre o tratamentO' dos doentes, e portanto, sôbre a sua recupera
ção ; proj eta-se sôbre o> Corpo Clinico, que credita-lhe confiança e, 
o que é ' sumamente irn'pOrtante, sÔbre o proprio doente e os seus fa
miliares e dai até a comunidàde; a opinião pública, conseqüente
mente . Ora, para o hospital êsse efeito é particularmente interessante 
seja governamental, ou de propriedíide privada. situar bem o noso
cômio no seio da coletividade, perante ' a clientela a que serve e que 
lhe é dever servir com ó mâxlnío de possibllidades, é uma atribuição 
obrigatória, de carâter moral, mesfuo da ' Administração do Hospital .  

Evidênéias como estas disPensariam éertaÍnente a  sua conside
ração, não fÕSSe, tochi�ia, nãó fpâretf'ér' ainda assim '8, muitos admi
nistradores de hospitais, no nosso meio. Se não no que respc1.ta ao 
esteio que a Enfermagem oferece ao trabalho médico, ao menos pe10 
incompleto dominio do que represenia' o seu papel no Hospital mo
derno, relacionado 'com a suã qhaU�icàção profissional, técnica, ética 
e social . 

São constantes as anotações que tenho feito a confirmar essa 
impressão. Com freqüêncla re«1Stram-se apontes de Enfermeiras sô
ÍlI'e " o  abandono;' a que é relegado ' o Serviço de Enfermagem pela 

, Administração de. um deteniHil,aâo h����tal, ou a incompreensão de 
comesiÍlhos requesitos seus a résp'�itar: �ão tem sido incomum a sur
prêsa revelada : por diretores, e, meP1bÍ'os . dos Corpos ClíIÚCOS de hos
pitais, alunos do Departamenro de Adttlinistração .do Hospital que di
rijo

' 
na Escola Médica

' 
de 'Pós Graduação da Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro, no decorrer dos cursos, ante a definição 
j usta do significado do Corpo ,de . Enfermagem na estrutura funcio
nal do hospital, na fixação dos. _ seus indices de eficiência. Não são 
poucos, em verdade, os , administrado�e!>, ,:tue se disp�nham, siquer, 
a aeoJher iQiciativas da eqllipe de EQfermagem no sentido de ale-.  
vantar os �s padrõef! de trabá.;l,ho; d!!" dotar-se o serviço de orga
nização compatível com a sua suficiên� · técnica. : Tal ocorre, reco
nhece-se, qURse sempre pela falta de informação correspondente. 
Culpa ca,be, , em parte, à própria: Epfefmagem quando , acontece 
acomodar-se · ao tradicional4;mo com que exerce as suas atividades, 
nos moldes em que ;hâcanos vinham, ' ;sem evoluir, aceitando condI-
cionamentos obsoletos. : ' : ' . ' l  

A realidade reflete êsse estado de coisas. De um lado, adminis
tradores despreparados, desconhecendo a profundidade em que se 
alicerçam às' suas funÇÕéS, na' atualldllde das mais desenvolvidas na 
metodologia adníislstrativa, ' éiê'ncla, �técniéa e arte a serem apren-
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didas e constantemente cultivadas, e de outro, se bem que menos 
marcante, a não emulação da Enferma�em por ela mesma na con
quista da s.ua devida posição na dinâmica hospitalar. 

Não há como desconhecer as duas faces da questão. Os direto
res de hospitais, de ordinário recrutados no Corpo Clinico, muiws 
de comprovada capacidade profissional específica, não dominando, 
entretanto, conhecimentos -hoje indispensáveis ao cumprimento de 
encargo essencialmente administrativo e dos mais complexos, para 
não mencionar a composição leiga da administração sup�rior, eSJa, 
sem dúvida e em geral menos dotada dêsses atributos. Por sua ve�, 
os componentes do Corpo de Enfermagem, se não formados na ci
ência do que lhes compete no âmbito que ampliOU as suas atribuições, 
limitando-se a realizar as tarefas que ordinàriamente lhe são co
metidas. 

Uns e outros necessitam, assim, conscientizar os deveres im
postergáveis dos seus exercícios perante as exigências da atualidade, 
nos seus campos de atuação. 

Nesse particular, com a vivência de quase vinte anos de direção 
ininterrupta de grandes departamentos de assistência médica, desde 
o porte de uma Secretaria Geral de Saúde e AssJ,stência como a do 
Estado da Guanabara que comportava 220 unidades, o Hospital dos 
Servidores do Estado .a cuj a frertte estive por cinco anos, em duas 
gestões, a todos os demais escalões de serviços médicos do IPASE 

que me coube dirigir, como �a Previdência Social, participando como 
Consultor Hospitalar · de numero,sos estudos e proj etos, no magisté
rio da especialidade no Ministério da Saúde e da Pontifícia Univer
sidade Católica do Rio de Janeiro, em grau de pós-graduação, posso 
dar o testemunho, por minha fé insuspeito não obstante encontrar
me neste Congresso recebendo título honorífico, de ser . predomi
nante, nos circulos da Enfermagem, as iniciativas de situar os seus 
serviços no plano em que de fato e de direito, devem estar coloca
dos no Hospital. 

Essa circunstância, realça, aliás, a importância das associações 
de classe, na proj eção pública e nas esferas competentes dos progra
mas que se dispõe realizar. 

A Asociação Brasileira de Enfermagem, a par das lutas que 
tem travado nas. fronteiras das reivindicações de ordem material, 
remuneração condigna, condições adequadas de trabalho, tem mar
cado sensivelmente o seu merecimento na propugnação da elevação 
cultural, moral e técnica dos padrões em que quer basear o conceito 
da profissão. Acompanhando de há muito a seriedade do seu desem
penho nessa trilha constatei, em múltiplas promoções, a pertinácia 
com que tem buscado êsse alvo, cinzelando com êsse mérito, o bra
zão que grava a nobreza dos seus esforços por uma Enfermagem 
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capacitada a bem desempenhar as suas altas e desenvolvidas fun
ções tal como lhe é exigido no estágio alcançado pelo hospital nos 
dias que correin. 

A sua contribuição na definição dessas funções no seu próprio 
' meio e naqueles que éiltão na súà órbit'a dé ação, tem atenuado e 
reduzido distâncias e incompreensões nas relações entre a Adminis
tração do Hospital e a Enfermagem, pelo menos nas áreas que foram 
trabalhadas. 

Contudo, há de reconhecer-se deva ser iniciativa da Adminis
tração armar o Serviço de Enfermagem tanto quanto possível da 
plenitude imposta pela importância que j oga êsse departamesto na 
colimaçãd das finalIdades do hospitàl. 

Compete-lhe, assim, recrutar e selecionar pessoal habilitado, indo 
iI.s fontes de formação profissional; às escolas, à associação da classe, 
buscando assegurar a composição melhor da equipe de Enfermagem. 

Fator de primordial , efeito para a organização e para <> perfeito 
funcionamesto do Serviço de Enfermágem, reside na escolha de 
EnfeTmeira com capacidade para o exercício da sua chefia. Poder
se-ia mesmo dizer qUê a responsabUldade primacial da • Adminis
tração do Hospital perante a enfermagem é essa : a do preenchi
mento da chefia do serviço. 

Se a Administração intenciona dotar êste departamento dos re·
quisitos de boa qualificação, começará por revelar êsse propósito, na 
seletividade dessa escolha. Se bem sucédida;- poderá, e deverá mes
mo, delegar à Enfermeira-chefe, a própria organização do depar
tamento, desde que lhe confira apoio e recursos compatíveis. 

A propósito, convém transcrever o que referi no trabalho men
cionado ' nesta exposição sôbre "Interrelação da Dlreção do Hospi
tal com a Enfermagem", a respeito da escolha da Enfermeira Chefe' : 
"�sté é o tipo de cargo que ·não existe para ser preenchido por pessoa 
a quem se preze apenas, a quem se deseje servir, a quem se queira, 
tão sõmente, remunerar ou a quem se aceite por inj unçóes de qual
quer espécie. Se falha a escolha, sUjeita à razões que não sej am 
isentas de quaisquer 'propósitos que os de capacida'de inteira , fa
lhará tudo o mais aqui e ali, se não se configurar o fracasso total. 
O Serviço é daqueles que mais requerem comando, coordenação e 
contrôle de boa cátegdria capacioriaI''' . E mais adiante : "Delegando 
a autoridade especifica, apoiando-,a não interferindo na sua área 
'interna de operação, não admitindo, sob que podêr o fôr, quebra 
de linha hierárquica de entemndimtmto, a direção executiva do hos
p1tà1 estará fiXando conduta 'corrêta á chefiá de enfermagem, po-

. deIu10 e devendo, em conseqüência, eXigir-lhe o cumprimento regu
' lamentar das tarefas que lhe cabem e por qUe responde em relação 
'a todo o grupo profissional que chefia". 
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Aspecto a não desprezar, pelas implicações estreitas, cond�cio
nantes, é a remuneração correspondente às asperezas do 'encargo 
e à qualificação do profissional que preenche. U�a Enfermeira
Chefe atuante, não limitada ao exp.ediente actministra;t1vp, à feitura 
apenas d8:1 escalas de serviço, mas que dirige de fato o seu pessoal, 
reunindo-o, traçando-lhe orientação, programando treinamento per
manente, emulando-o, assistlndo-o coletiva e . individualmente nos 
problemas de grupo e individuais, desenvolve atividade das mais in
tensas e desgastantes. A par do prestígio que ostencivamente lhe deve 
conceder, a Administração terá o escôpo de bem pagar os seus ser
viços, tanto mais quanto a boa qualidade da assistência de E,nfer
magem contribue para a fama do hospital e ,  em conseqüência, para 
o seu lucro social e material. 

Todavia, a remuneração conveniente não exclue a reversão de 
meios, a proporcionar à Chefia condições de efetivar um serviço 
suficiente. Conheço mais de um exemplo referente a contratação 
de Enfermeira de alto quilate profissional para chefiar serviço de 
enfermagem em hospital, com boa retribuição financeira, mas a qual 
nega-se tudo o mais de que necessita para organizar e dispor de 
um serviço qualificado. Em razão do que mencionei, do subsidio ex
presso pela enfermagem na projeção do hospital no conceito_ da cli
entela, pacientes e médicos, é de ver-se ,a vantagem da inversão de 
recursos financeiros nesse departamento. 

Mas, a responsabilidade efetlva, superior, a que não pode omi
tir-se a Administração do hospital perante a Enfermagem, culmina 
em, através dela assegurar ao paciente, êsse sim o grande obj e-to, 
a melhor segurança nos cuidados da sua esfera de ação. Todos os 
outros efeitos são corolários dêste. 

Na qualidade profissional do Corpo Clínico e na do Corpo de 
Enfermagem, repousa e se fixa a eficiência dos resultados que o hos
pital pode registrar, fato êsse de notório conhecimento. 

a primeiro grupo possue autonomia de exercício profissional 
pelo qual respondem individualmente os seus integrantes. 

a segundO contrai à Administração do hospital; responsabili
dades diretas, indissociáveis, no seu comportamento técnico e ético. 
A ingerência da Administração em relação à qualidade dos servi
ços de Enfermagem é particularmente mais estreita que mesmo a 
correlata ao Corpo Clínico. É direta a sua responsabilidade na do
tação do Corpo de Enfermagem que lhe cabe admitir e constituir. 
a insucesso profissional do médico, mesmo por imperícia ou culpá 
outra, da sua exclusiva responsabilidade, sem eliminar, do ponto 
de vista legal a solidariedade da Administração se essa o admitiu 
no Hospital, é tributado essencialmente ao próprio profissional que 
responde em primeira linha pelas suas conseqüências, dada a auto-
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nomia profissional que lhe é reconhecida. Em um hospital de corpo 
clínico aberto, sej a, aquêle que faculta as suas instalações e depen
dências ao uso de qualquer médico da localidade, desde que devida
mente habilitado a exercer a sua profissão, registrado no Conselho 
Regional de Medicina e no gôzo pleno dos seus privilégios legais, na 
ocorrência da morte de um paciente por êrro inadmissível do mé
dico, bem caracterizàda essa circunstância, a interveniência do hos
pital na formação de culpa seria indireta, mais distante de co
autoria, tudo faz crer, pois não é nossa pretensão firmar opinião 
que exige exegese j urídica. Já as implicações da Administração na 
culpabilidade de idêntica ocorrência, mas imputável incontestàvel
mente à Enfermagem são efetivamente de imediata correspondên
cia, de vez ser da sua ingerência essencial, a composição qualIta
tiva e quantitativa do serviço respectivo. 

Ademais, uma ocorrência fatal por êrro grave cometido pela 
Enfermagem, soma as cargas de imputação de culpa pelo Corpo 
CUnico e pela Administração, sendo esta intimamente co-respon
sável, trate-se de hospital aberto ou fechado, êste entendido como 
de utilização exclusiva do médico da entidade': SOmente êsse aspec
to bastaria para tornar precisa a responsabilidade da Administra
ção perante o Serviço de Enfermagem. Daí, ser da maior relevância 
o comprometimento da Administração em relação a qualificação 
dêsse Serviço . 

Sôbre o tema, certamente, muito mais ter-se-ia que considerar 
e referir. A limitação do prazo de exposição impede-o, contudo. Aqui 
fica, poIs, embora em esmaecido esbôço, alguns conceitos sôbre o 
seu entendimento. 

Para finalizar, proponho-me a anotar, em decálogo, alguns dos 
requesitos sôbre os quais a Administração deverá atentar na sua 
responsabilidade em oferecer, ao hospital, um Serviço de Enferma
gem eficiente : 

1 - Escolha da Enfermeira- Chefe, com qualificação comprovada. 
para o mistér. 

2 - Recrutamento e seleção do pessoal de Enfermagem, segundo 
os métodos preconizados. 

3 - Admitir pessoal suficiente, considerando horário de traba
lho, turnos, férias , folgas e licenças. 

4 - Remuneração atraente associada a vantagens ligadas às 
boas condições de trabalho : material Que baste, de boa qualidade, 
vestiário c sanitários higiênicos e de instalações adequadas, assim 
como facilidades outras que possam fixar o profissional no hospital. 

5 - Apoio e prestígio tácitos às atividades e necessidades do 
Serviço. 
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6 - Manutençã.o de linha inflexível de hierarquia nas relações 
com o Serviço. 

7 - Valer-se do assessoramento da Enfermeira-Chefe em tudo 
que se relacione com as atividades do Serviço, inclusive, desde o 
planej amento físico e funcional do Serviço, se em hospital que es-
tej a em fase de projeto. 

" 

8 - Admitir e defender deteíIJD.ina,qas priorIdades para o pcW 
soaI de Enfermagem em relação a outros grupos profissionais, sem
pre que as necessidades de serviço assim o indiquem, como por exem
plo, primazia no uso do refeitório, acesso a elevadores, etc. 

9 - Assistir, estimular e oferecer facilidades aos programas de 
treinamento e de aperfeiçoamento . do pessoal de' Enfermagem. 

10 - Valorizar, perante o própriO grupo, o Corpo Clínico, os pa
cientes, os seus famillares e . a c.omuni(láde, . e trabalho exercido pela 
Enfermagem, sal1entando a sua contribuição para o �:s:ito do al-
cance das finalidades do Hospital. 

' 

Cabe-me, encerrand.o, realçar a rara oportunidade' proporcio
nada por Congressos c.om.o os que têm reaUzado a Associação ' Brasi
leira de ESfermagem, facuItando a que outros escalôes da estrutura 
orgaUlca do Hospital venham' debateT motivos de interêsse tão re
cíprocos, comuns e integrados. 



liA MADRE SUPERIORA E O 
SERViÇO DE ENFERMAGEM * 

I - INTRODUÇAO 

Por indicação da Conferência dos Religiosos do Brasil, após con
vite da ABEn à mesma Conferência, coube-nos discorrer neste con
gresso, sôbre o "tema "A MADRE SUPERIORA E O SERVIÇO DE 
ENFERMAGEM". 

O título do nosso trabalho põe em evidência dois aspectos : Ma
dre Superiora e Enfermagem. Não nos deteremos em considerações 
sôbre qual o mais importante, porque ambos o são. 

Há em todo hospital um serviço que é denominado "a segunda 
fôrça da instituição", indispensável e insubstituível :  o serviço de 
enfermagem. � de tal importância que define e caracteriza o hos
pital. Além do mais, é o serviço que presta grande contribuição à 
pesquisa científica e ao aperfeiçoamento do tratamento médico aos 
pacientes. Como sua atividade gira imediatamente em tôrno do pa
ciente, torna-se intermediário dos outros serviços e,  só por êste fato, 
sua importância é indiscutível. 

Por outro lado, a Madre Superiora de hospital tem mais ou me
nos a função de cabeça no corpo. Na orientação de um hospital ela 
comanda e coordena um certo número de serviços e pessoas que, no 

todo, devem fazer a harmonia da assistência ao paciente. 
Concluimos daí que a responsabilidade da Madre Superiora de 

hospital se torna tanto maior quanto mais compromissos ela assumir. 
Mas, quem é a Madre Superiora? Costuma-se fazer um conceito 

errôneo da mesma. Exige-se que sej a infialível, todo poderosa e 
onisciente . Acontece porém, que ela é uma criatura como cada uma 
de nós, com suas aspirações, suas iniciativas, seus dotes e suas li
mitações .  O certo é, no entanto, que ela carrega uma gama de res
ponsabilidades bem maior que a da simples enfermeira, pois o car
go lhe confere uma tarefa de lider e lhe destina muitas atribuições. 
Como qualquer outra pessoa no hospital, ela está a serviço. Como 

'" Trabalho apresentado pela equipe do Deparatmento de Assistência 
à Saúde da Confernêcia dos Religiosos do Brasil. 
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Superiora, está a serviço ao mesmo tempo de uma comunidade re

ligiosa e de uma instituição hospitalar devendo, a uma e à outra, 
obrigações de dedicação e doação. 

II - A MADRE A SERVIÇO DA COMUNIDADE RELIGIOSA 

o estado religioso é o modo estável de vida em comum pelo qual 
as pessoas nêle congregadas se propõem observar as prescrições 
da vida religiosa . 

A comunidade religiosa constitui-se de pessoas Que,  por vocação, 
abraçaram o estado religioso numa determinada congregação e cuja 
convivência deve formar um ambiente de famil1a. 

Assim sendo, dentro do valor hierárquico das responsabilidades, 
a Madre Superiora tem, em primeiro lugar, obrigações com a comu
nidade religiosa, mesmo porque, é por meio das religiosas sob o seu 
comando que ela, superiora, vai exereer suas atividades no ambiente 
hospitalar. Ora, isto exigirá dela funções de mãe e de mestra na edu
cação e formação das coirmãs, parcela do rebanho que fol confiado 
aos seu� cuidados . .  Além disso, cabe-lhe zelar pela vida e testemunho 
cristão e religioso das mesmas, tanto na vivência comunitária como 
na profissionaL 

Tudo isto implica em planej amento e organização das atividades 
da comunidade religiosa, dentro de um horário fle�vel que leve 
em conta o ambiente, Os serviços, as folgas, os plantões, as substi

tuições e os rodízios de tal forma que as religiosas, sem prej uízo do 
trabalho que desenvolvem no hospital, possam ter o teIJlPo neces
sário para as práticas de piedade, estudo e justo repouso. 

A superiora é fator importante para o equilibrio e aj ustamento 
profissional e religiOSO das irmãs, para a unidade do trabalho dentro 
da diversidade de funções, para poupança de energia, para a faci
lidade do entrosamento com tôdas a satividades do ambiente e para 
a manutenção de um verdadeiro espírito de famiUa na comunidade 
religiosa. 

III - FUNÇÕES DA COMUNIDADE RELIGIOSA NO HoSPITAL · 

A comunidade religiosa tem por fim, além da atividade pro
fissional, uma atividade apostólica, de sentido eclesial. Isto quer 
dizer que não existe em função de si própria, nem mesmo em função 
da congregação à qual pertence, mas sim em função da Igreja, por 
intermédio de uma congregação. Em outras palavras, é um serviço 
da Igrej a em favor dos homens num determinado setor de ativlda
des ; no caso presente, o setor de assistência à saúde. 

A comunidade religiosa é a presença da Igreja no hospital, uma 
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vez que a pessoa religiosa é o sinal da Igrej a.  O apostolado é missão. 
trate-se de bispos, sacerdotes, religiosos ou leigos e,  como tal, é' um 
prolong.amento e uma conseqüência da missão de Cristo nó mundo. 
Sendo asim, a comunidade religiosa visa a pessoa humana em tôda 
a sua extensão e dignidade, esforçando-se para ser um fermento 
ativo no meio ,a fim de lembrar ao homem a sua grandeza de filho 
de Deus e do seu destino eterno. 

O apostolado equivale então a um testemunho, tanto no sentido 
profissional como no sentido religioso. A primei ar vista parece ha
ver discordância no que acabamos de dizer, porque apostolado é 
graça e profissão é técnica. Porém o que realmente há é apenas uma 
diferença entre ambos e não uma oposição. A técnica é um conj unto 
de meios que o homem utiliza e, com mais ou menos habilidade, 
aplica à sua profissão ; é conquista, afirmação e glória do homem. 
O apostolado não é obra do homem mas da graça ; não é uma pro
fissão, mas um dom de Deus. 

Contudo nada impede a coexistência do apostolado e da técnica . 
Antes, é necessário que andem j untos, pois não se pode supor um 
apostolado eficiente como o das obras de misericórdia sem uma téc
nica profissional. 

O testemunho !Júblico da caridade de Cristo nas instituições 
onde a Igrej a está presente, por meio dos seus religiosos, deve va
lorizar a técnica como coadj utora do apostolado. Seria errôneo e se
ria. um contra-testemunho aliar a caridade à incompetência e à 
improvisação.  O apostolado da caridade, como todos os outros, é in
separável da técnica profissional. Da técnica repetimos, como su
ficiência de si em substituição à graça, mas como auxiliar da graça. 

IV - A MADRE SUPERIORA E A COMUNIDADE HOSPITALAR 

Há uma outra comunidade à qual a Madre Superiora deve seus 
préstimos. É uma comunidade de maior amplitude que a religiosa 
e compõe-se de várias unidades entrosadas, de modo a formarem 
um todo harmonioso e funcional, com a finalidade de proporcionar, 
à pessoa humana doente, o cuidado a que tem direito : é a comu
nidade hospitalar. 

Podemos enumerar vários tipos de comunidades hospitalares onde 
trabalham religiosas e, por conseguinte, onde está presente a Madre 
Superiora : o grande e o pequeno no hospital ; o filantrópico e o co
mercial ; o que é propriedade das religiosas e o que não é ;  o público 
e o privado. 

Cada tipo apresenta problema específico para a Madre Supe
riora. Em qualquer deles a comunidade' religiosa será responsável 
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por todos os serviços ou então por um certo número dêles conforme 
o contrato. 

No grande hospital a Madre Superiora geralmente coordena os 
serviços e supervisiona a ordem interna da instituição, cabendo aos 
responsáveis de cada setor o planej amento, a organização e a exe
cução das próprias tarefas. 

No hospital pequeno, a Madre Superiora, muitas vêzes, acumula 
as funções da administração geral e as do Serviço de Enfermagem. 
Neste caso, se ela fôr enfermeira pOderá sair-se a contento ; mas, 
se não fôr enfermeira, encontrará sérias dificuldades e pOdeTá criar 
embaraços à ipstituição. 

No hospital filantrópico, não raro, a comunidade religiosa é 
"explorada" .  Devido à precariedade de recursos, real ou alegada, 
a instituição limita os funcionários em quantidade e qualidade, so
brecarregando assim o trabalho das religiosas. 

Com certa freqüência acontece o mesmo nos hospitais comer
ciais ,  pela única razão de que é necessário fazer "economia". 

Se o hospital fôr propriedade das religiosas, a solução dos pro
blemas internos irá depender, quase que exclusivamente, da Madre 
Superiora.  

Quando o hospital não é das religiosas , o trabalho da Superiora 
na superação dos problemas vai depender da colaboração de muita 
gente cuj a boa vontade frequentemente deixa a desejar. 

De um modo geral, há hospitais que dão mais autoridade à Ma

dre Superiora, outros menos. Alguns prestigiam as religiosas, outros 

as contratam para prestigio próprio . Alguns acatam as religiosas, ou
tros as hostilizam. De qualquer forma, .a presença das religiosas no 

hospital só tem razão de ser enquanto fôr um serviço da Igrej a a 

bem do 
-
ambiente e dos assistidos. Porém deixa de ser serviço, quan

do o hospital quer a presença das religiosas para camuflar situações 
pouco leais e até mesmo desonestas, que ocorrem no ambiente. 

v - A M.ADRE SUPERIORA COMO AUTORIDADE 

A Madre Superiora deve ter autoridade e prestígio no hospital. 
Ela tem o direito e o dever de orientar as atividades que lhe foram 
atribuídas, sem intromissão de quem quer que sej a .  O cargo que 
ocupa não é um mero título de honra, mas uma responsabilidade 
para com as comunidades religiosa e hospitalar, pois tôda a auto
ridade vem de Deus em função de um serviço. 

Não ignoramos que a sociedade humana é uma sociedade de 
"iguais", uma sociedade de irmãos. O cristianismo acentua esta igual
dade apontando para o ensinamento do Mestre : "o maior deve fazer-
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se o menor ; o que manda deve ser o que serve ; se alguém tem mais 
atributos é porque mais deve dar". Todavia é igualmente indiscutí
vel que sem uma autoridade, nada se consegue organizar. 

Os chefes são necessários. "Grupo sem chefe é corpo sem ca
beça, um rebanho à mercê do primeiro pânico", segundo Courtois. 
Por isso a Madre Superiora, como todo o chefe, é o sinal da auto
ridade e da unidàde no trabalho que lhe foi confiado no hospital e.  

como todo o que comanda, precisa ter capacidade para avaliar as 
próprias energias e qualidades, para não expor-se e aos seus coman
dados, à frustração ou à falência. 

O cargo de superiora de hospital é uma tarefa que exige ha
bilidade para planej ar, organizar, coordenar e controlar. Requer 
também amadurecimento e atitudes firmes e coraj osas frente aos 
problemas que eventualmente venha encontrar. Ora serão estru
turas erradas e já viciadas que se radicaram no hospital, ora falhas 
administrativas que impedem uma assistência adequada aos paci
entes ; às vêzes serão dificuldades financeiras que ameaçam a ins
tituição ; outras vêzes condutas profissionais não conformes aos pos
tulados éticos e à dignidade da pessoa;  outras ainda, será a politica 
interna da instituição, pouco humana. 

Quando se fala em direitos inalienáveis da pessoa, quando se 
diz que a mesma é soberana, que as leis são feitas para servir o ho
mem e não , vice-versa, constatamos qUe - em não poucos hospitais 
- menos que as leis, as rotinas tem frequentemente primazia à pes
soa. Quastas vêzes, para salvaguardar a burocracia ou uma rotina, 
interrompe-se um tratamento, nega-se uma atenção e sacrifica
se o direito do homem. Em certos ambientes já não se pergunta se 
a instituição está servindo o paciente ; pelo contrário, pergunta-se até 
que ponto o paciente está sendo "útU'� a instituição. 

É nestas circunstâncias que a Madre Superiora precisa ser o 
líder que Courtois define : "aquêle que sabe, quer e realiza e que tam
bém faz saber, querer e realizar ; que proporciona esfôrço ao efeito 
que pretende ; que partilha com o grupo o ideal que vive, ápesar dos 
obstáculos ; que trabalha com pessoas ; que conhece o grupo, o une 
e o ama". 

VI - RESPONSABILIDADE DA MADRE SUPERIORA 
PERANTE O SERVIÇO DE ENFERMAGEM 

Para quanto segue queremos agradecer a contribuição que nos 
deram as Madres Superioras, as religiosas-enfermeiras e as enfer
meiras por nós consultadas. 

Uma vez que a enfermagem d�fine a instituição hospitalar e lhe 
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marca as caracteristicas, a Madre Superiora deverá dedicar a êst� 
serviço especial interêsse e carinho. 

O hospital, para bem desincumbir-se da sua função, deve ter um 
serviço de enfermagem eficiente, organizado dentro das exigências 
atuais e obedecendo as leis em vigor. 

A enfermagem, queiramos ou não, será sempre o cartão de visita 
do hospital pois, como diziamos no inicio dêste trabalho, é o serviço 
que gira em tômo do paciente e faz todos os contatos com os ou
tros serviços. 

Sabemos que o homem quando é vítima de um problema é mais 
emotivo que lógico. Ora, o paciente tem um problema que é a enfer

midade, situação esta que, as mais das vêzes, traz consigo um cor
tej o de outros problemas. Claro que êle se torna mais emotivo que ló
gico, o mesmo acontecendo com seus parentes e amigos que por uma 
solidariedade natural partilham o problema. 

Todos nós lembramos com mais freqüência o que nos causou 
mais emoção na vida ; tanto é verdade que certos acontecimentos 
chegam a marcar nossa peTsonalidade . .  Com a recordação dos . fatos 
passados, por uma espontânea associação de idéias, lembramos tam
bém as situações e as pessoas que tomaram parte nos acontecimentos. 
Coisa idêntica ocorre com o paciente : ao lembrar-se da moléstia que 
o forçou a guardar o leito, lembrar-se-á também da instituição onde 
foi internado e de todos aquêles que lhe prestaram assistência. · Esta 
recordação, ou será acompanhada de um sentimento de gratidão pe
los cuidados recebidos ou de revolta, se a assistência não correspon
der ao que esperava. 

Logo .a enfermage m  é, em grande parte, causa da boa ou má 
reputação de um hospital por parte daquêles que tiveram contato 
com o mesmo como internados, como pacientes de ambulatório ou 
como visitas. 

É evidente que para bem compreender o valor da enfermagem 
é necessário entendê-la ; para entendê-la precisa conhecê-la ; para 
bem conhecê-la precisa ser enfermeira. Lógico portanto, que se co

gite em Madre Superiora enfermeira, como ideal.  Mas, infelizmente, 
ainda não há esta possibilidade para tôdas as instituições hospitalares 

onde trabalham religiosas. 

Que fazer então? As congregações religiosas deverão deixar de 
assumir novos compromissos enquanto não tiverem uma religiosa 
enfermeira para ser superiora? Mas, muitas vêzes, esta atitudê equi

valeria a impedir o funcionamento de mais uma unidade hospitalar 
e, num pais carente como o nosso, seria negar-se a colaborar na pro
moção do homem em setor importantissimo. 
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Seria então o caso de aceitar novos compromissos mas com a 
condição de a instituição contratar uma enfermeira para o serviço de 
enfermagem ? E com isto não surgiriám dificuldades entre as reli
giosas e a enfermeira? 

Cremos que as religiosas, tendo em vista em primeiro lugar o 
bem estar do paciente, não verão nenhum desdouro no fato de eS
t arem subordinadas profissionalmente a uma enfeTmeira. 'Mesmo 
porque isto já ocorre em outros setôres.  Na farmácia, no laborató
rio,  no RX e mesmo na administração, freqüentemente, as religiosas 
estão profissionalmente subordinadas a pessoas não religiosas. Por
que não se daria o mesmo na enfermagem ? 

Por outro lado a enfermeira é uma pessoa em geral madura, 
preparada para a tarefa que lhe cabe e com bastante experiência 
para merecer a confiança da comunidade religiosa. 

É verdade que não poucas vêzes há desentendimento entre reli� 
giosas e enfermeiras. Isto ocorre em ambientes onde trábalham re
ligiosas não enfermeiras com enfermeiras e a causa parece ser, uni
camente,  a falta de ' diálogo. 

O diálogo é muito importante e a Madre Superiora deve lançar 
mão dêle com a máxima freqüência, já que é um direito natural do 
homem. O homem é eminentemente social e tem problemas de cons
ciência, de moral, de liberdade, de direitos e deveres sociais. Como 
pessoa, é uma "substância de natureza intelectual cuj a função pró
pria é o conhecimento e cujo atributo fundamental é a liberdade". 
Por ' outro lado, a liberdade confere à pessoa uma autonomia que re
quer de-Ia reflexão, autodeterminação e responsabilidade. É por isso 
que a pessoa é inviolável, digna de todo o respeito e não pode ser 
rebaixada à condição de coisa, de meio ou instrumento. Mas tam
bém a pessoa precisa conhece'r, compreender e amar para integrar
se no convivio social ; precisa m anifestar-se aos outros e conhecer 
os outros ; para conservar-se ajustada ao semelhante, precisa dialogar. 

VII - A MADRE SUPERIORA EM FUNÇAO DO DIALOGO 

A Madre Superiora deve criar o costume do diálogo tão preco
nizado pelo Papa João XXIII,  de santa memória. As relações com o 
serviço de enfermagem deve-m ser a vivência leal das relações hu
manas. Aliás, sem isto não se concebe comando eficiente. Ouvindo, 
observando e conversando as pessoas se entendem e aprendem, re
sultando daí segurança para a ação.  

É lógico que a Madre Superiora não pode ver tudo, nem tudo 
compreender. Se ela demonstrar cClnfiança terá um pessoal que 
executa com tranqüi11dade de consclêncta e sem preconceitos. 
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Deverá saber que tôda pessoa precisa ser aceita com a sua per
sonalidade pois em tôda parte deve reinar a liberdade dos filhos de 
Deus. Precisará tomar isto em conta para que cada qual se- realize 
e desenvolva dentro das suas }l{ltencial1dades e do plano traçado por 
Deus, que ninguém pOde bitolar. Comandar, longe de impedir ini
ciativas, é também despe-rtar as riquezas dos outros, às vêzes maiores 
que as próprias. 

Os chefes que não admitem o diálogo matam a iniciativa e não 
promovem as pessoas , pois fazem delas autômatos que não têm di
reito de optar, ou então revoltados. 

' O  diálogo é qUe promove. :S:ste pode processar-se por meio da 
palavra falada, escrita, da fisionomia, dos gestos e dos sinais. São 
meios pelos quais nos "comunicamos" com os outros, isto é, levamos 
aos semelhantes nossa "mensagem". A mensagem no entanto provoca, 
nos que a recebem, uma reação de aceitação ou de revolta, segundo 
a maneira como emitlmos. '  

Se é verdade que o diálogo é um dar e receber, também é ver
dade que para receber é perciso dar e- que sempre recebemos segundo 
a maneira com que damos : quem dá com amor recebe com amor. 
A nossa comunicação funciona como o eco. Observe-se o que acon
tece quando alguém brada numa plan1cie , cercada de montarihas : ' de
}l{lis de certo tempo as montanhas respondem ao brado. Se o brado 
fôr um "Deus te abençôe" a respostas será um "Deus te abençôe" ; 
se fôr uma palavra áspeTa, a resposta ' também será ásperà. 

Daí a vantagem de a Madre Superiora saber medir as reações 
dos seus comandados.  Não é fácil avaliar o quanto somos de pêso 
aos outros - e isto sem que o percebamos - no entanto, a caridade 
ensina que ninguém tem o direito de ser antipático; 

Os peritos em relações humanas constataram que a indisciplina, 
o descontentamento, a dispersão de fôrças', a falta de entusiasmo e 
a revolta são, quase sempre, conseqüências de falta de "amor" por 
parte de quem dirige. Com isto não queremos insinuar que as Ma
dres Superioras não tenham "amor" às pessoas com as quais trs.
balham ; apenas queremos advertir que certas atitudes podem fa
zer o pessoal pensar que não é "amado". Neste particular, a Madre 
Superiora terá que rever, de vez em quando, suas atitudes com as re
ligiosas, com as enfeTmelras e as relações entre religiosas-enfermei
ras e enfermeiras. 

1 - Atitudes da Madre- Superiora com &8 religiosas , . 

A j ustiça e a caridade devem ser o apanágio da vida religiosa. 
Estas duas virtudes podem ter às vêzes seus "arranhões" mesmo "em 
casa". Para que isto não aconteça a Madre SuperIora deverá : 
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a) dar às suas religiosas atribuições de acôrdo com a capacidade 

das mesmas a fim de evitar constrangimentos e frustrações ; 

b) auxiliar as irmãs não só no que toca à vida espiritual, mas 
também no que diz respeito à promoção profissional, procurando 
que façam o curso de Enfermagem. ou de Auxiliar de Enfermagem, 

especialização e atualização ; as religiosas precisam dos meios pre
conizados pela "Perfectae caritatis" para viverem a "Lumen Oen
tium" e a "Oaudium et Spes" do Vaticano II ; 

c) dispender grande garte de tempo para ouví-las, esclarecê-las, 
orientá-las e animá-las ; quando não, para ser esclarecida por elas ; 

d) demonstrar confiança relativamente às tarefas e às inicia
tlvas pessoais de eada uma. 

Como todo o ser humano, a religiosa também está suj eita à es
tafa por eauSá da rotina de um horário que- se repete o ano inteiro, 
sem interrupção. A estafa leva ao desajuste e o desaj uste leva à ine

ficiência. O repouso , as folgas e as férias não são luxo e sim uma 
necessidade para o bem espiritual e profissional das religiosas. O 
"relaxe" é indispensável para o bom atendimento aos paCientes e 
para que haja relações mais humanas com a equipe de trabalho. 

Z - Atitudes da Madre Superiora CQm aB  enfermeiras 

As enfermeiras são as grandes colaboradoras das religiosas na 

organização do serviço de enfermagem e na manutenção da eficiên
cia. do serviço. Esta colaboração se faz sentir mais pronunciada

mente quando se trata de - dar ao hospital um "coração". 
Elas são também o elemento que mais colabora com as religiosas 

no apostolado. Aliás, na linha do Vaticano �I, como todo o cristão, 

são corresponsáveis. no apostolado comum da Igrej a, pois o aposto

ladO não é monopól1o dos que seguem a vida religiosa. 
Em vista d1sso a Madre Superiora deverá : 

a) prestigiar o trabalho e as iniciativas das enfermeiras, incen-, 

tlvandQ..as, de ,modo que se sintam reallzadas e aj ustadas na fa- 

milia hospitalar ; -

b) atribulr, . às  mesmas, atividades profissionais com espírito de 

confiança, uma vez que - embora não religiosas - podem executar 
as tarefas tão bem quanto as religiosas da mesma categoria, senão 
melhor ; 

c) garantir os direitos das mesmas fazendó com que a justiça 
social seja vivida na instituição; de que valeria devolver um pac1-

ente são à sociedade se para tanto tivesse que adoecer um funcio

nário? 
d) evi,tar 1n1cIativas e medidas que possam parecer uma concor

rência desleal com as enfermeiras. 
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3 - Atitudes da Madre Superiora nas relações entre 
enfermeiras-religiosas e enfermeiras 

233 

As religiosas-enfermeiras e as enfermeiras des�nvolvem suas ati
vidades no mesInO ambiente e visam os mesmos obj etivos, motivo pelo 
qual precisam trabalhar em regime de harmonia e não de competição 
ou hostUidade. 

Para que estas relações se realizem dentro do mútuo respeito 
e com execução consciente dos deveres, de ambas as partes, a Ma
dre Superiora deverá : 

a) promover reuniões e encontros freqüentes para melhor entro
samento e maior enriquecimento mútuo ; 

b) facilitar os contatos das enfermeiras com a comunidade re
ligiosa, tanto no hospital como fora. 

4 - Conflitos no Serviço de Enfermagem 

Certamente que há conflitos na enfermagem. O serviço tem suas 
atribuições, seus obj etivos e -seus problemas. Entre êles podemos ci
tar alguns dos que ocorrem com mais freqüência : 

1 - desconsideração para com o serviço de enfermagem, fato 
que repercute inclusive nos honorários do profissional ; 

2 - má utilização dos funcionários, do serviço. O profissional que 
é ocupado em atividade que não condiz com a sua função não pode 
sentir-se realizado. Se há uma enfermeira no hospital, a ela cabe 
a direção do serviço e não a quem não possui titulo para isto. Tam
bém não se pode compreender que uma enfermeira - religiosa ou 
não - que despendeu tempo, energias e um certo capital para for
mar-se, sej a utilizada para qualquer outra tarefa no hospital, menos 
para a enfermagem ; 

3 - intromissões indébltas no serviço de enfermagem. Não é raro 
acontecer que, pessoas que pouco ou nada entendem, traçam linhas 
para profissionais, baixando ordens que são inclusiVe contra a fi
losofia da profissão ; 

4 - falta de colaboração motivada, às vêzes, por incompatibUi
dades entre chefes de serviços. 

A Madre Superiora não poderá acomodar-se aos conflitos que 
surgem ; deverá descobrir a causa dos mesmos e resolvê-los, venham 
de onde vierem. 

CONCLUSAO 

Lemos na "Gaudium et Spes", constituição pastoral do Vaticano 
II, que "a tarefa da Igrej a neste mundo não é de ordem política, eco-
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nômica ou social, mas de ordem religiosa". Contudo, "da missão re

ligiosa da Igreja decorrem as lu�es qUe auxiliam a comunidade hu
mana a se organizar segundo a Lei de Deus". Lemos ainda que "de 
acôrdo com as circunstâncias de tempo e lugar a Igrej a  pode e deve 
promover atividades paTa serviço de todos, sobretudo para os incÚ

gentes, como sej am as obras de misericórdia e outras semelhantes".  
Ora, no seu trabalho de cada dia a Madre Superiora e a co� 

munidade religiosa ocupam-se dos "interêsses dos irmãos" em nome 
da Igrej a. É um serviço à sociedade. Uma vez que "a Igreja quer 
ajudar a promover tôdas as instituições enquanto isto depender dela 

e estiver de acôrdo com a sua missão", o bom nome da Madre Supe
riora e das religiosas deve ser encarado com interêsse. 

,
Por outro 

lado, se agem em nome da Igrej a, é necessário que conheçam o con
ceito que se faz delas para, numa avaliação de suas atitudes, modi
ficá-las se fôr o yaso. A oplnião pesa .sôbre a religiosa e a reputação 

é um bem indispensável tanto mais que nela está a honra de Deus 
e o prestígiO da sua Igrej a. 

• É com a sua atitude que 08 "apóstolos", religiOSOS ou leigos, apre
sentam ao mundo a face d a  Igrej a. Sejam portanto, o testemunho 
de amor, de justiça e de "comunhão". 



ESTUDO DAS ATIVI DADES DE E N F ERMAGEM 
NA F U N DAÇÃO S. E. S. p. 

Informação * 

Como contribuição ao XVIII CONGRESSO NACIONAL DE EN
FERMAGEM, realizou o Setor de Enfermagem da Divisão de Saúde 
da Fundação SESP dois estudos sôbre atividades de enfermagem, 
utilizando técnicas diferentes. 

No primeiro estudo foi empregado o método de observação in
termitente das atividad�s desenvolvidas por todo o pessoal de en
fermagem, durante 5 dias consecutivos. :&:Bse estudo foi levado a efeito 
em duas Unidades Mistas, tel).do sido feitos nos dOis setôres : hospi;" 
talar e de saúde pública. 

No segundo estudo foi utilizado outro método : as enfermeiras 
lotadas em unidades e as visitadoras sanitárias descreveram um dia 
de trabalho, especificando o tempo gasto em cada atividade. :&:sse 
estudo foi complemelntado por um levantamento das faltas aos 
agendamentos para consultas ou tratamentos específicos e por en
trevistas realizadas com pacientes em tratamento nas unidades. 

Os 2 estudos levavam a conclusões muito semelhantes :  
1 .  é bastante variável a distribuição d o  tempo entre a s  atividades 

da sua responsabilidade, tanto para enfermeiras, como para vi
sitadores ; 

2 .  no setor hospitalar pouco tempo é dedicado ao ensino do pa
ciente ; algumas unidades sanitárias dedicam muito mais tempo 
a essa atividade do que outras ; 

3 .  no setor hospitalar muito tempo é tomado pelas atividades de
senvolvidas longe do paciente ; 

4 .  nos 2 setôres, pouco tempo é dedicado às atividades que visam 
o desenvolvimento do pessoal ; 

5 .  quando há falta de pessoal, tanto enfermeiras, como visitado
ras sanitárias, dedicam multo tempo a atividades fora do seu 
próprio nivel ; 

• Ermengarda de Faria Alvim 
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6. o esclarecimento inadequado do paciente não parece ser fator 
que pese como causa pelo não comparecimento do paciente aos 
agendamentos ; 

7 .  nas unidades sanitárias bastante atenção é dada ao trabalhe 
educativo mas de um modo geral necessitam os pacientes ser 
mais esclarecidos sôbre aspectos específicos, para melhor utili
zação dos serviços a seu dispor ; 

8 .  os pacientes têm opinião bastante favorável sôbre os serviços 
prestados pela Fundação SESP. 
Espera-se que os estudos realizados resultem nas seguintes ações : 

a) medidas administrativas ; 
b)  atenção especial às deficiências apontadas, através do trabalho 

de supervisão ; 
c )  realização de estudos específicos : 

( 1 )  no setor hospitalar : estudo das atividades de enfermagem 
realizadas na presença do paciente e longe dêle ; 

( 2 )  no setor de saúde pública : estudo da melhor utilização do 
tempo das visitadoras sanitárias, quando não em visitação . 

I .  PESQU I SA OPERAC IONAL DAS ATIVI DADES 
DE E N FERMAGEM NA FU N DAÇÃO S. E. S. P. 

Razões de um estudo 

ErmenBarda de Faria Alvim * 

Maria Valderez BorBes * * 
Terezinha A. Barros * * * 

Uma das grandes preocupações do profissional deve ser a qua
lidade dos serviços que está prestando à '  população. Tal responsabi
lidade se toma ainda maior quando se trata de um serviço público, 
quando temos de prestar contas dos recursos do país que nos foram 
confiados. 

Freqüentemente a escassez de recursos e o baixo padrão do pes
soal são apontados como j ustificativa da má qualidade dos servi
ços. Entretanto, êsse problema deve ser encarado de maneira po
sitiva e então formularíamos a seguinte pergunta : - Dada a sl-

.. Fundação SESP - Chefe do Setor de Enfermagem ----Divisão de Saú
de da Comunidade 

.. ..  Fundação SESP - Supervisora do Setor de Enfermagem - Div. de 
Saúde da Comunidade 

.. .. ..  Fundação SESP - Chefe da Seção de Enfermagem - Diretorla ' Re
gional do Pará 
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tuação atual, qual seria o melhor padrão de serviço possível, e como 

alcançá-lo e mantê-lo? 

Para que uma organização possa apresentar padrões satisfató

rios de trabalho, algumas condições são fundamentais : 

a) serviço solidamente estruturado e apoiado por uma adminis

tração eficiente ;  

b )  objetivos e atividades claramente definidos, servindo de base à 

elaboração dos programas de trabalho ; 

c )  existência de normàs e instruç�s especificas ; 

d) distribuição das tarefas, ou sej a, definição das atribuições das 

diferentes categorias de pessoal ; 

e) exigências específicas quanto às qualificações e ao preparo do 

pessoal ; 

f) supervisão contínua do trabalho, com especial atenção à ava
liação dos serviços prestados. 

Como já referimos, as condições acima são fundamentais mas 

não são uma garantia absoluta para a manutenção de um padrão sa

tisfatório, pois há uma série de fatôres imponderáveis que podem 

afetar a qualidade do trabalho, além de outra ameaça constante 

que é a rotina - rotina no sentido de um trabalho desenvolvido de 

maneira mecânica, situação em que, via de regra, se assume a atitude 

de presumir que tudo está bem porque o trabalho está sendo de

senvolvido de acôrdo com as normas e instruções estabelecidas . Em 

tais circunstâncias, freqüentemente os responsáveis pelo serviço custam 

a convencer-se que a qualidade da assistência dada não é satisfa

tória e que alguns aspectos precisam s�r melhorados. Outras vêzes, 

os responsáveis sentem que alguma cousa não vai bem mas não con

seguem definir o problema. 

A resposta para ambas as situações é a realização de estudos es

pecíficos, para determinação das possíveis deficiências, seguido da 

análise das causas e do estudo das soluções indicadas . 

A Fundação SESP, como organização, satisfaz as condições fun� 

damentais acima referidas. Entretanto, o volume do trabalho, condi

ções administrativas adversas e possivelmente também a tendência 

de desenvolver o trabalho rotineiramente, conforme constatado atra-
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'lés as observações dos supervisores, levaram o Setor de Enferma
gem a dar inicio a uma série de estudos visando a análise das ati,.. 

vidades da responsabUldade da enfermagem, a serem seguidos por 
outros, que determinariam a qualidade da assistência de enferma
gem prestada. 

Resultados prováveis dêsse estudo 

A Fundação SESP utiliza para o desenvolvimento das suas ati
Vlêfades:-pesSoal auxiliai-de enfermagem de diferentes câtegoriãS-;-bem 
como profissionais, cabendo ao primeiro os serviços prestados dire
tamente ao pÚblico e às segundas a supervisão e administração das 
atividades de enfermagem, o treinamento do pessoal auxiliar, assim 
como a participação nas atividades de assistência direta, de maior 
responsabilidade. No seu conj unto, conta a Fundação SESP com 1 

enfermeira para cada 12 elementos auxiliares de enfermagem. Uma 
preocupação constante é a utilização adequada do seu pessoal, prin
cipalmente dos profissionais. 

Esperava-se que o estudo das atividades do pessoal de enferma-
gem respondesse às seguintes perguntas específicas : 

O que o pessoal de enfeTmagem está fazendo ? 

Que atividades ocupam maiór parte do seu tempo? 

Há hipertrofia de algumas atividades em prej uízo de outras, como 
por exemplo, pouca atenção aos pacientes porque a maior parte 
do tempó é absorvido pelas atlvidades administrativas? 

. 1t dada a devida atenção a algumas atividades consideradas es
senciais, tais como à participação da enfermeira nos cuidados 
de maior responsabilidade, à supeTvisão, às atividades de edu
cação em serviço, assim como ao trabalho educativo com o paci
ente, por parte de todo o pessoal? 
Quanto tempo é gasto com atividades da responsabilidade de ou
tros profissionais ou com atividades que podem ser delegadas a 
elementos de outras categorias? 

Tratando-se da 8.ssitêncla de enfermagem nas unidades hos
pitalares, quanto tempo é ocupado em cuidados diretos aos pa
cientes ou em atlvidades executadas na sua presença e quanto 
tempo com atividades executadas longe dêles? 
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Após analisar diferentes métodos de pesquisa, .decidl�os realizar, 

na Fundação SESP, dois estudos distintos : : 
I - Pesquisa operacional cias atividades dE' enfermagem através do . . ' . .  , . . . 

método de observação, interm�tent�. 

II - Estudo das atividades de enfermagem através da descrição de 

um dia de trabalho.  

Os dois estudos , serão aprEsentados separadamente. 

I - Pesquisa operacional das Atividades de Enfermagem na Fun

dação SESP, através do método de observação intermitente 

O estudo que passaremos a descrever foi levado a deito em duas 
Unidades Mistas abrangendo o setor hospitalar e o de saúde pública. 

Método usado na Pesquisa 

Foi utilizado o método de observação intermitente, que consiste 

na observação de todos Os elementos de' enfermagem, de 15 em 15 
minutos, durante tôdas as horas em que estão de serviço, por 5 dias 

consecutivos. Estudos indicaram que a observação intermitente per

mite chegar a reultados idênticos aos que podem ser obtidos através 

da observação contínua (shadowing) , apresentando a vantagem de 

levar menos tempo. 
A observação tem a finalidade de determinar a atividade que 

cada elemento de enfermagem está executando. As observações são 

registradas em modêlo próprio (vide anexo I ) , sendo utilizada uma 

fôlha para cada período de observação ; nesta fôlha, que já deve 

conter a relação dos elementos de enfermagem em serviço, são re

gistradas, mediante código, as atividades desenvolvidas pelos ele

mtntos de enfermagem por ocasião da observação, sendo classifi

cadas segundo a área em que se enquadram e segundo o nível, con

forme o gráu e tipo de habilidade, treinamento, autoridade e res

ponsabilidade necessárias
' à sua execução eficiente, constando da 

mesma ainda um sumário de cada atlvidade. 

No planej amento dêsse estudo nos orientamos pelas seguintes pu

blicações do Serviço de Saúde Pública dos Estados Unidos fazendo 

as adaptações indicadas : 

How to Study Nursing Activities in a Patient Unit ; 
. How to. Study the Nursing Service of an Outpatien� De

partment. 
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Embora êste último trabalho recomendasse o método de observa

ção continua para os serviços de ambulatório, pareceu-nos que, de
vido à natureza das atividades desenvolvidas nas unidades sanitárias 
da Fundação SESP e ao fato de as mesmas não sofrerem solução de 
continuidade, também poderia ser utilizado nas mesmas o método de 
observação intermitente. 

Por serem os hospitais da Fundação SESP pequenos e terem ser
viços pouco diferenciados ( clínicas médico-cirúrgica, pediátrica e 
Obstétrica) , seriam estudados como uma só unidade ; entretanto, a 
identificação dos difsTentes elementos observados permitiria, em 
qualquer ocasião, o estudo em separado de determinado setor. 

O centro cirúrgico, assim como o 3 .° horário (noturno) e ps fins 
de semana não seriam incluidos no âmbito dêste estudo, o primeiro 
por ser um serviço especializado e os demais por só ser necessário 
estudá-los quando apresentam problemas especiais. 

Como a jornada de trabalho nas unidades hospitalares da Fun

dação SESP é de 6 horas diárias, intercalada de plantões noturnos 
de 12 horas, o que dá em média um total de 40 horas semanais, se
riam feitas 240 observações, cobrindo os dois primeiros horários, nos 
5 dias de estudo. 

Nas unidades sanltârias, cuj o expediente é de 8 horas diárias, 
seriam feitas 160 observações durante os 5 dias do estudo. 

O pessoal de enfermagem atuando nessas unidades, teria de ser 
orientado prêviamente sôbre o estudo a ser realizado, suas finali
dades e como seria conduzido. 

Execução da Pesquisa 

A pesquisa obedeceu às seguintes etapas : 
l . Adaptação dos trabalhos pubUcados pelo Serviço de Saúde PÚ

blica dos Estados Unidos, acima referidos, à situação da Fun
dação SESP, tomando-se como base as atribuições dos diferentes 
elementos de enfermagem e codificação das atividades da sua 
responsabilidade. 

2 .  Estudo pilôto das atividades de enfermagem desenvolvidas numa 
unidade sanitária, para se conseguir maior segurança no mé-
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todo de observação intermitente e na utilização dos códigos. O 
estudo pilôto foi realizado na unidade de treinamento da Es
cola Nacional de Saúde Públiea em Jacarepaguá, Estado da Gua
nabara, e dêle participaram enfermeiras da Fundação SESP que 
estavam em estágIo. �se estudo resultou na retificação de al
guns CÓdigos e na maior discriminação das atividades. 

Não foi levado a efeito estudo pilôto das atividades das 
. unidades hospitalares, porque haviamos acompanhado estudo se
melhante realizado no hospital de Curicica. Entretanto, as en
fermeiras participantes ' fizeram uma observação prévia nas pró
prias unidades onde foi realizado o estudo, a fim de se familia
rizarem com o processo e com a utilização correta dos códigos. 

3 .  . Observação das atividades de e·nfermagem em 2 Unidades Mistas 
da Fundação SESP : Unidade "A" com 68 leitos, não tendo cli
nica obstétrIca mas contando com maior número de leitos de 
pediatrIa ; essa unidade tem uma enfermeira que atua somente 
no Centro Cirúrgico ; Unidade "B" com 40 leitos. 
Para ambas as unidades a lotação recomendada, quanto ao 
pessoal de enfermagem, é a seguinte : 

. Número recomendado 

CATEGORIA 

Unidade A Unidade B 

Setor Hospitalar 
Enfermeiras 2 1 
Auxiliares de Enfermagem 7 6 
Atendentes 26 18 

Unidade Sanitáriá. 
Enfermeiras 1 1 
Visitadoras Sanitárias 7 5 
Atendentes 7 6 

O setor hospitalar da Unidade A, por motivo de férias ou licen
ças, estava com seu quadro de pessoal de enfermagem reduzido em 
37,1 % e o da Unidade B em 58,5 % ; o setor de saúde pÚblica da Uni
dade A estava com uma redução de 7,3% e o da Unidade B de 9,1 % . 
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A Unidade B estava em obras mas todos os pacientes haviam 
sido acomodados numa só ala, não tendo êsse fato afetado a taxa de 
ocupação que' foi de 80 % nos dias em que foram feitas as observações. 

Na , Unidade A foram as observações feitas por 2 enfermeiras, 
num período de 2 semanas, assim distribuídas : 

Período de Observação 

Dias Semanas 

5 
5 
4 • 

Setôres Observados 

Hospitalar - 1 .0 turno 
Hospitalar - 2.° turno 
Unidade Sanitária 

Enfermeiras 
Observadoras 

2 
1 
1 

Na Unidade B foram as observações feitas por 3 enfermeiras, 
num período de 5 dias, em uma só semana : 

Setôres Obse1'vados 

Hospitalar - 1 .0 turno 
Hospitalar - 2.° turno 
Unidade Sanitária 

Enfermeiras Observadoras 

l 
1 
1 

Num · período de 15 minutos,  uma enfermeira pode observar efi
cientemente cêrca de 10  elementos de' enfermagem. 

No final de cada dia eram as observações feitaS' verificadas e 
cQ�rigid�s, ,quandO necessário, o que foi possiveI devido à descrição 
sufuária de cada atividade.  

' 

Ao todo foram observadas 2 056 atividades na Unidade A e 1 178 
na Unidade B.  

4.  Apuração dos Dados 

As observações do setor hospitalar de cada Unidade foram 
condensadas em 3 Mapas de Trabalho e 5 Tabelas Analíticas ; as 
dó setor de saúde · pÚblica foram condensadas em 3 Mapas de 
Trabalho e 2 Tabelas Analíticas. 

5 .  Análise e Interpretação dos dados 

Serão comentados sep�radamente os 2 setôres observados . 

• A 'observação foi feita só em 4 dias porque ocorreu um feriado local,
' 
não 

rendo a Unidade funcionado. 
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Setor Hospitalar 

Na Unidade A, a Enfermeira, (Tabela I-a) no período da manhã, 
gasta mais de metade do seu tempo com atividades visando o de
senvolvimento do pessoal, ( 24,2 % )  ( Orientação individual) ,  seguido 
de atividades de cunho administrativo, ( 15,3 % ) ; no período da tarde 
a distribuição do seu tempo é mais ou menOs unifotme entre as 
três áreas de atividades. Durante os 5 dias, nos 2 horários, foi a ati
vidade supeTvisora registrada 44 vêzes, (2 ,1  % do total de observações) . 

. Na Unidade B, no períodO da manhã, a Enfermeira ( Tabela I-b> , 
ocupa a maior parte do seu tempo ( 64,2 % ) ,  com atividades relacio
nadas ao paciente, enquanto no período da tarde o mesmo tempo é 
gasto com atividades administrativas. Gasta tempo bem menor do 
que a enfermeira da Unidade A, com atlvidades que visam o desen

volvimento do pessoal ( 1 1  observações nos 5 dias de estudo, ou seja 
0,9 % do total de observações) ,  entretanto, participa mais dos cuida
dos diretos e do ensino do paciente . 

A Auxviliar de EnfermageIp. que por ocasião do estudo só existia 
na Unidade A, ( Tabela I-c) , ocupa a maior parte do seu tempo, nos 
2 horários, nas atividades relacionadas ao paciente (83 % ) ,  predo
minando as classificadas como "cuidado indireto" ( 34,7 % )  ( cuida
do de material, anotações nos prontuário� e outras ) ; é insignificante 
sua participação no ensino do paciente (2 ,6 % ) . 
, Tanto na Unidade A ( Tabela I-d) , como na Unidade B ( Tabela 
I-e ) ,  quase todo o tempo da atendente é tomado com atividades di
Í'etamente relacionadas ao paciente, (86,1 e 97;5 % )  mas na Unidade 
A, um pouco mais de tempo é gasto

' 
em cuidados. O ensino do pa

ciente' é muito limitado ; foi registrado 8 vêzes durante os 5 dias de 
observação na Unidade A e 20 vêzes na Unidade B; 12 vêzes trata
va-se da orientação da mãe durante o puerpério, inclusive observação 
de cuidados ao recém-nascido prestados por ela mesma. A participa
ção das atendentes em atividades que visavam o seu próprio desen
volvimento foi inSignificante mas a orientação por parte da enfer
meira foi muito mais freqüente na Unidade A. 

Estudando detalhadamente as atividades incluídas na área "pres
tando cuidados", verificamos que na Unidade A foi muito mais fre
qüente a prestação dos cuidados básicos de enfermagem, tão bem des
critos por Virginia Henderson * , representando 54,1 % do total de 
cuidados prestados, enquanto na Unidade B foram de apenas 27,8 % ,  
tendo a maIor parte d o  tempo sido gasto na administração d e  me

dicamentos, tratamentos e cuidados similares. 

• Henderson Virgínia - Princípios Básicos de Enfermagem, traduzilo e pu
blicado pela ABEn em 1962. 
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o quadro abaixo mostra, em percentuais, os cuidados básicos 
prestados, descriminados segundo sua finalidade : 

Unidade A Unidade B 

CUIDADOS BASICOS 

% % 

Aj uda na alimentação 45,7 42,5 
Aj uda no vestir, cuidado com a cama , 

paciente acamado 30,6 25,0 
Gerais, de higiene 14,2 23,7 
Visando confôrto 4,5 1,3 
Aj uda na eliminação 3,3 1 ,3 
Aj uda na locomoção 1 ,7 6,2 

T O T A L  100,0 100,0 

A Serviçal de Enfermaria só foi observada na Unidade B (Ta
bela I-I) , pràticamente só desenvolvendo atividades que lhe são pró
prias. O mesmo ocorreu na Unidade A, razão porque não foi incluí
da na observação. 

No que se refere ao tempo gasto pelo pessoal de enfermagem 
em atividades que poderiam ser executadas por outros elementos, 
constata-se que na Unidade A ( Tabela II-a) a Enfermeira gastou 
tempo apreciável em atlvidades que podeTiam ser executadas por 
escriturária ; na Unidade B (Tabela II-b) , a Enfermeira teve atua
ção menor nesse nível, mas desenvolveu muitas atividades nos ní
veis de auxiliar de' enfermagem e de atendente e na parte da tarde 
também no nível de serviçal. 

A Auxiliar de Enfermagem também desenvolveu muitas ativi
dades que pOderiam ser executadas por escriturária, enquanto as 
Atendentes funcionaram mais no seu próprio nível, exceto no pe
ríodo da manhã na Unidade B,  quando atuaram também em ní
vel auxiliar de e'nfermagem, de escriturária e de serviçal. 

Como nos pareceu que as nossas unidades não comportariam 
um elemento conhecido como estafeta ou mensageiro, classifica
mos tôdas as atividades que poderiam ser atribuídas a tal ele
mento, em nível de serviçal . 

No que se refere ao tempo de cuidados de enfe'rmagem que cada 
paciente recebe por dia, somando os dados constantes para o pe
ríodo da manhã com Os da tarde, verificamos que na Unidade k 
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(Tabela III ) , havia 2 horas disponíveis para cuidados de enferma
gem: ; foi efetivamente prestada 1 h. 32, tendo sido 28 minutos 
gastos em outras atividades ; na Unidade B só havia 1 h. 07 dis
pqnível, por paciente; foram efetivamente prestados 55 minutos, 
por paciente, tendo 12 minutos sido gastos em outras atividades. 

Quem mais gastou seu tempo disponível em outras atividades 
foi a enfermeira enquanto a atendente, principalmente na Unidade 
B, utilizou pràticamente eodo o seu tempo disponível em cuidados 
ao paciente.  

:msse método dá uma indicação mais precisa do tempo real
mente gasto em cuidados de enfermagem, do que a simples relação en
tre o número de elementos de enfermagem, e o número de pacientes .  

Cumpre ressaltar que foram incluídos no estudo apenas os ho
rários da manhã. e da tarde. 

Quanto ao tempo gasto pelo pessoal de enfermagem em atl
vidades na presença do paciente e em atividades executadas longe 
dêle, a análise dos dados das duas Unidades ( Tabela IV-a e IV-b) 
mostra que pràticamente é gasto tanto tempo longe do paciente 
quanto em atividades desenvolvidas na sua presença. A Enfermeira 
e também a Auxiliar de Enfermagem gastam mais tempo em ati
vidades longe do paciente. Entre essas destacam-se os registros de 
dados nos prontuários transcrição de ordens médicas e similares. 

Um cuidado de enfermagem compreende uma série de ativi
dades, executadas umas na presença do paciente, outras longe dêle . 
Se a pesquisa nos mostrou o tempo efetivamente gasto em cuida
dos de enfermagem (Tabela III) também indicou o número médio 
de horas gastas, num dia, na presença do paciente (Tabela V) . No
vamente, osmando os dados dos períodos da manhã e da tarde, de 
todo o pessoal, temos 53 minutos gastos na presença do paciente na 

Unidade A e 32 minutos na Unidade B. 

Conclusões das observações do Setor Hospitalar 

1 .0 - Quando há falta de pessoal, a enfermeira tem maior par
ticipação nos cuidados de enfermagem, tanto do seu próprio nível, 
quanto do nível dos elementos auxiliares, mas lhe sobra menos 

tempo para as atividades de supervisão. 

2 .° - O ensino do paciente é atividade a que é c;tada atenção 
muito limitada. 

3.° _ Em qualquer unidade de enfermagem é . desenvolvida uma 
série de B4tividades que poderiam ficar a cargo de escriturárias, 

liberando o pessoal de enfermagem para os cuidados diretos ao 
paciente. 
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4.° - Podemos concluir, finalmente, que é muito reduzido o 
tempo que o pessoal de enfermagem passa na presença d.os pacientes. 

Setor de Saúde Pública 

No setor de saúde pública, a Enfermeira da Unidade A (Tabela 
VI-a) utiliza a maior parte do seu tempo em atividades de natureza 
administrativa ( 62,8 % ) ,  gasta cêrca de 22 % do seu temPo em ati
vidades relacionadas ao paciente, prestando poucos cuidados mas 
participando do ensino do paciente (11 ,4 % ) ;  dedica pouco tempo às 

atividades que visam o desenvolvimento do pessoal. . 
Na Unidade B (Tabela VI-b) a Enfermeira tem maior parti

cipação nas atividades relacipnadas ao paciente (41 ,9 % ) ,  tanto pres
tando cuidados diretos, como executando outras atividades (registro 
de dados nas fichas etc.) ; participa do ensino do paciente e dedica 
mais tempo às atividades que visam o desenvolvimento do pessoal, 
do que a enfermeira da Unidade A 09,3 % ) . 

No que se refere às Visitadoras SanitlÍ-rias* ,  tanto as da Uni
dade A ( Tabela VI-c) , como as da Unidade B ( Tabela VI-d) , dedi
cam a maior parte do seu tempo às atividades relacionadas ao 
paciente, (81 ,4 e 86,9 % ) ,  predominando o "cuidado indireto" (re
gistro de dados nas fichas, não na presença do paciente, cuidado 
do material usado e outras) ; as Visitadoras da Unidade A têm muito 
maior participação nas atividades educativas ; nas duas unidades 
sua participação em atividades que visam o seu próprio desenvolvi
mento foi muito limitada (0,8 e 1,9 % ) , 

Tanto na Unidade A ( Tabela VI-e) , como na Unidade B (Ta
bela VI-!) as Atendentes têm maior atuação j unto ao paciente, 
(81 ,0 e 69,7 % ) ,  principalmente nas atividades classificadas como 
"cuidados indiretos" ( anotações em fichas, cuidado de material etc . )  
e em atividades executadas na presença do paciente mas que não im
pliquem em prestar cuidadas ( acompanham o paciente na consul
ta médica e outras ) ; a participação das atendentes no ensino do 
paciente é pràticamente nula na Unidade B, executando-se expli
cações dadas ao pÚblico que procura a Unidade, principalmente pela 
atendente do arquivo, assim como as explicações dadas sôbre os 
medicamentos re'Ceitados, aspecto a que é dada atenção especial. Em 
ambas as Unidades dedicam as atendentes parte do seu tempo a 
atividades do setar de economia doméstica ( limpeza e arrumação do 
local de trabalho) , respe'Ctivamente 14,0 e 26,3 % .  

No que s e  refere a o  nivel em que os diferentes elementos de 
enfermagem atuam, na Unidade A (Tabela VIII-a) , a Enfermeira 

• Esta pesquisa não abrangeu a visitação. 
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atua grande parte do seu tempo no seu próprio �ível, tendo algu
ma participação em nivel de atendente ; . sua participação em ni

vel de escriturária é insignificante. Na Unidade B (Tabela .VII-b) , 

tem a enfermeira atuação menor no seu próprio nivel porque gran
de parte das atividades que desenvolve situam-se em nivel de 

atendente. 
Nas duas Unidades, atua a Visitadora Sanitária grande parte do 

seu tempo em nível de . atendente, prlnclpalmenté rto penodo da 
tarde, enquanto a Atendente atua a maior parte do seu tempo no 
seu próprio nível. 

Conclusões das Observações do Setor de Saúde Pública 

Os dados computados nos · levam a concluir que nas · Unidades 
Sanitárias observadas, o tempo da enfermeira deveria ser melhor 
aproveitado ; numa ela dedica tempo demasiado às atividades ad
ministrativas e na outra tempo demasiado é gasto em ati.vidades 
de nível de atendente mas não na área de cuidados diretos ao pa
ciente- ;  também é limitada a participação da enfermeira no ensino 
do paciente e numa das unidades pouca atenção é dada à orien
tac:ão do pessoa'l. 

As visitadoras, provàvelmente devido à falta de atendentes, têm 
atuação demasiada no nivel de atendente e quando funcIonando 

nesse nível, dedicam pouco tempo à sua função principal que é o 

ensino do paciente. 
Também no trabalho das atendentes pouca atenção é dada ao 

ensino do paciente . 
Cumpre ressaltar a opinião expressa pelas enfermeiras super

visoras que participaram dêsse estudo - que o método é um ótimo 
instrumento de supervisão, tendo sido feitas muitas observações à 
margem do estudo. 

RECOMENDAÇõES 

Como êsse estudo foi levado a efeito pelo Setor de Enfermagem 
da Fundação Serviço EspeCial de Saúde Pública com a finalidade 
de melhor conhecer as deficiências das atividades da sua respon
sabilidade, empenhar-se-á êsse Setor para que as re'Comendações 
que seguem sej am cumpridas dentro das possibilidades do Serviço . 

As deficiências observadas nas Unidades estudadas podem ser 
corrigidas, umas através de medidas administrativas e' outras através 
de medidas de natureza técnica, o que nos leva a fazer as seguin
tes recomendações : 
1 .a - Que, com a urgência possível, sej a procedida a lotação ade'

quada dos quadros de pessoal de enfermagem. 
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TABELA ANALíTICA N.o III - Comparação entre o número médio de ho
ras de enfermagem disponíveis, por paci
ente, por horário , e o número médio de ho
ras de enfermagem de fato dadas ao pa
ciente, por horário, por tip::l de pessoal, 
nas Unidades Hospitalares A e B, no ho
rário da manhã e da tarde, de 9 a 13 e 
16 a 20 de maio de 1966, respectivamente. 

Horário da manhã 

_-._---- -- ----------------------

Horas de cuidados de enfermagem por paciente 

TIPO 
Unidade Hospitalar - A Unidade Hospitalar - B 

DE 

PESSOAL I Efeti- I Gasto I Efeti- I Gasto 
I vamen- I em ativi- I vamen- I em ativi-

Total I te pres- I dades Total I te pres- I dades 
dispo- I tado a II que não dispo- I tado a I que não 
nível I paci- sio de nível I paci- I são de 

I entes I enfer- I entes enfer-
I marem I I magem 

TJdo o pessoal 1 ,15 0,58 0,17 0,36 0,31 0,05 
Enfermeira 0 ,06 0,04 0,02 0,07 0 ,03 0,04 
Aux. de Enfer-

magem . . . . .  0,20 0,12 0,08 
Atendente . . . 0 ,49 0 ,42 0,07 0,29 0,28 0,01 

Horário da tarde 

Horas de cuidados de enfermagem por paciente 

------------'----

TIPO 
Unidade Hospitalar - A Unidade Hospitalar - B 

DE 
-----_ .... ... . __ . .. ,- --_._--_ . .  _-------

PESSOAL Efeti- I Gasto Eleti- I Gasto 
vamen- l em ativi- vamen- I em ativi-

Total te pres- I dad.es Total te pres- I dades 
dlspo- tado a \ que não dispo- tado a II 

que não 
nível paci- são de nível paci- são de 

entes I enter_ entes I enfer_ 
I magem I magem 

----.---- ---- _ . _- ---_ .. . _ -_ .. . .  --

Todo o pessoal 0,44 0,34 0,10 0,30 0,23 0 ,07 
Enfermeira 0,03 0 ,00 • 0,03 0 ,04 0,00 • 0,04 
Aux. de Enfer-

magem . . . . .  0,13 0 ,09 0,04 
Atendente 0,28 0,25 0,03 0,26 0,23 0,03 

* Tão reduzido que não pôde ser computado. 



TABELA ANALtTICA N.o V - Número médio de horas, por horário gas-\ tos na presença do paciente por tipo de pes
soal, nas Unidades Hospitalares A e B no 
horário da manhã e da tarde, de 9 a 13 e 
16 a 20/5/1966. . 

Unidade Hospitalar - A 

CATEGORIA 

DE 

PESSOAL 

T .. do pessoal 

Enfermeira . . .  . . . . . 

Aux. Enfermagem . .  . 
Atendente . . . . . . . . . . 

Manhã 

Horas 
médias p()r i 
pacientes I 

0,32 

0,02 
0,07 
0,23 

I 

Percentual 
do 

Total 

100,0 

6,3 
2 1 .9 
71 ,8 

Tarde 

Horas 
médias por 
pacientes 

0,21 

0,00 $ 
0,05 
0,16 

Percentual 
do 

Total 

100,0 

0 ,0 
23,8 
76,2 

----- - ---- - -------------------------

Unidade Hospitalar - B 

Manhã 
CATEGORIA 

DE 

PESSOAL 

Todo pessoal . . . . .  . 

Enfermeira . . . . . . . .  . 
Aux. Enfermagem . . . 

Atendente . . . . . . . . . . 

Hora, 
médias por 
pac!tnt�s 

--------

0,19 

0,02 

0,17 

Percentual 
do 

Total 

100.0 

10,5 

89 ,5 

• Tão reduzido que não pôde ser computado 

------- ._--

Tarde 

i 
Horas I 

médias por I pacientes I 

0,13 

0,004 

0 ,125 

I 

Percentual 
do 

Total 

100,0 

3 ,1 

96,9 
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II - ESTUDO DAS ATIVIDADES DE ENFERMAGEM 

NA FUNDAÇÃO S.E.S .P., ATRAVÉS DA 

DESCRI'ÇÃO DE UM DIA DE TRABALHO 

Métodos usados na Pesquisa 

A descrição do trabalho pelo próprio elemento a ser estudado, 
embora sej a um método subj etivo, permite uma informação mais 
ampla do que seria possível através da observação direta que só 
poderia ser levada a efeito em poucas unidades do Serviç.o . 

Deveriam participar dêsse estudo tôdas as enfermeiras lotadas 
em Unidades, assim como as visitadoras sanitárias. Esperava-se que 
através dêsse método se pudesse obter informações gerais quanto à 
participação dêsses dois elementos em determinadas atividades e 
o tempo gasto em outras, como por exemplo, as administrativas, as 
atividades de supervisão e as de educação em serviço. 

Essa parte do estudo seria complementada por uma investiga

ção das causas das faltas a agendamentos para serviços específi
cos e com dados obtidos através de entrevistas que seriam realiza
das com pacientes em tratamento nas Unidades Sanitárias. Espe
rava-se obter por êsse meio, informações sôhre as atividades edu
cativas desenvolvidas. 

Primeiramente foram elaboradas instruções referentes a des
crição de um dia de trabalho pelas enfermeiras e visitadoras sani
tárias e à verificação das causas das faltas aos agendamentos e fo
ram preparados os roteiros para as entrevistas a serem realizdas 
com os pacientes. 

As enfermeiras deveriam entrevistar em cada unidade sanitá

ria um total de 5 pacientes, assim discriminados : adulto de clínica 
médica geral, gestante, mãe de criança de menos de 1 ano, mãe de 
criança de 1 a 4 anos e tuberculoso em tratamento regular. 

A entrevista deveria ser conduzida de modo a obter as seguin
tes informações : 

1 .  determinar os conhecimentos do paciente sôbre o Serviço e dú
vidas que' porventura tivesse ; 

2 .  determinar os conhecimentos do paciente sôbre seu estado de 
saúde ; 

3 .  determinar a orientação dada ao paciente ; 

4 .  determinar a impressão do paciente sôbre o Serviço. 
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No que se refere à verüicação das faltas aos agendamentos, num 
determinado dia, deveria ser verificado o total de pacientes agen
dados e o número de faltosos, assim discriminados : 

Tuberculosos - à ' medicação e exame. 

Gestantes - ao tratamento anti-sifilítico e à vacinação pelo 
anatox tetânico . 

Crianças - à vacinação tríplice ( D .  P. T. )  e ao Serviço de Rei
dratação. 

De cada grupo, 1 faltoso deveria ser entrevistado, a fim de de
terminar o motivo d� falta. 

Estas instruções foram remetidas ao pessoal de campo, com um 
prazo de 3 meses para sua devolução ; depois de recebidas as infor
mações solicitadas, as atividades descritas pelas enfermeiras e vi
sitadoras foram codificadas e analisados os dados referentes às cau

sas das faltas aos agendamentos e os dados colhidos através das entre

vistas. 
Sabíamos de antemão que a época não era muito favorável para 

um estudo dêsse tipo porque o SerViço estava passando por uma fase 
de reestruturação, tendo sido modificada, inclusive, a lotação das uni
dades ; também as supervisoras, na ocasião, não podiam dispensar 

maior atenção ao assunto e era apreciável o número de elementos de 
enfermagem em períOdO de férias. Estas são as razões porque um pe
queno número de enfermeiras e um número maior de visitadoras 
não remeteu a descrição do trabalho. Ocorreu ainda que grande 
parte do material recebido não poude ser aproveitado por não terem 
sido seguidas as instruções, particularmente no que se refere à es
pecificação do tempo gasto em cada atividade ; também foi neces
sário excluir algumas enfermeiras e visitadoras do estudo porque 
estavam desenvolvendo atividades diferenciadas ( treinamento e aten
dimento de gestantes e crianças sadias) , não podendo ser compu
tadas com as demais. Entretanto, não desejávamos perder a oportu
nidade de apresentar um estudo dêste tipo neste Congresso de En
fermagem em que o tema oficial é "Serviço de Enfermagem". 

O quadro que segue mostra o material recebido e aproveitado : 

TIPO DE MATERIAL 

Descrição do Trabalho 

Enfermeiras 
Visitadoras Sanitárias 

Relação de Faltosos 
Entrevistas com pacientes 

RECEBIDO 

42 
93 
25 

152 

APROVEITADO 

3 0  
4 2  
1 9  

123 
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o material recebido é proveniente de 32 localidades situadas 
em 11 Estados da União. 

As 30 enfermeiras representam 66,6 % do total lotado em uni
dades e as 42 visitadoras, 12,6% do total. 

Análise e Interpretação dos Dados 

Das 30 enfermeiras, 22 atuam em Unidade Sanitária ( Tabela I-a)  
e 8 em Unidade Mista (Tabela I -b ) , situações de trabalho bem dis
tintas, pois as segundas, por serem as localidades pequenas, eram 
responsáveis pelos dois setôres (hospitalar e de saúde pÚblica) .  Sua 
atuação, entretanto, não apresenta variação apreciável e no con
j unto, tem-se a impressão que distribuem o tempo equitativamente 
entre as atividades da sua responsabilidade. As enfermeiras lota
das em Unidades Sanitárias dedicaram um pouco mais de tempo ao 
ensino do paciente ( 38,6 % ) ,  enquanto as das Unidades Mistas ape
nas 16,9 % ; entretanto, essa últimas ocuparam 29, 1 %  do seu tem
po em atividades supervisoras, enquanto as das Unidades Sanitá
rias apenas 21 ,1 % ,  mas essas gastaram mais tempo com atividades 
administrativas, (20% ) e as das Unidades Mistas apenas 14,7 % .  

Todavia, analisando isoladamente à atuação d e  cada enfermeira 
nas Unidades Sanitárias, encontramos situações que destoam do con
j unto : assim,. 1 enfermeira não teve nenhum contato com pacientes, 
3 não desenvolveram nenhuma atividade de supervisão e 4 não de
senvolveram atividades de cunho administrativo, enquanto 1 dedicou 
75 % do seu tempo à supervisão e outra mais de 75 % a atividades 
administrativas. 

Nas Unidades Mistas a distribuição do trabalho foi mais uni
forme ; apenas 3 enfe'rmeiras não tiveram participação no traba
lho educativo. 

Nos 2 setôres, só 5 enfermeiras prestaram cuidados diretos ao 
paciente e estas em situações de urgência . 

No que se refere ao nível em que as enfermeiras atuaram, nos 
2 setôres, Unidades Sanitárias e Unidades Mistas, (Tabela II-a e II-b ) , 

funcionaram no seu próprio nível, respectivamente 76,7 % e 7 1 ,7 % . 
Nas Unidades Sanitárias as enfermeiras atuaram 12 ,7 %  do seu tem
po em nível de atendente e 8% em nível de visitadora. Nas Uni
dades Mistas as enfermeiras atuaram 10,2 % em nível de auxiliar de 
enfermagem e 6,1 % em nível de atendente. 

Analisando isoladamente a atuação das enfermeiras, encontra
mos situações bem distintas umas das outras : 7 enfermeiras, dos 
aois setôres, atuaram todo o tempo no seu próprio nível ; 10 atua
ram menos de 70% no seu próprio nível e dessas, 2 atuaram perto 
de 40% em nível de visitadora, outra aproximadamente 75% em ní-
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vel de atendente e outra mais de 50% em nível de auxiliar de en
fermagem. Uma das enfermeiras das Unidades Mistas atuou 1 3,5 % 
do seu tempo em nível de médico ( como anestesista em 3 interven
ções cirúrgicas) . 

As 42 visitadoras sanitárias também tinham situações de tra
balho distintas ; 24 estavam lotadas em unidades sanitárias, con
tando permanentemente com enfermeira, 18  em unidades que ti
nham apenas supervisão periódica por enfermeira ; nesta última si
tuação assumem as visitadoras algumas responsabilidades que em 
oUtras circunstâncias competem à enfermeira. 

No seu conj unto, não encontramos variações muito acentuadas 
nas 2 situações estudadas. As visitadoras das unidades sanitárias 
com enfermeira permanente ( Tabela III-a) utilizaram 9,3 % do seu 
tempo em cuidados ao paciente, 26% em atividades educativas, quase 
30 % em atividades relacionadas ao paCiente (preparo de material, 
anotações em fichas etc . )  e 9,3 % em atividades administrativas ; 
nas unidades com supervisão periódica (Tabela III-b) as visitado
ras prestaram menos cuidados aOs pacientes (7 ,5 % ) ,  dedicaram mais 
tempo ao trabalho educativo ( 39,6% ) e menos tempo ao preparo de 
material, anotações em fichas etc. e também às atividades de cunho 
administrativo, respectivamente 23,6 % e 5,2 % .  

Analisando separadamente a atuação d e  cada visitadora, como 
ocorreu em relação à enfermeira, encontramos situações muito di
versas. Nas unidades com enfermeira permanente, encontramos 1 
visitadora que dedicou um mínimo de 9,4% do seu tempo a ativi
dades educativas, enquanto outra empregou nesta atividade 54,1 % ; 
essa mesma gastou apenas 9,5 % com atividades relacionadas à vi
sitação (preparo de material, preenchimento de fichas etc. ) , en
quanto outra utilizou 53,2 % ; 3 não dedicaram tempo algum a ati
vidades de cunho administrativo, enquanto outra ocupou 40 % do 
setl tempo nessa atividade. 

Nas unidades com supervisão periódica encontramos situação 
semelhante ; enquanto uma visitadora dedicou apenas 15,5% às ati
vidades educativas, outra dedicou a estas 83 % do seu tempo ; en
quanto 2 não registraram, no dia em questão, nenhuma atividade 
indireta relacionada à visitação ( cuidado de material, anotações em 
fichas) ,  outra gastou quase metade do seu tempo nesta atividade ; 
e enquanto 3 não desenvolveram atividades de cunho administrativo, 
outra dedicou a estas mais de 16% do seu tempo. 

O quadro abaixo mostra a distribuição do tempo das visitado
ras sanitárias na atividade de visitação propriamente dita e nas 
demais atividades, nas duas. situações de trabalho : 
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ATIVIDADES 

Visitação 

Atlvidade3 relaciona-
das 

Transporte 

Outras atividades na 
U. S.  

Total 

REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 

U N I D A D E S 

Com enfermeira 
permanente 

Minutos I % de tempo 

2 455 22.9 

2 905 27 .0 

1 765 16,4 

3 595 33.7 

10 720 100.0 

Com supervisão 
periódica 

Minutos I % de tempo 

1 740 20.1 

1 705 19.8 

945 10 .9 

4 250 49.2 

8 640 100.0 

No que se refere ao nível em que as visitadoras sanitárias atuam, 
há uma pequena diferença entre as duas situações ;  enquanto nas 
unidades com enfermeira permanente as visitadoras atuaram 91 % 

no seu próprio nível ( Tabela IV-a) ,  nas unidades com supervisão pe
riódica elas atuaram apenas 86% como visitadora ( Tabela IV-b ) . 
Nas duas situações, respectivamente, 54% e 44 % das visitadoras 
sempre atuaram no nível de visitadora, mas também encontramos 
visitadoras que atuaram no seu próprio nível um mínimo, respecti
vamente de 28% e 65 % .  A maioria das vêzes, nestes casos, atuaram 
no nível de atendentes, o que variou consideràvelmente, desde 

um mínimo de 4,2 % ,  quando uma visitadora substitui uma aten
dente ausente ; outra visitadora atuou 1 5 %  do seu tempo em ní
vel de laboratorista, substituindo aquêle elemento, na sua ausência . 

Faltosos a Agendamentos 

Uma preocupação constante do Serviço é reduzir ao mínimo as 
faltas aos agendamentos para comparecimentos à unidade. �sse as-
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pecto assume importância maior quando é imprescindível a regu

laridade do tratamento (tuberculosos, crianças matriculadas no ser
viço de reidratação e outras) e nas imunizações. O trabalho educa
tivo pode contribuir de maneira considerável para manter os fal
tosos em índices mínimos. 

A verificação dos faltosos visava dois obj etivos distintos : 

1 .0 determinar o percentual de faltosos, 
2 .° determinar as causas principais que estão contribuindo para o 

não comparecimento dos pacientes à Unidade, na época indi
cada. A não compreensão da necessidade de regularidade ao tra
tamento poderia indicar que o paciente não fôra suficiente
mente esclarecido. 
Infelizmente, os dados remetidos foram bastante precários ; al

gumas enfermeiras alegaram não existir contrôle de faltosos, ou
tras remeteram dados incompletos. 

Os dados das 19 unidades que mandaram informações precisas 
sôbre o número de agendados e faltosos num determinado dia, estão 
condensados no quadro abaixo : 

Pacientes 
Pacientes agen- faltosos 

A T I V I D A D E S 
dados num de 

tenninado dia 
N.O % 

----------

Tuberculosos l17 l1  9,4 %  

AMS Gestantes 

Tratamento antislfilitico 10 2 20,0 % 
Anatox-tetânico 145 28 19,3 %  

AMS Crianças 

Vacina DPT 418 l13 27,0 % 
ao Servo Reidratação 28 4 14,2 % 

Foram entrevistados 57 faltosos com a finalidade de determi
nar as causas das faltas aos agendamentos. O quadro que segue mos
tra as causas alegadas pelo não comparecimento, por ordem de fre

qüência : 
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Causa� alegadas pelo não comparecimento 

Doença (predominando doença da criança) 
Viagem 
Puerpério (gestantes faltosas) 
Esquecimento 
Falta de tempo 
Falta de recurso 
Perda de papeleta de agendamento 
Chuva 
Não ter com quem deixar os filhos 
Problemas familiares 
Falta de vacina 
Falta de transporte 
óbito 
Mal atendido na Unidade 

Total 

N.O de vêzee l 
referidas II 

18 
13 

7 
5 
3 
2 
2 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

57 

Informações obtidas através de entrevista com pacientes 

% 

31,6 
22,8 
12,3 
8,8 
5,3 
3,5 
3,5 
1 ,7 
1 .7 
1,7 
1,7 
1 ,7 
1 ,7 
1 ,7 

99,7 

Mais de 75 % dos pacientes entrevistados tinham tido mais de 4 
contatos com o pessoal das Unidades, conforme mostra o quadro abai
xo, tempo suficiente para terem sido adequadamente esclarecidos sô
bre o Serviço : 

Dos 123 pacientes entrevistados, . 64,2 % procuraram · o Serviço 
por se sentirem doentes, 19 ,5% para supervisão da saúde ( gestantes 
e crianças) e o restante por causas diversas. 
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Os pacientes entrevistados não tinham idéia muito precisa sô
bre suas condições de saúde, muitos tendo alegado que os médicos 
nada informavam. As mais esclarecidas pareceram ser as mães das 
crianças de O a 4 anos e os menos esclarecidos os adultos, alguns 
dêles tendo referido que não tinham a menor idéia do seu estado. 
Destacamos as opiniões expressas pelos 20 pacientes tuberculosos 
em tratamento regular : 11 disseram saber que eram tuberculosos ; 3 
achavam que tinham gripe e pneumonia ; 1 achava que era leproso, 
outro que sofria do fígado ; 2 diziam-se doentes mas não sabiam de 
que e 1 informou não ter nada. 

9 1  % dos pacientes foram de opinião que o Serviço atendia ple
namente suas necessidades, tendo muitos feito referência ao bom 
padrão dos serviços que a todos são prestados indistintamente ; "  4 %  
dos pacientes reclamaram a escassez d e  médicos e 5,6% falta de 
medicamentos. 

Apenas 37 % dos pacientes conheciam bem o Serviço ;  o restante 
tinha noção regular do mesmo mas alguns desconheciam determi
nadas atividades desenvolvidas e normas específicas. Várias vêzes fo
ram referidas as atividades educativas e como estas aj udavam a 
criação dos filhos. 

45,5 % dos pacientes haviam procurado o Serviço espontânea
mente e 37,5 % foram encaminhados por parentes, vizinhos ou ou
tras pessoas da comunidade ; apenas 17 % tinham sido encaminha
dos por elementos da Unidade. 

perto de 50 % dos pacientes declararam-se satisfeitos com o sis
tema de triagem adotado, não achando o tempo de espera demasiado ; 
muitos expressaram a opinião que o sistema adotado era a única so
lução para atender a tantos pacientes, mas mostraram-se pouco sa
tisfeitos com a triagem (3 ,2 % ) ,  o tempo de espera (8 ,1  % ) ,  o fato 
de não ser possível atender a todos (8 ,1  % ) .  

Dos 123 pacientes, 80% informaram que sempre recebem orien
tação sôbre os medicamentos que têm de tomar, ou tratamentos a 
que têm de ser submetidos, salientando alguns que acham êsse sis
tema muito bom porque assim sabem o que estão fazendo. 

88% dos pacientes estavam fazendo uso de alguma medicação ; 
essa era muito variada, predominando os anti-piréticos, anti-gripais, 
anti-espasmódicos, sôros, xaropes, vermífugos, vitaminas, anti-anê
micos, anti-tóxicos e a medicação específica usada no tratamento 
de tuberculose.  

No que se refere às explicações recebidas sôbre o uso da me
dicação, 52 % dos pacientes havia recebido orientação pela atenden
te, 46% pelo médico, 30% por enfermeira e 30% por visitadora sa
nitária. Muitos pacientes tinham noção muito imprecisa sôbre a 
finalidade dos medicamentos de que estavam fazendo uso ; um pou
co mais esclarecidos se mostraram alguns dos pacientes tuberculosos. 
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Cumpre ressaltar que 85 % dos pacientes entrevistados sabiam 
como fazer uso

· 
correto dos medicamentos receitados. 

A 47 % dos pacientes foi demonstrado o tratamento que deveriam 
fazer ; 1 6 %  dos pacientes foram informados sôbre o custo dos me
dicamentos quando tiveram de adquirí-lo e 20 % foram informados 
onde obtê-los a custo mais baixo. 

63 % dos pacientes não tinham dúvidas sôbre o Serviço de um 
modo geral ; os demais tinham dúvidas as mais variadas : a existên
cia de determinados setôres, algumas das atividades desenvolvidas, 
horários específicos, atribuições dos diferentes elementos que atuam 
na unidade. 

75 % dos pacientes eram bem esclarecidos sôbre os horários dos 
diferentes setôres ; 1 1 %  tinham dúvidas quanto ao seu diagnóstico, 
achando muitos que o médico não dava esclarecimentos suficientes 
a respeito ; 74% não tinham nenhuma dúvida sôbre o tratamento a 
que estavam sendo submetidos. 

O quadro abaixo mostra as respostas dadas ao quesito quanto ao 
número de contatos que os pacientes tiveram com os diferentes ele
mentos da Unidade, segundo a ordem de freqüência com que foram 
referidos ; todavilh êsse dado deve ser olhado com reserva pois pa
rece ter sido interpretado de maneira diversa pelos diferentes en
trevistadores. 

Elementos da Unidade com que tiveram 
contato ou entrevista 

Médicos 
Atendentes 
Visitadoras 
Enfermeiras 

N.O de vêzes 

541 
490 
276 
162 

84 dos conta tos com visitadoras, e 9 dos das Enfermeiras, ocor
reram em domicílio. 

27 % dos pacientes informaram ter faltado alguma vez a agen
damentos. O quadro abaixo mostra as diferentes causas alegadas pelo 
não comparecimento, segundo a freqüência citada : 

Causas alegadas pelo não comparecimento 

Viagem 
Doença 
Falta de tempo 
Puerpério 
Tomou remédio caseiro e melhorou 
Chuva 
Melhorou 
Não tinha dinheiro 
Não conseguiu número 

N.O de vêzes citadas 

12 
7 
6 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
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Apenas 45 % dos pacientes preferem ser sempre atendidos pelo 
mesmo médico, alegando que êsse fica conhecendo melhor seu caso, 
mas o restante não têm preferência ou mostram-se indiferentes a 
respeito. 

63% dos pacientes nada tinham a sugerir para melhorar o ser
viço, muitos tendo mencionado que acham tudo bom ; entre as me
lhorias sugeridas, foram referidas maior número de vêzes as se
guintes : 

Não faltar medicação. 
Contar o serviço com mais médicos . 
Todos serem atendidos a qualquer hora. 
Não ser necessário ir diàriamente à Unidade para tomar a me 

dicação (tuberculosos) 

CONCLUSOES 
o presente estudo nos leva às seguintes conclusões : 

a) No que se refere ao tempo dedicado por enfermeiras e visita
doras às diferentes atividades : 

Há uma variação apreciável na distribuição do tempo entre as 
diferentes atividades da sua responsabilidade, tanto por parte das 
enfermeiras como por parte das visitadoras sanitárias, nas diferentes 
situações de serviço estudadas : Unidades Mistas, Unidades Sanitá
rias, Unidades com enfermeira permanente, Unidades com supervisão 
periódica de enfermeira. 

As visitadoras dedicam tempo bastante elevado ao preparo de 
material para as visitas, registro de dados nas fichas etc, o que fre
qüentemente excede o tempo gasto na própria visitação. 

As enfermeiras gastam menos tempo em seu próprio nível do 
que as visitadoras ; algumas enfermeiras e visitadoras atuaram mais 
tempo em outro nível do que no seu próprio. 

b )  No que se refere aos faltosos a agendamentos e conhecimen
tos e atitudes dos pacientes com relação ao Serviço : 

Menos de 20% das causas das faltas aos agendamentos pode ser 
atribuída à carência de esclarecimentos sôbre .a importância da as
siduidade. 

Os pacientes que procuram as unidades da Fundação SESP são 
regularmente informados sôbre o Serviço em geral, mas, às vêzes, 
lhes faltam informações específicas que permitiriam melhor utili
zação dos recursos ii: sua disposição. 

É bastante precário o conhecimento dos pacientes no que se re
fere ao seu estado de saúde, particularmente de determinados paci
�ntes, como, por exemplo, os tuberculosos. 

Todos os elementos do Serviço que entram em cantato com o pa
ciente participam da sua orientação. 
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A atitude dos pacientes é bastante favorável em relação ao Ser
viço, mesmo no que se refere a determinadas medidas administra
tivas necessárias ao seu bom andamento mas que podem causar al
gum transtorno aos pacientes, quais sejam, triagem, limitação de 
pacientes, determinados horários. 

RECOMENDAÇÕES 

Em face das conclusões acima, apresentamos as seguintes reco
mendações : 

1 .0 Que sej a  dada atenção especial por parte das supervisoras à 
maneira como as enfermeiras lotadas em Unidades e as visita
doras distribuem seu tempo entre as atividades da sua respon
sabilidade. 

2.° Que sej a  dada atenção especial por parte das enfermeiras ao 
tempo que as visitadoras dedicam às atividades relacionadas à 
visitação, pois no atual sistema simplificado de trabalho ado
tado pelo Serviço, não é necessário gastar mais tempo nessa ati
vidade, do que na visitação propriamente dita. 

3 .° Que sej a levado a efeito um estudo específico, sôbre a melhor 
utilização do tempo das visitadoras sanitárias, quando não em 
visitação. 

4.° Q1;le, com a brevidade possível,  sej am tomadas as medidas admi
nistrativas indicadas, para preencher os claros dos quadros de 
pessoal, a fim de reduzir ao mínimo a atuação de enfermeiras e 
visitadoras sanitárias em nível que não sej a seu próprio. 

5 .° Que, no que se refere aos faltosos aos agendamentos, sej a dada 
ainda maior atenção aos seguintes aspectos :  
a )  melhor esclare'Cimento d o  paciente sôbre seu estado de saúde ; 
b )  vantagens resultantes d e  u m  tratamento regular o u  da ob

servância das medidas preventivas indicadas ; 
c) maiores facilidades pelo Serviço, no sentido de remover os 

obstáculos, porventura existentes, de modo a permitir aten
dimento rápidO dos pacientes agendados para tratamento es

pecífico. 

NOTA : Cooperaram com esta pesquisa : 
a )  N a  observação das atividades d e  enfermagem, a s  enfer- . 

meiras supervisoras : Georgette de Jesus Teixeira, Ursula 
Engel, Darcy Vieira Franco e Creusa Souza Silva ; 

b )  Na apuração dos dados estatisticos, a estaticista Maria 
Antônia Ribeiro ; 

c) Na revisão dêsse trabalho e na apresentação gráfica co�
tamos com a colaboração do Dr. Carlos Gentil de Melo. 
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A ROTINA HOSPITALAR DE T.P.R. E SEU PAPEL EM 

BONS E EFICIENTES CUIDADOS DE ENFERMAGEM 

- Relatório parcial de pesquisa -

* Lourdes Torres Garcia 
•• Patricia Ann D. Toscano 

o conhecimento dos sinais vitais há muito que é considerado um 
dos elementos básicos para a avaliação das condições de saúde do 
individuo. :estes sinais também designados pela sigla T. P. R. (Ini
ciais de Temperatura, Pulso, Respiração), são verificados em todos 
os pacientes internados em hospitais. "Tomar o T. P, R." constitue 
lima das técnicas desempenhadas pela enfermagem e sua execução 
normativa, nos hospitais, constitui a "Rotina de T. P. R.". 

Em passado não muio distante, eram observados períodos de 
temperaturas elevadas (febrícolas Ou febres) durante a evolução da 

quase totalidade das moléstias que requeriam tratamento hospita
lar. Infecções e desidratações evoluiam de forma drástica, geralmen

te graves e eram responsáveis pela maioria das temperaturas ele
vadas nos hospitais. Nestes casos, o contrôle, tratamento e cuidados 

dispensados aos pacientes eram um desafio continuo à perícia de 

médicos e enfermeiras. Com os antibióticos e as hidratações endo
venosas ainda desconhecidos, a presença de febre, fôsse constante, 

remitente ou intermitente, exigia que intensos cuidados de enferma
gem fôssem usados; envoltórios úmidos, compressas de álccol, ba

nhos momos por imersão e forçar a ingestão de Iiquidos eram ativi
dades freqüentes. O conseqüente contrôle de T. P. R. era, por sua 
vez, determinado por rotinas rigidas que estabeleciam sua freqüên
cia e forma. 

Numa tentativa de avaliar e atualizar esta rotina, a presente 
pesquisa foi idealizada. Considerado o problema, êste estudo defi
niu-se e sua realização foi desenvolvida em três fases. 

• 

Assistente da Subdivisão de Enfermagem do Hospital das Clinicas da 
Faculdade de Medicina da Universidade de Sfi.o Paulo. 
Enfermeira da Subdivisão de Enfermagem do Hospital das Clinicas da 
Paculdade de MedicIna da Universidade de Slo Paulo. 
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1 - Precisão : verifica o que representa o T. P. R. anotado 
no prontuário. Qual a sua precisão, em têrmos de tomada e de ano
tação gráfica ; qual a hora em que é verificado e em qUe horário 
essa verificação é anotada. 

2 - Quadro 

p
de 

s 
temperatura

"m
: verifica como se apresenta o qua"

dro de tem eratura em u dià nono' hospital, pela manhã e à tarde. 
' QlJál a freqüência das temperaturas normais e elevadas .Se há pre

sença ou ausência da anotação do T. P. R. Quando as temperaturas 
elevadas ocorrem, qual a reação que provocam com respeito a me
dicação e diagnóstico de causa. Esta fase do estudo nos fornece 
também informações e bases para contrôle de representação das 
amostras 

3 
das outras duas fases. 

- Dinâmica da informação e da reação provocada : verificar 
qual a reação que enfermeira e médico esperam que sej a provocada : 
informar? medicar ? Qual é a reação que, na prática, é provocada 

pelo funcionário . 

As três fases do estudo foram realizadas em unidades represen
tafivas do hospital. As unidades da amostra foram selecionadas con
siderando-se as características de unidades de medicina ou de ci
rurgia e ainda, características de iIl}.portância que a informação 
T. P. R. pode ter. Exemplificando : das unidades de medicina, o me
nor valor foi representado pela unidade do grupo de DermatOlogia e 
o maior valor pela unidade do g rupo Cardio-Pulmonar. No relatório 
final abordaremos os demais aspectos que são genériCOS para o es
tudo, como a amostragem usada, o preparo do grupo que coletou 
dados, as análises comparativas dos resultados das três fases e as 
conclusões finais. Neste relato, nos prenderemos à terceira das fases 
do estudo. 

Dinâmica da informação e da reação provocada 

É de responsabilidade da enfermeira conhecer os sinais vitais 
d os pacientes sob sua responsabilidade. Baseada em seus conheci
m entos de princípiOS das ciências médicas (fisiológicos e patOlógi
cos) uma determinada ação deverá ser tomada. A forma pela qual 
tal informação chega ao conhecimento da enfermeira, qual a rea
ção que provoca e a quem esta reação envolve, são os aspectos que 
procuramos observar nesta parte de nosso estudo. 

METODOLOGIA 

Quando se trata sinais vitais, - a informação mais visada, na 
maioria das vêzes, é 

de 
a que trata da Temperatura. Por essa razão, 

resolvemos acompanhar apenas êste fator do T. P. R., condicionando 
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a êle a direção de nossas questões, e ainda assim podendo obter re
sultados indicadores dos cuidados em relação a . sinais vitais.  

As mesmas unidades que formam a amostragem para as demais 
fases do estudo foram utilizadas nesta observação. Em cada uma 
dessas unidades estão lotadas, pelo menos, uma enfermeira chefe e 
uma enfermeira encarregada da tarde ; mesmo nas unidades em que 
estas enfermeiras responsáveis contam com a ajuda de uma ou 
mais enfermeiras, decidimos acompanhar as linhas de comunica
ção dlretamente ligadas às responsáveis pela unidade como um todo, 
isto é, a Chefe e a Encarregada. 

Considerando que o conhecimento pormenorizado do que es
tava sendo observado poderia alterar, consciente ou inconsciente
mente, a situação de rotina, que é a esfera de tôdas as nossas ob
servações, cada unidade foi visitada somente uma vez, em cada 
horário . 

Para diminuir a possibilidade de comunicação entre o pessoal da 
manhã e da tarde, antes de estar completa a coleta de dados, as 
visitas da tarde foram feitas tôdas no mesmo dia e em primeIro 
lugar, sendo que as da manhã foram feitas no dia que se seguiu. 

Coleta de dados - Instrumentos usados 

o principal instrumento usado foi um questionário. As informa

ções nêle solicitadas incluiram : relação das temperaturas elevadas, 

quem informou, quando, o que foi feito e porque.  O questionário teve 

sua aplicação ensaiada, previamente, entre o grupo de entrevistado.,. 

res. Após as sessões de preparo,  no dia selecionado para a col�ta de 

dados, cada enfermeira ( chefe ou encarregada) foi procurada por 
um entrevistador, cêrca de duas horas após o horário estabelecido 
em cada unidade para a tomada de T. P. R. Nesta ocasião, foi-lhe 
apresentada a fôlha de instruções (apendice 1 ) e o questionário . Para 
facilitar a tabulação de dados, cada plantão foi dividido em duas 
partes : uma, correspondente ao período até o fim da entrevista e outra 
correspondente ao período que se seguia ; as anotações das informações 

foram feitas em duas vias do questionário . Dependendo do período 
a que se referem as informações que contêm, essas vias foram iden
tificadas como "A" ( apendice 2) ou "B" ( apendice 3 ) , Essencialmen 

te os mesmos em sua forma ,no questionário "A" o entrevistador ano
tou as informações que j á  eram do conhecimento da enfermeira e 
depois as que, ainda desconhecidas, j untos coletaram nos prontuários. 

A enfermeira, desta forma familiarizada com o questionário, foi 
instruída para continuar anotando na segunda via, ou sej a, no ques-
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tionário "B", as informações expontâneas que chegassem a se'u co
nhecimento, desde o término da entrevista até a passagem de plantão. 

No dia seguinte, o entrevistador retornou à clínica para uma 
segunda revisão de- prontuários e conferência de dados obtidos ; apro
veitou esta ocasição para, com a enfermeira, apurar qual o gráu 
mínimo de temperatura e'leveda considerado, naquela unidade, digno 
de receber medicação antipirética prescrita como "Se Necessário" . 

RESULTADOS 

1 .  Foram verificados 726 gráficos de temperatura 
( 362 manhã e 364 tarde) . Dêstes, 50 % ( 3 6 i l  nas 
Clínicas Médicas e 50 % ( 362) nas Clínicas Ci
rúrgicas. Não havia registro em 6,9 % dos gráfi
cos, o que traz a 676 o número de temperaturas 
da amostragem. 
86% ( 581 )  atingiram a 37°C ; 

7 %  estavam entre 37'C e 37'C ; 
7 %  acima de 37'C, dos quais 4% acima de 38°C 

( inclusive) . 

2 .  Das temperaturas verificadas na MANHA (348) , 
90% (310)  - atingiram 37°C ; 

7 %  ( 26)  - estavam entre 37' - 37' C ;  

2 %  ( 7 )  - estavam entre 37" - 37"C ;  
1 % ( 5 )  - estavam em 38°C e acima. 

3 .  Das temperaturas verificadas na TARDE ( 328 ) , 
83 % (271 ) - atingiam a 37°C ; 

7 %  ( 22)  - estavam entre- 37' - 37'C ; 
3,7 % ( 1 2 )  - estavam entre 375 - 37"C ; 

6,7 % ( 23)  - estavam em 38°C e acima. 

4 .  Das temperaturas entre 37"C e 37"C, 36% ( 7 )  
ocorreram pela MANHA ; 6 4 %  ( 12)  à TARDE. 

5 .  Das temperaturas acima de 37"C, 18% ( 5 )  ocor
reram pela MANHA ; 82 % (23)  à TARDE. 

6 .  Das temperaturas entre 375C e 37"C, uma foi 
informada à enfermeira ( 5 % ) .  

7 .  Daquelas acima de 37°C, ficou sabendo de 71  % 
(20) . Destas 20, 35 % ( 7 )  antes da passagem de 
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plantão, 40 % ( 8 )  durante a passagem de plan
tão e 25 % ( 5 )  soube ao verificar diretamente 
um T. P. R. ou conheceu por acaso. 

8 .  Do total das temperaturas acima de 37'C da 
MANHA .a enfermeira foi informada de 40 %  ( 2 ) , 
e do total da TARDE foi informada de 57 % 0 3 > ' 

9 .  Das temperaturas entre 375C - 37'C, 16% ( 3 ) 
foram medicadas. Corresponderam a 1 4 %  O )  
da MANHA e 1 7 %  ( 2) da TARDE. 

10 . Das temperaturas acima de 37'C, 7 1  % ( 2 0 )  fo
ram medicadas. A MANHA medicou 20% O) de 
seu total ( 5) e a TARDE 83 % (9) de seu to
tal (23) . 

1 1 . Das temperaturas entre 37'C - 37'C, foram me
dicadas ( 3 )  com prescrições do tipo : 
Imediato : 2 

Se Necessário : 1 
Não foram medicadas (6) , sendo que 81 % ( 3 )  
tinham prescrição "Se Necessário" .  

1 2 . Das temperaturas acima de 37'C, foram medi
cadas (20)  com prescrições do tipo : 
Imediato : 45 %  ( 9 )  
Se Necessário : 55% ( 1 )  
Não foram medicadas ( 8 ) , sendo que 38 % ( 3 )  
tinham prescrição "Se Necessário" , as demais 
5 não tinham prescrição. 

13 . Das ( 9 )  temperaturas acima de 37'C medica
das porlprescrição "Imf)diata" a forma de conhe
cimento da enfeTmeira foi : 
56 % ( 5 )  - informada antes da passagem de 

plantão ; 
22 % ( 2 )  - soube, sem ser informada por fun

cionário ; 
2 2 %  ( 2 )  - não ficou sabendo. 

14 . Das ( 1 1 )  temperaturas acima de 37'C medica
das por prescrição "Se Necessário", a forma de 
conhecimento da enfermeira foi : 



308 REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 

64 % ( 7 )  - informada durante a passagem de 
plantão ; 

18% (2 )  - informada antes da passagem de 
plantão ; 

9 % ( 1 )  - soube, sem ser informada por fun-
cionário ; 

9 % ( 1 )  - não ficou sabendo. 

Destas 1 1 ,  10 registradas à tarde e 1 pela manhã. 

1 5 .  Das (20) temperaturas acima de 37"0 que foram 
medicadas, a forma de conhecimento da en
fermeira foi : 

3 5 %  (7)  - informada antes da passagem de 
plantão ; 

35 %  (7)  - informada durante a passagem de 
plantão ; 

1 5 %  ( 3) - soube, sem ser informada por fun
cionário ; 

1 5 %  (3)  - não ficou sabendo. 

1 6 .  Das (28) temperaturas acima de 37"0, a forma 
de conhecimento da enfermeira foi : 
25 % ( 7 )  - informada antes da passagem de 

plantão ; 
29 % (8) - informada durante a passagem de 

plantão ; 
1 8 %  ( 5 )  - soube, sem ser informada por fun

cionário ; 
29% (8) - não ficou sabendo. 

17 . Das descrições de rotinas pelas enfermeiras res
ponsáveis, quanto ao procedimento na me
dicação "SE NEOESSARIO", em cada uni
dade : 
Em 1 unidade, "Se necessário" vale para 
38°0 e mais. 
Em 2 unidades. "Se necessário" vale para 
37"0 e mais. 
Em 2 unidades, "Se necessário" vale para 
3790 e mais 
Em 1 unidade, "Se necessário" vale para 
3�00 e 37"0 ( grupo de-terminado) .  
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, Discussão' 

Em 3 unidades, prescrevem "S. N. quando 
temperatura maior < 37"C" ou "S. N . 
quando temperatura maior < 3SOC", se que
rem escapar da rotina estabelecida. 
Em 2 unidades, os níveis de temperatura 
para "Se Necessário" diferem na informa
ção da manhã e na da tarde. 

o quadro de temperaturas dos resultados desta fase do estudo 
concorda com os descritos por Yoder e Sellars O ) , Schmidt ( 2) e 
Walker e Selmanoff (3)  em seus estudos sôbre temperatura. 

A rotina, conforme é explicada (pelas enfermeiras, neste es
tudo) , ordenada (pelos médicos nas prescrições SN) e praticada ( ob
servações dêste estudo) indica que o grupo de pacientes com tem
peraturas de 371 - 37'C ( febrícula ou estado febril ) , desaparece 
do grupo que traz qualquer preocupação indicadora dêste estado 
febril e para qualquer consideração prática, ambos foram absorvi
dos pelos limites de normalidade. A atenção que a êles é dispensada 
é a mesma que àqueles com temperatura abaixo de 37°C : 

a) não são medicados por ordem "SE NECESSARIO", 

b) não participam do relatório durl,tnte a passagem de plantão 
(se se trata de informação sôbre temperatura apenas) . 

Como 86% das temperaturas registradas atingem a 370C e 7 %  
são do grupo 371 - 37'C, 93 %  d a  massa d e  informações não traz preo
cupações nem para a enfermeira, que geralmente as conhece por ex
clusão, nem para o médico e nem para o funcionário. De cada 100 
pacientes, só 7 vêm a ter temperatura considerada anormal ( acima 
de 37'C) e em nivel que provoque reação. Mesmo assim, 3 dêstes 7 
(3 em cada 100 pacientes) por estarem situados no grupo de 37" -
37"C, recebem várias formas de atenção, que refletem a variedade 
de atitudes adotadas para êsse grupo. Estas atitudes aparecem na ex
plicação das rotinas seguidas nas unidades da amostra. 

Os níveis de temperatura medicáveis, com prescrições "Se Neces
sário" estão definidos em "A partir de 37"C, ou 378C, ou 38°C".  A 

(1) Yoder, Anne e Sellars, Jacqueline H - "A Comparative Study of 
Temperature Readings .. .. .  N� Research, 10 ( 1 ) : 43-45, 1961 . 

(2) Schmidt, Marie A. - "Are alI T. P. R.'s Necessary?" Americao Jour
nal of NlI1'8inl, 58 (4) : 559, abro 1958. 

(3) Walker, Virginia H. e Selmanoff, Eugene D. - "A Note on the 
Accuracy of the Temperature, Pulse and Respirations Procedure". Nur
mOI Research, 14 (1) : 72-76, 1965. 
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decisão médica, quando expressa diretamente na prescrição S. N. ou 
nas rotinas conservativas, localiza-se sempre nos extremos, ou sej a 
37"C ou 38°C. 

Nas unidades representativas do terço inferior da escala de im
portância dos sinais vitais, a rotina seguida é a de iniciar medi
cação em 37·C. 

Dentro das unidades do terço médio e superior dessa mesma 
escala, as rotinas possuem mais pormenores ; as cirurgias fazem con
senso em tôrno de 38°C, e 37'C é adotado por um único e específico 
grupo médico. 

Nas unidades médicas a ordem mais freqüente é "Se ne-
cessário". Nestas unidades a rotina atualmente aceita para a 
ordem S .  N. é de medicar a partir de 37·C. Porém, ordens específi
cas "Se Necessário quando temperatura 37'C" ou "S. N. quandO tem
peratura 38°C", são variedades fr€'qüentemente encontradas nas pres
crições dos diversos médicos de um mesmo grupo.  O mesmo paci
ente pode ter recebido estas três prescrições durante sua interna
ção ( 1 ) . 

Parece-nos que a rotina em tôrno de 37·C surgiu da contempo
rização natural, assumida por aquêles que, coloc.ados entre dois cri
térios, precisaram definir uma posição de momento. Substancia esta 
avaliação, o complemento desta rotina seguido por uma destas uni
dades : para temperaturas de 37"C a 37·C o médico é consultado e 
j ulga na hora, se a prescrição S. N. será ou não seguida. 

Apenas 16% do total das temperaturas de 37" a 37" C foram me
dicadas ; estas ocorreram em unidades em que a rotina prevê es
pecificamente quando 37" é medicável. Porém das não medicadas, 
81 % tinham prescrição "SE NECESSARIO ". 

A enfermeira foi informada de 5 %  ( 1 ) das vêzes em qUe esta 
temperatura. ocorreu. O estabelecimento de uma rotina definida per
mite que a enfermeira sej a l iberada de, em tôdas as ocorrências, 
j ulgar DA NECESSIDADE de medicar. Porém quando as ocorrências 
não são informadas, poderá haver prej uízo do j ulgamento sôbre a 
condição do p aciente e cuidados que devem ser planej ados, pois a 
exclusão agrupa êstes pacientes com todos aquêles que têm tempe
ra turas consideradas normais. 

A situação das temperaturas acima de 37· C é outra. Tem
peratura 38°C ou mais é febre, e todos assim concordam que "SE NE
CESSARIO", é necessário. Se não há prescrição procura-se o mé
dico. A enfermeira que pIanej a e ou supervisiona o cuidado de seus 

( 1 )  Verificada n a  2 .11 fase d o  estudo, Quadro d e  Temperaturas. 
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pacientes, têm que saber desta ocorrência. Nossos achados mos
tram que podemos esperar que só 4 em cada 100 pacientes venham � 

estar com febre neste nível. Obviamente, devem e podem receber 
mais atenção. Realmente, tal ' se deu pois 7 1 %  foi medicado e a en
fermeira foi informada de 54% das ocorrências. Mas, considerando 
<t importância dêste grupo, é ainda grande o número dos que não 
receberam a atenção devida. Como não existem fatôres de indecisão 
o u  de indefinição na rotina que possam explicar tal falta de aten
ção, trata-se então de fazer funcionar essa rotina existente.  l!:ste 
grupo sem atenção, escapa ainda mais das expectativas quando ana
lizado em função dos horários manhã e tarde. 

Pela manhã, entre as diversas e complexas atividades que ocor
rem simultâneamente, é possível situar o T. P. R. entre ' as menos 
importantes. Quando 97 % 0\1. mesmo 99% das temperaturas obtidas 
são do grupo que não traz preocupação, o mínimo que sobra pode 
ficar perdido. Tanto assim, que só 20 % ( 1 )  foram medicados, 60% 
( 3 )  ficaram sem prescrição, e a enfermeira, enquanto que infor
mada de 40 % ,  o foi durante a passagem de plantão, o que coloca 
a ocorrência em passado. 

A tarde, temperatura e conseqüentemente T.P.R., entram em 
evidência. Fisiologicamente, as temperaturas tendem a subir, sej a 
dentro dos índices de normalidade ou j á  com características de febre . 

Verificamos que houve um movimento ascendente bem eviden
ciado. Enquanto que 90% das temperaturas se localiza em limites 
de normalidade, 70% atinge um mínimo de 38°C (TABELA 1) . Tanto 
quanto 80% das FEBRES ocorrem à tarde. O conhecimento dessa ten
dência traz em si a expectativa de que a rotina estej a preservada 
de seu tradicional valor dentre as atividades do horário. De fato, 
as enfermeiras não titubeiam em afirmar que as temperaturas da 
tarde são conhecidas e controladas. 

No que concerne à medicação, 83% foi atendido. Sendo êste um 
resultado, que por razões de· variabilidade da amostra, não é difícil 
se obter mesmo quando pràticamente 100% do universo está sendo 
medicado, há fundamento para a afirmação das enfermeiras (TA
BELA m .  

Entretanto, em têrmos de comunicação, o resultado muda. A en
fermeira foi informada de mais ou menos metade das ocorrências 
(TABELA II!) . Em números absolutos, o volume das informações é 
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grande, razão pela qual é fácil para a enfermeira supor que "sa
bendo tanto, sabia tudo".  

I 

TABELA I 

Grupos de Temperatura 
F R E Q t.l' l! N C I A  

MANHA 

maior 37 - 37'C 97 % 

37' - 37"C 2 %  

38°C 1 %  

TABELA II 

Temperaturas 
menores 3�C Medicadas. 

Sim 

Não 

MANHA 

1 
20% (-) 

5 

4 
80% (-) 

5 

TABELA III 

ENFERMEIRA RESPQNSAVEL 

Informada da tempe·ratura I MANHA 
menor 3SOC 

2 
Sim 40 % (-) 

5 

3 
Não 60% (-) 

5 

TARDE 

90% 

3 % 

4 %  

TARDE 

19 
83 % (-) 

23 

4 
17% (-) 

23 

TARDE 

13 
57 % (_. -) 

23 

10 
43 % (-) 

23 

p = < 0.01 - considerando no teste X· uma freqUência espe
rada de 80% nas infonnações levadas à enfenneira 
(X· = 7.92) . 
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É interessante notar que concorre para esta suposição o fato 
de que é no . decorrer do plantão que ela fica informada de 50% do 
total das informações que seus func�onários lhe vão dar, o que re
presenta diversos chamados individuais. O �elat6rio, durante a pas
sagem de plantão, assume caracteristicas de informação única. 

Assim é que parece ser a regra. de ouro, para a rotina da tarde : 
"tratar quando há febre", se bem que a informação possa ocorrer 
ou não ocorrer. A impressão que temos é a de que se a ordem é ob
tida diretamente do médico pelo funcionário, como aparece em 50% 
das ordens imediatas, termina aqui a comunicação. Ao seguir uma 
ordem SE NECESSARIO, a informação é levada à p assagem de plan
tão. Estariam os funcionários, neste último caso, procurando sali
entar um j ulgamento que não foi feio pelo médico, na hora? 

CONCLUSõES 

A rotina hospitalar de T.P.R., quando não estabelece critérios 
definidos como base para j ulgamentos, tais como os das ordens mé
dicas "Se Necessário", deixa livre o campo pa,ra que critérios pes
soais e individuais sej am seguidos. �tes critérios individuais podem 
desvalorizá-la, ou "rotinizá-Ia" a tal ponto, que a forma original 
sofre mOdificações, mesmo onde não entra o j ulgamento individual. 

A massa de informações com índices normais, grande por si s6 
e que ainda vem sendo acrescida daquelas "atendidos como nor
mais", colabora para que os critérios pessoais se desvaneçam na 
infreqüência com que ocorrem. 

Há uma crença geral de que a rotina é seguida, uma vez que 
existe. Como as alterações de atitude Se fizeram "localmente" e não 
para o hospital como um todo, isto não ocorre. A rotina existe para 
todos, na forma tradicional primàriamente estabelecida. 

Se hoj e, as enfermeiras não reagem como reagiam, podem es
perar que, da mesma forma, mudaram médicos e funcionários. 

Não ser informada de metade das ocorrências tem como uma 
das causas a dúvida sôbre "o que informar". 

Nossas recomendações foram reservadas para quando do confron
to das três fases. Mas, com segurança, da análise da dinâmica da 
informação e reação podemos recomendar : 

uma nova rotina deve ser organizada, que reuna as alterações 
feitas por elementos isolados e que, quandO forem aceitas como cer
tas, estabeleçam os critérios de j ulgamento. 
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APENSO 1 

ROTINA DE T. P. R. E SEU PAPEL EM EFICIENTES 
CUIDADOS DE ENFERl\UGEM 

- Instruções para Enfe·rmeira chefe e Enfermeira -

Sua experiência é necessária para aj udar a avaliar a rotina de 
T. p. R.  

Nós sabemos que as necessidades modernas para um bom cui
dado de enfermagem nem sempre estão de acôrdo com os ensina
mentos tradicionais. 

t:ste questionário nos dará algumas informações sôbre a situa
ções normais de trabalho. 

Essas informações são muito importantes para uma avaliação 
útil de nossa rotina de T. P.  R., em função de nossas necessidades 
e recursos. 

Agradecemos sua colaboração ao preenchê-lo, o que muito au
xiliará nossas conclusões. 

1 .  Questionário "A" 
Uma enfermeira do grupo de trabalho a aj udará a preencher 

o questionário "A". Qualquer dúvida poderá ser esclarecida por oca
sião da entrevista. 

II . Questionário "B" 

li: o mesmo questionário i'A", porém será preenchido sem a aj u
da da .entrevistadora. As informações nêle constantes cobrem o pe
ríodo que vai desde o término da entrevista até o término da pas
sagem de plantão. Anote nêle tôda informação expontânea que che
gue a seu conhecimento. 

Importante : li: possível que nenhuma ou poucas situações ocor
ram neste dia. Mesmo assim procure não modificar sua rotina nor
mal de trabalho somente para preencher o questionário ; êle re
presenta apenas parte da amostra de um dia observado no hos
pital. 

Exemplo de situações que podem ocorrer e devem ser anotadas : 
1 .  Um médico procuta a Enfermeira da Clinica para comuni

car que acabou de mandar um funcionário verificar a temperatura 
do paciente "X". O paciente está com 38,5°C. Pede que sej a aplicada 
Novalgina, conforme prescrição. 
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2 .  Durante a passagem de plantão, um funcionário informa 
que o paciente "Y" apresentou temperatura de 38,4°C e foI medicado 
conforme "Ordens Especiais". 

Veja em seu questionário como estas situações-exemplo foram 
anotadas) . 

NOTAS : 1 .  Os horários da manhã e da tarde recebem questionários 
separados. 

2 .  Por favor, no final de seu plantão traga pessoalmente o . 
questionário de sua clínica até a Secretaria de Enferma
gem. As informações que êle contém são confidenciais. 
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I - SIMPóSIO 

RELAÇÃO · ESCOLA - CAMPO DE ESTÁGIO 

Wanda Alves Baptista * 

:&lste tema, escolhido como um dos assuntos do XVIII Congresso 
Braslleiro de Enfermagem, pareceu-nos desde logo difícil tarefa 
que nos coube enfrentar. Tanto mais dificll quando sabemos que, 
em países onde a enfermagem j á.  atingiu um grau de desenvol
vimento bastante elevado, não puderam ainda afirmar com preci
são qual a melhor forma de relação Escola --. Campo de Está.gio. 

Seria, portanto, pretensão de nossa parte querer apresentar fór
mulas originats e resolver os · problemas inerentes a tão comple
xo assunto. Vamos nos limitar a apontar os aspectos positivos e ne
gativos de algumas formas, baseados em experiência de alguns anos 
dedicados ao ensino da Enfermagem e colhidos em Escolas que man
têm diferentes formas de relação com hospitais que servem de trei
namento para seus alunos . . 

Parece que o inter-relacionamento da escola com o campo de 
estágio tem sido determinado pelo tipo de prganização da escola 
e do serviço de enfermagem do hospital. De um modo geral, são 
mais ... comuns duas formas : ,--,. . uma em .. qUe a escola é .separada do 
hospital, portanto, o serviço de enfermagem é independente da 
escola ; e outra em que a diretc>ra da escola é também diretora .do . 
serviço de enfermagem do hospital, sendo que os membros do cor- . 
po docente têm responsab1lldades j unto a êste serviço. 

A propósito do que foi dito, encontramos no * *Relatório apre
sentado pelo Centro de Levantamento de Recursos e Necessidades 
de Enfermagem no Brasil, o seguinte : 

• ProfessOra de Adminl.straçll.o aplicada à Enfermagem da Escola de En
fermagem · de Ribeirio Prêto . 

.. Associação Brasileira de Enfermagem - Relatório do Levantamento de 
Recursos e Necessidades de Enfermagem no Brasil, 1958. 
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"Não obstante ser mínimo o número de escolas que . se subordi
navam diretamente a hospitais, observou-se que a maioria delas 
era de certa forma responsável pelo serviço de enfermagem dos 
hospitais gerais de estágio. Das trinta e três escolas de enfermagem, 
vinte ( 60,6% ) assumia essa responsabilidade I Destas, em 45 % dos 
casos, a diretora da escola de enfermagem exercia também a fun
ção de chefe do serviço de enfermagem do hospital geral de está
gio. Em 55 % dos casos, isto é, em onze escolas, a chefia dêsse ser
viço ra exercido por uma das professôras da escola de enferma
gem. Essa situação não era peculiar somente àquelas escolas ad
ministrativamente subordinadas a entidades de fins assistenciais 
que mantinham hospitais ; e'la era também verificada em algumas 
das escolas de universidades governamentais e particulares" .  

Esta condição também não é peculiar às escolas de enferma
gem brasileiras, pois idêntica situação existe entre algumas esco
las norte-americanas. Frances Thielba,r, numa pesquiza realizada en
tre dezesseis escolas de enfermagem d e  universidades dos E. E. U. U. 
encontrou o seguinte : 

"Em cinco das dezesseis escolas de enfermagem, a diretora da 
escola era diretora do serviço de enfermagem ; nas onze restantes, 
havia duas diretoras - uma para a escola e outra para o serviço 
de enfermagem. As onze diretoras de escolas e sete entre dez dire
toras de serviços de enfermagem, preferiram a separação das fun
ções ,enquanto que as cinco diretoras que possuíam a dupla função 
preferiram esta situação."  

Nesta dupla função, ainda extsten.te em escolas americanas e na 
maioria das escolas brasileiras, podemos observar que: a diretora, 
com autoridade sôbre a escola e campo de estágio, pode providen
ciar o melhor para cada um ; pode haver melhor entrosamento entre 
escola e hospital e maior oportunidade para as instrutoras adquiri
rem experiência, tanto em serviço, como em ensino. 

Porém, é exaustivo, para uma mesma pessoa, exercer as funções 
de diretora da escola e de chefe do serviço de enfermagm, pois 
cada um, separadamente, exige muitas horas de dedicação intensa. 

Os estudantes podem ser chamados para suprirem faltas de fun
cionários, acarretando uma hipertrofia da prática e a conseqüente 
atrofia da teoria ; e as instrutoras, SObrecarregadas com tantas ho
ras dedicadas ao serviço, não podem, com j usta razão, preparar 
bem suas aulas, escrever trabalhos ou fazer pesquizas. 

Com a evolução do ensino da enfermagem, algumas enfermei
ras que tinham a seu cargo a responsabilidade do ensino e da che
fia de unidade de enfermagem, começaram a sentir a necessidade 
de separar essas funções. 
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Elas argumentavam que precisavam de mais tempo para Se de
dicarem ao ensino e supervisão dos estudantes e davam razões para 
essa atitude : 

- que o serviço exige maior urgência para a resolução de seus 
problemas, e então o ensino era sempre relegado para segundo plano, 
ou melhor, aulas eram suspensas ou a demonstração de uma nova 
técnica, adiada ;  

- que, após oito horas dedicadas a o  serviço, não tinham ânimo 
nem disposição para melhorar seus conhecimentos, nem para pre
parar com mais esmêro os programas a serem desenvolvidos. 

Com isto, a tendência para a separação foi tornando-se tão 
profunda a ponto de, em certos lugares, atingir uma completa di
visão. Esta divisão, sob determinados aspectos, tornou-se prejudicial 
para ambos - Escola e Hospital. 

As enfermeiras do hospital, de um modo geral, deixaram de dar 
sua colaboração e se afastaram dos obj etivos da escola de' enfer
magem ; passaram a achar que as 1hstrutoras e suas alunas só vão 
ao hospital para "atrapalhar" o serviço. Justificando o que foi dito, 
citarei um exemplo : - houve uma situação em que a instrutora, 
sentindo necessidade de melhorar uma técnica de aplicação de oxi
gênio, procurou a chefe do serviço de enfermagem para trocar 
idéias. Depois de ouvir as razões para a modificação desej ada, a en
fermeira não se mostrou muito interessada e respondeu: "sei mui
to bem como são essas coisas da Escola ; as Sras. vêm, modificam 
tudo, e vão-se embora ; depois eu fico com o trabalho de padronizar 
as técnicas no hospital, ou tudo fica como estava". 

Ao lado disso, as instrutoras, sentindo-se intrusas, deixaram de 
interessar-se e auxiliar na resolução dos mais simples problemas do 
serviço de enfermagem. Exemplificando : - a enfermeira de uma 
clínica estava ocupada no cuidado de um paciente ; um médico, 
aproximando-se da instrutora para pedir informações referentes ao 
andamento de alguns exames de laboratório de um determinado 
doente ,obteve a seguinte resposta : não sei, não sou daqui e não 
tenho tempo de ver, pois estou ocupada com minhas alunas". 

Esta situação, bastante desagradável para a escola e para o 
serviço de enfermagem, torna ambos sucetíveis de severas críticas, 
e pode .ainda acarretar prej uízos para a profissão. 

Numa tentativa para, afastando os pontos negativos, aproveitar 
os positivos das formas de relação escola - campo de estágio, a 
Escola de · Enfermagem de Ribeirão Prêto · chamou a si a orientação 
do Serviço de Enfermagem do Hospital das Clínicas. Notem bem, 
orientação, e não a responsabilidade total dêsse serviço. Assim o 
Hospital mantém o seu quadro de enfermeiras que são indicadas 
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pela Escola. A Escola, por sua vez, tem o seu corpo docente cuj os 
membros devem agir no Hospital como consultores do Serviço de En
fermagem. Para chefiar êsse serviço, foi indicada a proft)ssôra de 
Administração aplicada à Enfermagem, inicialmente com duas as
sistentes : uma para o campo hospitalar, e outr� para o campo de 
saúde pública. E todos, do Hospital e da Escola, têm na Dlretora 
desta última, sua, chefe natural. 

Na lei estadual n,o 3 274 de 28- 12-1955, que trata da criação do 
Hospital das Clinicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Prêto 
foi estabelecido que : 

- "Os serviços de subdivisão de enfermagem serão orientados 
pelo Diretor da Escola de Enfermagem, anexa · à Faculdade de Me
dicina de Ribeirão Prêto, sem prej uízos das funções de seu cargo e 
sem onus para o Hospital". 

Esta. situação não se modificou com a desanexação da Escola. 
Há, portanto, perfeito entendimento entre as duas entidades e está 
assegurada a coordenação dos obj etivos da Escola e do Serviço de 
Enfermagem do Hospital. O Hospital, como campa de estágio, foi or
g.anizado de acôrco com seus próprios obj etivos e com os obj etlvos 
da Escola. 

As professôras e instrutoras através de aulas, reuniões, semi
nários e consultas, orientam o Serviço de, Enfermagem. As Enfermei
ras do Hospital também contribuem da mesma forma para manter 
todos a par das novas pesquizas médicas, dos novos equipamentos 
usados e dos novos métodos empregados para as várias provas de 
laboratórios, que tão freqüentemente são feitas no Hospital. Dão 
ainda sua colaboração durante o estágio dos estudantes fazendo de
monstrações de técnicas e auxUlando na supervisão. 

A Dlretora, quando de suas visitas ao Hospital pode, com tôda 
autoridade, fazer observações tanto quanto .ao ensino como em re
lação ao serviço. 

Sentimos que nesta situação, as professôras e instrutoras "não 
estão assoberbadas com a responsabUldade dos cuidados dos pacien
tes", nem as enfermeiras "sem ânimo e disposição para o preparo 
de aulas" e são beneficiados os pacientes e os estudantes. �tes dão 
aulas e fazem supervisão dos funcionários, sem prejuízos dos seus 
dias de folga, aulas ou férias, mas sim de acôrdo com o programa de 
Dldática e desde cedo se interessam pelos problemas do Serviço de 
Enfermagem. 

Interessante notar que, quando por qualquer deficiência do Ser
viço, ou quando as críticas parecem se avolumar, algumas professôras 
e instrutoras dizem :  "nós precisamos melhorar, alguma coisa tem 
que ser feita". 
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Porém, do mesmo modo que nas situações anteriormente des
critas, parece que êste método também tem suas desvantagens, pois 
nem sempre êste sistema de cooperação mútua é respeitado. Muitas 
vêzes encontramos as enfermeiras distanciadas da Escola e das ins
trutoras, ('nquanto estas vão pouco a pouco se afastando do Hospital 
e das enfermeiras. 

Observamos então que, sob alguns aspectos, estamos voltando à 
segunda forma de inter-relacionamento anteriormente descrita. 

Neste ponto procuramos conhecer as causas dêsse problema. E 
a nossa observação tem demonstrado que a relação Escola - Cam
po de Estágio não depende só da organização administrativa de am
bos, mas também, de outros fatôres muito importantes nesse campo 
de trabalho, quais sej am :  

- colaboração - sem a qual é impossível alcançar um bom 
inter-relacinamento entre os dois grupos que trabalham tão estrei
tamente ligados ; 

- maturidade emocional - fator indispensável para qualquer 
trabalho em conj unto. :Êste fator representa o reequilíbrio das di
ficuldades que comum ente surgem em qualquer ambiente de trabalho ; 

- espírito de serviço ou ideal da profissão - que pode ser con
siderado como a fôrça impulsionadora das nossas capacidades e nos 
permite manter o bom humor, superar as dificuldades e nos esti
mular constantemente no trabalho ; 

- coragem e honestidade - fatôTes que nos permitem pensar 
em nossas faltas, aceitar críticas ou manter nosso ponto de vista 
e lutar por êle. 

Se considerarmos, portanto, que a organização administrativa 
e os fatôres individuais que compõem o comportamento humano se 
completam, que êles são inter-dependentes, chegaremos à conclusão 
de que é muito difícil conseguir-se uma forma ideal de relação Escola 
- Campo de Estágio, sem a integração dêsses fatôres. 
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RELAÇÃO ESCOLA - CAMPOS DE ESTÁGIOS 

INTRODUÇAO 

Maria do Carmo Dantas * 

Dulce Neves da Rocha * *  

Teresa de Jesus Serra * * *  

Diz Osler que estudar os fenômenos da doença sem livros é na
vegar em um mar desconhecido, ao passo que estudar nos livros sem 
doentes é não chegar a ir ao mar. 

Uma das grandes vantagens das profissões de conteúdo alta
mente humano pela qualidade do serviço que prestam, é a impossibi
liade de serem ensinadas apenas teõricamente. 

Essa impossibilidade proj eta o ensino para fora das salas de au
la e mesmo, dos laboratórios, colocando professôres e alunos em 
pleno campo do exercício profissional, o qual, no caso da enferma
gem é terreno dos mais profundos relacionamentos humanos. 

Como enfermagem é serviço de saúde em seu mais amplo con
ceito, o estudo dos aspectos preventivos e curativos com relação 
a todos os fatôres físicos, psicológicos, econômicos e sociais - co
locam o estudante num relacionamento simultâneo com élementos 
de várias outras profissões, tendo por mira o paciente . 

Ao mesmo tempo, os campos de aprendizagem apresentam gran
de variedade de pessoal auxiliar a serviço dos clientes, quer direta, 
quer indiretamente, o que torna ainda mais rico o conteúdo de ex
periências umanas. 

Já no terreno da organização, do aparelhamento e da adminis
tração dos serviços, vamos encontrar dificulp.ades e problemas, que 
apesar de serem óbices , à eficiente formação dos estagiários, não 

• Professõra de " Enfermagem Cirúrgica" ,  da Escola de Enfermagem Ana 
Nerl, da Universidade Federal do Rio de Janeiro . 

* * Professõra de "Enfermagem Pediátrica", da Escola de Enfermagem Ana 
Nerí, da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

• • •  ProfessOra de "Enfermagem Psiquiátrica, da Escola de Enfermagem Ana 
Neri, da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
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deixam de oferecer também um excelente laboratório para aplicação, 
desenvolvimento e testagem da capacidade de adequação de cada 
estudante. 

Só a aceitação destas premissas seria suficiente para j usti
ficar as sucessivas recomendações das autoridades . de enfermagem, 
quanto ao cuidado na seíeção e preparo dos'

campos de estágio. 
Antes de estudarmos as relações das escolas de enfermagem com 

os campos de estágio, convém recordar sumàriamente alguns aspectos 
históricos da evolução da enfermagem como profissão ou, ao menos, 
como serviço organizado. 

De fato, a profissão tem um século. Começou com Florence 
Nightingale. Como serviço organizado de doentes só existiu antes dela, 
com maior ou menor êxito, com o esfôrço de governos, igrej as ou gru
pos de pessoas interessadas em atender os pobres. Para que preci
saria uma pessoa abastada sair de sua casa para receber tratamento 
empírico? 

Tôda boa mãe tinha vagos conhecimentos do que se j ulgava cui
dados adequados aos que adoeciam, na sua família ou entre seus do
mésticos. O que faltasse seria aprendido com o médico da família 
quando se apresentasse a oportunidade. 

Já nos hospitais ,entregues a religiosos, a preocu�ação com a 

alma do paciente foi a fonte inicial do que hoj e constitue um dos 
mais belos aspectos da profissão : o cuidado ao ser humano encarado, 
não como um caso, não como um corpo, mas como uma pessoa cuj a 
saúde a preservar, a restabelecer ou a melhorar envolve todos os 
aspectos da pessoa e muitos daqueles da sociedade onde vive. 

Não importa que essa noção não tenha sido, de início, encarada 
em tôdas as perspectivas de seu valor terreno. Foi um marco de
cisivo em nossa profissão. Quando Florence Nightingale quiz abrir 
à j uventude feminina um campo de trabalho em que a mulher de
veria tão bem realizar-se, foi buscar em duas instituições religiosas 
a experiência inicial e a inspiração que desenvolveria em tão alto 
grau. Foi a experiência de Kaiserswerth, foram suas observações deis 
serviços das Irmãs de São Vicente de Paulo que lhe demonstraram 
serem certas e realizáveis as aspirações de sua rica personalidade. 
Não era possível porém dar, de inicio, a essa formação profissional 
planej ada para a Escola do "St Thomas Hospital", a estruturação 
que hoje tem. Não o permitiam os conhecimentos científicos da épo
ca, nem seria possivel iniciar uma experiência única no gênero, com 
a segurança de mestres especialmente preparados para o ensino e 
j á  formados em escolas de alto padrão didático. 

A semente lançada já tinha, porém, tôda a vitalidade, que se 
manifestaria no seu posterior desenvolvimento : formação da per-
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sonalidade, aquisição de conhecimentos básicos e desenvolvimento 
de habilidades. 

Apesar disso, o progresso das escolas nem sempre obedeceu a 
êsse equilibrio harmonioso. Algumas vêzes a j ustificativa quase única 
para a abertura de uma. escola era cobrir a deficiência de pessoal de 
certos hospitais. 

A duração do estágio nem sempre correspondia aos obj etivos do 
ensino. 

As experiências de aprendizagem proporcionadas em tais hos
pitais, em geral, não permitiam aos estudantes a ' oportunidade de 
adquirir o tipo de comportamento que satisfizesse aos obj etivos edu
cacionais. Tentanto apresentar o verso e o reverso da medalha, 
daqui por diante falamos com Waleska Paixão em suas considera
ções sôbre o ensino de enfermagem, quando assim Se expressa : "Se 
foi êrro grave fundar escolas com o obj etivo único de obter para 
certos hospitais enfermagem a baixo custo, sobrecarregando as es
tudantes com tarefas de pouco valor educativo, suj eitando- os a re
petições inúteis e fadiga prej udiciais ao estudo, parece-me também 
errado e prej udicial à aprendizagem o uso de campos em que o tra
balho da estudante pouco ou nada representa para a Instituição. 
Quando a aluna vai ao hospital sem sentir a necessidade de sua 
presença e o pêso da responsabilidade que deve assumir, há uma 
falha na formação criando, tais estágios, hábitos de trabalho ' dis
tanciados da realidade do serviço hospitalar. A aluna que não to
mou sôbre si o pêso' de um horário completo ' de serviço, em que 
sua ausência será sentida raramente, será um chefe incapaz de 

compreender como bem distribuir uma carga do serviço entre suas 
auxiliares, tomando, além da supervisão, uma parte do trabalho de 

serviço direto ao paciente, tôdas as vêzes que isto sej a necessário 
ou, pelo menos, vantajoso. 

lt por isto que considero melhor campo aquêle que tem na sua 
organização voluntàriamente, não por economia, uma percentagem 
do serviço para as estudantes, sob a devida orientação de suas 
professôras". (6) . 

SELEÇAO E PREPARO DOS CAMPOS DE ESTAGlOS 

Sabemos que o hospital-escola deve ter por obj etivo principal 
o ensino, mas não é exagêro ressaltar que tôdas as atividades de 
um hospital, sej am quais forem seus obj etivos imediatos, devam girar 
sempre em tôrno dos indivíduos mais importantes que se acham 
dentro dêle - OS DOENTES. 



326 REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 

Por outro lado, ninguém desconhece a situação administrativa 
da quase totalidade dos hospitais e outros serviços assistenciais da 
América Latina. Talvez nenhum preencha os requisitos desej áveis 
para um bom campo de estágio. É evidente a escassês de pessoal 
técnico em todos os setôres, principalmente no campo da enfermagem. 

A necessidade de melhorar o padrão de ensino é, para nós, 
uma realidade que deve ser enfrentada urgente e decisivamente. Mas, 
reconhecendo t ambém que uma das características do bom campo de 
estágio é "contar com pessoal em número suficiente e adequada
mente preparado", acreditamos que as escolas de enfermagm difi
cilmente atingirão seus obj etivos se não colaborarem com os ser
viços de saúde para melhoria dos campos de prática. 

Parece-nos portanto muito acertada as recomendações feitas 
pelo trabalho realizado por diretoras de Escolas de Enfermagem 
de vários paises latino-americanos, em Paracas (Perú) , em 1960, 
sob o patrocínio da Organização Mundial de Saúde, quando, ao apre
ciar as relações das Escolas de Enfermagem com outras Insti
tuições afirma que "é função da Escola colaborar na melhoria das 
Unidades e demonstrar como se proporciona um bom cuidado de 
enfermagem". Sugere ainda como função da escola a promoção ou 
participação nos programas de educação em serviço para o pessoal 
ligado à enfermagem e o estímulo para o desenvolvimento de cursos 
de aperfeiçoamento para enfermeiras nos diferentes campos de tra
balho. 

Lembra, também, a necessidade de assegurar à Escola inteira li
berdade de .ação no que tange à proteção dos interêsses do ensino, 
pela formulação de um acôrdo em que fiquem bem claros os direitos 
e obrigações de cada instituição. 

A participação da escola nas atividades do campo de estágio 
tem variado ,  desde a responsabilidade total pelo serviço de enfer
magem até .a situação de simples "visitante", ou ainda, o que nos 
parece mais grave, a supervisão de certos estágios é delegada , por 
certas escolas, ao serviço de enfermagem do hospital . 

EXPERJlI:NCIA DA ESCOLA ANA NERI 

Na Escola Ana Neri, cabe à Superintendência de Estágios exe
cctar as decisões da Diretoria nos campos de práticas, essenciais 
ao ensino da Enfermagem. 

Entre as atribuições da referid/l. superintendência, de acôrdo 
com o Regimento da Escola, destacamos as seguintes : 
- dar parecer sôbre os assuntos afetos ao setor ; 
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estudar e apresentar sugestões e planos para maior aproveita
mento e eficiência dos campos de estágios ; 
tomar parte nas reuniões das supervisoras e chefes dos diversos 
serviços e setôres e substituir nas mesmas o Diretor, quando 
necessário ; 
colaborar na orientação das alunas. 

A Superintendência dos Estágios trabalra em estreita colabora
ção com a de en���� na execução das decisões da diretoria . 

As chefes de sérviços de enfermagem encarregadas da coor
denação dos trabalhos nos campos de estágios da Escola, bem como 
as supervisoras responsáveis pela orientação técnica das alunas nas 
clínicas especializadas, ficam diretamente subordinadas à Superin
tendência de Estágios. 

Para os campos de estágios são utilizados vários hospitais da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro. A relação da Escola Ana 
Neri . com êstes campos varia de acôrdo com a amplitude do inte
rêsse estabelecido pelas respectivas Diretorias . 

No Hospital-Escola São Francisco de Assis onde são realizados 
todos os estágios básicos, na Maternidade-Escola e na Maternidade 
Thompsom Motta que .serve de treinamento para as alunas do 4.° 
ano de Enfermagem Obstétrica e Enfermagem em Saúde Pública, o 
planej amento de distribuição de alunas é feito de forma a per
mitir o seguimento dos casos pelas estudantes, sob supervisão. 

Nos Institutos de Pediatria e de Psiquiatria da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, assim como no Hospital Souza Aguiar 
e Unidades Sanitárias do Estado da Guanabara, onde se realizam 
respectivamente os estágios de Enfermagem Pediátrica, Enferma
gem Psiquiátrica, Enfermagem de Urgência e Enfermagem de Saúde 
Pública, o planej amento dos estágios abrange o horário da manhã, 
apenas. 

No Hospital-Escola e Maternidades a Escola colabora com uma 
equipe de 43, enfermeiras, sendo que, 18 delas, com preparo em ní
vel de pós-graduação, têm atividades docentes. As demais atuam 
como chefes de Unidades, participando da supervisão de alunas. 

A Escola vem trabalhando desde alguns anos j unto às Dire
torias do Hospital-Escola São Francisco de Assis e Maternidade-Es
cola pela ampliação de seus quadros de funcionários ( o  que tem con
seguido até certo ponto) , a fim de evitar sobrecarga de trabalhos 
para as alunas, de modo a atingir os obj etivos de ensino a que se 
propõe.  

A Diretora da Escolá Ana Nerl é membro nato do Conselho Con
sultivo do Hospital São Francisco de Assis, composto por 5 membros 
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( Diretor do Hospital e Diretora da Escola - membros natos, 3 re
presentantes do corpo clínico - membros eleitos) . 

A chefia de Enfermagem dêste Hospital, bem como da Mater
nidade-Escola e Instituto de Psiquiatria é subordinada à Diretoria 
da Escola e à Diretoria do Hospital. 

Em todos os campos de estágios a Escola tem procurado consi
der.ar-se participante e,. portanto, elemento ativo e responsável pelo 
aprimoramento da assistência e promoção da saúde da comunidade. 

O processo de melhoria dos nossos campos, embot:a lento em seus 
efeitos, j á  nos permite conceder filiação . a algumas escolas, a qual 
tem sido amplamente utilizado no campo de Enfermagem Psiquiátrica. 

EXPERI"I'NCIA COM FILIAÇOES PARA ESTAGIOS 
DE ENFERMAGEM 

As filiações concedidas por algumas Escolas de Enfermagem a 
outras Escolas menos privilegiadas no preparo de determinados cam 
pos de Estágios, antes de sobrecarregarem as instituições receptoras, 
engrandecem-nas com novas experiências e mais oportunidades para 
ensíno e pesquisa, para não falar só no imenso prazer que tal co
municação proporc1ona. 

Acreditamos que mesmo algumas das Escolas do Sul não este
j am preparadas para atender às necessidades que o seu desenvolvi
mento requer, uma vez que na Guanabara, como em outros estados 
circunvizinhos, na cadeira de Enfermagem Psiquiátrica há sempre 
dificuldades que impossibilitam o ensino e o treinamento, ficando 
então, 7 dessas Escolas dependentes da filiação que lhes dá a ES
cola Ana Neri. Cêrca de 90% daquelas Escolas também se deparam 
com o sério problema do ensino de fundamentos clínicos em Enfer
magem Psiquiátrica. 

Por certo, o mesmo ocorrerá em outras cadeiras e em outros 
estados, porém às soluções talvez sej am mais fáceis uma vez que há 
mais hospitais gerais do que hospitais pSiquiátricos para o ensino 
de estudantes de enfermagem. 

GostaríamOs porém de ressaltar, para que se leve em conside
ração, que, no que afeta à Enfermagem PsiqUiátrica, é grande a 
indiferença das escolas que se fazem filiar. Por anos consecutivos, 
certas escolas se entregam a esta dependência sem, contudo, pre
tenderem formar os seus professõres ou instrutores para tal mister 
o que significaria multo para o engrandecimento dessa Escola. 

Até hoj e não nos opusemos à concessão de filiação em Enfer
magem Psiquiátrica a qualquer escola do País. Mas, j á  nos ate
moriza pensar que a negativa será, mais cedo ou mais tarde, neces-
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sária como solução para o problema. Nos últimos tempos, para mos
trar o agravamento da situação, vârias escolas nos vêm solicitando 
estágios em Enfennagem Psiquiátrica para estudantes sem noção 
alguma da disciplina, sem nada terem ouvido sôbre o doente men
tal, algum dia. Isso nada significaria se a aludida escola não se 
fizesse exigente na determinação do tempo. Vêm, então, os estu
dantes e sôbre êles pesará um tempo tão restrito . que limita qual
quer possibilidade que se esboce sôbre a nossa boa vontade de ensinar. 

E as Escolas, taxativamente, determinam 4 semanas para tudo : 
ensinar noções de clínica psiquiátrica, ensinar enfermagem psiqUIá
trica e fazer as 4 semanas de prática no hospital também, esque
cendo de que tal previsão atenta até contra a mais simples estima
tiva que se poderia fazer sôbre o tempo necessário a qualquer ser 
humano, de inteligênCia normal, para um aprendizado mais espe
cífico. 

Mandam-nos grupos de 10 a 12 alunos, de uma só vez, com 
tudo para ser dito e feito na especialidade, resultando daí um tre
mendo desaj uste para os estudantes que, além da carga natural 
e emoção, mobilizada, recebe ainda de nós aquela angustiada co
municação tão comum aos premidos pelo tempo. Trava-se, então, 
uma luta do tempo contra o aprendizado. E, em Enfermagem, sej a 
de que especialidade fôr, o aprendizado se .atinge por etadas, previs
tas �stas em espaços de tern,po que se medem em semanas, consi
derando o que se gasta ou se investe para lucrar tempos depois. 

Querer forçar um estudante, nem sempre da elite intelectual, 
a um aprendizado clínico e de enfermagem teórico-prático de uma 
especialidade complexa como a Psiquiatria é, francamente, desco
nhecer o mínimo exigido para qualquer processo introj etivo de in
telectualização científica. 

Além disto, grande parte do tempo é empregada na adaptação 
dos estudantes ao nôvo campo de trabalho, considerando as estru
turas vulneráveis de quase todos os s&es humanos. 

Dizer do bem que é ter a Clinica e seus Fundamentos ministra
dos por enfermeiros - professôres, não é mais necessário. Porém, 
se faz ainda necessário recomendar às Escolas a importância de 
manter o tempo destinado ao ensino. Porque o que se observa é que, 
quandO toca ao enfermeiro fazer tal ensinamento, logo o prazo pre
visto para a execução do programa encurta consideràvelmente. Será 
que ainda teremos que continuar desvalorizando ou subestimando o 
ensino do enfermeiro face ao do médico? 

E, como em Enfermagem nem sempre o diagnóstico é indispen
sável ao planejamento inicial dos cuidadosos, basta que o enfer
meiro sej a hábil em reconhecer as necessidades humanas e em em-
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patizar, para que tudo se faça de maneira agradável e útil ao apren-
dizado. 

' 

Para tanto, porém, é preciso vivência ; e as vivências se fazem 
das experiências com questões humanas que só o tempo nos dá. 
Assim, de nada valeria o sacrifício de tantos uma vez que se con
tinua malbaratando êste sacrifício nas pressões dos limites do tempo 
para um aprendizado. 

Para que isto não continue ocorrendo, pedimos às Diretoras das 
E�colas filiadoras que façam .as mesmas exigências no ato da 
concessão destas filiações, que fazem para os seus alunos da es
pecialidade. Assim, não mais correremos o risco de, prestando um 
serviço com a maior boa vontade e dedicação, venha êste resultar 
al'enas em mais um esfôrço, sem contudo expressar alegria e apren
dizado de 9ualquer forma. 

Não é possível ensinar Enfermagem Psiquiátrica à pressa. Ne
cessitamos de tempo para fazer um aprendizado de tanta respon
sabilidade. Precisamos de 8 semanas para o estágio, pelo menos. 

Em um dos trabalhos apresentados no Seminário de avaliação 
do Programa de Aj uda às Escolas de Enfermagem pelo FIS!, rea
lizado em Recife (novembro de 1965) foram sugeridos os seguintes 
pontos a serem considerados na avaliação dos campos de estágios : 

Quais foram as mOdificações sensíveis ocorridas no campo de 
estágio em decorrência da atuação da Escola? ( Na din�mica 
administrativa, na integração social, no c.omportamento indi
vidual e no ambiente fisico) _ 
Que mudanças de conduta ocorrem na Escola, no corpo do
cente e nas estudantes em decorrência do estágio ? 
Qual o índice de permanência dessas mudanças ? 
Quaisquer que sejam os resultados, j á  podemos apresentar algu

mas conclusões suj eitas a teste, sôbre o problema : 

1 .0)  a relação das escolas com os campos de estágios deve variar 
com as necessidades e .os recursos da comunidade, não devendo 
haver, portanto, um critério rígido para estabelecer-se os re
quisitos essenciais ao bom campo de estágio ; 

2 .°) a atuação da escola nos campos de estágio só pode ser consi
derada eficiente quando produz mudança de conduta no edu
canelo e também quando seus efeitos se fazem sentir na me
lhoria da assistência à saúde na · comunidade ; 

3 .° )  a responsabilidade da escola pela chefia geral dos serviços de 
enfermagem nas instituições utilizadas para os campos de es
tágios, permite-ihe maior liderança, influência e atuação em 
todos os setôres. 
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I I  - SIMPóSIO 

M éTODOS D E  AUTO-INSTRUÇÃO 

INSTRUÇAO PROGRAMADA 

INTRODUÇAO 

Amália C. de Carvalho * 

Ensino programado ou instrução programada são as e'xpressões 
que definem um nôvo método de ensino do qual procura-se conse
guir que os alunos estudem e aprendam sozinhos, sob a orientação 
remota do professor .Qualificamos o método de nôvo porque, apesar 
da idéia ter surgido nos Estados Unidos já em 1926 com Sidney L ,  
Pressey, que idealizou a primeira "máquina de ensinar", somente 
de 1954 para cá é que vamos notar um grande desenvolvimento na 
sua utilização pelas escolas americanas. Hoj e  a instrução progra
mada está muito difundida naquele país, sendo utilizada em todos os 
níveis de ensino, inclusive na alfabetização de crianças e nos cur
sos superiores. 

Aos pSicólogos B. F. Skinner e J. G. Holland da Universidade 
de Haward deve-se a elaboração de métodos de auto-instrução ba
seados nas teorias do comportamento humano, principalmente no 
que se refere à importância do refôrço no processo de aprendiza
gem. E por refôrço, segundo Holland e Skinner ( 1 ) ; deve-se entender 
uma forma de reconhecimento, prêmio ou incentivo oferecido ao 
estudante após a realização, a contento, de uma atividade a êle su
gerida através do material de estudo. O aluno deve, portanto, ser 
eslimulado a participar ativamente no programa que está desen
volvendo ; por isso tôdas as unidades de informação trazem no f i
nal um,a pergunta ou questão obj etiva, à qual êle responderá com
pletando sentenças ou escolhendo a informação certa dentre 2 ou 

• Professõra da Escola de Enfermagem da Universidade de S. Paulo. 
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3 opções e avaliando imediatamente o seu progresso ao comparar 
sua resposta com a que o livro ou a máquina apresentarem como 
certa ; simplesmente o fato de ter acertado a resposta poderá cons
tituir incentivo (refôrço)  suficiente para aumentar seu in terêsse em 
aprender. 

Nosso in terêsse no · método prende�se ao fato . de diversas esco
las de enfermagem dos Estados Unidos estarem experimentando sua 
eficácia e verificando suas vantagens, quer nos programas unive-r
s\tários, (luer nos de duração menor, de 3 ou 2 .anos, respectivamen
te das escolas hospitalares e dos cursos para "Nursing Technicians" 
(Associate Degr�e Programs) ( 2 ) . Além disso, estudos estão sendo 
feitos no sentido de determinar a eficiência da instru<;.ão -proogra
mada no ensino de auxiliares de enfermagem ou no preparo de aten
dentes para os serviços de saúde. De acôrdo com as experiências 
feitas em indústrias americanas, o treinamento em serviço poderá 
ser feito mais ràpidamente e com maior economia de pessoal, tem
po e dinheiro, se forem utilizados os "programas" já previamente 
-preparados.  É possível que o mesmo aconteça com o treinamento de 
pessoal auxiliar de enfermagem para as diversas instituições de saú
de, sempre tão carentes dêsse pessoal. 

Características do método 

A instrução programada consiste em organizar o conteúdo
' 
de 

uma aula ou de uma unidade didática divindindo-a em pequenos 
quadros, itens ou unidades de informações de extrema simplicidade, 
arranj adas em forma de livro ou fôlhas mimeografadas, onde os 
conceitos a serem aprendidOS são apresentados um por vez, com as 
explicações e os exemplos correspondentes ; no final de cada quadro 
há sempre uma pergunta sôbre a explicação dada, à qual o aluno 
deverá responder preferivelmente por escrito ; respondida a questão 
o estudante poderá certificar-se do seu êrro ou acêrto, procurando a 
resposta certa na mesma página ou na seguinte. Se acertou, é ori
entado no sentido de prosseguir o ' estudo ; se errou, recebe novas 
instruções ou é mandado , de volta para o quadro inicial. Usando a 
definição dada por Lysaught, "programar o ensino é o processo 
pelo qual o material' a ser aprendido é organizado em uma série de 
pequenos passos . destinados a guiar o estudante na sua auto-ins
trução, partindo do que êle já sabe para o que êle ainda ignora, . . " ( 3 ) . 

A grande vantagem do método reside em que, para transformar 
o conteúdo de uIna aula em quadros simples e de ensinamento com
pleto, sem divagações e desvios do assunto, o professor necessita 
ter bem em mente os obj etivos da aula em questão. tstes devem ser 
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formulados em têrmos · do comportamento que se espera do estudante 
após a. instrução e é conveniente que sej am apresentados no início 
da aula ou da unidade a fim de que os alunos saibam com antecipa
ção o que dêles se espera por ocasião dos exames finais. 

Dentre as características dêsse nôvo qlétodo de auto-instrução 
convém destacar as seguintes : 

1 - a instrução programada possibilita ensino rápido e eficiente 
com pouca ou nenhuma participação direta do professor ; ao pre
parar o programa, porém, o professor deverá estar consciente da 
sua responsabilidade pelo êxito dos seus alunos - se não aprenderem 
ou se aprenderem pouco, a falha terá sido do programador e não 
dos alunos ; 

2 - exige formulação precisa dos obj etivos do curso ou da uni
dade, em têrmos do comportamento final desej ado, isto é, dos co
nhecimentos, habilidades e atitudes que o estudante deve adquirir 
no decorrer do programa ; é indispensável que êsse comportamento 
sej a passível de observação e medida, através de respostas orais ou 
por escrito, da demonstração de habilidade para executar determi
nadas tarefas ou habilidade em solucionar problemas, etc. De acôr
do com Mager ( 4 )  os objetivos são o meio de que o professor lança 
mão para comunicar aos alunos suas intenções e propósitos, por isso 
devem ser escritos em linguagem simples e precisa, utilizando pa
lavras de um só significado, não sucetíveis de mais de uma inter
pretação ; 

3 - o conteúdo do programa precisa ser organizado de maneira 
lógica, para que êste possa alcançar os obj etivos propostos. Aliás, 
o conteúdo sômente poderá ser organizado após a determinação do 
comportamento final desej ado e após exame detalhado do compor
taménto inicial do aluno. Isto significa que o professor deve, em 
primeiro lugar, determinar o que os estudantes precisam aprender : 
conhecimentos, habilidades e atitudes que deverão apresentar no fi
nal do programa ; em segundo lugar, qual a bagagem de conheci
mentos e habilidades que já trazem de cursos anteriores - com
portamento com o qual se apresentam para o nôvo curso ; depois, 
então, organizará o conteúdo, selecionando ao mesmo tempo o ma
terial ilustrativo correspondente. Só dessa maneira poderá garantir 
a Originalidade do seu ensinamento, sem as repetições desnecessárias 
que comprometem a motivação e o interêsse da classe ; 

4 - eXige a organização do conteúdo em pequenos quadros, ou 
em pequenos passos, cada passo baseado no anterior e preparando 
para o subseqüente, · de modo que o estudante possa prosseguir so

'zinho, com um mínimo de erros, e sempre motivado, seguindo uma 
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seqüência lógica em que há aumento gradual das dificuldades, de 
um passo para outro ou de um quadro para outro ; 

5 - exige respostas freqüentes, tornando · o estudante ativo no 
processo da aprendizagem, controlando o seu progresso e insistindo 
em que cada ponto ou passo sej a realmente compreendido antes de 
passar para o seguinte ; 

6 - faz a confirmação ou correção imediata da resposta dada 
pelo aluno, constituindo êsse fato uma motivação constante e con� 
tinuada, que mantém o estudante ineTessado no assunto ; 

7 - dá oportunidade ao aluno para manter o seu próprio rít
mo de estudo, transformando êste em uma atividade individual em 
que há estreita interação entre o estudante e o material que deverá 
aprender, sem pressão de tempo. Os alunos lentos progredirão len
tamente', sem a ansiedade frustrante de uma competição desigual ; 
os mais rápidos avançarão ràpidamente, sem serem tolhidos pela 
necessidade de esperar pelo resto da classe. O aluno assume a res
ponsabilidade pelo seu próprio estudo ; 

8 - exige a avaliação continuada do progresso do aluno através 
de testes feitos ao finalizar cada uma das unidades do programa. 

A avaliação constante do próprio programa é feita pelo pro
fessor, baseado na freqüência de erros dos alunos ; revisões freqüen
tes dete'rminam a supressão de possíveis falhas, assegurando a efi
ciência do ensino. 

Essas características correspondem, realmente, aos 5 princípios 
fundamentais que regem o ensino programado e que são, segun
do Evans (5 ) : 

1 .  Prineípilo das etapas curtas - a melhor maneira de a,prender 
é avançar no estudo por meio de etapas curtas. 

2 .  Princípio da Resposta Ativa - Os indivíduos aprendem melhor 
através da resposta ativa, isto é, quando . a aprendizagem é feita 
através de uma ação ou atividade do aluno. 

3 .  Princípio da Confirmação Imediata - Os indivíduos apren
dem melhor quando podem confirmar imediatamente suas respostas . 

4. Princípio da Auto-determinação do Ritmo de Trabalho - O 
estudante aprende melhor quando pode seguir seu próprio rítimo 
de estudo. 

5 .  Princípio da Revisão de' Programas - O programa será tanto 
melhor quanto mais revisões sofrer, à base do rendimento dos estu
dantes. 

Tipos de programas 

Há dois tipos, o chamado linear ou extrínsico, proposto e usado 
por Skinner e educadores da sua escola, e o ramificado ou intrínseco, 
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usado pelos seguidores de Norman A. Crowder, (6)  seu idealizador. 
O programa linear consiste em organizar o material a ser apren

dido em uma série de quadros Ou etapas curtas e simples, às vêzes 
constituídos por uma única sentença e contendo, além da informa
ção que se pretende dar, ainda uma questão que deve ser respon
dida através do preenchimento de uma lacuna ou da escolha de 
uma alternativa. O estudante deve ler a informação (sem antes ter 
olhado a resposta) , responder a pergunta correspondente, compro
var seu acêrto ou êrro e avançar para o quadro seguinte, tenha ou 
não acertado a resposta. É importante notar que as sentenças con
tidas nas etapas são construídas de modo a induzirem o estudante 
a responder corretamente ; apresentam o indício, a "pista" a ser 
seguida. Na orientação os alunos são aconselhados a manterem a 
coluna de respostas oculta por um cartão que será baixado aos pou
cos, descobrindo cada resposta na hora de sua comprovaçção. Exem
plo no anexo I .  

O sistema intrinsico consiste e m  apresentar o material sob a 
forma de pequenas unidades de informação onde são explicados bre
vemente, mas de maneira completa, os pontos essenciais da ma
téria. O tamanho das unidades de informação pode variar desde 
uma exposição rápida, em 3 ou 4 sentenças, até uma página ou 
pouco mais, de acôrdo com o assunto. Depois de ler a unidade o 
aluno é submetido a um teste sôbre seu conteúdo, em geral uma 
questão do tipo escolha múltipla. Na orientação ao teste há instruo 
ções para êle escolher uma alternativa e seguir a indicação da pá
gina do livro onde sua resposta será comentada. Se acertou, re
cebe ol.,tras informações adicionais e avança no programa ; se errou, 
recebe uma explicação sôbre o seu êrro, com orientação no sentido 
de reler a unidade e tentar outra resposta. As vêzes o êrro do 
estudante o leva a uma série de outras unidades colaterais a fim 
de suprir os conhecimentos que lhe faltam sôbre o assunto. Assim 
é que, neste sistema, nem todos os estudantes passam por tôdas 
as unidades de informação, ao contrário do sistema linear em que 
todos seguem a mesma seqüência nos quadros e etapas. Exemplo 
do sistema intrinsíco no anexo II. 

Programas escritos em ambos os sistemas têm sido amplamente 
empregados, quer sob a forma de livros impressos ou em fôlhas 
mimeogr!).fadas, quer através de máquinas de ensinar. Estas consis
tem em proj etores onde são colocados micro-filmes com o progra
ma; trazem ao lado da tela uma série de comutadores que são usa
dos pelO estudantes para avançar no seu estudo, pois estão nume
rados ou apresentam as letras correspondentes às alternativas que 
o estudante poderá escolher ao responder a questão de escolha múl-
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tipla. No sistema intrínsico a máquina · encarrega-'se de conduzir 
o aluno para as diferentes unidades de informação de acôrdo com 
as respostas que êle selecionar ; no sistema linear, após reproduzir 
a resposta certa, conduz o aluno para o quadro seguinte. É inte
ressante notar que a máquina não permite' ao aluno avançar senão 
após ter completado o quadro de acôrdo com as instruções iniciais. 
Se deu uma resposta errada, por exemplo, é orientado no sentido 
de apertar um dos comutadores (R) para voltar a ler a unidade e 
a escolher outra resposta ; e R será o único comutador que respon
derá ao toque do aluno. 

CONSIDERAÇõES FINAIS 

Não estamos ainda preparados para afirmar se realmente o 
método é vantaj oso para o ensino da enfermagem sob o ponto de 
vista educacional. Os poucos estudos feitos por educadores norte ame
ricanas ( 7 ) , baseados na experimentação de programas já prontos 
ou preparados especialmente para a investigação, têm dado resul
tados contraditórios no que se refere ao aproveitamento dos alunos, 
o que aliás, pode correr por conta da qualidade do programa e não 
do método. Todos concordam, entretanto, em que os estudantes o 

· apreciam e que de fato constitue o processo ideal para ensinar cer
tos assuntos ou para rever matéria já estudada. 

Apesar da imediata utilização do ensino programado entre nós 
não ser ainda possível por causa do alto custo ( livros individuais, 
grande quantidade de material mimeografado ou programas em 
microfilmes e máquinas de ensinar em número proporcional ao de 
alunos) e porque ainda não há programas traduzidOS ou quem os 
escreva em português, não podemos ignorar ser êsse método uma 
possivel resposta ao prOblema de falta de professôres, principal
mente nas escolas de enfermagem. 

Escrever programas, porém, não é tarefa fácil. Consome tempo 
e exige do professor um conhecimento profundo da disciplina o que, 
aliás, é requisito fundamental ao exercício de sua função, mas alia
do ao domínio da técnica de. preparar programas por meio de um 
dos sistemas já mencionados. O nôvo métOdo constitue um desafio 
ao corpo docente de nossas escolas, Procurar conhecê-lo bem e expe
rimentá-Io no ensino da enfermagem poderá ser um alvo a ser atin
gido nêsses próximos anos. 



338 REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 

BIBLIOGRAFIA 

1 .  HOLLAND, J. G. e SKINNER, B. F. - The Analysis of Behaviour. 
New York, MacGraw-Hill Book CO., 1961.  

2. SEEDOR, Marie M. - Programed Instruction for Nursing in Com
munity College. New York, Bureau of Publications, Teachers 
College', Columbia University, 1963. 

3 .  LYSAUGHT, Jerome P. e WILLIAMS, C.  M. - A Guide to Pro
grammed Instruction. New York, John Wiley and Sons, Inc., 
1963. 

4 .  MAGER, Robert F. - Preparing Instructional Obj ectives. Palo 
Alto, Fearon Publishers, 1962.  

5 . EVANS, James L.  - Principios de Aprendizagem Programado. 
Folheto mimeografado. 

6 .  CROWDER, Norman A. - Racional de la Programación Intrin
sica. Tradução do artigo a ser publicadO no boletim "Apren
dizaj e Programado", Abril, 1962. 

7. ELLIOT, Jo. E. - Toward More Effective Teaching in WCHEN 
Schools. Western Interstate Comission for Higher Educa
tion, 1964. 

8. SEEDOR, Marie M. - Aids to Diagnosis. New York, Bureau of 
Publications, TeacheTs College, Columbia University, 1964. 

9 .  BRETHOWER, Dale M. - Programed Instruction : a manual of 
programlng techniques. Chicago, Educational M.ethods, Inc., 
1963 . 

17 LANGE, Phil C. - Selectlon and oUse of Programed Learning 
MateriaIs. Separata do NEA Journal, April, 1964. 

1 1 .  POLONY, Louis J. - Programmed Instruction and Automated 
Education for Hospital and otheT Medical Personnel. Se
parata do artigo publicado em Hospital Progress, February, 
1965. 

12 . WALTHER, R. E. e Crowder, S.  A. - Techniques in Intrinsic 
Programming. U. S. Industries, Inc. Educacional Science Di
vision, 1965. 



REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 339 

ANEXO I 

Exemplo de ensino programado, tipo Hnear 

Principios de Aprendizagem Programada por James L. Evans, Ph. D 

não gost� 

erros 

(cópia mimeografada, em espanhol) 

1 .  Aprender é divertido. Entretanto, quandO se 
começa a estudar uma matéria, cometem-se 
às vêzes multos erros. A maioria dos estu
dantes ( gosta/não gosta) de cometer erros. 

2 .  Se o estudante comete multos erros, em ge
ral acaba se convencendo de que não gosta 
da matéria. Na realldade, porém, o de que 
não gosta é de cometer . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

3 .  Durante multo tempo os educadores, o s  psi
cólogos e o pÚblico em geral acreditaram não 
ser possível aprender sem cometer multos 
erros. Esta maneira de aprender por ensaio 
e erros recebe.u êsse mesmo nome, "método 
de . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  e . . . . . . . . . . . . . . . . .  " 

ensaios e erros 4 .  Os recentes progressos da psicologia da edu
cação puzeram sérias dúvidas sôbre a neces
sidade do "método de ensaio e erros". Se o 
material docente rôr preparado minuciosa
mente ou programa,do de maneira especial, 
o estudante poderá chegar a dominar a ma
téria tendo cometido apenas uns poucos erros. 
O material que você está examinando foi pre'-

programado 

não cometerá 

parado ou . . . . . . . .  desta maneira especial. 

5 .  A idéia fundamental do ensino programado 
consiste em conseguir que o estudante que 
segue um curso programado, composto de 
uma série de etapas curtas e simples, apren
da da maneira mais eficaz, amena e per
manente. · Se· o estudà.nte vai avançando pou-
co a pouco de uma etapa a outra, provàvel
mente (cometerá/não cometerá) erros. 
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ANEXO II 

Exemplo de ensino programa
.
do,

. 
tipo intrínsi�o 

Cópia de parte de uma secção do . livro "Aids to Diagnosis" de Márie 
Seedor ( 7 )  

Página 203 - Lição I I  - Secção 4 - Pressão Sangüinea 

Objetivos 

Após estudar esta secção você estará em condições de poder : 
detel'minar a pressão sangüinea ; 

descrever com suas próprias palavras o mecanismo de manuten-
ção da pressão sangüinea no corpo humano ; 

definir as pressões sistólica e diastólica ; 
definir a pressão do pulso ; 
tomar a pressão arterial ; 
identificar o local mais comumente utillzado para tomar a pres

são sangüinea arterial ; 
identificar a pressão sangüinea normal ; 
compreender a importância da pressão sangüinea como sinal 

vital ; 
conhecer alguns desvios da pressão sangüinea normal. 
Passe à página seguinte onde começa a secção sôbre pressão 

arterial. 

Página 204 

A expressão pressão sangüinea refere-se normalmente à pressão 
que o sangue exerce contra as paredes das artérias. Em têrmos gerais 
a expressão pressão sangüinea arterial 'é mais exata por que ge
ralmente é medida nas artérias. Entretanto, a pressão pode ser 
medida em qualquer vaso sangüineo e atualmente os médicos vêm 
utilizando a pressão venosa como meio de diagnóstico. 

Normalmente o sangue dos vasos sangüineos encontra-se com 
certa pressão, que varia entre alta nas artérias e mais baixa nos 
capilares, até atingir uma pressão negativa quando o sangue volta 
ao coração através das veias. Você deve estar lembrada, pelos seus 
conhecimentos de fisiologia, que a aorta se expande quando o ventrí
culo esquerdo a enche de sangue. Assim, parte da fôrça é gasta nesse 
trabalho, outra parte perde-se ao vencer a fricção e uma 3 .a parte 
é utUizada . para impulsionar o sangue dentro das arteriolas. A 
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pressão sangüinea diminui à medida que êste se afasta do ven
trículo esquerdo. A pressão sangüinea depende de muitos fatôres, 
tais como a fôrça do sangue contra a parede das artérias e a resis
tência que as paredes arteriais oferecem ao sangue. \ 

Responda, por favor, a seguinte pergunta : 

Você crê que a leitura da pressão arterial é a meSma da pressão 
venosa, em um paciente em repouso? 

Não sei. Página 208 

Sim. Página 207 

Não. Página 210 

Página 205 - outros pontos sôbre "Pressão sangüinea" 

Página 206 - outros pontos sôbre "Pressão sangüinea" 

Página 207 

SUA RESPOSTA : Num paciente em repouso a leitura da pressão 
arterial é a mesma da pressão venosa. 

Errado. Explicamos que a pressão varia entre elevada nas ar
térias e uma pressão negativa nas veias próximas ao coração. Por 
conseguinte, a leitura da pressão arterial e venosa não é a mesma 
em um paciente em repouso, não é? 

Volte à página 204 e seleclone a resposta certa. 

Página 208 

SUA . RESPOSTA : Não sei. 

Reflita. Dissemos que a pressão sangüinea variava entre elevada 
nas artérias, que recebem o sangue do coração, e muito baixa ou 
negativa nas grandes veias próximas ao coração. Também expll
camos ao razão pela qual a pressão diminuia à medida que o sangue 

se afasta do lado esquerdo do coração. Talvez sej a conveniente que 

você leia de nôvo, com muita atenção, a página 204 e selecione a res

posta certa. 
- Página 209 - outros pontos sôbre "Pressão sangüinea". 

Página 210 

SUA RESPOSTA: Num paciente em repouso, a leitura da pressão 
arterial não é a mesma da pressão venosa. 
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Exatamente. A pressão sangüinea varia nas artérias e nas veias, 
sendo tanto menor quanto mais afastado do lado esquerdo do co
ração estej a o vaso. 

O sangue' circula nas artérias de maneira semelhante à água 
quando passa por uma mangueira. Se você imaginar uma pessoa 
abrindo e fe�hando constantemente a torneira, poderá fazer uma 
idéia da série de j actos que obrigam o sangue a sair do coração. 
J!: evidente que são necessárias duas. leituras diferentes da pressão 
arterial. 

Quando o ventrículo se contrai produz-:se a maior pressão, e 
durnate o período de repouso do coração, a' menor. A palavra sistole 

refere-se à contração do ventrículo e, por conseguinte, a pressão 
que se produz durante a cotltração do ventrículo esquerdo denomi
na-se pressão sistólica. A palavra diástole refere-se ao período de 
repouso do coração, e a pressão correspondente a êsse período de
nomina-se pressão diastólica. 

Responda, por favor, a seguinte pergunta : 
A pressão slstólica pode definir-se como : 
a menor pressão exercida nos vasos sangüineos pág. 218 
a pressão que se observa nas artérias de uma pessoa 

em repouso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  pág. 206 
a pressão máxima exercida quando o ventriculo es-
querdo se contrai . ; . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  pág. 215 



I NSTRUÇÁO PROGRAMADA 

Ermen�arda de Faria Alvim * 

INTRODUÇAO : 

Em 1964 participamos de um Seminário promovido pela Or
ganização pan-Americana de Saúde, com a finalidade de divulgar 
um método de ensino conhecido por "Instrução Programada", e es
tudar a possibilidade de sua aplicação ao ensino de pessoal auxiliar 
de enfermagem. 

O método em questão, que fôra aperfeiçoado já há alguns anos 
por Skinner e outros, só recentE':J1ente está tendo aceitação em todos 
os níveis de ensino, desde o elementar ao universitário, sendo usado 
naS mais variadas disciplinas. O afluxo de um número cada vez 
maior de estudantes às escolas e a car�ncia de professôres, tiveram 
como conseqüência a organização de classes demasiadamente gran
des que não permitem a atenção individualizada aos alunos. Outro 
problema que preocupa sobremodo os educadores é o grande volume 
de conhecimentos que um indivíduo hoje necessita adquirir, sendo 
pràt1camente impossível o estudo mais aprofundado das matérias ,  
a não ser em circunstâncias muito especiais. A Instrução Progra
mada visa j ustamente atender a êstes dois aspectos : individualizar 
o ensino e condensar os fundamentos de uma matéria, de maneira 
sistemática e ordenada, obedecendo a determinados principios básicos 

Características do Método 
A Instrução Programada é diferente dos outros métodos usados 

até hoj e,  pelo fato de programar ou de controlar o processo de apren
dizado pelo que o indivíduo necessita passar para adquirir um co
nhecimento ou uma habilidade específica. 

O método é baseado na teoria do refôrço que discutiremos mais 
adiante. 

O método didático, previamente preparado e manuseado indivi
dualmente pelo aluno, toma o lugar das preleções e das exposições 
da matéria, antes a cargo do professor. 

* Chefe do Setor de Enfermagem da Divisão de Saúde da Fundaçã.o de 
Serviçn Especial de Saúde Pública 
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o primeiro contato com êsse material didático é desconcer
tante pois é diverso de tudo que já foi utilizado em ensino. Entre
tanto, depois de conhecermos seus fundamentos e de estarmos mais 
familiarizados com as diferentes técnicas usadas na apresentação 
do material, é nossa curiosidade despertada e sentimos mesmo von
tade de experimentar o método: · UItta matéria apresentada pelO 
método de "Instrução Programada" apresenta as seguintes carac
terísticas : 

- tem obj etivos claramente definidos, em têrmos do que se es
pera o aluno sej a capaz de fazeT ao término do aprendizado ; 

- o texto, em linguagem simples, é apresentado por meio de 
afirmativas claras, de seqüêncla lógica, em pequenas e·tapas, que 
gradativamente aumentam de complexidade ; 

- o texto é ilustrado com inúmeros exemplos que levam a ge
neralizações ; 

o texto é intercalado de espaços em branco ou de per
guntas que exij am a participação ativa do aluno ;  

- h á  correção imediata quando se dá uma resposta errada, 
ou complementação quando se dá resposta certa : esta última é co
nhectda como refÔl'ço; o refôrço pode ser acompanhado de elogio ; 

- a avaliação é contínua, por meio das próprias respostas da
das em cada página e dos testes, no fim de cada capítulo. 

O professor está presente ou accessível para qualquer consulta 
e depois do aluno ter recebido orientação inicial sôbre a maneira 
de utilizar o material, prossegue êle a leitura e estudo, seguindo 
seu ritimo individual. 

Numa classe comum, um pequeno grupo de alunos com ca
pacidade acima do normal, não encontrará dificuldade na utiliza
ção do material ; acertará quase tôdas as respostas e testes e ter
minará em muito menos tempo que os demais. Para êstes poderá 
ser indicada uma leitura relacionada ao texto e dêssse modo êsses 
alunos poderão adquirir conhecimentos mais amplos. 

A maior parte dos alunos constituirá o nível médio da classe 
e êsses levarão aproximadamente o mesmo tempo, podendo parti
cip ar também de discussões de grupo, leitura individaul ou de ou
tras atividades. 

Os restantes levarão mais tempo, cometerão enganos, mas final
mente conseguirão vencer ao menos os fundamentos da matéria. 

Numa classe comum, os primeiros, que aprendem com mais 
facilidade, geralmente acabam se desinteressando das aulas e aquê
les que são mais l�itados não conseguem acompanhar os demais. 

Diferentes técnicas são usadas na apresentação da Instrução 
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Programada, sendo as mais comuns a linear e a ramificada, mui
tas vêzes também usadas em associação. 

A técnica linear é considerada por muitos .a mais adequada 
pois requer maior participação ativa dos alunos e nunca são feitas 
afirmativas erradas, como ocorre na técnica de ramificação, em que 
o aluno, entre um número de respostas e uma pergunta que pode 
variar de 2 até 5, tem de escolher a certa, podendo acertar por 
acaso ou por eliminação. 

Princípios psiCOlógicos em que se fundamenta a Instrução Programada 

A Instrução Programada é fundamentada na Teoria de Refôrço, 
descoberta psicológica mais ou menos recente. 

Esta teoria se resume no seguinte : 
- um individuo aprende, ou modifica seu modo de agir, ob

servando as conseqüências de suas ações ; 
- as conseqüências que fortalecem a probab1lidade de repetição 

são chamadas refôrço ; 

- se o refôrço ocorre imediatamente após a conduta desej ada 
e se fôr freqüente será maior a probabilidade da mesma ser repetida ; 

- a ausência, ou mesmo a demora do refôrço em seguida a um 
ato, diminuem a probab1lidade dêste ser repetido ; 

- o aprendizado pode ser controlado por refôrço diferencial, 
isto é, reforçando-se aquêles comportamentos que devem ser re
petidos e refreando o refôrço aos atas indesej áveis ; 

- além de aumentar a probabilidade de repetição de um ato, 
o refôrço aumenta a atividade do aluno, apressa seu ritmo de tra
balho e aumenta seu interêsse pelo mesmo. 

t:sses podem ser chamados os efeitos de motivação de refôrço. 

Vantagens e Limitações do Método 

Embora convencidos que a Instrução Programada oferece inú
meras possibilidades, não deve ser olhada como uma panacéia para 
todos os problemas de ensino ; pode ser considerada antes como 
mais um recurso educacional, que quando usado corretamente, po
derá oferecer inúmeras vantagens. Além da economia do tempo do 
professor e da possibilidade de se manter classes maiores em que o 
ensino pode sel'l conduzido de modo a atender às características de 
cada aluno, convém ainda destacar a participação ativa do mesmo 
exigida por êsse método, e que oferece muito maiores possibilidades 
de aprendizado. 

Todavia, a utilização ampla dêsse método dependerá de uma 
série de fatôres, quais sejam : a capaciade de leitura de alunos 
com instrução primária ; a escassez dêsse materi�l didático, mesmo 
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em língua estrangeira ; a morosidade de seu preparo, porque deve 
obedecer a técnica especial e o altó custo de sua confecção. 

Parece-nos, entretanto, que o método oferece tantas possibili
dades que valeria a pena conduzir · algumas experiências contro
ladas, a fim de se poder chegar a conclusões mais positivas a res
peito. 

Possibllidad8s de sua aplicação 

A análise da bibliografia existente indica que o método de Ins
trução Programada está sendo usado na formação dos mais variados 
profissionais. 

A nosso ver poderia ser aplicado não apenas no ensino de en
fermagem, para pessoal de diferentes categorias, mas também no 
ensino de outros profissionais de saúde, como laboratoristas, au
x1liares de saneamento e outros .  Nas escolas primárias podeTia ser 
utilizado como material de leitura para a divulgação da educação 
sanitária (vide exemplo anexo) e ainda, como material especial
mente preparado para os professores, poderia obj etivar o seu pre
paro em determinadas tarefas básicas que visem a prom.oção da saúde 
do escolar. 

Na Fundação Serviço Especial de Saúde Pública foi feita adap
tação dos dois livros sôbre Fundamentos de Enfermagem, escritos 
para Enfermeiras pela Dra. Maria Seedor :  "Aj uda de Diagnóstico" 
e "Assepsia". Como desejávamos experimentar o método numa si
tuação de ensino mais simples, adaptamos o material ao nível de 
atendente que atua numa unidade sanitária. O programa em uso 
continuará o mesmo, apenas os aspectos acima refeTidos ( aj uda ao 
diagnóstico e assepsia) seriam apresentados sob a forma de Ins
trução Programada. O primeiro mâterial já foi te'stado e algumas 
partes terão de ser re-escritas, visando maior clareza e linguagem 
mais simples. A segunda parte está sendo testada presentemente . 

A nosso ver, seria preferível que o material não fôsse tradu
zido nem adaptado mas preparado por nós mesmas, o que seria pos
sível desde que as enfermeiras interessadas · puciessem ser orien
tadas, não apenas sôbre o método, mas principalmente sôbre a con
fecção do material. 

Caso um número ,suficiente de enfermeiras estivesse interessado 
no assunto, faríamos as seguintes : 

RECOMENDAÇÕES 

Que seja estudada a possibilidade · de ser promovido um Semi
nário com a finalidade de orientar as enfermeiras interessadas sô-
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bre o método de Instrução Programada, com especial atenção ao 
preparo de material. 

Que após o Seminário sej a constituído em Grupo de Trabalho 
para o preparo de material para diferentes níveis, j ulgado de maior 
interêsse. 

Que sej am realizadas experiências pilôto para a aplicação do 
método, utilizando-se o material antes referido, a fim de se obter 
informações mais precisas sôbre a viabilidade e vantagens da sua 
utilização em maior escala. 
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Anexo I 

Material de Educação Sanitária, para uso no 5.° Ano do Curso 
Primário. 

AGUA 

1 - A água é indispensável à vida. 
Tôdas as pessoas precisam de água. 
Os animais e as plantas precisam de água. 
A água <também é não é) indispensável à vida dos animais 

e das plantas. 
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Também é 

2 - A água é usada : 
para beber ; 
para o asseio do corpo ; 
para o preparo dos alimentos ; 
para lavar roupas ; 
na limpeza da casa ; 
nas indústrias ; 
para fornecer energia através das usinas de eletricidade e 
mover máquinas e vapor (navios, trens, etc) 

Vemos assim que a água é à vida. 

Indispensável 

3 - A água vem dos rios, das chuvas, dos lagos, nascentes e poços. 
Nem tôda água é limpa ; a água dos rios, dos lagos, das nas
centes e dos poços às vêzes é suj a. 
Lixo, fezes e outras imundiceis (suj am, não suj am) .a água. 

Suj am 

4 - A água suja de lixo, fezes e outras imundícies contém mi
cróbios. 
Os micróbios são bichinhos tão pequenos que só podem ser 
vistos com lentes de aumento. 
:!sses micróbios atacam vários órgãos das pessoas e dos anI
mais, pOdendo causar 

Doenças 

5 - A febre tifóide, as disenterias e algumas venninoses são do
enças que podem ser causadas pela água. 

Essas doenças podem matar milhares de pessoas num ano. 
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Devemos ter cuidados especlals com a água para que .. ( cause, 
não cause) essas doenças) . 

Não cause 

6 - Multas vêzes a aparência das cousas engana. 
Uma água aparentemente limpa, pode não ser boa para beber. 
Uma água limpa, clara e gostosa, pode estar chela de--

---- que . causam doenças. 

Micróbios 

7 - Devemos ter os seguintes cuidados com a água para que não 
prejudique a -----'----

evitar despejar as fezes nos rios ou lagos que abastecem 
as cidades, ou próximo dêles ; 

evitar construlr poços perto de fossas e ter o cuidado de 
proteger suas paredes internas com tijolos e cimento ;  
s ó  retlrar água dos poços por meio de bombas e torneiras ; 
não colhêr ou transportar água em vasilhas suj as e des
tampadas ; 
guardar a água em casa, em reservatórlos ou depósitos 
com tampas e torneiras. 

Saúde 

8 - 1!:sses cuidados visam proteger a água para que ela se apre
sente limpa e com (poucos, muitos) micróbios. 

Poucos 
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9 - outros meios para garantir que a 
é tiltrando-a e fercendo-a. 

------- sej a pura, 

Agua 

10 - Depois de fervida a água fica "pesada" e com gôsto diferente. 
Para que a água volte a ficar gostosa é necessár10 passá-la 
de uma vasilha para outra para que o ar penetre novamente 
nela. 
Deve-se ter cuidado de só usar vasilhas ------- para 
não sujar a água. 

Limp.as I-
I ·  

1 1  - Outro meio de a água é construir sistemas 
pÚblicos de abastecimento de água, providos de Estações de 
Tratamento, para tornar a água potável (boa, má) para be
ber e Rêde de Distribuição para entregá-la dentro de nossas 
casas. 

Proteger boa 
Boa 

12 - As Estações de servem para filtrar e d€sin-
fetar a água, bem como algumas vêzes, adicionar-lhe subs
tâncias que fazem bem ao organismo das pessoas. 

Tratamento 

Observações: Linguagem e conteúdo adaptados à compreensão do 

escolar de nível primário (5.0 ano) . Prêviamente os 
alunos são orientados sôbre a maneira de usar o ma
terial. 



I NSTRUÇÃO PROGRAMADA 

Tentativa de aplicação dêste método e m  
I ntrodução à Enfermagem 

INTRODUÇAO 

Maria Helena Machado 
Emilia L. S. Angerami 

Regina M. Nobre 

* 
* 
* 

No presente trabalho não pretendemos relatar uma experiên
cia do método Instrução Programa (l. PJ mas, apenas uma tenta
tiva de sua aplicação. 

Através de material da Universidade de Brasília, obtido por um 
membro do Corpo Docente da Escola de Enfermagem de Ribeirão 
Prêto, foi que tivemos conhecimento da I. P .  

Como instrutores da Cadeira de Fundamentos de Enfermagem 
sentíamos a necessidade de modificar o método de ensino até en
tão usado na disciplina de Introdução à Enfermagem, pois que
ríamos motivar o aluno para : melhor observação e contacto com 
o paciente, aplicação dos princípios científicos ensinados e desen

volvimento de' sua habilidade manual, a fim de que possa acom
panhar o progresso científico e consequentemente da enferma
gem. A l o  P.  vira satisfazer nossas necessidades uma vez que 
pode ser aplicada em qualquer área do conhecimento humano ( e  
animal) desde que êsse conhecimento tenha obj etivo traduzível em 
comportamento e sej a mensurável. 

HISTÓRICO 

o desenvolvimento da ciência do comportamento humano, de 

tão variada aplicação, está ligado a nomes de autores e
' 

cientistas 
famosos . Thorndike publicou no fim do século passado, "Animal 
Intel1gence", da qual os educadores tem aceito uma série de acha

dos. �le e seus seguidores cdntribuiram para evidenciar e mostrar 

* Instrutoras junto a Cadeira de Fundamentos de Enfermagem da Es
cola de Enferma.gem de Ribeirão Prêto, U. S. P. 
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que o aprendizado, impelido por um estimulo, responde de um modo 
calculado para conquistar obstáculos e alcançar objetivos. 

Hull, da UniversIdade de Yale, formulou a teorIa da formação 
dos conceItos e a êle deve-se em parte alguns dos · postuladOS bra
sileiros da ciêncIa do comportamento. Segundo êsse autor, os con
ceItos abstratos são assimilados através de generalização, partindo 
de exemplos concretos, como corolário fundamental de que, no pro
cesso de assimilação de conceito, 6 especifico deve preceder o geral. 

Foi o professor B. F. Sldnner, da Universidade de Havard, que 
conduziu a maior parte dos trabalhos cientificos básIcos do desen
volvimento da tecnologia do comportamento e os apresentou através 
de suas principais obras e de um grande número de artigos publi
cados de 1938 em diante. 

Finalmente, a aplicação da psicologia experimental ao campo 
de ensIno recebeu sua mais decisiva contribuição com Holland e 
Sldnner incorporando os principios da teoria do reforçamento em 
seus primeiros cursos de programas de ensino. Sldnner pode ser 
realmente considerado como o fundador da 1. P. e embora ela re
presente hoje metodOlogia de valor confirmado e seu uso sej a cres. 
cente, sua primeira apUcação remonta apenas a 1952. 

Nos últimos cinco anos esta teoria tem se desenvolvido multo, 
sendo que a envolveu e amadureceu uma grande variedade de téc
nicas e métodos de ensino, tendo em comum certas caracteristicas 
que lhe são . peculiares. 

No Brasil, o método de I. P. ainda não é muito conhecido e nos 
Estados Unidos representa a etapa inicial de uma revolução na 
metodologia do ensino. Nesse pais tem sido usado em escolas pri
márias, secundárias, superiores, em Escolas de Enfermagem e na 
indústria. 

MÉTODO · 

Considerado como um método de ensino a 1. P. difere de 
modo geral de todos os outros métodos de ensino, de livros, conferên
cias e técnicas audio-visuais, porque programa ou controla o pro
cesso de aprendizagem pelo qual o indivíduo adquire um conhe
cimento especifico. Baseia-se em pesquisas psiCOlógicas recentes que 
tendem a determinar como se aprende mais eficientemente. 

Na 1. P. é de particular importância a apresentação da matéria 
em pequenas partes, partindo-se do mais simples para o mais com
plexo para que o estudante possa assimilar o programa que lhe é 
oferecido, com informações em doses pequenas, exigindo resposta 
ativa a cada passo e, simultâneamente, exigindo imediata confir
mação e um refôrço. O método propicia assimilação mais adequada 
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e diminui a possib11ldade de êrro. Alunos diferentes podem progredir 
no programa em graus variáveis dentro do principio da auto de
terminação do ritmo de trabalho. 

Na organização do programa e arranj o da matéria em I. P. de
vemos levar em consideração o grau de conhecimento dos apren
dizes ou sej a, a homogeneidade ou heterogeneidade do grupo, o seu 
tipo de comportamento e a mod1f1cação que neste dosej amos obter. 

Em 1965, j á  movidas pelo desej o de modificação do ensino de 
Introdução à Enfermagem, porém sem possuir conhecimentos se
guros sôbre a I .  P., no 1 .0 semestre planej amos, com os alunos, 
trabalhos escritos para aplicação dos principios cientificos a cada 
técnica ensinada. Isto nos aux11l0u bastante quando tentamos a 
aplicação da I. P. no 2 .° semestre, pois os alunos encontraram uma 
fonte de estudo e o grupo, com isso, se prestou à experiência. Inú
meras dificuldades foram encontradas, tais como : tempo limitado 
para preparo do material, bibliografia escassa ( em nossa biblio- ' 
teca pouca literatura existia referente ao método em enfermagem) ,  
total inexperiência na aplicação do método e falta de' orientação, 
dificuldade no preparo do material e ambiente inadequado de tra
balho. 

Contávamos com nosso desej o de melhorar o ensino e com a 
grande colaboração do grupo experimental de alunos. 

Convocamos os alunos para uma reunião onde o método foi 
exposto, as dúvidas esclarecidas e solicitada sua colaboração. 
Constatamos boa receptividade por parte dos mesmos. Explicamos 
que dêles desej ávamos obter uma mudança de comportamento, ·  ad
mitindo-se naturalmente que uma mudança de comportamento evi
dencia aquisição de conhecimentos. 

A matéria foi apresentada passo por passo, de maneira a ser 
fàcllmente compreendida. O incremento de dificuldade entre dois 
passos sucessivos foi estremamente pequeno. A seqüência dos passos 
em conj unto permitia aos estudantes prosseguir para tarefas mais 
dificeis e complexas sõmente à medida que estivessem preparados 
para atingí-las. Por exemplo, partiam de tarefas simples como a 
medida de temperatura corporal até a mais complexa, ou sej a, 
o cuidado integral do paciente. Essa matéria foi apresentada frag
mentada em 23 passos, levando-se em consideração o princípio de 
caminhar sempre do mais simples para o mais complexo de modo 
que cada passo fôsse alicerçado nos anteriores e preparasse para 
os subseqüentes. Organizamos questionários relativos a cada passo, 
como exercicio de verificação. 

Preparamos ' o campo de trabalho fazendo um levantamento do 
material existente na clínica e sua localização. Disto foram feitas 
pastas deixadas na clínica e na biblioteca da Escola de Enferma-
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gem, para consulta. Construímos uma planta da clínica acompa
nhada de um guia que dava ao aluno tôdas as informações de 
que necessitava, a saber : aparelhagem e material existente na clí
nica, sua localização, ambiente de trabalho, atitude profissional e 
uniformes. 

Quando os alunos iniciaram suas atividades no campo hospita
lar, foi-lhes entregue a planta e o guia da clínica como preliminar. 
Tiveram ampla liberdade de localizar todo material existente e fa
zer as perguntas que j ulgassem necessárias. DeveTiam êles, no mo
mento em que se j ulgassem conhecedores da matéria, procurar a 
instrutora para os exercícios de verificação. 

Já no campo de trabalho foram entregues, a cada aluno, uma 
introdução para o primeiro passo visando orientá-lo e estimulá-lo, 
fôlha contendo a técnica de enfermagem referente ao passo a ser 
realizado e ultrapassado, bem como os trabàlhos de aplicação de 
princípios científicos. 

Os alunos iam dià.riamente ao hospital a partir das 7 ou das 13 
horas conforme o horário fixado para início de suas atividades, toda
via, não estipulamos horário para saída, desde que cada aluno ti
nha plena liberdade de permanecer na clínica o tempo que j ulgasse 
necessário. 

Uma das características da I.  P. é a eliminação gradual do 
professor, à medida que o aluno fôr adquirindo maior soma de co
nhecimentos. Entretanto, considerando que as atividades de enfer
magem giram em tôrno do paciente, não pOderíamos deixar que os 
estudantes se desenvolvessem completamente' sozinhos e ficamos sem
pre, as três instrutoras, à disposição dêles, exercendo ao mesmo 
tempo constante supervisão, mesmo à distância. A nossa presença 
possibilitou solicitações dos a�unos em algumas eventualidades re
ferentes tanto ao comportamento do paciente, ao material exis
tente ( defeitos apresentados ou dúvidas quanto ao seu funcionamen
to) , como às suas próprias atividades ( se nã tivessem passado pela 
experiência, se não tivessem entendido as instruções ou diante de 
algum imprevisto) .  

Cada procedimento nôvo de enfermagem foi precedido de uma 
demonstração e esclarecimento de dúvida. A partir de então o aluno 
teve ampla liberdade de praticá-lo o quanto j ulgasse necessário até 
sentir-se pronto para SUbmeter-se à verificação. Esta constou de 
um exercício escrito, que visava testar os conhecimentos científicos 
aplicados ao procedimento em questão e da realização do procedi
mento na presença da instrutora. 

Para fins de avaliação foi determinado um valor para cada 
item, valor êste não expresso em nota, mas passível de transfor
mação : ótlmo, bom, regular e mau. tlste último impediria. ao aluno 
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de prosseguir. Os itens estabelecidos como critério de j ulgamento 
foram : 1 )  conhecimentos cientificos ; 2) destreza no preparo do ma
terial e cuidado com o mesmo ;  3) tempo do desenvolvimento e 4) 
atitudes em grupo e com o paciente. 

Se o estudante conseguisse um conj unto de valores de regular 
para cima podia prosseguir para o passo seguinte, sendo recom
pensado de alguma forma, como : ao passar pelo passo de "Tempe
ratura", êle podia passar a anotar no gráfico, sem supervisão, a 
temperatura de seus pacientes. Esta atividade, sem supervisão, tinha 
diversas finalidades : funcionava como estímulo para prosseguir, 
como reforçamento, porque a partir de então' seria ' sua prática diá
ria j unto ao paciente e como meio de fixação de conhecimentos. A 
cada passo o aluno adquiria novos conhecimentos e responsabilida
des, que o aproximavam cada vez mais do cuidado integral ao pa
ciente. 

Como já foi dito, defrontamo-nos com uma série de dificuldades 
que fomos superando aos poucos. Sentímo-nos, todavia, muito sa
tisfeitas com os resultados obtidos, pois, cremos ter a.Icançado se 
não no total, pelo menos em parte, nossos obj etivos. 

AVALIAÇAO 

Podemos aqui relatar, para melhor ilustração, o que consegui� 
mos numa avaliação final, ao término do curso. Nosso grupo era 
constituído por dez alunos, dois dos quais não conseguiram termi
nar o programa no tempo previsto e, conseqüentemente, não obti
veram média na prova final ; os demais após terem completado o 
programa obtiveram uma média de aproveitamento superior a 90% .  

Ao avaliarmos a aplicação do método de r .  P .  no ensino de en
fermagem encontramos uma série de vantagens e algumas falhas 
que passaremos a considerar. Comecemos pelas vantagens : 

- Interêsse crescente quanto à realização dos procedimentos 
e maior dedicação hospitalar. Os alunos permaneciam nas enfer
marias por um tempo maior do que o previsto, SOlicitando-nos al
gumas vêzes para acompanhá-los ao hospital aos sábados e domingos. 

- Desenvolvimento progressivo da iniciativa do aluno.  Os pró
priOS alunos procuravam oportunidades para o desenvolvimento dos 
procedimentos. 

- Aplicação dos princípiOS científicos em cada procedimento 
e portanto melhor integração das disCiplinas da cadeira de Funda
mentos de Enfermagem. 

- Maior economia e aproveitamento de tempo no treinamen
to do grupo. 
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Quanto às falhas, constatamos ter sido maior o interêsse do 
aluno pela execução dos procedimentos propriamente ditos que con
dicionavam seu progresso no programa, do que em relação ao pa
ciente, que em parte, se tornava apenas um obj eto de estudo. Para 
sanar estas falhas realizamos reuniões de grupos e entrevistas in
dividuais procurando ressaltar a importância do indivíduo como um 
todo e o obj etivo do cuidado de enfermagem integral. Em parte con
seguimos melhorar a atitude do estudante em relação ao paciente. 

Após a experiência do ano de 1965 chegamos à conclusão de que 
o método deveria continuar a ser usado. Restáva-nos selecionar o 
modêlo que se adaptaria melhor ao ensino de enfermagem, se o 
linear ou extrínsico de Skinner ou o intrínseco ou de múltipla es
colha de Crowder.* 

Dois motivos nos levaram a escolher o método de Crowder para 
aplicação em grande parte do nosso programa : primeiramente· por
que êste método dá maior oportunidade ao aluno de se individua
lizar e de adquirir um conhecimento mais amplo da matéria, visto 
que lhe mostra o porquê do seu êrro.  Em segundo lugar por termos em 
mãos literatura específica em Fundamentos de Enfermagem, prin
cipalmente os livros de M. Seedor, da qual fizemos uma adaptação. 
( Apenso 1 ) . 

CONCLUSAO 

Na Escola de Enfermagem de Ribeirão Prêto, pela primeira vez, 
foi realizada uma tentativa de aplicação do método de Instrução 
Programada, inovação das mais discutidas no ensino moderno. 

Achamos que o uso do método é realmente vantaj oso, embora 
talvez sej a muito cedo para uma avaliação definitiva. Neste ano 
de 1966 estamos continuando com essa experiência e no final do 
ano letivo pretendemos fazer uma reavaliação, uma vez que, além 
da adaptação de livros americanos, material original e ideal para 
o nosso meio está sendo elaborado pelo nosso Departamento. 

o esquema linear ou extrínseco de Skinner segue o seguinte 
diagrama : 

o estudante responde ao primeiro ítem e após receber a confir
mação de sua resposta prossegue para o próximo ítem, e aos subse
qüentes numa forma linear. Intrínseco ou de múltipla escolha de 
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APENSO 1 
Exemplo concreto de uma lição em Instrução Programada apli

cada atualmente na disciplina de Introdução à Enfermagem. 
Primeiramente são dadas instruções sôbre o que o aluno deve 

fazer e apresentados os obj etivos da lição. 
Esta é apresentada em tópicos. 
Exemplo : TEMPERATURA CORPORAL 

Tópico 1 
Tôda pessoa saudável tem o que é chamado de temperatura 

normal. A temperatura do corpo permanece razoàvelmente cons
tante apesar das mudanças na temperatura do ambiente. Você pode 
lembrar da biologia que todo animal de sangue quente, saudável, 
tem uma temperatura que permanece a mesma, ou normal, en
quanto que os animais que são chamados de sangue:-frio tem uma 
temperatura que m,uda com a temperatura do ambiente. 

O que queremos dizer quando falamos sôbre temperatura 
do corpo, temperatura da água do banho, temperatura do fôrno? 
Nós também falamos da temperatura da sala e da temperatura do 
refrigerador. 

De acôrdo com o dicionário, a palavra temperatura é definida 
como o gráu de calor ou frio (falta de calor) medido numa escala 
definida. Temperatura corpOral refere-se então ao gráu de calor do 
corpo. A temperatura corporal é mantida quase inteiramente peIo 
calor produzido como um prOduto próprio de trabalho, no processo 
da vida. O calor é conservado no corpo por vários, meios, por exem-

Crowder feito para remediar certos inconvenientes do sistema li
near e que segue o seguinte diagrama : 

o @ 
CD (IE--� @ �-----?> ® 

® @ 
No primeiro item o estudante recebe uma pequena dose de in

formação, então escolhe uma das resposta ; se a escolhida é in
correta Ou inadequada êle recebe explicação do seu êrro e retorna 
ao ítem de partida para nova escolha ; se a resposta escolhida é a cor
reta. êle tem ordem para prosseguir. 
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pIo : pela constricção dos vasos sanguíneos na pele', ou pelo calafrio. 
A temperatura normal do corpo é o resultado do balanço mantido 
entre o calor produzido e o calor perdido num organismo saudável. 

Qual das seguintes respostas melhor descreve uma temperatura 
corporal normal? 

A intensidade do calor corporal medida num termômetro 
A sensação de calor ou falta dêle numa sala, sentido por 

Top. 12 

uma pessoal normal. 
A temperatura que muda porque há 

tura da sala. 
Nenhuma delas. 
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III - SIMPóSIO 

"O CU RSO BÁSICO DE SAú DE P Ú B L ICA PARA 
EN FERM E I RAS DA ESCOLA NAC IONAL 
DE SAÚ DE PÚBLICA" 

Elsa Ramos Paim * 

o ideal do progresso em cada profissão se baseia em uma mis
tura de motivos altruístas e egoistas. Do ponto de vista altruístico 
nós, os enfermeiros, desejamos que nossos colegas nos superem em 
aptidões e competência e que proporcionem à coletividade um ser
viço melhor do que aquêle que podemos oferecer hoj e,  pois reco
nhecemos que êste deixa muito a desej ar. Do ponto de vista egoísta, 
pensamos no prestígio profissional e nas vantagens materiais e mo
rais que êste prestígio representa. 

A enfermagem no Brasil concretizou uma grande aspiração com 
a criação dos cursos de pós-graduação, em que o profissional se 
prepara melhor para o desempenho das funções cada vez mais com
plexas que a sociedade lhe confere. Entretanto, é ainda relativa
mente pequeno o nÚffie1:o de enfermeiros que j á  receberam, nos re
feridos cursos, a preparação adequada para assumir cargos de maior 
responsabilidade. 

:G:ste fato é inquietante porque os deveres e as responsabilidades 
do enfermeiro tem se ampliado muito e a improvisação por parte 
daqueles que ocupam cargos de ensino, de direção e supervisão, 
além de ser onerosa para as instituições em que trabalham é peri
gosa, em primeiro lugar para o pÚblico que recebe serviços inade
quadOS e em segundo para a profissão que corre o risco de perder 
prestígio. 

Os obj etivos dos cursos de pós-graduação podem ser assim re
sumidos : 

a) melhorar os serviços de enfermagem mediante o aperfei-

* Chefe da Seção de Assistência Técnica do Setor de Enfermagem da Di
visão de Saúde da Comunidade da Fundação SESP. Professôra d a  Es
cola Nacional de Saúde Pública. 
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çoamento do pessoal e assim promover o melhoramento da saúde 
individual e coletiva ; 

b) capacitar os enfermeiros para que atuem como dirigentes 
em programas de educação, supervisão e administração de enfer
magem, nas várias especialidades dos serviços de enfermagem, em 
hospitais e organizações de saúde pública ; 

c)  preparar os enfermeiros para as funções docentes em esco
las de enfermagem ; para supervisionar serviços hospitalares ou de 
Saúde Pública, organizar programas de éducação em serviço e pre
parar pessoal auxiliar de enfermagem. 

Compete-nos trazer a êste Congresso informações sôbr� o Curso 
Básico de Saúde Pública para enfermeiras, da Escola Nacional de 
Saúde Pública, do Ministério da Saúde. 

O principal obj etivo das escolas de Saúde Pública é o preparo 
de técnicoS' para o trabalho no pais, sendo que algumas têm ainda 
a responsabilidade de servir de centro de treinamento, em âmbito 
in ternacional. 

Um sistema de ensino funciona dentro de um contexto sócio
econômico e cultural. Quanto mais o ensino se aj usta às reais con
dições e necessidades do meio, melhor o preparo do profissional para 
atuar com eficiência. Pelo contrário, quanto mais ignore as neces
sidades da comunidade, convertendo o ensino em um fim e não em 
um meio, tanto mais irreal e sUbj etiva será a atuação do prOfissional . 

Assim, é de grande importância que as escolas de Saúde Públlca 
incluam entre seus obj etivos, a investigação, a pesquisa e a pres
tação de serviços à comunidade. 

Essas três atividades, além de fornecerem subsidios para o co
nhecimento real dos problemas, oferecem inúmeras oportunidades 
para o treinamento dos alunos, dando-lhes a vivência que enriquece 
e alicerça os conhecimentos teóricos. 

O ensino da Saúde Pública para enfermeiras é, como os demais, 
suj eito à várias influências. �eferiremos algumas : 

a) o aumento sempre crescente dos coohecimentos técnicos 
e científicos ; 

b) o desej o da profissão de que a escola ofereça uma forma
ç';o o mais completa possível ; 

c) o desenvolvimento paralelo no campo da educação em ge
ral e do ensino da enfermagem em particular ; 

d) o desenvolvimento politico, social e econômico da área onde 
o profissional irá atuar. 

li: inevitável a preocupação do homem em tratar de melhorar 
suas ativldades habituais. No caso do ensino superior, tôdas as in
fluências acima referidas obrigam constantemente 08 educadores 
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a analisar o trabalho e a idealizar maneiras práticas de alcançar 
os obj etivos desejados. 

Vejamos como a Escola Nacional de Saúde Pública tem procuradO 
atender àS necessidades do Pais no que diz respeito ao preparo dos 
técnicos e especificamente das enfermeiras para as funções que lhes 
são próprias. 

A E.N.S.P. ministra, para as profissionais de nível superior, dois 
tipos de cursos. O que chama Cursos Básicos de Saúde Pública para 
médicos, enfermeiras e engenheiros, com a duração de um letivo 
e cursos mais rápidos, geralmente de 4 a 6 meses, chamados cursos 
de especialização, j ulgados de interêsse para o aperfeiçoamento dos 
vários profissionais que atuam no campo de saúde pública. 

A Escola Nacional de Saúde Pública funcionou, de 1959 ao iní
cio do corrente ano, em condições pouco satisfatórias por falta de 
uma sede própria em que fôssem centralizadas suas atividades. :mste 
fato obrigava alunos e professôres a um deslocamento contínuo, vez 
que as escolas realizavam aulas em 3 ou 4 lugares diferentes. E esta 
era apenas uma das dificuldades. 

Felizmente em março último, foi inaugurada a sede da Escola 
em Mangulnhos. Contamos agora, portanto, com um local adequado 
para seu funcionamento. 

O prédio tem nove andares, ocupando uma área útil de 1 '400 
metros quadrados, na qual está incluída a Unidade Sanitária para 
treinamento urbano a ser organizada ainda êste ano. Já estão mon
tados e funcionando os laboratórios de Microbiologia e Parasitolo
gla e a biblioteca se moderniza mediante a aquisição de publicações 
atualizadas e assinatura de revistas cientificas de interêsse para o 
ensino. 

Há previsão de internato para os alunos de fora do Estado da 
Guanabara e para isso foram reservados os três últimos andares 
da Escola.  

Além das melhorias de ordem fisica convém referir que a Es
cola acaba de gaphar maior autonomia com a sua transformação 
em Fundação, o que era uma das aspirações da sua direção. 

CURSO BASICO DE SAtJDE PCBLICA PARA ENFERMEIRAS 

:mste curso, em regime de tempo integral, tem a duração de 12 
meses, divididos em 5 períodos, durante os quais se efetua o pre
paro teórico e prático. O último período é preenchido com visitas 
de observação e trabalho de campo em Unidade Sanitária e outras 
instituições consideradas de interêsse para o aprendizado. 

No corrente ano, a direção da Escola hOUVe por bem criar um 
grupo de trabalho constituído . de professôres dos cursos básicos para 
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reformulação dos curriculos dêstes, numa tentativa de se conden
sar os referidos cursos em 9 meses, em cara ter experimental. Isto 
foi conseguido pela redução da carga horária de algumas maté
rias, diminuição do número de dias de férias, intensificação das 
horas de trabalho diário. 

São as seguintes as matérias do curso dêste ano, com as respec
tivas cargas horárias : 

Parasitologia 40 horas 
Microbiologia 60 " 

Estatística 50 " 

EpidemiOlogia 60 " 

Nutrição 50 
Saneamento 50 
Saúde, Materna e da Criança 40 " 

Fundamentos Sóclo-Econõniicos 30 " 

Educação Sanitária 50 " 

Saúde Mental 30 ,i 

Administração de Saúde Públlca 80 
Enfermagem de Saúde Pública 140 " 

o total do curso é de 926 horas, sendo que 240 (40 dias) foram 
reservados para estágios. 

As alunas têm apenas uma semana de férias entre o 3 .° e o 4.° 
períodos. 

As matérias acima relacionadas são ,tôdas de interêsse ime 
diato à "compreensão dos diversos problemas sanitários e à formu
lação de doutrinas, normas de organização e técnicas, cuj o conhe
cimento é necessário na solução dos mesmos".  Faremos apenas uma 
referência especIal à Enfermagem de Saúde Pública. 

A finalidade específica desta matéria é facilitar às alunas a 
formação de um conceito de saúde pÚblica e orientá-las quanto à 
atuação da enfermeira dentro da organização sanitária do País. 
São analisadas, no decorrer do curso, as funções e atividades de 
enfermagem em relação ao indivíduo, à f.amília e à comunidade ;  os 
conhecimentos que a enfermeira precisa dominar para uma atuação 
eficiente, bem assim como o estudo da situação de enfermagem no 
Pais. Em tôdas as oportunidades, procura-se relacionar as questões 
de enfermagem com as demais atividades da eqUipe e favorecer a 
familiarização das alunas com a interpretação e utilização dos da
dos estatistlcos no seu trabalho. Estuda-se sua atuação em tôdas 
as fases dos programas de saúde materna e da criança, no contrôle 
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das doenças transmlssiveis, no saneamento, nos programas de nu
trição e nas demais atividades do seu campo profissional. 

Os aspectos de administração e supervisão dos serviços de en
fermagem, assim como a aplicação prática dos principios de ensino 
e aprendizado são considerados com prioridade. 

Para fins de estágio a Escola conta com uma unidade sanitá
ria pertencente à Secretária de Sa'llde do Estado da Guanabara 
e operada pela Escola e Fundação SESP (Pôsto de Assistência Ru
ral Samuel Libânio, em Jacarepaguá) .  Esta unidade que cobre no 
momento uma população estimada de 12 000 habitantes, procura de
senvolver atividades essenciais : contrôle de doenças transmissíveis, 
assistência médica, coleta de dados bioestatlsticos, assistência mé
dico-sanitária à gestante e à criança, saneameno, educação sani
tária, enfermagem de saúde pública. 

Possui um · corpo .de técnicós de nível universitário e um grupo 
selecionado e treinado de pessoal a�liar composto de atendentes, 
visitadoras, secretárias, auxiliares de saneamentQ, laboratorista, hi
gienista dentária que, além de prestarem serviços à comunidade, 
colaboram ativamente nos estágios. Tôdas as suaS enfermeiras têm 
curso de pós-graduação em saúde pÚblica ou em obstetricia, além 
de experiência de ensino. 

As estagiárias participam de tôdas as atlvidades, tanto no ser
viço interno como naquelas realizadas diretamente na comunidade. 
Esta prática possibilita a aplicação de idéias e teorias expostas e 
discutidas durante o curso e permite relacionar os . conhecimentos 
adquiridos com a experiência, inclusive no que diz respeito aos as
pectos de supervisão, administração e ensino. Assim é que observam 
a atuação das enfermeiras em relação ao , pessoal auxiliar, partici
pam das reuniões para planejamento e avaliação dos serviços, or
ganizam e realizam programas de treinamento em serviço para o 
pessoal auxiliar. Participam do treinamento e supervisão das curio
sas bem como de todo o trabalho com grupos de mães, gestantes, 
etc. Assim sentem de perto as dificuldades do. serviço e . colaboram 
na procura das soluções mais adequadas para os problemas. 

Para atender as necessidades das alunas e tomando em consi
deração a sua experiência . prévia, as práticas de campo vem sendo 
diversificadas na medida do possivel e intensificada a orientação 
individual, quando necessária, 

Já no próximo ano, a Escola deverá contar com a Unidade para 
treinamento urbano, no momento em fase de organização. O De
partamento de Ciências Sociais da Escola iniciou o levantamento 
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das condições sócio-eéonômieas e de saúde " da área a ser servida 
pela nova Unidade. 

SEJ.,EÇAO DAS CANDIDATAS 

o requisito para inscrição é a" apresentação de seu diploma de 
enfermeira e para a matrícul$. �8.$S1ficação no exal).J.e de admissão. 
aste consta de uma prova escrita sôbre questões de saúde e uma 
prova psicológica, sendo que esta não tem finalidade eliminatória, 
a não ser, naturalmente, em casos extremos. 

Algumas dúvidas se levantam nO tocante ao problema de sele
ção. Sabemos, por exémplo, que um número razoável de escola� 
de enfermagem está dando o 4.0 ano mas que, apesar disso, conti
nuarão a ser diplomadas enfermeiras de' 3 anos . Deverá a Escola 
aceitar para pós-graduação en.fermeiras que não tenham o 4.0 ano? 

. Devemos limitar o ingressó àquelas enfermeiras' que j á  possuam, 
pelo menos, 2 anos de prática de campo? 

Por outro lado �erá econômieo. ,e lítU para o Pais admitir enfer
meiras quase em vésperas ' de. aposéntadOria para um curso de um 
ano? 

. 

Estas são algumas das questões para as quais precisamos en
contrar as respostas mais adequadas e que mais correspondam às 
necessidades dó Pais. 

PROCED'tNCIA DAS ENFERMEIRAS 

A maloria das alunas, é claro, é do próprio Estado da Guana-
bará, onde

" 
a Escola está situada.  

. 

Entreta.nto, a propOrção dé' àlunas de outros estados vêm cres
cendo e no corrente ano temos, a esta; altura, 10 alunas da Guana
bara e 12 provenientes de nove estados do Pais. 

A Escola "tem recebido tàmbénl enfernieirás da América Latina 
como do Paraguai, Bolivia e tiru

'guaí, além de uma do país irmão 
- Portugal.

" . . 

APROVEITAMEHTO 

o aproveitamento das alunas tem sido bastante satisfatório, 
sendo insignificante o percentuâl lie reprovação durante o curso. 
Em seis anOs de funcionamento menOs ' de 10 alunas foram elimi
nauas por êsse motivo. 
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A Escola já diplomou, em Baúde Públ1ca, 141 enferme1ra�; Em 
anexo, um . quadro do númerp · de in�r1tas, matriculadas e diplo
madas por ano. 

Ano Inscritas Matriculadas �iplomadas 

1959 60 27 23 
1960 - - � 
1961 57 26 22 
1962 28 28 19 
1963 46 30 27 
1964 46 29 22 
1965 47 30 28 
1966 48 30 -

Total 322 180 141 

o percentual de abandono do curso tem sido pequeno e na sua 
maioria deve-se a dificuldades de ordem pessoal, como doença e di
ficuldades em obter liberação dos serviços para frequentar o curso. 
Algumas enfermeiras, no desej o de melhorar e atualizar seus conhe
cimentos, matriculam-se ainda na dependência de indicação dos 
serviços e depois, não conseguindo a referida indicação ou permissão 
para afastamento, são forçadas a interrompê-lo. Vale referir que 
muitas não desistem e conseguem voltar no ano seguinte, comple'
tando curso. 

AV ALIAÇAO DO CURSO 

No final de cada período, as alunas são solicitadas a dar sua 
impressão sôbre a maneira como o curso está se desenvolvendo e a 
oferecer sugestões para tornar o ensino mais adequado às neces
sidades do seu preparo. O mesmo procedimento é utilizado no final 
do curso como avaliação geral. :a:ste fato e a circunstância da pro
fessôra de Enfermagem de Saúde Pública funcionar também como 
coordenadora do curso ,têm possibilitado uma série de mOdifica
ções, seja no conteúdo dos programas, sej a na abordagem dos as
suntos discutidos, ou na escolha das atividades didáticas. De um 
modo geral, a avaliação do curso têm resultado positivo. 
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Entretanto, dificuldades de ordem práti�a ainda não permitiram 
um programa de seguimento das diplomadas o que nos forneceria 
dados concretos sôbre a utUidade do curso na vida funcional das 
ex-alunas. Apenas o testemunho de grande número destas, hoj e  
ocupando cargos d e  maior responsabilidade, os contatos mantidos 
através correspondência, consultas e a observação do trabalho rea
lizado, nos permitem concluir que o curso está realmente contri
buindo de maneira muito significativa para o progresso da enfer
magem de saúde pública. 



o CU RSO DE GRADUAÇÃO DE ENFERMAGEM DE 
SAO DE POBLlCA NA ESCOLA DE E N FERMAGEM 
DA U N IVERSIDADE DE SÃO PAU LO 

Maria Satomé CouTa ( 1 )  
I - INTRODUÇAO 

Atendendo ao pedido da Presidente da Comissão de Temas do 
XVIII Congresso Brasileiro de Enfermagem, a se realizar em Belém 
em j ulho vindouro, para participar do Simpósio sôbre "Ensino de 
Enfermagem", de Saúde Pública nos Cursos de Graduação · e Pós
.Graduação de Enfermagem", aqui vimos expor unicamente, como nos 
foi solicitado, a nossa experiência de dois anos e meio com o Curso 
de Graduação dei Enfermagem de Saúde Pública, da Escola de En
fermagem da Universidade de São Paulo, motivo pelo qual deixa
mos de apresentar recomendações no final dêste trabalho. 

Procuramos trazer a nossa contribuição relatando o que temos 
feito no curso, os objetivos que o nortearam, os fatôres que pos
sivelmente o motivaram, os problemas sentidos e algumas suges
tões, se bem que uma experiência realizada em um período tão 
curto não nos possa creditar para uma conclusão definitiva sôbre 
as suas vantagens ou desvantagens, ou sôbre a melhor maneira de 
organizar o seu currículo. 

2 - HISTóRICO 

Em 1962, através do Parecer n.o 271/62, o Conselho Federal de 
Educação estabeleceu o currícu.lo mínimo para as escolas de enfer
magem e fixo\l a duração dos cursos em três anos. ( 2 )  

A remodelação retirou d o  Curso d e  Enfermagem Geral a obri
gatoriedade da inclusão de Enfermagem de Saúde Pública no seu 
currículo e criou um quarto ano de Obstetrícia e um de Enfermagem 
de Saúde Pública, facultativos, após o curso geral. 

(1) ProfessOra da Cadeira de Enfermagem de Saúde Públlca da Escola 
de Enfermagem da Universidade de São Paulo. 

(2) Documento n.O 10 - Dezembro de 1962, pág. 54 a 59. 
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o Conselho Técnico Administrativo da Escola de Enfermagem 
de São Paulo decidiu, em reunião de 6 de fevereiro de 1963, que esta 
Escola instalaria ambos os cursos pelas seguintes razões : 

1.0) ser imensa, no Estado e no país, a necessidade de profissionais 
de enfermag�m especiallzados noa dois campos ; 

2.°) contar, a cidadé de São Paulo e partlculármente a Univer
sidade de São Paulo, com recursos suficientes para preparar êsses 
profissionais. 

A instalação de tais cursos acarretaria, no entanto, grandes des
pesas para a Escola, em vista da mesma precisar admitir mais pes
soal docente especializado, ampliar os seus serviços técnicos, admi
nistrativos e auxUiares, tais como biblioteca e laboratório de ma
terial · audiovisual, além de adquirir viaturas para o transporte de 
alunos aos locais de estágio. 

A Fundação Kellogg, à vista do êxito dos cursos de pós-gradua
ção instalados com o seu auxílio, mediante convênio com a Univer
sidade de Sãd Paulo, pOSsibUitou a criação e o financiamento dêsses 
cursWl por meio de nôvo convênio firmado com a mesma entidade. 

Assim, em març de 1964, a Escola de Enfermagem de São Paulo 
iniciou os 4.os anos de Obstetricia e de Enfermagem de Saúde Pú
blica. 

Em 1963, ao planejar o seu Curso de Graduação de Enfermagem 
de Saúde Pública, esta Escola solicitou a colaboração da Faculdade 
n� Higiene e Saúde Pública da Universidade de São Paulo, o que foi 
obtido e prodigalizado por várias formas : 

a )  ministrando, aos estudantes de Enfermagem de Saúde Pú
blica a parte inicial de seus cursos de Administração Sanitária, Sa
neamento, Ciências Sociais, Epidemiologia e · Higiene do Trabalho, 
em conj unto com os outros alunos de seus cursos regulares de saúde 
pública ; 

b) dando algumas disciplinas, em cara ter exclusivo, para as 
nossas alunas ; 

c) participando, através de aulas, em muitas de nossas disci
plinas ; 

d) pondo os seus campos de estágio, urbano e rural, à nossa 
disposição. 

Valiosa para nós tem sido a ajuda da Faculdade de Higiene e 
Saúde Pública em vários sentidos, tais como sej am : ensino quali
ficado em uma escola de alto padrão ; vantagens provindas da pos
sibUidade de reunir vários profissionais da saúde pública, que assim 
estudam, em conjunto, os problemas de saúde e a contribuição de 
cada profissional na sua solução e o ensejo que se lhes dá de tra-
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balhar em equipe, condição essencial para um bom Serviço de Saúde 
Pública. 

Contamos ainda éom a cOlaboração de docentes e de institui
ções oficiais ou não, que cedem seu campo de trabalho para estágio 
dos alunos. 

Nesses dois anos e meio de funcionamento freqüentaram o curso 
30 alunos da mais variada procedência, assim distribuídos, por ano 
letivo : 

1964 5 alunos 
1965 7 alunos 
1966 18 alunos 

Receberam diploma, até o momento, 12 enfermeiras que estão 
trabalhando em vários locais, desempenhando atividades diversas 
de saúde pública. 

3 - OBJETlVOS 

A finalidade do Curso de Graduação de Enfermagem de Saúde 
Pública é formar enfermeiros para o campo de saúde pública e,  para 
alcançá-la, tivemos em mira favorecer o desenvolvimento do estu
dante nos seguintes pontos, seus obj etlvos específicos : 

3 .  1 na compreensão da filosofia e do escopo da Enfermagen1 
de Saúde pública, de suas áreas especificas de trabalho, atividacÍes 
e funções ; 

3 . 2 na habUidade em reconhecer a família como unidade da 
saúde ou da doença e identificar os seus problemas ; 

3 .  3 na execução de cuidados, adaptando técnicas de enferma
gem no domicílio e desenvolvendo práticas educativas ; 

3 .  4 no conhecimento, aproveitamento e incentivo dos recursos 
sócio-sanitários da comunidade ; 

3 .  5 na compreensão das múltiplas e complexas fôrças que pos
sam estar atuando na comunidade, impedindo o desenvolvimento 
de seus programas de saúde ; 

3 .  6 no reconhecimento da importância da enfermagem de saúde 
pública e na responsabilidade do enfermeiro no planej amento, exe
cução e avaliação dos serviços e programas de saúde e bem estar da 
comunidade. 

3 . 7  no estudo da evolução cronológica da enfermagem de saú
de pÚblica e sua situação atual, tendências e posição no âmbito 
local, nacional e internacional. 
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li .- CURRtCULO 

o Parecer n.o 271/62, do Conselho Federal de Educação, esti
pula para o Curso de Graduação de Enfermagem de SaúdE Pública 
as seguintes disciplinas : 

1 .  Higiene ;  2. Saneamento ; 3. Bioestatística ;  4. Epidemiologia ; 

5. Enfermagem de Saúde Pública. 
Ao planej armos o nosso currículo tivemos em mente várias con

siderações que passamos a relatar : 
a )  atender à s  determinação dó Conselho Federal d e  Educação. 

no seu Parecer n.o 271/62, quanto às disciplinas exigidas ; 
b )  atender aos problemas básicos d e  saúde, locais e nacionais ; 
c) fazê-lo realístico é eXe1}uivel, isto é, dentro de nossas pos

sibilidades técnicas e financeiras de pessoal e de material ; 
d) ministrar as disciplinas básicas para a formação do sani

tarista ; 

e) dar as disciplinas inerentes à Enfermagem de Saúde Pú
blâica integrando os seus aspectos assistenciais, educativos e admi
nistrativos ;  

f) dar conhecimento dos problemas e necessidade d a  enferma
gem geral, e da saúde Pública especificamente, dos recursos e solu
ções indicadas, no sentido de atender a essas necessidades imedia .. 
tas e meditas ; 

g )  salientar a importância da Educação Sanitária e do traba
lho de campo para a enfermeira de Saúde Pública. 

Baseada nestes princípios formulamos o seguinte' currículo : 

I - Enfermagem de Saúde Pública 
II - Saneamento 

III - Bioestatistica 
IV - Epidemiologia 

V - Administração Sanitária 
VI - Higiene do Trabalho 

VII -.- Enfermagem Obstétrica, incluindo Obstetrícia e Puericultura 
Néo-Natal 

VIII - Ciências Sociais Aplicadas à Saúde Pública 
IX - Problemática da Enfermagem 

Se compararmos êste currículo com o do Parecer n.o 271/62 do 
Conselho Federal de Educação, verificaremos que o nosso exclui a 
disciplina Higiene e inclui quatro outras que não figuram naquele 
Parecer. Damos a seguir as razões que nos levaram a fazer tais 
modificações : 
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1 - Exclusão de Higiene - Não há uma disciplina denominada 

Higiene porque todos os seus aspectos, preventivo, promocional e 
de realibilitação, estão integrados nas demais disciplinas do cur

riculo. 

2 - Inclusão de Administração Sanitária e Ciências Sociais Apli
cadas à Saúde Pública 

A Enfermeira de Saúde Pública tem necessidade de conhecer os 
princípios que norteiam a organização dos serviços de saúde, para 
o bom desempenho de suas funções, e de ter conhecimento das Ci
ências Sociais que, estudando as fôrças que regem: o comportamen

to humano, individual ou cOletivo, facilitam muito a educação sa

nitária. 

Se do currículo do curso geral j á  constam noções destas duas 

disciplinas ,o que diremos de sua necessidade num curso especia

lizado de enfermagem de saúde pÚblica? 

3 - Inclusão de Enfermagem Obstétrica 

Tivemos sempre em mira, na elaboração do currículo, viver a 
realidade brasileira, mormente a de São Paulo, analisando os seus 
problemas, suas causas, recursos e possíveis soluções ou a sua pre
venção. 

O Estado de São Paulo, com o seu progresso e riqueza, ainda 

tem problemas de saúde dos países em desenvolvimento, tais como, 

os de saneamento básico, mortalidade materno-infantil e moléstias 

transmissíveis. Atestam-no os elevados índices de mortalidade ma

terno-infantil, de doenças entéricas e o pesado tributo que ainda 

pagamos à tubeTculose, lepra, moléstias venéreas e a subnutrição . 

Dentro de nossas prioridades em saúde púbUca ocupa lugar de 

destaque a assistência materno-infantil do Estado e mesmo na pró

pria Capital, onde 60% das nossas gestantes ainda dão a luz no 

domicílio, com todos os riscos para a mãe e para Q filho. 

Infelizmente o preparo em obstetrícia, trazido pelas nossas alu

nas de seu curso geral, não as capacita para uma ação eficiente 

na saúde pública, onde todos os problemas do ciclo grávido puerperal 

são abordados, vendo-se a maternidade como um todo dentro do 

seu contexto sócio-econômico-cultural. Procuramos atender a esta 
premência salientando o problema materno-infantil, tanto na parte 

teórica como na prática. 
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4 -- Inclusão de Higiene do Trabalho 

Ao lado dos problemas ligados aos povos em desenvolvimento 
temos também os males provocados pela industrialização e a ur

banização de São Paulo . 

. Os grandes contrastes se chocam : assim', a elevada média de 

vida do paulistano acarretando os problemas da idade avançada, 
ao lado daqueles ligados às populações de índice sanitário primário. 
São Paulo crescendo, com as suas fábricas aumentando dia a dia, 
solicitá cada vez mais

' 
o trabalho da enfermeira j unto aos seus 

operários. 

Longe de nós está a pretensão de formar enfermeiros indus
triais, o que sabemos ser uma ultra especialização, não recomen
dável num país em que o número de enfermeiros é ihfimo ainda. 
Pretendemos apenas chamar a atenção do enfermeiro de saúde pú
blica para um campo que se lhes abre, principalmente em São 
Paulo, a fim de que as suas possibilidades na saúde ocupacional 
não se restrinj am ao Simples atendimento do traba:Jhador em um 
ambulatório. 

A demanda de enfermeiros para o trabalho nas fábricas em 
São Paulo e nos municípiOS visinhos chamados A B � (Santo André, 
São Bernardo, São Caetano) ,  essencialmente industriais, é grande 
e promete ser cada vez maior se a Saúde Pública acompanhar o 
surto Industrial da Metrópole e de suas cidades satélites. 

Temos poucas enfermeiras neste campo e nenhuma especiali
zada e as solicitações que nos fazem neste sentido j ustificam plena
mente a inclusão da disciplina Higiene do Trabalho em nosso cur
rículo. 

5 - Inclusão de. Problemátiea de Enfermagem 

O caráter dinâmico da sociedade humana está exigindo do pro
fissional de ' enfermagem uma evoluçãó constante e de acôrdo com 
de Saúde Pública. 
as variações da época. Assim os seus problemas precisam ser estu
dados, meditados e postos em confronto com os demais, para se 
conhecer as suas causas, os seus remédios e a sua profilaxia, visando 
com isto uma melhoria do padrão de enfermagem. 

:S:ste assunto caberia muito bem dentro da disciplina Enferma
gem de Saúde Pública. 
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No · nosso programa Isto não foi feito porque tivemos a facili
dade de já existir, na · nóssa Escola, uma · cadeira, Problemática de 
Enfermagem , que trata desta matéria. Por êsse motivo figura no 
nosso currlculo como disciplina independente. 

Passamos agora a comentar alguns assuntos aos quais damos 
ênfase na disciplina Enfel'magem de Saúde Pública. 

Educação Sanitária 

o desenvolvimento de uma boa técnica de . Educação Sanitária 
foi uma preocupação constante que tivemos ao organizar o nosso 
currículo. Assim após uma base teórica que j ulgamos ser suficiente, 
foram'"' aproveitadas tôdas as oportunidades para a prática de suas 

técnicas mesmo durante o curso teórico, nas apresentações dos tra
balhos exigidos pelas várias disciplinas, quando a oportunidade se 
nos deparava para isto. 

O Amparo Material, usado por nós durante todo o Curso de 
mgiene Materno-Infantil, além de sua finalidade precípua tem sido 

um campo de treinamento excelente para as técnicas de Educação 
Sanitária, sobretudo daquelas mais usadas em Saúde Pública tais 
como entrevistas, palestras, demonstrações e discussões de grupo. 

Noções de Adminisração aplicada à Enfermagem de Saúde Pública 

A sua inclusão é, a nosso ver, j ust1f1cãfel no curriculo do 4.0 
ano de Ellfennagem de Saúde Pública, dada a circunstância de vi
vermos num pais onde a deficiência de técnicos é enorme e de ser 
a enfermeira constantemente solicitada a ocupai'

· 
cargos de che

fia, mesmo sem curso de pós-graduação que a prepare para êsse fim. 

Nutrição aplicada à Saúde Pública 

O aluno j á  traz de seu curso geral conhecimentos básicos de 
nutrição e dietética. Entretanto os aspectos de nutrição e subnutri
ção coletivos são tão importantes em Saúde Pública que esta maté
ria merece um destaque todo especial no currículo. 

Os problemas de saúde pública na Tuberculose, Lepra, Moléstias 
Venéreas e seu reflexo na enfermagem são ; tratados com · a aten
ção que merecem em virtude da sua prevalência ainda em nosso 
meio. 

A Higiene Mental não é esquecida pois os problemas de desa
justamento são encontradoa cada vez em. maior número nas famílias 
que visitamos, principalmente na zona urbana. 
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Outros aspectos de saúde pública são abordados teoricamente 
quando os alunos estudam o papel da enfermeira de saúde pública 
nos vários serviços, tais como : higiene da criança, do adulto, nas 
doenças transmissíveis, etc., e pràticamente, nos seus está.gios. 

A Enfermagem de saúde Pública aplica todos os conhecimen
tos adquiridos nas demais disciplinas do currículo. 

Estágios : São êstes correspondentes à duas disciplinas : Enfer
magem de Saúde Pública e Enfermagem Obstétrica. 

Orientada para a formação de enfermeiros para o campo de saú
de pública, procuramos dar aos nossos estudantes um longo perío
do de prática, equivalente a parte do primeiro semestre e todo o 
segundo, em locais que lhes proporcionam uma experiência variada, 
abrangendo os principais campos de saúde pÚblica :  urbano, rural, 
hospitalar e industrial. Foi para isso necessário usarmos campos de 
está.gio os mais diversos possiveis, tais como : os Centros de Aprendi
zado Urbano e Rural da Faculdade de Higiene e Saúde Pública da 
Universidade de São Paulo, o Serviço de Saúde da ICOMINAS e os 
ambulatórios dos Hospitais das Clínicas, Hospital do Servidor Pú
blico Estadual, IAPETEC e de algumas fábricas paulistanas. 

O estágio inclui uma grande variedade de atividades tais como : 
elaboração, execução e avaliação de programas de educação sani
tária para grupos específicos : gestantes, escolares, operários, em

pregadas domésticas, etc. ; estudo de comunidades escolhidas ; " edu
cação em serviço de pessoal auxiliar ; orientação de "Curiosas " ;  par
ticipação em campanhas de vacinação, em trabalhos de adminis
tração nas clínicas dos . subcentros ; visitação domiciliária nas ci
dades, vilas e nas fazendas e contacto com os líderes locais. Nos 
hospitais participam do trabalho das clínicas externas, em progra
mas de educação sanitária individuais e coletivos, na visitação do
miciliária e no entrosamento do paciente com o hospital e os de-
mais recursos da comunidade. s,. 

Nas fábricas observam as condições de saneameno, riscos de 

enfermidades tóxicas ou acidentes produzidos pelos . materiais usa
dos na indústria,"  na forma e pessoal que trabalha para prevení
los, nos programas relacionados com a saúde e o bem estar do 
trabalhador. 

O estágio de Enfermagem Obstétrica é realizado no Amparo 
Maternal,· · maternidade de 60 leitos, onde os alunos têm oportu-

• CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes) ,  organização que 
cuida do bem estar de empregados e empregadores. 

*'" Amparo Maternal : instituto de maternidade que tem por objetivo aten
der à mulher e à criança de forma integral, em tOdas as fases do ci
clo grávidO puerperal. 
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nidade de atender à mulher em todo o ciclo grávido-puerperal e ao 
recém -nascido. 

Exige-se da estudante a assistência: a dez partos normais no mí
nimo com acompanhamento da mãe e do filho até a alta hospi
talar. Quando possível a ação da enfermeira é continuada no do
micílio. 

No Amparo Maternal; trabalhamos com uma população sani
tàriamente deficiente e de nível sócio-econômico baixo ; as alunas 
além de prestarem assistência de enfermagem, têm boa oportuni
dade de praticar as técnicas de educação sanitária, não só em con
dições de laboratório, mas em vivo, onde todos os problemas se lhes 
deparam : assistenciais, sociais, econômicos e culturais. 

5 - PROBLEMAS SENTIDOS 

Nestes dois anos e meio de experiência pudemos constatar cer
tas dificuldades, que tentamos vencer da maneira que nos pare
ceu mais apropriada para um melhor desenvolvimento do Curso. 

Passamos a relatá-las 

1 )  Diversidade d e  nível d e  formação básica dos alunos : alguns têm 
curso médio completo, outros só têm ciclo ginasial. 

O aproveitamento no Curso de Enfermagem de Saúde Pú
blica é muito maiol quando o aluno cursou o colégio ou equiva
lente ; é o que temos verificado com a classe dêste ano em que 
todos têm 2 .0 ciclo. 

2) Diversidade de currículo do curso de enfermagem geral : 

a )  no ensino da Enfermagem de Saúde Pública, há escolas que 
dão esta disciplina no currículo dos três anos acompanhada 
do respectivo estágio ; outras no primeiro e terceiro ano e 
outras só no terceiro ano e, finalmente, há escolas que não 
incluem enfermagem de saúde pública no seu currículo ; 

b )  inexistência d e  estágio d e  enfermagem d e  saúde pública no 
curso geral, onde vocações poderiam ser notadas e desper
tadas ; 

c) deficiência na prática de técnicas de educação sanitária ; 
poucas enfermeiras trazem no seu cabedal prática adequada. 

d)  existência ou não no currículo de matéria relacionada à 
saúde pública, isto é :  Saneamento, Epidemiologia, Bioesta
tística e Administração Sanitária ; 

e) tipo de experiência prévia em enfermagem obstétrica no 
curso geral. Em algu�as escolas é exigido dos alunos do cur
so geral experiência ém partos, tão importante e necessáriól 
para a enfermeira de saúde pública ; em outras não. 
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3) O fato de alguns alunos terem escolhido a especialização, não 
por interêsse pela saúde pública, mas por outras causas nem sem
pre legitimas. Alguns alunos conseguem durante o curso superar 
esta falha ,outros não. 

4) Dificuldades de campo de �tágio para os nossos estudantes de 
4.° ano; em geral são deficientes ou insuficientes, principal
mente para al�as do sexo, masculino ; nossos campas são pe
quenos e nem sempre contam .com pessoal para supervisão dos 
estudantes. 

6 - CONCLUSAO 

Nestes dois anos e meio de funcionamento do curso, verificamos 
real interêsse da maioria dos estudantes que, na sua quase totali
dade, mostraram-se satisfeitos com o programa desenvolvido duran
te o ano, o que é demonstrado também, pela demanda cada vez maior 
pelo curso. 

Não temas dados obj etivos que nos permitam avaliar a quali
dade dos diplomados que já se acham em exercício ; mas as informa
ções que têm chegado até nós afiançam-nos que os alunos que cur
sam êste 4.° ano saem com grande visão dos problemas de saúde 
pública, o que não acontecia com os formados no regime da Lei 
775/49. 

A avaliação dos estudantes . durante e no fim do estágio, a opi
nião de ex-alunos já em plena atividade e a nossa experiência têm 
sido a bússola que nos têm guiado na modificação do currículo 
primitivo, aumentando ou suprimindo disciplinas ou estágios e na 
mudança dos métodos de ensino empregados. 

A reabertura do curso de pós-graduação em Enfermagem de Saú
de Pública, da Faculdade <le Higiene e Saúde Pública da Universi
dade de São Paulo obrigar-nos-á a uma revisão da parte teórica do 
currículo. Entretanto, pretendemos conservar· o cunho prático do 
curso, que j ulgamos ser um dos grandes fatôres do bom aproveita
mento dos alunos. 



o CU RSO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM SAO D E  P O B LlCA 
PARA E N F E RM E I RAS DA FACU LDADE D E  H IG I E N E  E 
SAO D E  P O B LlCA DA U N IVERS I DADE DE SÃO PAU LO 

Maria Sílvana Teixeira * 

INTRODUÇAO 

Dentro do tema em pauta coube-nos o aspecto - ensino de En
fermagem de Saúde Pública em nivel de pós-graduação - e, mais 
especificamente, o Curso de Saúde Pública para Enferm�iras da 
Faculdade de Higiene e saúde Pública da Universidade de São Paulo. 
Entretanto, não podemos deixar de fazer algumas cOlnsiderações 
gerais relativas à pergunta seguinte : Enfermagem de Saúde Pública 
deve ser obj eto de ensino especializado? 

As definições que encontramos de enfermagem de saúde pú
blica, como por exemplo a que segue, dão-lhe caracteristicas de 
uma especialidade e com amplo campo de ação. Diz ela : "Enfer
magem de Saúde Pública é o serviço organizado na comunidade 
para prestar cuidado integral de enfermagem a individuos, famílias 
e grupos, com maior ênfase na promoção da saúde, prevenção da 
doença e reabUitação",. ( 1 )  

Entretanto, a evolução das ciências médico-sanitárias e sociais 
que trouxeram a convicção de que todos os elementos da personali
dade e do ambiente fíSiCO-biológico e social têm relação com o es
tado de saúde, conduziram também ao desenvolvimento do conceito 
de integração, hoj e ponto pacífico, que não permite mais considerar 
como duas entidades aparte o indivíduo são e o enfêrmo. Assim, não 
parece razoável que escolas - em quaisquer níveis de ensino -
continuem a preparar profissionais ou auxiliares que cuidem só do 
doente, desenvolvendo em cursos à parte a capaci:dade de atender 
às necessidades dos indivíduos e familias sadios, de modo a preve
nir a doença ou melhorar a saúde. 

O fato de estarmos ainda vivendo a necessidade premente de 
mais e mais pessoal para o cuidado direto do doente, não j usifica, 

, 

( * ) Professor-Assistente - Enfermagem de Saúde Pública - Cadeira de 
Técnica de Saúde Pública - Faculdade de Higiene e Saúde pÚblica 
da Universidade de São Paulo. 
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pois, êsse tipo de formação. Creio que isto também é geralmente 
aceito. Mas o que nos levou a fazer aquela pergunta foi a situação 
criada pela Resolução do Conselho Federal de Educação baseada na 
L. D. B ., que' reduziu os cursos de enfermagem a três ahos, com 
um currículo mínimo que inclui apenas : 

Fundamentos de Enfermagem 
Enfermagem Médica 
Enfermagem Cirúrgica 
Enfermagem Psiquiátrica 
Enfermagem Obstétrica e Ginecológica 
Ética e História da Enfermagem 
Administração 

deixando para um 4.° ano facultativo, o ensino da Enfermagem de 
Saúde Pública. 

A não ser que a experiência no correr dos anos venha demons
trar o contrário, a nossa opinião é que o ensino da Enferma
gem de saúde Pública em nível de formação profissional isto é, nos 
cursos normais de graduação, deve ser integrado no currículo base, 
como se fazia antes da mencionada lei quando tôda a escola era 

obrigada, além da integração dos aspectos sociais e de saúde no 
ensino teórico, oferecer oportunidade para uma experiência prática 
no campo da saúde do mesmo modo que a proporcionava em situa
ção hospitalar, para poder conferir o diploma de enfermeiro. 

Hoj e,  sendo facultativo, é muito possível que a maioria das es
colas que sentiam dificuldade em satisfazer àquela exigência da lei, 
sintam-se dispensadas dessa responsabilidade. É certo que algumas, 
mesmo tendo j á  o 4.° ano de graduação em Enfermagem de Saúde 
Pública,  não abandonaram a integração nos três anos básicos . Es
peremos que isto não sej a exceção. 

Parece-nos pois, que a formação do profissional e mesmo do 
auxiliar de enfermagem não pode deixar de incluir o aspecto "saú
de pública", para que sej am sempre capacitados, segundo o nível 
de sua formação, a dar o cuidado "integral" que corresponde ao 
conceito de saúde definido pela OMS j á há bastante tempo. 

JUSTIFICATIVA PARA UM CURSO DE PÓS-GRADUAÇAO 
EM SAÚDE PúBLICA PARA ENFERMEIRAS 

No estágio atual do desenvolvimento da Enfermagem no Brasil 
há necessidade dêsse ensino em nível de pós-graduação .? 

O esfôrço para elevar, e elevar cada vez mais o nível da pro
fi:ssão é razoável, mas, precisa ser ponderado para que os resul-
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tados não venham a se tornar prejudiciais aos obj etivos máximos 
da Enfermagem. 

Em artigo escrito êste ano na revista "The Modern Hospital", 
um .administrador hospitalar chamava a atenção para êsse proble
ma nos Estados Unidos da América do Norte. Dizia êle que o es
fôrço incontido das responsáveis pela educação em Enfermagem, 
para colocá-la dentro dos "campus" universitários, acabando de vez 
com as escolas de hospitais, numa aspiração explicável de erguer 
o seu "status", era responsável pela deficiência crescente de pes
soal preparado para o cuidado do doente ( 2 ) . 

O que é preciso, é que os profissionais daquele padrão contri
buam para .a melhoria do cuidado do paciente, indiretamente pela 
orientação, ensino e supervisão e, também, diretamente, pelo cui
dado aos que carecem de atenção mais especializada e mesmo nos 
cuidados comuns, como exemplo, para que êsse clamor não cresça 
também aqui. 

O curso de pós-graduação em Saúde Pública para enfermeiras 
não poderia levar àquêle resultado. Seus objetivos são bem defini
dos e específicos, e se destina a um número limitado de profissionais 
Sabemos que, entre nós é 

-
infinitamente maior do que na gran

de nação do norte a distância entre a procura e o número de pro
fissionais existentes, pelo desenvolvimento relativamente recente da 
profissão no País. É razoável, pois, que se dê a um pequeno número 
oportunidade para um preparo especializado visando aos cargos de 
admInistração de serviços regionais e locais de enfermagem de saú
de pública e, também, nas escolas de nível universitário . 

o CURSO DE SAÚDE PÚ�LICA PARA ENFERMEIRAS, 
DA FACULDADE DE HIGIENE DE SAO PAULO 

I .  O QUE JA EXISTIU 

O Curso de Saúde Pública para Enfermeira, da Faculdade de 
Higiene e Saúde Pública de São Paulo, nasceu da necessidade vivida, 
quandO o único recurso para dar às enfermeiras um preparo téc
nico mais avançado que as hab1l1tasse aos cargos de administração 
e ensino a que estavam sendo sOllcitadas, era enviá-las para o es
trangeiro. Dadas as dificuldades para se conseguir o preparo dêsse 
modo" a maior parte daqueles cargos tinha que ser ocupada por en
fermeiras recém-formadas sem nenhum preparo específico para isso. 

Entre essas e os responsáveis pelos serviços em que trabalha
vam, foi feito um inquérito sôbre quais os problemas de saúde mais 
graves no Brasil, que pontos fracos sentiam em sua preparação 
para a enfermagem de saúde pública e que assuntos achavam que 
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deviam ser incluídos num curso de pós-gradcação em Saúde Pú
blica para enfermeiras. Essa pesquisa foi levada avante com orien
tação e aj uda de Francis Frazier da Universidade de Columbia, N. Y., 
e por Lúcia Jardim - a cuj a memória l'endemos homenagens pe
las suas qualidades humanas e pelo exemplo de lealdade e dedicação 
à profissão, que noS legou. 

O Prof. Geraldo Horácio de Paula Souza, que ocupava a dire
ção da Faculdade de Higiene desde a sua fundação como Instituto, 
mostrou grande interêsse pelo desenvolvimento daquele plano, con
seguindo em 1950, a colaboração do Instituto dos Negócios Inter
americanos (hoje Agência para o Desenvolvimento Internacional ) ,  
que ofereceu ajuda nos seguintes pontos : 

1 .  Treino de pesso.al 
2'. Preparo do programa 
3 .  Estabelecimento de condições para uma 

experiência de campo adequada. 

Várias enfeÍ'meiras, além de Ll1cia Jardim, foram enviadas aos 
Estados Unidos em cumprimento ao item I. 

O falecimento daquela - e o afastamento das outras da Fa
culdade por razões diversas, obrigou ao adiamento do projeto que 
voltou a ser debatido com outros diretores da Faculdade de Higiene 
após o falecimento do Prof. G. H. de Paula Souza. Outras enfer
meiras foram enviadas aos Estados Unidos, com o mesmo fim, no 
ano acadêmico das universidades americanas de 1956-57, e apenas 
em 1959 foi possível dar início ao curso. Entretanto, o fato das es
colas de enfermagem poderem então receber candidatas apenas com 
o primeiro ciclo do curso secundário, levou a Congregação da Fa
culdade de Higiene e Saúde Pública a ponderar que' a enfermeira não 

era uma profissional universitária e que, portanto, não podia fazer 
um curso de pós-graduação. E ainda no decorrer do seu primeiro ano 
de funcionamento passou a ser considerado um Curso Livre de Saúde 
Públlca patá Enfermeiras. 

Quando começoUj a vigorar a lei 775, isto é, a exigência do curso 
secundário completo para ingresso nas escolas de enfermagem, o 
que coincidiu: com a autonómia dada à Universidade pela L. D. B. 
e conseqüente reforma dos Estatutos da Universidade de São Pau
lo que exigi1l a renovação dos regulamentos de tôdas as Faculdades 
- o Prof . R. S. Mascarenhas, da Cadeira de Administração Sa
nitária, dentro da quai se desenvolvia o nosso curso, propos sua in
terrupção para que, oportunamente; fôsse reiniciado no mesmo nível 
dos cursos dé pós-graduação para os outros elementos da equipe 
de saúde plÍblica realizados na Faculdade de Higiene e Saúde Pública. 
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A demora na aprovação do referido Regulamento e outros moo, 

tivos de ordem interna, impediram até êste ano o reinício do curso. 

No momento, essas dificuldades parecem poder ser superadas ha

vendo novamente perspectivas à reabertura do Curso de Pós-Gradua

ção em Saúde Pública para Enfermeiras, nessa escola. 

II . O PLANO ATUAL 

o progresso atual da profissão e do ensino da enfermagem no 
Brasil permitem-nos uma nova definição dos obj e-tivos e da orga
nização dêsse curso. 

Nos três anos do seu funcionamento, apesar de termos exigido 
como condição de matrícula um ano, no minimo, de experiência em 
enfermagem, recebemos alunas com formação muito heterogênea, 
sendo necessário, para muitas delas, planej ar uma experiência de 
campo idêntica à que ofereciamos às alunas dos cursos de forma
ção profissional - pois não possuiam nenhuma. A realidade é que 
se apresentavam mesmo para uma formação básica em enfermagem 
de saúde pública, pois vinham de escolas nacionais ou estrangei
ras que não possuiam enfermeira de saúde pÚblica em seu corpo 
docente, nem dispunham de campo para a experiência. 

O nosso objetiv.o agora será, especificamente, preparar enfer
meiras para os cargos de administração de serviços de enfermagem 
de saúde pÚblica e ensino de enfermagem de saúde pública nas 
escolas. 

Portanto, uma exigência maior será necessária quanto ao cur
rículo das candidatas, tanto no que diz respeito à formação aca
dêmica como à experiência de trabalho. 

Será indispensável que tenham feito o curso de enfermagem de
pois do preparo básico exigido para o ingresso nos cursos universi
tários, em escola que tenha oferecido uma boa base em saúde pú
blica, isto é, a integração e o estágio dE!' campo, ou então que êsse 
conhecimento tenha sido adquirido pela prática de alguns . anos de 
trabalho em unidade de saúde pública. Poderão também se candida
tar ao curso as enfermeiras com o atual 4.° ano de graduação em 
saúde pública, mas tanto estas como as primeiras mencionadas de
verão ter no mínimo um ano de experiência de trabalho. 

A apresentação de um número de candidatas superior ao de va
gas oferecerá oportunidade para uma seleção mediante estudo do 
currículo ou por meio de provas. 

O número terá de ser limitado, ainda, pelas dificuldades exis
tentes para o estágio de campo para alunos dêsse nível, particular
mente pela ausência da enfermagem profissional nos serviços de 
saúde pública de São Paulo. Mas, além dos centros de Aprendizado 
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Urbano e Rural da Faculdade de Higiene e Saúde Pública, temos 
tido (\ntendimento com �ltras organJ.zações que podem também 
oferecer bom campo, fora de nosso Estado. 

Para as candidatas ao ensino, um outro tipo de expeTiência 
deve ser oferecido, o que dependerá, um pouco das possibilidades 
e muito, da boa vontade das responsáveis pelas escolas de enfer
magem. 

O nosso plano coloca a prática de campo no terceiro peTíodo 
escolar, para que a experiência possa depois ser avaliada em seus 
aspectos positivos e negativos, pela sua apresentação em seminá
rios durante o último período do ano letivo. 

Essa prática, que realizamos nos anos anteriores de funciona
mento do curso, mostrou-se bastante proveitosa, tanto como um 
complemento da aprendizagem pela partilha das experiências vi
vidas, como pelo elemento de avaliação do campo de estágio e tam
bém do trabalho das orientadoras. 

O ideal será um campo de prática que ofereça oportunidade 
para a participação conjunta, no desenvolvimento de' algum peque
no proj eto de trabalho na comunidade ou em determinada organi
zação de saúde, a grupos multidisciplinares da Escola de Saúde' Pú
blica, onde cada elemento da equipe aprenda a conhecer e apreciar 
a contribuição do outro no desenvolvimento do programa de saúde 
pública. 

O valor o preparo técnico em saúde pÚblica em nível de pós
graduação, para a enfermeira, numa Escola de Saúde Pública, é 
exatamente essa possibilidade de conhecer os outros elementos da 
equipe assim como fazer conhecida a contribuição que ela mesma 
deve dar para o programa de saúde pública em geral. 

A convivência ou a participação por "contiguidade" nas disci
plinas teóricas básicas e obrigatórias a todos os cursos, favorecendo 
discussões informais e comentários sôbre assuntos de interêsse que 
surgem, já é bastante� útil. A participação em seminários, organi
zados para estudo conjunto de problemas de saúde pública, dará 
um cunho ainda mais prático a essa experiência conj unta ( 3 ) . Se 
esta puder ser continuada no estágio de campo, estaremos ofere
cendo aos alunos a expeTiência mais próxima possível do que deve 
ser o trabalho da equipe de saúde pública. 

CONCLUSOES 

1 .  O ensino básico da saúde pública deve SeT, de preferência, 
integrado em todo o currículO: dos cursos normais de graduação em 
enfermagem. 
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2 .  Por maior que sej a a demanda de pessoal para o cuidado di
reto do paciente - tendo a Enfermagem tomado impulso em nosso 
Pais, relativamente há poucos anos - j ustificam-se entre nós al
guns cursos de pós-graduação em saúde pÚblica para enfermeiras, 
para a formação de técnicos para os cargos de administração e en
sino da enfermagem de saúde publica' . 

3. Os cursos de pós-gradu�ção em enfermagem de saúde públi
ca devem se desenvolver, de preferência, dentro das escolas de saú
de . pública pela oportunidade que oferecem para trabalhos conj un
tos, tanto teóricos como práticos, de vários elementos' da equipe' de 
saúde pública, à semelhança do que deve acontecer na situação real. 
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PARTICI PAÇ'ÃO DA E N FERMEI RA N O  ENSINO DE 
M E D IC I NA PREVENTIVA E SÀO DE P O B LlCA * 

Maria Costa Lôbo . ... 
Maria Auxiliadora Freitas . * .  

I - Introdução: O Instituto de Medicina Preventiva, da Uni
versidade Federal do ceará é uma instituição de pesquisa e de en
sino no campo da Higiene, da Saúde Pública e da Medicina Preven
tiva. Entre seus objetivos, podemos citar : 

a) integrar o ensino e a pesquisa no campo da Higiene, da 
Saúde Pública, da Medicina Preventiva e das disciplinas afins, no 
âmbito da Usiversidade do Ceará ;  

b)  promover o ensino das discipllnas que constituem seu obj etivo ; 
c) promover a pesquisa em todos os setôres relacionados com 

sua finalidade ; 
d)  realizar trabalhos de Saúde Pública no distrito sanitário do 

IMP e, eventualmente, em outras áreas ; 
e) ministrar, mediante convênio, disciplinas de cursos manti

dos por outros estabelecimentos universitários. 
Para dar cumprimento a seus óbj etivos o IMP tem um Centro 

de Saúde com uma área funcional de 2,63 km2, localizada em tôr
no da Faculdade de Medicina, com características sub-urbanas e 
rurais. Esta área está dividida em 5 ( cinco) ' zonas de trabalho e 
compreende 202 quarteirões com 134 ruas. Em 1963 a população era 
de 24 331 habitantes, càlculando-se 26 000, aproximadamente', para 
o ano de 1966. A unidade de trabalho é a familla, compreendendo 
4 703 no ano de 1966. 

II - Ensino da Medicina Preventiva :  - A modernização do en
sino fêz com que o estudo nas Faculdades não fôssem dirigidos sO
mente ao indivíduo enfêrmo e sim abrangesse todos os aspectos : 
preventivos, sociais e sobretudo, humanos, pois como diz a OMS, 

• Trabalho no Instituto de Medicina Preventiva - (Diretor : Prof. Wal
ter Cantfdio) e no Departamento de Higiene e Medicina Preventiva 
da UC (chefe : Prof. Francisco AraújQ) . 

• •  Enfermeira de Saúde Pública e Supervisora do Serviço de Enferma
gem do Centro de Saúde do IMP. 

U .  Assistente da disciplina Medicina Preventiva da Faculdade de Me
dicina e Chefe do Centro de Saúde do IMP da Universidade do Ceará. 
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"Saúde é o completo bem-estar fisico, mental e social e não sOmen
te a ausência de enfermidade". 

Partindo daí, foi incluído no currículo das Faculdades de Me
dicina, Farmácia, Escolas de Enfermagem e Serviço Social, a dis
ciplina Medicina Preventiva, que não iria funcionar como uma dis
ciplina isolada, e sim, relacionada com outras cadeiras básicas do 
currículo. 

O seu obj etivo é dar ao estudante uma visão geral do assunto, 
Incentivando-o no campo da prevenção das doenças que podem ser 
evitadas por meio da vacina ; como nós, brasUeiros, ainda estamos 
na era das doenças 'transmissíveis, o caminho mais seguro para pre
vinHas é através do preparo adequado dos estudantes, futuros pro
fissionais responsáveis pela saúde do individuo e da comunidade. 
Orientar a comunidae no sentido de valorizar sua saúde, consideran
do-a como um bem próprio, também constitui seu obj etivo. 

Com a modificação dos currículos, surgiu a necessidade de uma 
área que servisse de prática para os estudantes, e a área pilôto do 
IMP, constitui-se uma Unidade de Treinamento ideal. Nesta área 
os estudantes têm oportunidade de conhecer as condições sócio-eco
nômico-sanitárias das familias nela residentes, condições essas que 
vão do inferior ao mais alto nível : tanto existem favelas como boas 
residências de políticos, médicos, dentistas, farmacêuitcos, operários 
e marinheiros. lt portanto, uma autêntica amostra da população bra
sileira. 

lt oportuno mencionar a distribuição do ensino da Medicina Pre'
ventiva e Higiene nas Faculdades : 

Faculdade de Medicina : 1 .0 ano - Estatística 
2.0 ano - Antropologia e Educação Sani-

tária 
3.0 ano - EpidemiOlogia Geral 
4.0 ano - Epidemiologia Especial 
5.0 ano - Administração Sanitária 

Faculdade de Farmácia : 4.0 ano - Higiene e Saúde Pública 
Escola de Enfermagem : 2.0 ano - Epidemiologia e Estatistica 

Escola de Serviço Social : 4.0 ano - Higiene e Medicina Social 
Esta distribuição do ensino e o fato de ter a sua área como 

campo de prática, exigem do Instituto de Medicina Preventiva pes
soal especializado para atuar no Centro de Saúde. Sendo a enfer
meira a assistente imediata do médico nos assuntos relacionados 
com Medicina Preventiva e a responsável direta no� programas de 
ensino de Enfermagem, surge a necessidade de preparo de Enfer
meiras em Saúde Pública. Eis porque o IMP mantém regularmente 
enfermeiras em cursos de especialização, e das 5 ( cinco) enfermei-
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ras de seu quadro, 4, (quatro) têm curso de pós-gradua-ção em Saúde 
Pública. 

Do exposto vemos que a enfermeira do IMP, além do programa 
de visita domiciliar e da atenção ao paciente no Centro de Saúde, 
participa também, ativamente, nos programas de ensino, constitu
indo um dos elementos da equipe de Saúde que visa conhecer, ori
entar e divulgar os problemas de saúde que afetam a comunidade 
e, dentro do possível, proporcionar meios de solucioná-los. 

Como participa ela nos programas de ensino? 

A Enfermagem é apenas uma das disciplinas sanitárias em um 
Serviço de Saúde Pública, influenciando e sendo influenciada pelos 
desenvolvimentos que se operam em relação aos demais programas 
e profissões. É com êste aspecto que está relacionada a participação 
da enfermeira no ensino de estudantes das Faculdades com as quais 
o IMP mantém convênio. 

Partindo do princípio de que, para serem eficazes os planos, deve 
haver participação ativa do indivíduo, desde o planej amento à ava
liação da tarefa a executar e com definição clara de atribuições, 
é que a enfermeira participa : 

1 )  No planej amento das atividades docentes anuais : 
a )  aj uda e colabora na eleição de métodos de aplicação prática ; 
b )  ele'ição d e  métodos estatísticos com o objetivo d e  pesquisar 

assuntos relacionados com Medicina Preventiva e Saúde Pública ; 
c) estudo de meios que proporcionem dados mais obj etivos e ao 

mesmo tempo boa aceitação pelas famílias e, conseqüentemente, 
sua colaboração. 

Aqui é importante ressaltar, e porque não dizer que dêste último 
depende tôda a eficácia de nossas pesquisas e aproveiamento pelos 
alunos. Pois j á  sabemos que para a colaboração do indivíduo e, 
em nosso caso a colaboração da família, é necessário que ela aceite 
e sinta que com isto receberá algum benefício a curto ou longo 
prazo ; de nada adiantaria planejarmos sem levar em conta que 
iremos trabalhar com pessoas humanas, que têm seus próprios inte
rêsses. Quem nos irá dizer se êste plano pode ser efetivo? Ninguém 
melhor que a enfermeira de Saúde Pública, que tem contacto diá
rio permanente com as famílias, através da visita domiciliar. Ela 
é portanto um elemento indispensável numa Equipe de Saúde. Não 
ignoramos, no entanto, o papel valioso de outros profissionais como 
a Assistente Social, Educadora Sanitária, porém sabemos que en
tre nós, são mais raras. 

2) Na execução do plano de ensino. 
O treinamento dos estudantes está orientado quanto às ativi

dades externas e internas no Centro de Saúde. 
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Nas atividades externas a enfermeira participa na orientação 
das técnicas duma visita domiciliar, aj udando o estudante a entrar 
em contacto com a família. No IMP j á  tivemos dois tipos de expe
riência : 

a) a enfermeira acompanhava um pequeno grupo de estudan
tes, apresentava a família e observava um dêles na entrevista ; 

b) através de carta a família era .avisada da visita do estudante. 
Cremos que com a j unção das duas experiências chegaremos ao 

ideal ; porém no momento talvez tenhamos que continuar com a 
última. Queremos adiantar que êste é trabalho de tôda uma equipe 
mas, no momeno, estamos salientando o papel da enfe'rmeira. 

As atividades internas no Centro de Saúde visam demonstra
ções práticas de imunizações e entrevistas pós-clínicas. 

3 - Na avaliação dos métodos e programas. 
Como é de prever a enfermeira que participa no planej amento 

e execução, participará também, é óbvio, na avaliação do programa. 
Cabe ressaltar que é nesta avaliação, feita atra

,
vés de reuniões de 

grupo, que são discutidos os problemas encontrados, assim como é 
da avaliação feita no final do curso que tiramos o melhor prove-ito ; 
cada profissional, e em particular a enfermeira, discute com os es
tudantes assuntos sanitários relacionàdos com as famílias. 

III - Experiência; da participação com estudantes : - O progra
ma docente prático dos estudantes do 3.° ano de Medicina, neste 
semestre, foi orientado no sentido de relacionar o índice de para
sitoses intestinais com as condições sócio-econômico-sanitárias lo
cais. Para isto foi programado um inquérito parasitológico e outro 
sócio-econômico-sanitário na 3 .a zona. O método estatístico para 
eleição das famílias que deviam entrar na amostra, foi o aleatório 
sistemático ou método ao azar, em que tôdas as famílias teriam 
igual oportunidade de entrar na amostra. A 3.a zona do IMP têm 
776 famílias e o inquérito foi feito em 163 familias ou sej a 20% . 
Cada estudante visitou duas famílias e obteve os dados referentes 
ao inquérito sócio-econômico-sanitário ; no entanto o inquérito pa
rasitológico não foi possivel concluir no semestre, mas o estudo de 
enteroparasitoses realizado na zona I revelou que, de 478 exames 
99,6 % foram positivos (5) , (resultado do inquérito sócio-econômico
sanitário com participação da enfermeira, já que apresentados como 
de interêsse em Saúde Pública) .  
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TABELA III 

Grau de instrução dos maiores de 5 anos da ZONA III do IMP. 

ANO - 1966 

DISCRIMINAÇAO N,O % 

Analfabetos 63 6,8 % 

Alfabetizados 46 5,0 % 

Primário completo 339 37,0 % 

Primário incompleto 82 8,9 %  

Ginásio completo 128 13,9 % 

Ginásio incompleto 53 5,8 % 

Colégio completo 121 13,3 % 

Colégio incompleto 17 1 ,9 % 

Superior completo 20 2 ,2 % 

Superior incompleto 5 0 ,6 % 

Não mencionado 42 4,6% 

TOTAL 916 100,0 %  

O grau d e  instrução é u m  dado d e  suma importância em Saúde 
Pública ; o resultado veio aqui confirmar o que já dizíamos no iní

cio : esta área é uma amostra da população brasileira, pois nela 
também o primeiro lugar está ocupado com o grau de instrução 

primária completo 37 % ,  enquanto o superior completo está repre

sentado com 2,2 % . 
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TABELA N.o IV 

Composição etária de 162 famílias residentes na 3 .a zona do IMP. 

ANO - 1966 

IDADE N.o % 

1 ano 22 1 ,9 %  
1 - 4 anos 102 9,2 % 
5 - 9 anos 153 13,8% 

10 - 14 anos 161 14,5 % 
15 - 19 anos 165 14,8 % 
20 - 24 anos 1 1 1  9 ,9 %  
25 - 3 4  anos 137 12,1 % 
35 - 44 anos 110  9 ,8 %  
4 5  - 5 4  anos 90 8,1 % 
55 + anos 58 5,3 % 
Sem especificação 6 0,6% 

TOTAL 1 1 1 5  100,0 %  

Na composição etária d a  zona vemos que 54,2 % corresponde a 
menores de 19 anos e 5,3 % a maiores de 55 anos. li: portanto uma 
população j ovem, característica esta comum a população do País. 

Qual a finalidade dêstes dados nos programas de Saúde Pública? 
São de grande utilidade para programações futuras em Saúde 

Pública, quer globais quer específicas em enfermagem. 
Como finalidade global, entre outras, podemos citar : 
1 )  programas de educação sanitária executadas em todos os 

níveis com a 
'
finalidade de orientar quanto às vantagens do des

tino adequado do LIXO ; 
2 )  eleição de métodos a seTem utilizados de acôrdo com a po

pulação receptora e levando em consideração a participação da co
munidade ; 

3) programas que visem cobertura e proteção dos grupos mais 
vulneráveis : menos de quatro anos de idade e gestantes ; 

4) a enfermeira, como membro da equipe de Saúde Pública, 
com êstes dados poderá programar suas atividades externas e in
ternas, orientando-se e tornando-se · mais objetiva. 
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Para os estudantes de Medicina, Enfermagem, Farmácia, Serviço 
Social etc., servirá como experiência e reconhecimento de que, além 
das atividades individuais, é necessário uma ação coordenada e uni
forme para fomentar a saúde e reconhecer os problemas sociais que 
conduzem à enfermidade. 

IV - Conclusões 

No passado a medicina situava-se entre as ciências exatas, j unto 
à química e à física. Durante está época a medicina esteve tão ab
sorvida pelo estudo da enfermidade que olvidava sua preocupação 
final, o homem, considerado como unidade e como grupo social.  
São ou doente, o homem está ligado às condições da vida social, as 
quais incluem tôdas as considerações do ambiente físico, biológico e 
social, particularmente as considerações de ordem econômica e cul
tural. Logo, partindo dêste conceito, é que tôdas as ações diri
gidas no sentido de. fomentar a saúde do indivíduo ou da comuni
dade, exigem um trabalho integrado, coordenado e que sej a exe
cutado por um conj unto de profissionais técnicos e auxiliares que 

participem integradamente na planificação, execução e avaliação 

do programa de saúde, portanto de uma Equipe de Saúde. Com êste 

sentido é que o ensino da Medicina Preventiva e Saúde Pública não 

poderia ser isolado, e exige a participação de outros profissionais, 

já que o objetivo final é treinar o� estudantes, orientá-los na con

cepção moderna de Saúde e que, no futuro, tôdas as suas atividades 

sej am dirigidas a melhorar a saúde do indivíduo e da população e 

aumenar o número de indivíduos sãos. 
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IV - SIMPóSIO 

O ENSI NO DE tTICA E H ISTóRIA DA E N F E RMAGEM 

Glete de Alcântara * 

Localização na área do currículo 

Para muitos parecerá estranho que estas duas disciplinas este 
j am incluídas neste Simpósio sõbre o Ensino das Ciências Sociais ou 
Humanas no curso de graduação de enfermagem. Se não rõr esta a 
área mais apropriada, em que outras ficariam mais bem colocadas 
a Ética e .a História da Enfermagem? Esta questão não é de forma 
alguma de ordem especulativa. Ao contrário, é até muito prática, 
mormente na situação atual quando as escolas se defrontam com 
o problema de agrupamento das disciplinas do currículo em uni
dades mais amplas para a formação dos departamentos. 

Uma revisão bibliográfica nos mostra não existir consenso en
tre os especialistas em currículos no que se refere a êste assunto. 
Amy Brown ( 1 )  situa a história na área das ciências sociais e a éti
ca na de cultura geral (general education) ; Bridgman ( 2 )  coloca 
as duas disciplinas no setor da cultura geral. :mste mesmo critério 
é adotado no Guia para as Escolas de Enfermagem da América La
tina ( 3 ) . No currículo do bacharelado em artes da Universidade de 
Pennsylvania (4) filosofia (incluindo ética) e história estão loca
lizadas na área das ciências sociais. Não havendo consenso entre os 
educadores, por isso mesmo não pode haver resposta definitiva para 
a questão inicialmente colocada. Se o ensino destas duas discipli
nas vai ser tratado aqui, j untamente com o de psicologia e socio
logia, é por que ambas integram a área das ciências humanas no 
currículo da Escola de Enfermagem de Ribeirão Prêto. 

Ensino de I:tica 

Quer colocadas no grupo das Ciências Humanas ou no de Cul
tura Geral o que importa é desenvolver plenamente o ensino de Éti-
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ca e de História da Enfe'rmagem, dada a sua contribuição para o 
desenvolvimento do futuro enfermeiro. 

Em nosso estudo sôbre o "Ensino de Ética nas Escolas de En
fermagem", realizado em 1959 e 1960, estão contidos os obj etivos 
e o programa desta disciplina ( 5 ) . Para aquêles não familiarizados 
com o referido trabalho, podemos dizer que os obj etivoi visam pro
porcionar aos estudantes meios para a aquisição de conhecimentos 
fundamentais de moral para serem aplicados na suá vida pessoal 
e profissional, entendida esta última como ideais, atitudes e' prá-
tic�s . que caraçterizam a profls$ão. '. 

Tendo em viSta a consecução dêsses obj etivos, o conteúdo do 
programa refere-se à Ética Geral e à Ética Profissional. Nesta fo
ram incluídOS os aspectos específicos sôbre a conduta do estudante 
em relação a si-mesmo e às pessoas e instituições com as quais está 
associado, em virtude de suas atividades discentes : professôres, co
legas, pessoas sãs e doentes, membros da equipe de saúde, escola e 
serviços de saúde. 

A parte re'lativa à Ética Geral inclui princípiOS fundamentais : 
os valôres, o bem, o direito, o dever, a obrigação e a responsabili
dade. '&tes conhecimentos da moral teórica visam conduzir o estu
dante à reflexão e à análise de sua conduta e levá-lo à previsão 
das conseqüências de suas ações. A moral teórica não é um estu
do artificial, longe dos problemas reais da existência ; f um prolon
gamento, sob forma metódica e obj etiva, da reflexão sôbre as ações 
humanas, como bem indicou Armand Cuvillier ( 6) ,  

Quanto à metodologia, até há bem pouco tempo, as aulas ex
positivas representavam o procedimento didático mais utUizado, em
bora a técnica de grupos para discussão de prOblemas fôsse tam
bém usado. Se com êste método obtínhamos participação ativa dos 
estudantes para os problemas de ordem profissional, muito pouco 
interêsse conseguimos despertar para o estudo da moral teórica. 

Ésse pouco interêsse pode ser , explicado pela pouca familiari
dade de nossos estudantes com ' os problemas filosóficos, que exigem 
certo grau de desenvolvimento da capacidade de reflexão e de j ul
gamento. Mesmo aquêles que cursaram o 2 .° ciclo secundário, que 
inclui a filosofia no seu currículo, não possuem conhecimentos dos 
princípios da moral teórica que o "Curriculum Guide" (7) , já em 
1937, apontava Como requisitos para admissão ao curso .de enfer
magem. Aliás, o que sabemos sôbre o ensino de filosofia, ministrado 
no ciclo colegial, leva-nos a crer que o estudo desta disciplina des
tina-se mais ao preparo para concursos de habilitação das escolas 
superiores do que ao desenvolvimento intelectual dos alunos. 

Tendo em vista a necessidade de suscitar a motivação dos es
tudantes para o estudo dos problemas teóricos e, conseqüentemente, 
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desenvolver-lhes a capacidade reflexiva - fator essencial para seu de
senvolvimento moral -: desde o ano passado procuramos imprimir 
nova orientação metodológica ao ensino. O curs de 1965, de duração de 
20 horas, foi minisfirado aos alunos do 2 .° ano do curso de gradua
ção da Escola de Enfermagem de Ribeirão Prêto e Escola de Enfer
magem de São Paulo. Abrangeu o estudo de oito temas :  

I - Ética : origem, obj etivo e relação com outros ramos do co
nhecimento humano; filosofia e ciência. 

II - Os atos humanos : relação entre ética e psicologia. 
III - O problema persistente : de que fonte deriva o homem, o 

ideal do bem? 
IV - O problema da autoridade : autoridade racional e irracional. 

V - A obrigação e o dever. 
VI - A consciência moral. 

VII - Valor, direito e responsabilidade. 
VIII - Valores fundamentais : vida, carácter e verdade. Código de 

Ética da Associação Brasileira de Enfermagem. 
O nôvo método didático, que passaremos a descrever, baseou-se 

nos resultados de pesquisas psicológicas mostrando que o processo de 
aprendizagem torna-se mais eficiente na medida que aumenta a auto 
atividade do educando e descresce a contribuição do professor. 

As preleções foram totalmente suprimidas e seu lugar foi pre
enchido por atividades discentes cuidadosamente planej adas.  Para 
tanto, foram selecionados textos de diversos autores, tratando sôbre 
o tema correspondente a cada unidade do programa. Além dos textos 
foi organizado um roteiro, sob forma de exercícios, com finalidade 
tríplice : orientar os alunos para a leitura dos textos, servir de ins
trumento para provocar-lhes a reflexão, a capacidade de j ulgamento 
e de síntese e desenvolver-lhes a habilidade de exprimirem-se clara 
e corretamente. 

Na introdução ao curso, ou sej a, no primeiro dia de aula, foram 
dadas informações referentes ao método e às atividades discentes. 
Distribuídos os textos correspondentes à unidade I do programa, 
receberam os estudantes as seguintes instruções : 
1 .  a leitura cuidadosa, dos textos, fora do período escolar é indis

pensável para a realização dos exercícios durante a aula, de 
. 2  horas ; 

2 .  os exercícios pOdem ser efetuados individualmente ou em grupos, 
porém a redação dos mesmos é da responsabilidade de cada um ; 

3 .  o professor, durante o período de aula, elucidará as dificuldades 
apresentadas sôbre o assunto em estudo ; 

4 .  os exercícios devem ser entregues ao professor para correção ; 
5 .  a entrega de nôvo texto está condicionada à devolução dos exer

cícios da aula. anterior; 
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6 .  a avaliação do curso será feita no fim do semestre mediante uma 
prova escrita, contendo questões selecionadas dentre tôdas aque
las respondidas. 
Algumas explicações sôbre a organização dos textos são neces

sárias. Para o tema I foram selecionados três textos. O primeiro, 
traduzido do livro de Austin Fagothey, (8)  filósofo norte ameri
cano, da escola aristotélico-tomista, focaliza o estudo de ética, sob 
o ponto de vista de origem, obj etivos e relação com outras ciências. 
O texto referente à filosofia e ciência, de autoria de Salim Sadeh, 
( 9 )  sociólogo brasileiro, examina a diferença existente entre am
bas, em têrmos de j uizos de valor e j uízos de realidade. Há ainda 
um terceiro texto, extraído da obra de Albert Rivaud ( lO)  professor 
da Sorbone, sôbre o pensamento ético de Sócrates, revelando a preo
cupação dos antigos gregos pelos problemas de moral. ( Em apenso 
encontra-se o roteiro dêste tema) . 

Na organização dos textos não foram selecionados apenas aquê
les cujos autores seguem determinada corrente filosófica. Ao con
trário, foram escolhidos representantes de diversas teorias éticas, 
a fim de que os alunos delas tivessem conhecimento. Me AllisteT ( 1 1 )  
adotou critério semelhante, e seu livro apresenta doutrinas morais, 
para êle, inaceitáveis. 

Realmente, se quisermos desenvolver no estudante o espírito de 
análise e de crítica, para que, amadurecidos intelectual e moral
mente, saibam usar discernimento diante de situações reais da vida 
pessoal e prOfissional ,então é preciso conhecerem as diferentes dou
trinas morais. Por exemplo, a teoria do relativismo moral é apre
sentada e discutida por autores que a aceitam ou re·j eitam. 

Textos apresentando os grandes problemas com que se defronta 
atualmente a humanidade, como o problema da liberdade, dos direi
tos humanos foram escolhidos com o intuito de dar aos estudantes 
uma visão mais ampla do mundo em que vivemos e de despertar
lhes a consciência de sua responsab1lidade na preservação dos va� 
lores morais. 

Entretanto, o ensino de Ética não se limitou ao ensino teórico . 
:mIe está integrado em tôdas as disciplinas do currículo, mormente 
nas de enfermagem, porque o estudante aprende Ética sobretudo 
com a vivência dos problemas que ocorrem diàriamente e com o exem
plo daqueles a quem está relacionado em tôdas as situações de apren
dizagem. 

Dai a dificuldade para a avaliação do ensino teórico de Ética. 
Contudo, alguns aspectos positivos da nOva metodológica foram ob
servados� Em primeiro lugar, conseguimos despertar bastante in
terêsse dos estudantes para o estudo dos problemas da moral teó
rica. Conquanto tenhamos afirmado que as aulas expositivas haviam 
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sido suprimidas no planej amento do curso, algumas foram ministra
das por solicitação dos próprios alunos, para a elucidação de deter
minados assuntos não muito bem compreendidos por êles. Em se
gundo lugar, as correções feitas nos exercícios contribuíram para 
alertar os alunos sôbre suas falhas e estimulá-los a corrigí-las. Com 
efeito, observamos no fim do curso que muitos dêles apresentaram 
sensível progresso, tanto na expressão de seus pensamentos como na 
maneira de redigí-los. Finalmente, foi dada oportunidade a todos 
para a realização dos exercícios. Se os alunos intelectualmente mais 
dotados o fizeram em poucas horas, aquêles menos favorecidos, que 
necessitar�m de mais tempo para a leitura e compreensão dos tex
tos e· redação dos exercícios, tiveram prazo suficiente para realiza
rem seu trabalho. 

Na "fôlha de avaliação" distribuída a todos no final do curso, 
muitos manifestaram seu entusiasmo pelo nôvo método, outros não 
muito, e alguns ofereceram sugestões valiosas para a melhoria do 
ensino. 

Os resultados da prova escrita que constou de 20 questões, esco
lhidas dentre as 160 contidas nos roteiros, foram satisfatórios. 

Ensino de História da Enfermagem 

Inicialmente apresentaremos algumas considerações sôbre os 
princípios que orientaram a formulação dos obj etivos, o conteúdo 
do programa e a metodologia do ensino da História da Enferma
gem na Escola de Enfermagem de Ribeirão Prêto. 

Hoj e em dia, não concebemos mais o estudo da História da En
fermagem como puro relato de acontecimentos desvinculados do 
contexto de história geral.  "The history of nursing is found in, ge'
neral history", segundo a expressão de Sellew e Ebel ( 12 ) . Realmen
te, se· quizermos desenvolver em nossos estudantes a compreensão 
das condições históricas que permitiram a enfermagem destacar-se 
da prática médica - sob forma de atividade religiosa - secularizar
se e finalmente obter o status de profissão, precisamos integrar a 
História da Enfermagem na história do mundo ocidental. Momen
tos decisivos na história da humanidade, como o advento do cris
tianismo, o renascimento do comércio e das cidades, a reforma re
ligiosa e a revolução industrial, foram também momentos decisivos 
para o desenvolvimento da enfermagem. 

Inserida como está na história dos acontecimentos humanos, 
seus obj etivos, sob certos aspectos, são comuns ao da história univer
sal, ou sej am, conseguir que os estudantes conheçam e apreciem 
nossa herança cultural para melhor entenderem a sociedade em que 
vivem. Considerada a enfermagem como um (ios segmentos da so-
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ciedade, os problemas atuais com que se defronta a profissão so
mente serão compreendidos mediante uma perspectiva histórica, uma 
vez que em seu passado são encontradas as explicações do presente. 

Além de oferecer oportunidade para a ampliação dos horizon
tes culturais dos estudantes, o ensino da História da Enfermagem 
procura desenvolveT-lhes a independência do j ulgamento, a hones
tidade intelectual em relação aos trabalhos lidos e citados, a tolerân
cia, o respeito pelas opiniões alheias, a capacidade de expressão, 
enfim conhecimentos, ideais, atitudes e hábitos. 

O ensino da História de Enfermagem, em nossa Escola, é minis
trado nas 1 .& e 3.& séries do curso de graduação, sob a denominação 
respectiva de História da Enfermagem I e II. No 1 .0 ano, o pro
grama inclui os aspectos históricos e socia� da enfermagem no Bra
s11, desde o período colonial até a introdução da enfermagem mo
derna. Nêle também é estudada a situação atual de ensino e do 
exercício da enfermagem, a fim de familiarizar os j ovens recem ad
mitidos na Escola com a problemática da profissão. No 3.° ano, é 
estudado o desenvolvimento da enfermagem através dos tempos. 

Conquanto a História da Enfermagem estej a inter-relacionada 
com a história. geral, isso não significa desenvolver esta última em 
detrimento da primeira. Por outro lado, a duração de ambos os 
cursos, de 30 horas cada um, j á  impõe limitação no conteúdo do 
programa para o preenchimento dos obj etivos formulados. 

O programa de História da Enfermagem I está organizado em 
três unidades amplas versando sôbre aspectos do desenvolvimento 
sócio-econômico e cultural do Brasil, desde o início da colonização 
até o presente, incluindo cada unidade diversos temas. As unidades 
são: 

I - Período colonial : formação da família patriarcal ; educa
ção feminina e assistência aos doentes . 

II - No Século XIX : a assistência hospitalar prestada pelos 
hospitais da Santa Casa de Misericórdia ; contribuição de Ana Neri 
na Guerra do Paraguai e a primeira escola para a formação de pes
soal de enfermagem. 

III - Século XX : implantação da enfermagem moderna no país ; 
expansão das escolas de enfermagem ; organização da associação de 
classe e legislação sôbre o ensino de enfermagem e exercício pro
fissional. 

Quanto ao programa de História da Enfermagem II, seu conteú
do está dividido em oito unidades, incluindo cada uma, um ou mais 
temas. As unidades são : 

I - Enfermagem indistinta da prática médica na era pré-cristã. 
II - Importância do cristianismo para o desenvolvimento das ati

vidades de enfermagem. 
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III - Organização dos hospitais monásticos nos primeiros tempos 
medievais. 

IV - Tendências aristocráticas de enfermagem na última fase da 
Idade Média. 

V - Influência do renascimento urbano e comercial sôbre o mo
vimento de secularização da educação, das instituições hos
pitalares e das ordens de enfermagem. 

VI - A assistência hospitalar nos países católicos e naqueles que 
adotaram a reforma religiosa, durante os séculos XVI e XVII. 

VII - Movimentos de reforma social na Inglaterra durante o sé
culo XIX e a contribuição de Florence Nightingale para a 
reforma da enfermagem. 

VIII - Situação atual da educação da enfermagem e da prática 
profissional em outros países e no Brasil. 

Relativamente à metodologia de ensino da História da. Enferma
gem, até o ano passado, foram as aulas expositivas e os grupos de 
discussões as técnicas utilizadas ; "slides" e filmes constituiram os 
recurs�s audio-visuais usados. 

A vista do interêsse suscitado nos alunos pelo nôvo método 
didático, há pouco descrito, resolvemos adcitá-Io êste ano para o curso 
de História da Enfermagem II, continuando naturalmente a utili
zarmos os "slides" e filmes. 

Se a. seleção dos textos de Ética exigiu muitas hm'as de traba
lho, devido principalmente à exigüidade de obras em português, o 
mesmo não ocorreu com os de História da Enfermagem. A tarefa 
foi muito facilitada pela existência de excelentes livros de história 
geral em português. Nosso trabalho foi mais penoso para seleção 
dos textos sôbre a História da Enfermagem · e sua tradução para 
nossa língua. 

Como exemplO, os textos selecionados para o estudo da unidade 
VI foram : 1) A reforma religiosa, extraída do livro de E.  M. Burns 
(3) ; 2) Efeitos da reforma sôbre a assistência aos doentes na In
glaterra, texto baseado nos livros de Seymer, Nutting e Dock (4) . 
A organização das Santas Casas em Portugal, texto baseado em. tra
balhos de Ernesto Souza Campos ( 15 )  e. 4) São Vicente de Paulo 
e a fundação da congregação das Irmãs de Caridade, do livro de E .  
pavey 06> ' ( E m  apenso encontra-se o roteiro desta unidade ) .  

Como ocorrera no curso de Ética, nossa contribuição consistiu 
em comentar as respostas dadas a alguns exercícios, a fim de in
dicar pontos essenciais que os estudantes não haviam percebido, nos 
esclarecimentos prestados sôbre determinados assuntos e em algumas 
aulas expositivas. 

Relativamente à avaliação do curso, não temos muito a dizer, 
porquanto êste não havia chegado ao seu término quando escrevía-
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mos esta comunicação. Muitas das observações sôbre o curso de 
Ética são válidas para êste curso. Temos observado muito inte
rêsse dos alunos em descobrir a relação entre o atual desenvolvi
mento da enfermagem e as condições sócio-econômicas e cultu
rais dos países, principalmente do Brasil. Igualmente estão êles em
penhados em ampliar sua cultura geral e melhorar a redação. 

Conclusões : 

A pequena experiência que tivemos com o nôvo método didá
tico não nos permite chegar a conclusões definitivas sôbre o mes
mo. Especialmente tratando-se do curso de ttica que visa contri
buir para a formação do futuro enfermeiro, seu ensino não pode' ser 
avaliado por instrumentos comuns destinados à avaliação de ou
tros ramos do conhecimento. 

Contudo, o fato de ter sido a orientação metodOlógica baseada 
nos resultados de pesquisas psicológicas, mostrando que o processo 
de aprendizagem toma-se mais eficiente na medida que cresce a 
auto atividade do educando e descresce a contribuição do professor, 
faz-nos crer que estamos caminhando na direção de rumos certos. 
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APENSO 

ÉTICA - Exercícios referentes à unidade I 

1 .  Origem etmológica da palavra ética. 
2 . Têrmo latino correspondente à ética. 
3 .  Indicar o obj etivo da : a) Psicologia, b) Sociologia, c) Teologia 

moral. 
4 .  Indicar a diferença entre os obj etivos das ciências mencio-

nadas no ítem anterior e os da �tica. 
5 .  Escolher uma definição de �tica entre' aquelas apresentadas. 
6 .  Indicar os dois grandes problemas que a filosofia estuda. 
7 .  Definir j uízo de realidade. 
8 .  Definir j uízo de valor. 
9 .  Diferença entre filosofia e ciência. 

10 . Qual a ciência que em primeiro lugar detacou-se da filosofia ? 
1 1 .  Qual foi a grande contribuição de Galileu? 
12 . A que setor da Biologia o nome de Mendel está associado ? 
13 . A que é atribuído o valor de Claude Bernard? 
14 . Enumerar as características da Filosofia. 
15 . Enumerar as características da Ciência . 
16 . Significação de método. 
1 7 .  �poca e· local em que viveu Sócrates. 
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18 . De que maneira o pensamento de Sócrates tornou-se conhecido ? 
19 . Resumo da filosofia de Sócrates relativamente à conduta do 

homem. 
20 . Significação de Maieutica na filosofia socrática. Existe alguma 

relação entre êste têrmo e a. vida pessoal do filósofo grego? 

HISTÓRIA DA ENFERMAGEM 11 - Exercícios referentes à unidade VI 

1 .  Significado do têrmo "Renascença" - Causas da Renascença. 
2 .  Indicar o nome de dois grandes pintores renascentistas e'  de 

suas principais obras. 
3 .  Causas religiosas da Revolução Protestante. 
4 .  Causas politicas da Revolução Protestante. 
5 .  Causas econômicas da Revolução Protestante. 
6 .  Por que a Reforma Religiosa foi iniciada na Alemanha? 
7 .  Causas primordiais do Protestantismo na Inglaterra. 
8 .  Quais foram as conseqüências da Reforma Protestante na In

glaterra para a assistência aos doentes? 
9 .  Que fatôres determinaram o colapso do sistema hospitalar na 

Inglaterra? 
10 . Que Significação tem as palavras "Matron" e "Sister" nos hos-

pitais britânicos de hoj e? 
. 

1 1 . Quando foi fundado o primeiro hospital de Portugal? Quem foi 
D. Afonso Henriques? 

12 . Que papel desempenhou D. João II no sistema hospitalar por
tuguês? 

13 . QuandO e por quem foi fundada a Misericórdia de Lisboa? 
14 . Como era constituída a Confraria da Misericórdia? Citar algu

mas exigências a serem preenchidas pelOS Irmãos. 
15 . Mencionar as 14 obras de Misericórdia, segundo o compromisso 

da Irmandade. 
16  . . Onde, quando e por que foi fundada a primeira Misericórdia 

no Brasil? 
17 . Que diferença havia entre as Damas de Caridade e as Irmãs 

de Caridade, ambas fundadas por S. Vicente de Paulo? 
19 . Por que S. Vicente é denominado "o precursor da enfermagem 

,moderna"? 
19 . Que organização deu S. Vicente às Irmãs de Caridade? 
20 . Por que no Brasil as religiosas que trabalham nos hospitais são 

chamadas de Irmãs de Caridade? 



CONTRI B U iÇÃO DA PSICO LOGIA PARA 
A FORMAÇÃO DA E N F ERME I RA 

I - CONSIDERAÇõES EM TORNO DA POSIÇAO 
ATUAL DA ENFERMAGEM 

Alice Costa * .' 

Parece-nos que todos os grupos profissionais se acham muito 
inquietos para ajustar os seus objetivos e meIos' de ação às transfor
mações sociais da época atual. 

A novos fins correspondem novos meios, e é quase impossível 
uma marcha paralela, entre as necessidades da sociedade moder
na e o desej o de satisfazê-las que impUlsiona o trabalho humano 
em geral. 

Certos grupos, de formação mais recente, têm de sofrer um im
pacto muito maior porque, além de todos os outros problemas con
cernentes ao exercício profissional, têm ainda de firmar e prote
ger o seu atatus. 

Assim é que vemos as enfermeiras e escolas de enfermagem dos 
maiores centros de cultura se empenharem numa luta de renovação 
dos currículos, programas, métodos e atividades didáticas. 

Nas publicações científicas, nas conclusões e recomendações dos 
encontros e congressos, o consenso unânime é .  de que a enfermeira 
necessita : 
a) ter cultura humanística suficiente para reconhecer e satisfa

zer as necessidades do ser humano que está afeto aos seus cui
dados ; 

b) ter cultura especializada para empregar os melhores recursos 
técnico-científicos nos serviços que presta ao paciente ; 

c)  empenhar-se na pesquisa científica, utilizando os dados da sua 
atividade profissional a fim de basear seus métodos de ação em 
fatos comprovados no desemenho da sua missão ; 

d) firmar a consciência de grupo profissional em tôrno de reconhe
cimento social de uma classe que presta serviços específicos que 

• Assistente da Faculdade de Filosofia - Universidade Federal da Ba
hia e Professôra da Escola de Enfermagem da mesma Universidade. 
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só a ela compete fazer. A atitude resultante será o equilíbrio 
entre deveres e direitos. 
Sentidos e compreendidos os novos rumos que toma a profissão 

de Enfermagem, lançam-se as Escolas no planej amento de reformas 
que integram seus corpos docentes, discentes e' administrativos no 
processo de adaptação à realidade social. 

Todo êsse trabalho de_ reestruturação, provocado pelas novas 
descobertas científicas e pelos conhecimentos humanísticos, é diri
gido no sentido de fazer de cada profissional um ser auto-realizado 
e eficiente na sociedade.  

Reconhecidas as principais necessidades de preparação para a 
carreira, movimentam-se as instituições responsáveis para modifi
carem suas estruturas e aparelhagem no sentido de atingirem as 
metas desej adas. 

No entanto, nem bem se aj ustam para a missão atual que a 
sociedade lhes outorgou, j á  se sentem compelidas a pensarem no 
futuro. 

O progresso industrial, principalmente no campo da eletrônica 
médica vai produzindO uma) aparelhagem mais perfeita que dispensa 
a atenção constante para certos serviços prestados ao paciente. É o 
velh') problema de entregar à máquina ce'rtas tarefas preponderan
temente mecânicas, ao passo que as mais complexas e qUe exigem 
uma adaptação rápida, ainda são um privilégio do homem. A se
gurança que oferece uma máquina qualquer é limitada pela qua
lidade e quantidade de funções que realiza. O ser humano, pela sua 
creatividade, não conhece limites para sua atuação. 

Por considerações de tal ordem, vem se acentuando a influência 
psico-terapêutica da enfermeira capaz de atender e satisfazer as 
novas necessidades do paciente que está cuidando. Em conseqüên
cia, maior ênfase vem recebendo atualmente a preparação humanís
tica, muito tempo relegada a segundo plano. Considerando a rea
lidade brasileira com várias regiões em rítmo de desenvolvimento os 
mais dispares, novos e prementes problemas se apresntam na for
mação da enfermeira. 

De acôrdo com o Relatório da Comissão de Documentação e Es
tudos, apresentado no XVI Congresso Brasileiro de Enfermagem, rea
lizado em Salvador, o ponto crucial é o pequeno número de enfer
meiras graduadas em relação às necessidades do País. O deficit é 

enorme e considerado o rítmo de produção das Escolas de Enfer
magem do Brasil, são necessários dez anos para se alcançar o nú
mero que seria ótimo para o momento atual ( 1 ) . 

(1) Revista. Brasileira. de Enfermagem. Relatório da Comissão de Do
cumentação e Estudos, 1964. 
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Também os práticos licenciados e os auxiliares de enfermagem 
são muito poucos para as necessidades reais da população. A carên
cia é mais assustadora se pensarmos na explosão dem(jgráfica que 
ocorre no Brasil. 

As Escolas que atendem ao Nordeste, onde o pauperismo é uma 
constante, têm mais êsse problema a enfrentar : o de formar maior 
número de especialistas em determinados setõres. E ainda, o de 
exercitar todos os seus alunos no sentido de uma liderança de seus 
auxiliares imediatos e grupos sociais afetos ao seu campo de trabalho. 

II - OBJETIVOS DO ENSINO DA PSICOLOGIA 
NO CURRtcULO DE ENFERMAGEM 

Por todos os ângulos que se olhe a função de Enfermagem, sej a 
na administração ou pesquisa, liderando grupos de auxiliares, ensi
nando, dando informações à comunidade, cuidando dos pacientes, o 
obj etivo primordial é a saúde humana. Para tão variadas tarefas 
impõe-se o conhecimento profundo de tudo quanto se refere ao ho
mem como individuo e como ser socIal. 

É evidente que a pessoa reage como um todo e ao separarmos 
I)S aspectos biológicos dos psicológicos, estamos usando um artifício 
imposto pelas nossas limitações.  Essa divisão, que facilita o conhe
cimento, só o torna útil quando integrado numa síntese tal como 
se apresenta na natureza. 

O ensino da Psicologia no curso de Enfermagem visa atingir vá
rios objetivos, dentre os quais, o de propiciar atitud�s eficientes no 
inter-relacionamento, que é constante nesta função. 

De não menos importância é o auto-conhecimento e a conquista 
de ensinamentos que aj udem a atingir a maturidade desejada. 

Compreender como pensa, sente e age o homem normal, que ati
tudes toma diante da ameaça à sua saúde e perante a morte, são 
outros tantos obj etivos visados pelo ensino da Psicologia. 

No relacionamento enfermeira-paciente nascem dificuldades mais 
acentuadas porque, sendo inicialmente duas pessoas desconhecidas, 
de imediato passam a enfrentar situações de perfeita intimidade. 
Há possibilidades de choques de sentimentos, costumes e crenças 
que marcarão as futuras relações dos dois individuos. 

Ser capaz de sentir as necessidades humanas como se apre
sentam, de descobrir os mecanismos postos em prática para - enfren
tar as frustrações não é simples, nem fácil. Mas é indispensável 
para o bom desempenho profissional de Enfermagem. 

Através do aprendizado psiCOlógico, a enfermeira formará o há
bito de planej ar seu trabalho em têrmos de servir ao próximo, indo 
ao encontro de suas necessidades e procurando satisfazê-las dentro 
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do máximo respeito à autonomia pessoal. É por êsse mesmo prin
cípio que ela saberá dosar a sua atuação e medir a doação de si 
próprio. 

A capacidade de compreender e tolerar é uma das grandes con
quistas que o conhecimento psicológico nos possibilita e que mui-
to auxilia nas relações humanas. 

_ 

No processo de profissionalização, um sistema hierárquico de va
lores vai se formando, vai norteando a conduta e permitindo uma ati
tude coerente do indivíduo em relação a si próprio e ao grupo. Isso 
só é possível mediante o hábito da auto-análise, com finalidade 
de conquistar a maturidade. be mecânismo leva ao encontro fre
qüente da pessoa consigo própria e conduz ao equilíbrio entre o que 
se é, o que se deseja ser e ao que o meio espera que se sej a. 

Além de todos êsses fatôres que resultam na formação de há
bitos e atitudes, há um grande relacionamento entre a Psicologia 
e muitas matérias do currículo. 

As informações e conhecimentos propiciados por essa discipli
na vão ser transferidos para outras, especialmente Pediatria, Psi
quiatria, Pedagogia e Didática. 

III - RELAÇAO DA PSICOLOGIA COM AS 
MAT.tRIAS CURRICULARES 

Dada a complexidade da função de Enfermagem, o currículo de 
graduação é constituído de matérias científicas, técnicas e de for
mação humanística. 

Como já foi salientado no tópico referente aos objetivos, grande 
parte do ensino da Psicologia visa principalmente a formação de há
bábitos e atitudes. No entanto, há tôda uma gama de relacioana
mento da matéria em · pauta com muitas outras de caráter técnico. 

O primeiro ano é formado em sua maior parte de matérias 
científicas que darão a base teórica necessária para a prática pos
terior, nos estágios. Estão também aí incluídas as Ciências Sociais, 
Psicologia, História da Enfermagem e Ética. 

No segundo ano predominam as matérias de formação técnica 
e as atividades práticas nos serviços hospitalares. 

A Psicologia II vai oferecer subsídios à Enfermagem Psiquiátri
ca, Higiene Mental, Pedagogia e Didática. 

Tendo já assimilado as informações e conhecimentos apresen
tados no 1 .° e 2.° ano do curso, v.ão agora os terceiranistas integrar 
a Psicologia na Enfermagem Pediátrica, Ciências Sociais, Adminis
tração de Serviços, Pedagogia e Didática. 

É evidente que . há forte identidade de conteúdo entre tôdas 
essas matérias citadas, o que contribue para a formação de laços 
associativos que -favorecem a fixação e permanência do $.prendizado. 
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IV - PROGRAMAS 

Para atingir os obj etivos já citados ,os programas devem conter 
a maior parte do conhecimento atual da Psicologia. No entanto, 
o grande número de matérias que formam o currículo de Enferma
gem obriga< a uma preocupação constante com o tempo. Temos assim 
de distribuir o máximo de conteúdo em dois períodos, de duração 
relativamente breve 

. Seria de desejar que os alunos que se destinam às carreiras 
médicas e de enfe.rmagem tivessemf aprendido Psicologia Geral no 
curso médio 

Como isso não acontece, iniciamos o nosso programa com os 
assuntos compreendidos naquela parte da Psicologia. Em seguida, 
analisamos os aspectos mais importantes dà Psicologia da Apren
dizagem. Segue-se o estudo do desenvolvimento psíquico, da vida 
pré-natal. à velhice. Em tôdas as idades consideramos a formação, 
estrutura e dinâmica da personalidade. 

Anexamos os programas com a respectiva distribuição de tempo. 

PROGRAMA DE PSICOLOGIA 

l .a UNIDADE - Psicologia : conceito, obj eto Campos de aplica-
ção da Psicologia. Métodos - 3 aulas 

. 

2 .a UNIDADE - Atividades psíquicas : cáracterísticas gerais. Con
ceito das funções gnóstico - intelectuais, afetivas, conativas e 
práxicas. Motivação : natureza e mecanismos. Motivos fisioló
gicos e sociais. Sistema motivacional - 4 aulas. 

3.a UNIDADE - As funções gnóstico - intelectuais, senso-percep
ções e atenção A imaginação e o pensamento. A inteligência : 
conceito, níveis e tipos. Avaliação da inteligência - 6 aulas. 4.a UNIDADE - As funções afetivas : emoções e sentimentos Fe
nômenos fisiOlógicos e psicológicos dos estados emocionais. 

'
Cau

sas e conseqüências das frustrações e conflitos - 4 aulas. 
5.a UNIDADE - As funções conativas e práxicas : fases do pro

cesso de conação. O querer e o poder. O caráter e a personali
dade. Estrutura e desenvolvimento da personalidade - 5 aulas. 

6 . a UNIDADE - Aprendizagem : conceito. Princípios básicos. For
mas de aprendizagem. Retenção e esquecimento. A formação 
de hábitos - 6 aulas.  Total de 30 horas. Duas reservadas para 
provas. 

PROGRAMA DE PSICOLOGIA II - 2.° ano 

P UNIDADE - Psicologia Evolutiva :  conceito, obj eto. Breve his
tórico ; Métodos de estudo do desenvolvimento humano - 2 aulas. 
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2 .a UNIDADE Crescimento e desenvolvimento. Natureza, fato-
res, princípios que os regem. Os estágios e sua importância no 
ciclo vital - 2 aulas. 

3 a UNIDADE - A vida pré-natal Importância do nascimento. 
· COmportamentos básicos do recém-nascido - 2 aulas. 

4.a UNIDADE - A primeira infância : características gerais. As rea
ções sensório-motrizes. A aquisição da linguagem. O desenvol
vimento da personalidade - 2 aulas. 

5.a UNIDADE - A segunda infância : caracteres gerais. A evo
lução da linguagem e do pensamento. A atividade lúdica. De
senvolvimento social. Formação da personalidade - 3 aulas 

6 a UNIDADE - A terceira infância : caracteres . gerais. Adapta: 
· ção

· 
intelectual ao universo concreto. As noções abstratas. In

fluência da escola na socialização do educando. Desenvolvi
mento da personalidade - 3 aulas. 

7 .a UNIDADE - Adolescência : conceito atual. Métodos de estudo 
dos adolescentes. DesenVOlvimento emocional e intelectual e so
cial Principais problemas da adolescência na civilização atual. 
A afirmação da personalidade - 4 aulas.  

8 a UNIDADE - O adulto : características gerais. O papel dos in-
· terêsses e valores na história pessoal. O nível de aspiração e 

seu signifiCado. Principais problemas do adulto no mundo 
atual - 3 aulas. 

9.a UNIDADE - Personalidade : teoria dos traços e dos tipos. Prin
cipaiS classificações - 5 aulas. 

lo.a UNIDADE - A velhice : características gerais da idade. Modifi
cações no rendimento físico e mental na velhice. Modificações 
de personalidade. Idade e aj ustamento - 4 aulas. Total 32 ho
ras. Duas reservadas para provas. 

v - MÉTODO 

Considerados os obj etivos e analisadas as relações da Psicologia 
com as matérias curriculares, passaremos a tratar do método. 

Dois pontos básicos �orteiam a escolha das técnicas, recursos 
e procedimentos didáticos : a participação ativa do aluno na ela
boração do conhecimento e a integração dêsse nas experiências de 
vida. Em síntese, todo o aprendizado tem de se tornar funcional. 
A guiza de esclarecimento, daremos as bases do método que seguimos. 

Na orientação da aprendizagem, empregamos, de preferência, 
a motivação da "correlação com o 'real", trazendo incentivos do 
nosso ambiente imediato ; utilizamos da análise de casos para "in
sucesso inicial", exposição da teoria e aplicação da mesma na so
lução do problema; usamos também do "estimulo pessoal" que con-



REVISTA BRASILÊIRA DÊ ENFERMAGEM 409 

sideramos de grande eficiência para certos alunos ; o "trabalho em 
equipe" é sempre valioso no ensino. A apresentação da matéria é 
feita em linguagem clara e precisa, dando-se relêvo à terminologia 
própria. Quanto à graduação, obedece ao princípio da complexidade . 
crescente. 

Para maior concretização, utilizamos dos recursos audio-visuais 
disponíveis, os quais muito aj udam a fixar a matéria. As explanações 
são breves, preferindo-se o diálogo sempre que possível. 

As atividades discentes são dirigidas em cada aula através do 
interrogatório, discussão, aplicação prática da teoria aprendida em 
situações prováveis do trabalho de Enfermagem Estimulamos o alu
no a trazer casos - problema para análise e aSsim integrar o con
teúdo da aprendizagem recente e pregressa. 

A pesquisa bibliográfica, o estudo isolado, o estudo dirigido são 
meios e'ficientes para fixação do conteúdo da matéria, além de pro
piciar uma atitude positiva para trabalhos ulteriores de pesquiza. 
Ao fim de cada unidade, procuramos ver quais os pontos obscuros 
e com breve recapitulação, preenchemos as lacunas. A avaliação do 
rendimento é feito com testes de conhecimento em determinados 
períodos escolares. 

Cabe observar que os trabalhos práticos do programa de Psi
cologia I são re.alizados na própria sala de aula. Já o curso que 
se segue, PsiCOlogia II, oferece melhor campo de observação nas ca
deiras de Enfermagem Pediátrica e Enfermagem Psiquiátrica. 

As diretrizes na escolha das técnicas e procedimentos didáticos 
se norteiam principalmente pelo pouco tempo disponível para o es
tudo da Psicologia em relação à quantidade de conteúdo que deve 
ser conhecido. 

VI - CONSIDERAÇOES FINAIS 

Ao analisarmos a contribuição da Psicologia na formação da 
enfermagem, tomamos apenas os aspectos mais funcionais do apren
dizado daquela matéria.  Longe estamos de ter apreciado o assunto 
em tôda sua extensão. Também não consideramos o conhecimento 
psisológico como o mais importante e sim como elemento básico 
no trabalho de Enfermagem. 

Não resta dúvida ser essa profissão das mais complexas, abran
gendo uma gama variada de ocupações, umas relativamente sim
ples, outras demandando alta capacidade intelectual.  

Se nos primórdios da formação profissional se considera o amor 
ao ser humano como fator primordial na vocação da enfermeira, 
hoj e sabe-se que é indispensável um bom nível mental para apre
ensão de cultura cientifica adequada, um conjunto de aptidões que 
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perniitam eficiência técnica, bom equilibrio emocional e capacidade 
de empatia para entender e atender às necessidades humanas 

O aprendizado da Psicologia contribue para dar princípios e 
normas aos três setôres acima expostos. 

Pelo conhecimento extensivo e intensivo do psiquismo huma
no, chega o estudante a compreender o comportamento manifesto e 
as motivações que lhe de1'am origem, não só em relação a outrem 
como a si próprio. Lôgicamente, estará apto a propiciar estímulos 
adequados às respostas que desej a e a responder às situações da 
maneira mais sábia e eficiente. 

A PSicologia não é uma melodia tocada na flauta de Pau como 
pensam muitos, mas é parte de um carito pOlifônico, entrelaça-se 
com outras linhas melódicas e contribue para a beleza do conj unto. 
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C I INC IAS SOC IAIS EM ESCOLAS DE E N F E RMAGEM 

Célia Ferreira Santos * 

Há doze anos. quando me foi oferecida a oportunidade de tra
balhar em Escola de Enfermagem ,sai, lápis e papel nas mãos a 
indagar, em quantas escolas de enfermagem americanas pude : "Por 
que lecionar sociologia para enfennelras?" Por ironia, no decorrer 
dêsses doze anos, por três vêzes fui solicitada a falar sôbre o tema. 
certamente, o Simples fato de ser convidada não me confere auto
ridade no assunto, mas, a minha genuina vontade de conhecê-lo 
e minha situação de professõra de sociologia na Escola de Enfer
magem de Ribeirão Prêto por todos êstes anos dão-me alguma experi
ência que não me furto a comentar. 

Em trabalhos anteriores (6) , tivemos oportunidade de mostrar 
como, em linhas gerais, eram desenvolvidos os cursos de Ciências 
SOciais na Escola de Enfermagem de Ribeirão Prêto. Hoje falarei 
menos sôbre o conteúdo dos cursos e mais sôbre os Objetlvos e 
métodos utUizados. 

Em 1962 participamos da sub-comissão encarregada do progra
ma de Psicologia e Ciências Sociais aplicadas à Enfermagem. Na
quela �ocasiãq, quando ainda os cursos de enfermagem e,stavam 

. estruturados em 4 anos, sugerimos redução da carga horária des
tinada à sociologia, ( 150 horas, pelo parecer da comissão) . Hoje o 
curso de enfermagem está legalmente reduzido a 3 anos * * . Quei
ramos ou não, temos que ser realistas e não sobrecarregar nosso 
currículo com conhecimentos que, dados às pressas e desligados das 
vivências diárias das alunas, sej am relegados ao esquecimento. Nossos 
cursos de ciências sociais não deverão pretender formar especia
listas nos diversos setores : '  os conhecimentos devem ser os rudi
mentos necessários para a ação. Da mesma forma que a cadeira 
de Fundamentos de Enfermagem incUui microbiologia, bioquímica, 
parasitologia, etc., t ambém a formação da enfermeira pela na-

* Professôra Contratada da cadeira de Psicologia e SociOlogia da Es
cola de Enfermagem de lUbeirA.o Prêto. 

• •  A comissão de Educação da ABEn enviou memorial ao Conselho Fe
deral de Educação apresentando uma formulação conciliatória que per
mita utilizar o 4.0 ano optativo em experiência de I,l.prendizagem em 
campos mais gerais que os de Saútle PúbUc,," e Obstetrlcia. 
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tureza das funções que vai exercer, e j á o tem sido dito tantas vêzes 
deve incluir ciências sociais. Mas, pelos próprios obj etivos de sua 
inclusão no currículo devemos saber que, na situação presente ,  
o ensino de ciências sociais deve se preocupar antes com a ati
tude a desenvqlver nos alunos .que . .  com a transmissão de teoria . 

I - Objetivos do ensino de Ciências Sociais em 

Escola de Enfermagem 

Obj etivo significa meta que desej amos alcançar - é a pre
visão do término de nossa ação. Que pretendemos quando ensi
namos ciências sociais às futuras enfermeiras? Para. determinarmos 
com clareza os objetivos, devemos saber quais as. finalidades ( * ) , 
a filosofia educacional que sustenta a necessidade da inclusão de 
ciências sociais na formação de enfermeiras. 

A profissão enfermagem, como tôdas as profissões, se desenvol
veu pela organização e racionalização · de serviços já há muito exe
cutados por pessoal leigo. A enfermagem se dedicava ao cuidado do 
individuo doente. Historicamente, também a medicina desenvolveu
se a partir do estudo do individuo doente, evoluindo, mais moder-

. namente ,para o estudo da saúde;. num duplo aspecto : individual e 
de grupos humanos. ESSâ concepção modema da medicina propor
cionada pela medicina preventiva foi acompanhada de interêsse 
pelo estudo do homem como ser social porque ficou patente a im
portância de hábitos e sistemas de vida sôbre as condições de saú
de o aparecimento de determinadas doenças . Antes dêsses interêsses 
pelo "social" por parte de sanitaristas · e higienistas, já os psicólo
gos, despertadOS pelas teoriâS psicanalistas para a importância dos . 
primeiros anos de vida na formação da personalidade e da saúde 
mental, tiveram sua atenção voltada para a necessidade de co
nhecimentos mais aprofundadOS sôbre os determinantes sociais da 

. conduta humana. As ciências sociais· se mostraram pois como por
tadoras de conhecimentos úteis aos médicos por poderem elucidar 
fatôres condicionantes de doenças. O desenvolvimento da medicina 
psicossomática pôs ênfase nesses aspectos e, com o ·desenvolvimento 
dos estudos de psicOlogia aplicados à relação médico-paciente, am
pliou-s€- a compreensão da importância dessas relações no processo 
terapêutico. 

( * ) Adotamos a seguinte distinção entre finalidades e objetivos : "As fi
nalidades exprimem, em têrmos mais abstratos e genéricos, os ideais de 
vida e de educaçio contidos na consciência social de uma época, de 
um povo, de uma corrente religiosa, politica ou Social" .  "Os objetivos 
exprimem, em têrmos concretos, as metas mais particulares e imedia
tas, de alcance direto, do · trabalro do professor em aula" (12) . 
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Medicina e enfermagem são duas proflssÓf,ls fatalmente unidas e 

os processos de uma têm sempre se feito sentir sôbre a outra. Não 
podia pois a enfermagem ficar alheia . a êsses descobrimentos da in
fluência dos fatôres sociais sÔbre a saúde. Em relação à medicina 
coube-lhe mesmo a primasia de inclusão do ensino de ciências so
ciais no currículo dos profissionais em formação. Isto se deveu me
nos à importância dos fatôres sociais .na etiologia ou condiciona
mento das . doenças, que pela compreensão de que as ciências so
ciais podem trazer contribuições importantes para a melhora dos 
cuidados de enfermagem, na medida em que seus conhecimentos 
permitem à enfermeira entender e interpretar melhor o paciente . 
Portanto. a filosofia educacional que presidiu a inclusão dessas ci
ênclas nas escolas de enfermagem baseou-�e na �onvicção de que 
os conhecimentos por elas proporcionados podem facilitar melho
res c,uidados de enfermagem. 

Conhecida a finalidade, podemos procurar delimitar agora os 
objetivos, produtos mais palpáveis e específicos do aprendizado. Psi
cologicamente pQdemos classificar os objetivos conforme pretendam 
desenvolver ações (conativos) , conhecimentos ( côgnitivos. Ou idea
tivos) e atitudes ou sentimentos ( afetivos) .  Os objetivos conativos 
visam à formação de hábitos, destrezas específicas, que mentais, 
verbais, motoras, etc. Os cognitivos visam a desenvolver conheci
mentos, informações, etc. Os afetivos visam a desenvolver gostos, 
preferências, atitudes ( como elemento ético) , etc. Todo aprendiza
do envolve ao mesmo tempo aspectos conativos, cognitivos e afe
tivos mas pode ser diferente a ênfase que se desej a pôr em al
gum dos aspectos, dependendo elas finalidades mais remotas do 
aprendizado . Exemplo : ao ensinarmos a operação de' subtração po
deremos ensinar apenas como realizar a operação ; destreza, téc
nica, conhecimento ; ou poderemos ensinar o porque e como das 
operações se efetuarem dessa forma, o que já envolve conhecimen
to teórico da matemática ; e VOdemos ensinar que devemos evitar o 
êrro quando efetuarmos opeTações de diferença ligadas a trôco de 

dinheiro porque se errarmos estamos lesand� alguém : transmissão 
de atitudes. Só os obj etivos e as . finalidades do ensino poderão di
zer sôbre que pontos mais insistir. Em relação à enfermagem, as ci
ências sociais deverão ser ministradí1s porque : 

"A sociologia fornece bases para Julgamento de situações, moti
vos e valores mas, mais importante ainda, fornece base para sus
pender os j ulgamentos nas situações em que, não o fazer seria evi
dência de preconceito" (4L 

. . .  "demonstram como as reações emociOnais da equipe às atitu
des do paciente podem ser ou benéficas ou prej udiciais" ( 5 ) . 
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"Aj udando a enfermeira a compreender a natureza das insti
tuições sociais e também de grupos sociais, como a família, a comu
nidade, os grupos ocupacionais, religiosos, raciais e o Estado ou 
Nação, (as ciências sociais) assistem-na na apreciação do "porque" 
de seus pacientes se comportarem da maneira pela qual o fazem" ( 1 ) . 

"A enfermeira que pensa em têrmos da ansiedade de seus pa
cientes e suas necessidades de aflição, reconhecimento e segurança, 
estará pensando de forma a tomar decisões melhors e mais huma
nas em relação àquele paCiente" (8) . 

"Com os conceitos é conhecimentos das ciências do comporta
mento, sua acuidade perceptiva será aumentada ; a enfermeira verá 
e ouvirá mais; não iIfterpretará erroneamente o comportamento de 
seu paciente ; saberá compreender os componentes psico-sociais das 
doenças. Com êste aumento de acuidade perceptiva, particularmente 
em relação aos pacientes mas também em relação a seus colabora
dores, a enfermeira se tomará gradativamente mais terapêutica ( 9 ) . 

" . . .  mas não são cursos acadêmicos exaustivos de Sociologia que 
as profissões desejam mas antes o "insight", os métodos e dados que 
sejam diretamente aplicáveis e produtivos nos serviços profis
sionais (3) . 

Em todos êsses depoimentos vemos que
' 

mais importante que o 
conteúdo dos cursos é a atitude que se pOde desenvolver pela aber
tura de novas perspectivas, mais amplas, oferecidas pela ciências 
sociais. O conhecimento

' 
não é, pois, um fim em si mas um meio 

para desenvolver atitudes adequadas ao desempenho da enfermagem 
e desenvolvimento de habilidades no trato do paciente. 

Diretamente ligados aos obj etivos desej ados estão os métodos 
de ensino. Que métodos de ensino melhor se adaptam à formação 
de atitudes? E ao desenvolvimento de "destrezas" no inter-relacio
namento humano? 

II - Métodos de ensino das ciências sociais 

O que vimos em relação aos obj etivos nos sugere que o ensino 
de ciências sociais em escola de enfermagem deve estar centrado na 
atividade do aluno. Se desej amos desenvolver principalmente atitu
des e destrezas, devemos fazer o aluno trabalhar para que tenha
mo aoportunidade de observar e fazê-los observar atitudes ; deve
mos fazê-los lidar com os conceitos de psiCOlogia e sociologia nos 
processos de lnteração, na vida real dos grupos e equipes em que 
vivem. Só assim saberão reconhecê-los na situação de trabalho. 

Cursos teóricos aprofundados de sociOlogia e psicologia, pode
rão as estudantes de enfermagem ter só no futuro, quando se torna-
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rem realidade os Institutos , Básicos das Universidades ( . ) .  Quando 
isto fôr realidade, ao ingressa�em nas Escolas de Enfermagem j á  
deverão trazeT uma boa bagagem de ciências sociais. Mas hoje re
cebemos alunos com níveis �uito diferentes de instrução, alunos 
provindos de curso!! normais, colegiais e técnicos e sabemos não po
der contar com que tragam conhecimentos anteriores de Psicologia 
e Sociologia Nesta situação e, quando ainda temos que comprimir 
nossos currículos, não é possível sobrecarregá-lo com pesada carga 
horária de ciências sociais. Temos que ser práticos E ser prático, 
aqui, significa dar o mínimo essencial de Introdução Geral das Ci
ências Sociais (Soci.ologia, Psicologia e Ética e História da Enfer
magem) e dedicar a maior parte do tempo à discussão de problemas 
práticos, da realidade das enfermeiras .ou de experiências das pró
prias alunas, ou sej a, aplicar métodos ativos. 

K didática moderna, um dos elementos da cultura e portanto um 
produto histórico, não podia manter-se alheia às realidades sociais do 
mundo ocidental contemporâneo. Reagiu ao caráter excessÍ\'amente 
autocrático e congruente às estruturas sociais autoritárias para se 
coadunar às reações liberais-individualistas em desenvolvimento por 
todos os séculos IX e XX. É compreensívei também que, sendo a 
educação uma das fôrças sociais de defesa e preservação das estru
turas, que essas mudanças na didática fôssem lentas e que encon
trasse resistências freqüentes por parte de pais e educadores, que 
vêm ameaçados a ordem e organização social quando sofrem alte
rações as técnicas de transmissão de cultura. 

Isso explicapoique� j á na: época de-profundas criticas às conse
qüências de um excesso de liberalismo e individualismo político e eco
nômico, esboçamos ainda nossas reformas educacionais, numa tenta
tiva de "libertar" o educando de excessiva tutela e autoridade do 
mestre. Essas tentativas têm se concretizado através dos chamados 
"métodos ativos" que procuram dar ao estudante oportunidade de 
sair de sua posição ds excessiva dependência do profesor, de
senvolver livre iniciativa e capacidade criadora. 

Pretendemos descrever duas técnicas didáticas empregadas na Es
cola de Enfermagem de Ribeirão PrêtOl que visam a proporcionar aos 
alunos, j ustamente, a possibi11dade de desenvolver a indepndência, 
ao mesmo tempo que se proporciona elementos para contrOle das difi
culdades originadas com a mudança de sistema. 

Uma dessas técnicas puzemos em experimentação, na cadeira de 

* Estão se processando os estudos para estruturação dos cursos básicos da 
U. S. P. 
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Sociologia em 1966 e é uma tentativa de adaptaão de cursos progra
mados, em que o aluno estuda sozinho ( * ) . 

Em Sociologia escolhemos na literatura textos básicos que co
brissem todo o programa que pretendiamos fôsse conhecido pelOS 
alunos. :B:sses textos foram mimeografados e distribuidos em temas, 
sendo que os alunos deveriam saber um tema nôvo por semana. 
No horário estipulado, semanalmente, fazemos um grupo de discus
são em tôrno do tema dado para estudo. Em seguida, quando con
sideram 'o assunto suficientemente discutido, as alunas são sub
metidas a um teste de verificação. O teste corrigido é devolvido à 
aluna para que verifique os pontos onde seu aprendizado foi defi
ciente. Cada aluno deve ter um gráfico de seu aproveitamento, pro
jetando semanalmente ' nesses gráficos as percentagens de acertos 
dos itens do teste realizado. 

Em Psicologia está sendo programado para êste ano (2.° semes
tre) um curso nos moldes daquele que está sendo realizado para o 
curso de Aux1l1ar de Enfermagem e descrito em trabalho a ser apre
sentado neste Congresso ( * * ) . 

� cedo para uma avaliação dos resultados do curso de SociOlo
gia pois é o primeiro ano que aplicamos o método. Por enquanto 
podemos dizer qUe j á  observam as seguintes vantagens : os grupos 
de discussão são vivos, com participação de quase todos os alunos. 
Além daqueles que, por espontaneidade natural ou por característi
cas de liderança costumam falar, também os que têm dúvida quanto 
à compreensão do texto trazem suas questões pois não querem ser 
apanhados de surprêsa no teste, desconhecendo a resposta de alguns 
de seus tópicos. A discussão e o teste permitem aferir, semanalmen
te, a participação dos alunos e seus aproveitamentos. 

Os cursos de Sociologia da saúde e Aspectos psiCOlógicos da do
ença e do doente são<:ados no 2.° semestre do 1 .0 ano, e 2 .° e 3.° anos 
em nossa escola �stes cursos tiveram sempre um caráter bastante 
prático e não temos feito alterações em relação ao já exposto em tra
balhos anteriores (6) . Geralmente damos uma pequena aula teórica 
na qual procuramos sintetizar os pontos importantes pertinentes 
ao estágio em questão e em seguida fazemos grupos de discussão só
bre experiências vividas na enfermaria e relacionadas com os as
pectos p:;íquicos ou sociais focalizados. Essas aulas teóricas são subs
"ituidas, quando existe bibliografia em português, por exposições fei
tas pelas alunas, em base à bibliografia recomendada. Pretendemos, 

( * ) Experiência semelhante referente ao curso de l!:tica e História de En
ferm3 gem foi exposta em trabalho apresentado pela Professôra Olete 
(;) Alcântara. 

( h )  Maria Cecilia Mam;)lli - Instrução Programada no Curso de Auxi
liar de Enfermagem. 
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à medida que consigamos traduzir textos escolhidos, ir  substituindo 
as aulas teóricas por leituras dos textos recomendados. Um exemplo 
de curso assim programado poderá ser visto no Apêndice I :  Psico
logia no estágio de Enfermagem Obstetricia e Pediátrica. 

A segunda técnica utUizada por nós é a da experiência em gru
pos de discussão, pequeno "laboratório" de relações humanas. A des
crição desta técnica é o que faremos a seguir. 

III - Relações Humanas - Integração dos conhecImentos de 
Sociologia, Psicologia e 1ttica 

coerentes com nossas idéias de que a principal contribuição 
das ciências· sociais para as enfermeiras consiste numa mudança 
de atitudes para CGm o paciente, decorrente de reavaliação de pa
drões culturais, morais, etnocêntricos e maior compreensão das ba
ses psico-sociais do comportamento humano ( incluindo motivação 
inconsciente) ,  temos procurado proporcionar às nossas alunas oca
sião, não só de estudar teoricamente êsses assuntos, como estudar 
as relações humanas em relações humanas reais tomadas em exame, 
isto é, em grupos de estudo, denominados em nossa escola "grupos 
de discussão".  ExIste um principio da escola ativa qUe diz : "apren
de-se a fazer, fazendo" �ste principiO vale também para o apren
dizado das relações humanas : os alunos aprenderão melhor aquilo 
que se pretende ensinar sôbre relações humanas quando fizerem 
as descobertas por si, em experiência direta. 

Os grupos têm se mostrado particularmente eficientes no apren
dizado de relações humanas porque, segundo Zander ( 1 1 ) , melho
res relações humanas implicam em mudanças em sistema de va
lores e todos nós temos dificuldade de alterar nossos valores. O 
grupo fac1l1ta essa tarefa porque : 1.0 o grupo permite a expressão 
dos temores que sentimos com essas mudanças e os temores são 
enfrentados ; 2.° o grupo serve de apoiO, permite esta mudança ; 3 .° 
o grupo exerce pressão sôbre seus membros e num certo sentido 
Obriga as mudanças desejadas pelo grupo. 

A enfermagem tem sempre insistido sôbre a necessidade de en
tender o paciente com uma unidade, como um ser bio-psico-sociaI. É 
também esta a posição subj acente à teoria de campo de Kurt Lewin 
no estudo dos pequenos grupos ; entende o desenvolvimento indi
vidual como resultado da interação de fôrças internas (somáticas 
ou psíquicas) e externas. As investigações dêste autor e de seus co
laboradores trouxeram inúmeras revelações sõbre o efeito que a es
trutura grupal tem sôbre a disposição individual para conservar 
ou modificar certos padrões de comportamento e acentuaram tam
bém o fato que uma conduta modificada em situação grupal, fa-
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ciUta a não recaída posterior no padrão anterior .  e superado. tsses 

achados são valiosos e devem ser utilizados pelas escolas de enfer
magem no desenvolvimento, em seus estudantes, das atitudes ou va
lores desej áveis. 

' .  A orientação que imprimimos aos nossos grupos é a que pas
saremos a descrever : 

No início do 1 .0 ano os alunos são orientados sôbre a importân
cia de se conhecerem e aos seus colegas, para melhor atuarem na 
relação enftlrmeiro-paciente ou nas demais situações interativas da 
vida profissional . Ficam sabendo que uma das oportunIdades que a 
escola proporciona para isto é a participação em grupos de discussão, 
realizados semanalmente sob coordenação da professôra da Cadeira 
de Psicologia e Sociologia e com observação da instrutora de Psico

logia ; aderir ou não ao grupo é um ato de escolha mas, uma vez 
pertencendo ao grupo o aluno têm responsabil1dade para com êle 
e deve ser assíduo às sessões ( a  não ser, é claro, que o elemento re
solva se· retirar) . Essa norma de assiduidade é apresentada e discuti
da pelo próprio grupo, quando o coordenador, na primeira sessão 
coloca o problema e, de maneira alguma, uma imposição da direção. 

, Normas do grupo : reunimo-nos em círculo, cada um se 'sentando 
onde quizer. A observadora senta-se fora do circulo, ligeiramente 
afastada e toma nota das sessões. Na primeira sessão é dito que o 
assunto é absolutamente livre e discute-se sôbre quais seriam ' as fi
nalidades do grupo. O coordenador se abstem de esclarecer muito 
êste ponto, assim como o que se refere às normas de funcionamento ; 
deixa mais liberdade aos membros do grupo e' apenas insiste elll que 
o assunto é sempre totalmente livre. 

No decorrer das sessões o coordenador procura, com o auxílio do 
grupo, descobrir as comunicações subj acentes às comunicações ex
pressas ou, em casos de problemas concretos, aos quais os alunos de
sejam ver as soluções apontadas, procura conduzir o grupo a fim 
de que êle próprio chegue a uma conclusão, abstendo-se o coorde ... 
nador de emitir opinião ou indicar caminhos . Procura com isto 
mostrar que o grupo deve saber caminhar sozinho, com apoio, mas 
sem esperar por auxílio onipotente externo. 

Ainda que, de início, o grupo afirme que os assuntos discutidos 
devam ser "assuntos do' grupo" (apesar de constantes afirmações 

do coordenador para que falem do que bem entendam) ,  os proble
mas pessoais bem cedo são trazidos em discussão, dando margem 
a identificações e re-avaliações, quer da. situação, quer dos . estados 
afetivos ligados aos mesmos. 

tsses grupos funcionam freqüentemente como válvula de es
cape para as queixas dos alunos contra tudo quanto na escola 
possa desagradar-lhes. li; importante que essa agressividade contra 
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a autoridade sej a interpretada mas que, por outro lado, os exem
plos � concretos trazidos em discussão e que realmente sej am pas
síveis de solução, encontrem essa solução · como fruto da interação 
grupal. Freqüentemente o grupo não agüenta a culpa decorrente 
de tôda a agressividade descarregada e, em sessões subsequentes 
reconstroi a imagem destruída. :S:sses processos todos, entretanto, 
vão trazendo aos seus membros multo I'insight", além de que, 
o próprio grupo vai modelando e verbalizando valores e atitudes de
sej áveis para a profissão que escolheram (é claro que os subsídios 
para essas atitudes e valores foram ministrados em aulas de psico
logia, sociolOgia e ética) - a enfermagem. 

-
No ano de 1965 foram realizadas 30 reuniões de 1 ,30 horas cada 

uma. Dois alunos não quizeram integrar o grupo, optando por ori.,. 
entação individual, alternativa que foi apresentada como possivel 
Um dos alunos, no decorrer do ano desistiu da orientação individuai 
e solicitou ingresso no grupo. Não j ulgamos que seja benéfica esta 
distinção entre alunos que participam . de grupo e aquêles que têm 
entrevista individual e optamos no corrente ano por suprimir esta 
última modalidade por requerer muito maior número de pessoal 
treinado para entrevista e maior consumo de tempo. 

Os temas principais dos grupos foram : história de vida ; rela
ções pais-filhOS ; espontaneidade ; auto e hetero-avaliação ; reações 
diante de emoções alheias, contrôle de emoções ; conflito com au
toridade ; relações .  intra e inter-grupais ; liderança ;  autoridade, li
berdade, responsabilidade, como alunos e como enfermeiros. As úl
timas sessões mostravam j á um grupo bastante integrado e lutando 
contra a ameaça de extinção próxima. 

Sentimos o método bastante útil, permitindo abordar e viven
clar muitos dos temas vistos nos cursos de sociologia, psicologia e 
ética . Por exemplO, alguns grupos falaram do preconce-lto racial, 
casamento entre povos de raças e hábitos diferentes ; outros fala
ram de ética de enfermagem, quando o "papel social" da enfer
meira está em primeiro plano sôbre quaisquer outros que a pessoa 
tenha. E, é, claro, todos os grupos forneceram material para estudo 
dos fenômenos psíquicos. 

v - Conclusões 

Não consideramos terminada nossa tarefa de encontrar melhor 
maneira. de desenvolver nos alunos da Escola de Enfermagem aqullo 
que de mais essencial as Ciências Sociais lhes podem oferecer. Entre
tanto, cada vez mais se fortalece em nós a convicção de que, mais 
importante que o conhecimento teórico é a vivência prática que 
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podemos desenvolver : desenvolver a auto-compreensão, compreensão 
dos outros e re-modelar as próprias atividades. 

Acreditamos que estas atitu.des de cOU\.\l'teem;ão não \louem ser, 
o.esenvo\v\.das eU\. c\Usos teó'tlcos, cu.jos objetivos principais são de 
nível cognitivo. Os conhecimentos aprendidos em cursos teóricos de 
sociologia, psicologia e ética devem ser trabalhados em situações 
reais da vida, em "laboratórios" de relações humanas, isto é, grupos 
do tipo dos que denominamos grupos de discussão mas que po
derão ser também os "grupos operativos" da psicologia social, ou do 
tipo do "sensitivity training", como denominou Thompson e colabo
radores ( lO)  na experiência que descrevem e realizada na Duke 
University. 

. 
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APENDICE I 

PsiCOlogia no Estágio de Enfermagem Materno - Infantil * 

I - Enfermagem Obstétrica 

1 - PsicOlogia do Desenvolvimento - fases 

Aula : instrutora 
bibliografia 
1 .  MURCHISON, C. - Manual de PsiCOlogia deI Nino. 
2 .  CARMICHAEL, L. - Manual de Psicologia Infantil. 
dia : 9 de setembro - horário : 9 às 11 horas 
local : Hospital das Clínicas de Ribeirão Prêto 

3 - Desenvolvimento pré-natal 

Seminário : aluna Edna 
bibliografia 
1 . CARMICHAEL, L. - Manual de Psicologia Infantil, 
cap. VI. 
2 .  TAHIN, H. - Estudo da evolução da personalidade, 
apostila. 
dia : 13 de setembro - horário : 9-11 horas 
local : Escola de Enfermagem de Ribeirão Prêto 

3 - Aspectos psiCOlógicos na gestação e lU) parto 

Seminário : aluna Neide 
bibliografia 
1. LEMKAU, P. V. - Higiene Mental, cap. VII 

• Curso Programado para o 2.0 ano da Escola de Enfermagem. de Ribeirão 
Prêto em 1965, pela instrutora. Maria Cec1l1a Manzol11. 



422 REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 

2. MIRA Y LOPEZ, E. - Guia de la Salud Mental, cap . VI 
dia : 17 de setembro - horário : 9-11  horas 
local : Escola de Enfermagem de Ribeirão Prêto 

4 - Os fatos psicológicos na Maternidade Ilegítima 

a) leitura da obra : Psicologia de la Mujer - H. Deutsh 
- cap. X 

b) grupo de discussão baseado na leitura acima 
Direção do grupo de discussão : instrutora da cadeira 

dia : 24 de setembro - horário : 9-11  horas 
local : Escola de Enfermagem de Ribeirão Prêto 

II - Enfermagem Pediátrica 

1 - Desenvolvimento psíquico na l.a infância 

a) gravação : instrutora 
bibliografia 
l. BIJOU, S. W. e Bair, D . M. - Developmental psycho
logy, voI. i e u 
2. CARMICHAL, L. - Manual de Psicologia Infantil. 

b) observação em crianças de O a 3 anos na Creche San
to Antônio 

c) grupo de discussão 
dirigente : aluna Maria Safira 
dia : 27 de setembro - horário : 8-12 horas 

Oba - Aluna coordenador� : Maria Safira 
- A aluna Maria Safira reunirá suas colegas para ouvir 

a gravação do tema na EE. - Em seguida irão para 
a Creche Santo Antônio, após entendimentos da alu
na coordenadora com a direção daquele estabeleci
mentQ, dias . antes. 

- Para a observação a aluna Maria Safira irá procurar 
anteriormente · a instrutora da cadeira para obtenção 
do roteiro 

- Em seguida à observação, breve reunião para apre
sentação dos dados na' E .  E. ( cada aluno deverá obser
var no mínimo 2 crianças) . 

- l!:sses dados serão passados numa ficha e entregues 
à coordenadora que entregará à instrutora. 

2 _ Desenvolvimento psíquieo na 2.- infância 

a) Seminário : Aluna Margarida 
, blbBorrafla ' 
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1 .° CARMICHAEL, L. Manual de Psicologia Infantil
. 

2 .° BIJOU, S. W. e Bair, D. M. - Developmental psy
chology, vol.  i e Ü. 

b )  observação em crianças de 3 a 6 anos no Parque In
fantil do Bosque. 

c) grupo de discussão. 
Aluna coordenadora : Margarida 
dia : 30 de setembro - horário : 8-12 horas 
locais : Escola de Enfermagem de Ribeirão Prêto -
Parque Infantil 

Obs. - A aluna Margarida será apresentadora do seminário 
e coordenadora. 
Reunirá na EE. seus colegas para realização do semi
nário. 
Em seguida irá com o grupo para o Parque Infantil 
do Bosque onde realizarão a observação. É importante 
se comun�car com a diretora do referido Parque 
dias antes, para pedir permissão. 

- Para a observação a aluna Margarida irá procurar com 
antecedência a instrutora da cadeira para obtenção 
do roteiro. 

- Após a observação, haverá uma breve reunião onde se
rão apresentados os dados obtidos 

- A observação deverá atingir no 'mínimo 2 crianças, 
sendo , realizada in,dividualmente ou ,em grupo de 2 
alunos. 

- Os dados obtidos serão passados " Iluma ficha e entre
gues à instrutora da cadeira. 

3 - Desenvolvimento psíquico na 3.· iDlância 

a) Leitura na Biblioteca 
bibliografia 
1. GESELL, L. - EI niiio de 5 II; 10 anos. 
2. A criança dos 6 aos 12 anos, Publicação TC-303. 

Elaborar uma ficha-resumo. 
b) aplicação de um teste., sob a supervisão de D. Helena 

Beatrl21 Rlgatto. 
O nome do teste é :  "Influência sócio cultural no apren
dizado de côres" 
dia : 5 outubro � horário : 8-12 horas 
local :  Escola de Enfemagem de Ribeirão Prêto. 

Obs. - Coordenadora : aluna IranUde 
A coordenadora entrará em entendimento com D. He-
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lena Beatriz Rigatto· para informar-lhe sôbre o ho
rário disponível do grupo. Esta dará as normas da 
aplicação do teste e em seguida cada aluno o apli
cará, no mínimo em 3 crianças. Cabe a coordenadora 
entregar a D. Helena Beatriz os testes aplicados e à 
instrutora as fichas-resumo. 

4 - Aspectos psicológicos da hospitalinção infantil - traumas 

a) Seminário - Aluna Lídia 
bibliografia 
1 .  Revista Brasileira de Enfermagem - outubro 1962 

pág. 417. 
2. Revista de Psicologia Normal e Patológica - outu
bro 1960, pág. 854. 

b) Cada aluna observará uma criança ria enfermaria e 
fará um relatório e entregará à professôra da cadeira. 
dia : 12 de outubro - horário : 8-10 horas 
local : Escola de Enfermagem de Ribeirão Prêto 

7 - Aspectos psiCOlógicos da criança enferma 

seminário pelas alunas : Dayse e M. Helena 
bibliografia 
l .  Revista de PsiCOlogia Normal e Patológica - j aneiro 
1961, pág. 463. 
2 .  Revista de Psicologia Normal e Patológica - outubro 
1960, pág. 875. 
dia : 19 de outubro - horário : 8-10 horas 
local : Escola de E�fermaEem de Ribeirão Prêto 

• Professôra. da secção de Psico-Pedagogia do Departamento de Psiquiatria. 
e Psicologia Médica. 



TEMAS LIVRES 

PLANO DE TRABALHO DO SU PERVISOR 
DE E N F E RMAGEM 

Berenice M. Martinez ." 

A posição do supervisor na organização do Serviço de Enferma
gem do Hospital das Clínicas difere, em alguns aspectos, da posição 
do supervisor de certas organizações ou instituições empresariais. 
A estrutura destas organizações se apoia, em princípio, nos três 
níveis fundamentais da Administração : diretoria, chefias e super-

·visão ou seus equivalentes. Nestas organizMões institucionais o su
pervisor ocupa as mais variadas posições. 

Como "homem chave" da Administração êle Se situa na linha 
do alto estafe administrativo, participando da diretoria e repre 
sentando-a j unto ao trabalhador. Esta participação e representação 
significam que êle tem responsabllldades nas decisões da Adminis
tração, na sua interpretação e cumprimento, perante o trabalhador. 

Como "homem do meio", sua situação se identifica por uma 
posição de mediador entre duas fôrças contrárias, administração e 
trabalhador, sem grande expressão num e noutro grupo, porém, so
frendo exigências de lealdade de um e outro. 

Outras posições caracterizam o supervisor nas organizações em
presariais tais como : "homem da margem" cuj a significação, sob 
o ponto de vista de importância, é mínima pois, não, participando 
da administração e não sendo um trabalhador, sua função se li
mita ao contrôle da fôrça da trabalho no sentido de produção ; o su
pervisor pode ser ainda, um trabalhador, responsável pelo trabalho 
e produção de um grupo, ou ainda Um técncio em relações humanas 
cuja maior responsabilidade é fortalecer a interação do grupo, pro
mover condições para a satisfação do indivíduo no trabalho, com ob
jetivos voltados para a produção. 

Como definiríamos no contexto administrativo a posição do su
pervisor do Serviço de Enfermagemdo Hospital das Clínicas? Ela 
se identifica com as posições clássicas conhecidas? 

(.)  Supervisor de Enfermagem das Clfnicas Médicas do Hospital das Clí
nicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo. 



426 REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 

I 
Na realidade, há uma certa divergência no definir supervisão 

de enfermagem. Isto decorre das diferentes posições que ocupam 
os supervisores nos vários serviços. Em alguns, o supervisor é o en
fermeiro chefe da unidade, noutras, é o monitor de ensino. Para 
alguns a supervisão é administração, para outros a supervisão é fun
ção educativa. Entretanto, se analizarmos o conceito filosófico ' de 
supervisão de enfermagem .podemos admitir q.ue supervisão não é 
administração ou ensino, mas ,o resultado da ·  utilização destas téc
nicas. 

Embora no processo. de supervisão o paciente não estej a direta
mente ligado ao supervisor, êle emprega os meios de supervisão 
para alcançá-lo e o faz através dos processos administrativos, ou 
de ensino : contrôle, avaliação, educação do pessoal, etc . . .  Atinge-se 
o pessoal para, através dêle, beneficiar o paciente. 

Sob ponto de vista administrativo o supervisor na organização 
do Serviço de Enfermagem do Hospital das Clínicas, pode se iden
tificar com o "homem chave" da administração de enfermagem. 
Sua posição no organograma diz beni desta situação ( apenso 1 )� 

J!: o elemento de ligação entre a chefia do Serviço de Enfer
magem e a fôrça de trabalho. participa das decisões administrati
vas de Enfermagem, leva-as ao grupo de trabalho, interpretando-as 
e '  fazendo-as cumprir. Suas responsabilidades de cima para baixo, 
de baixo para cima, têm um significado especial pois; em última 
análise, identifica a filosofia da supervisão com a filosofia do Ser
viço de Enfermagem. 

Baseado nesta filosofia o supervisor fixa os objetivos da super
visão e traça seu programa de trabalho. Grande parte do trabalho 
do supervisor se desenvolve através das atividades de ensino, com 
o que êle logra assegurar um bom cuidado de enfermagem ao pa
ciente. Embora o supervisor, como assmalamos anteriormente, não 
prescinda da prática da administração é, realmente, a capacidade 
de integração dêstes ,dois aspectos, ensino e administração, que de
termina o êxito da supervisão. 

O processo educativo da supervisão se desenvolve, parte infor
malmente, com o aproveitamento das situações de trabalho, não 
dispensando, entretanto, os programas formais de desenvolvimen
to para grupos profissionais ou não. 

Nesta síntese de atividades, ensino e administração, uma con
duta fundamental do supervisor é a  aplicação dos seus conheci
mentos de psicologia e sociologia, em última análise, a prática das 
relações humanas. 

A supervisão tem significação social e psiCOlógica e deixa de 
existir quando há interação de pessoas. A técnica de relações hu
manas é importante, levandó à interação das pessoas e à creação 
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de grupos de trabalho. O conhecimento das características indivi
duais e coletivas dêste agrupamento dá ao supervisor uma consci
ência do comportamento a adotar e determina o tipo de supervisão. 

No processo de supervisão, tem importante significação a visi41. 
diária às unidades de enfermagem. A entrevista com a enfermeira 
chefe, a transmissão e interpretação dàs ordens administrativas, a 
visita aos pacientes, a observação de métodos de trabalho adotados, 
a qualidade da assistência dada ao paciente, a observação do am
biente físico e equipamento, o entrosamento com o corpo clínico, dão 
elementos ao supervisor para a análise da situação, definindo prio
ridades e diretrizes para um plano de supervisão. 

l!: notório qu� uma "visita" não proporciona fundamento para 
uma observação profunda, mas é necessário dizer que a participa
ção do supervisor nos problemas afetos à suas unidades, o contato 
diário com os enfermeiros chefes e pessoal aux1l1ar, o conhecimento 
da dinâmica de trabalho, o conhecimento da especialidade, sua fa
culdade para análise e interpretação, dão-lhe condições para fixar 
um programa de ação. Em essência, a observação analítica é a base 
sôbre a qual se constroi um programa de supervisão. 

Os problemas identificados podem ser vários : 
- problemas relacionados com o pessoal : seu preparo, treina

mento, discipl1na, definição de funções e relações dos grupos pro
fissionais ; 

- problemas relacionados com o paciente : qual1dade do cuida
do, educação sanitária, orientação para alta ; 

- problemas relacionados com as condições de trabalho : planta 
fisica, material, equipamento, padronização, etc . . .  

- problemas relacionados com a dinâmica de trabalho : racio
nalização, rotinas, procedimentos e· técnicas. 

Caracterizadas as necessidades, um resumo desta observação é 
levado à discussão com o grupo de enfermeiras chefes, para se 
obter um consenso de prioridades, uma unidade de propósitos e de 
execução. 

Definidos os objetivos da supervisão, identificadas as neces
sidades, é elaborado um plano básico sôbre o qual se apoiará o pro
grama das unidades. 

O plano compreende a formulação racional e consciente de um 
conjunto de decisões que expressa os propósitos e condiciona os 

meios para alcançá-los. O planejamento tem suas raízes na pró
pria essência humana, qae.ndo o indivíduo -traça seu rumo de ação, 
pensando antes de agir, e� vez de se deixar conduzir pelo hábito, 
pelo subconsciente ou s1mpJesmente , pelo seu impulso irracional. 
Entretanto, desde que se pensou em têrmos de administração como 
ciência, o planej amento formal surgiu em simples decorrência. 
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Na elaboração de um plano é necessário que se· leve em consi
deração os princípios fundamentais que o orientam. São êles : 

� o principio da inerência que estabelece uma coerência na 
sua forma e nos seus obj etivos ; 

::- o princípiO da unidade, que faz .a integração das várias par
tes num conj unto e sem o qual o planej amento se desarticula e 
se anula ;  

- o princípio de previsão. Segundo Fayol o conceito de planej a
mento encerra em si a idéia de previsão. Para que êste princípio 
sej a válido, é necessário fixar prazos para a realização dos obj e
tivos. D e  preferência o período total devei ser amplo para que haj a 
perspectiva de futuro. Nesta antecipação ou prevÍsão, não se deve 
omitir ou dispensar a obrigação de se rever, sempre, o curso dos 
acontecimentos para que sej am feitos os necessários reaj ustes, dan
do flexibilidade ao plano; 

- o princípio da Universalidade. O plano deve abranger tôdas 
as etapas do trabalho, considerando os asp�ctos do prOblema e pos
síveis efeitos. A universalidade evita o unilateralismo e permite es
tabelecer prioridade e tempo de execução. 

Aceitos êstes princípios, na formulação do plano de trabalho de 
supervisão deve-se considerar os objetivos, os meios para alcançá
los e· os processos para avaliação. 

Tr.anscrevemos abaixo o plano de trabalho das Unidades de 
Clínicas Médicas , elaborado em 1963 e reformulado em 1965. 

T. 1 SUBDIVISÃO DE ENFERMAGEM 

Unidade de Clínicas Médicas 

Planó de Trabalho de Supervisão 

I - Introdução 

A finalidade dêste plano é elaborar um esquema de trabalho 
através do qual se possa atingir os obj etivos da Instituição e es
pecificamente, os do Serviço de Enfermagem. 

II - Objetivos : 

1 .  l'romover o desenvolvimento do indivíduo no trabalho em busca 
. (je elevado padrão de assistência ao paciente. 

:I .  Estabellicer metas e processos de trabalho para o supervisor. 
a .  E.stabelecer normas que possibilitem a avaliação do trabalho 

do supervisor. 
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III - Análise da situação : 
O levantamento de dados sôbre a situação baseou-se na ob·.' 

servação analítica das atividades do pessoal de' enfermagem, sua im-: 

portância numérica e qualitativa, a assistência dada ao paciente, os 

padrões das técnicas, procedimentos e normas, necessidades físicas 

e materiais e os recursos disponíveis. 
Desta análise resultou a seguinte conclusão : 

1 .  Pessoal 

Foi evidenciada a carência de recursos humanos não somente 

quantitativa, mas também em qualidade'. A falta de pessoal profis

sional qualificado tem levado a delegação ' de responsabilidades a 

elementos pouco preparados, resultando problemas de ordem técnica 

e legal Verificou-se o elevado número de funcionários com incapa

cidade
' 

física ou psíquica. A integração dos indivíduos por este. 

razão é prej udicada, e a freqüência de pedidos para mudanças de 
clínica, de atividades, os horários especiais é o reflexo desta situação 
A percentagem de funcionários abaixo da média estabelecida pre
j udica os padrões de prática. 

2 .  Planta física - material e equipamento 

As unidades físicas, não atendendo mais aos modernos padrões 
hospitalares, trazem problemas de dinâmica e confôrto . 

A padronização estabelecida no início das atividades da Insti
tuição foi aos poucos perdendo sua unidade, por fôrça de modifi
cações de planta física, do individualismo e deixou também de aten
der às necessidades reais de confôrto e racionalização. 

Com relação ao material e equipamento, é de boa qualidade, 
com suprimento suficiente,  observando-se no entanto, disperdício , 
quebras freqüentes,  utilização indevida por desconhecimento da téc
nica de ,aproveitamento. 

3 .  Relações interdepartamentais 

Cada elemento, dentro de uma instituição hospitalar, participa 
direta ou indiretamente do cuidado e bem estar do paciente . As 
relações humanas conseguem superar as diferenças individuais, uni
ficando os esforços e mantendo o equilíbrio de uma organização . 

Um bom processo de comunicação em ambas as direções da es
cala hierárquica reflete a imagem das boas relações humanas Para 
seu bom desenvolvimento é necessário a cooperação em toctos os 
sentidos, isto é, o que chámamos de relações interdepartamentais. 
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Observamos que as relações desenvolvidas são feitas dentro de 
padrões éticos adequados, porém, impessoais. Comunicações falhas 
nos seus métodos, incompletas na sua forma, levando a graves in
terferências no processo do trabalho. 

IV - Estabelecimento do programa básico (metas e desenvolvimento) 

1 .  Pessoal 

Estabelecer um programa envolvendo aspe'Ctos de : 
1 . 1  - análise de funções do pessoal profissional e não 

profissional para melhor aproveitamento de seu po
tencial, melhor adequação de tarefas e delega

ção criteriosa de atribuições ; 
1 . 2  - afastamento ou readaptação do pessoal com inca

pacidades; 
1 . 3  - programa de desenvolvimento de pessoal não pro

flsslonal : 
- treinamento (colaboração com o Setor de Edu

cação em Serviço) ; 
- orientação formal em seguimento ao treina

mento; 
- programa especifico das unidades ; 

- pessoal profissional : 
- orientação formal para funcionários admitidos ; 
- programa de atualização de conhecimentos ; 

- programa especifico das unidades. (Apenso 2)  
1 . 4  - Estudo dos processos d e  comunicação e d e  rela

ções de trabalho : 
- desenvolvimento da prática das relações hu

manas; 
- aplicação de métodos adequadOS de comunicação : 

- entrevistas, 
- reuniões, 
- processos áudio visuais ; 

- incentivos : 
� delegação de responsabllldade, 
- oportunidade para cursos de aperfeiçoamento. 

2 .  Planta física, material e equipamento 

2 . 1  - Constituir comissões e grupos de estudo para
· 

re
vIsão da padronização física e da dInâmica de tra
balho. 
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2 . 2  - Utilizar métodos de orientação sôbre a utUização 

e conservação do equipamento nôvo ou em uso. 
Orientação sôbre economia. hospitalar. 

3 .  Relações inter departamentais 

3 .  1 - Escola de Enfermagem 
- Orientação das enfermeiras chefes de unidade para 

participação ativa na educação do estudante : 
- conhecimento do currículo ; 
- conhecimento dos obj etivos do estágio ;  
- preparo d e  campos d e  estágio; 
- reuniões com mon�toras de Escolas de Enfermagem . 
- Elaboração de programas para estudantes em está-

gio de administração e chefia ( 1 ) . 

- Participação das comissões de estudo para reno
vação de padrões ou técnicas de trabalho. 

3 . 2  - Departamentos 
- Programa de entrosamento com diversos serviços 

ou setores visando o aprimoramento das re-lações 
inter-grupos : 

- comunicações escritas e verbais ; 
- entrevistas - reuniões - relatórios ; 
- convite e incentivo para participação de outros gru-

pos no trabalho das unidades. 

v - Avaliação 

A avaliação é um processo contínuo, um meio e não um fim. 
A necessidade e importância num plano de trabalho diz respeito 
à caracterização dos resultados obtidos, à adequação dos progra
mas e sua praticabilidade. 

A avaliação permite a fl�xib1lidade, mudanças ou alterações 
dos programas, indo de encontro às prioridades surgidas. O super
visor pode' utilizar as técnicas de avaliação apropriadas a cada 
aspecto de seu trabalho : entrevistas, questionários, relatórios, es

tudos comparativos, etc . . .  

( 1 ) Programa de Administração aplicada à Enfermagem para o Curso 
de Graduação em Enfermagem. Revista Brasileira de Enfermagem, 
fev. 1966, pág. 7. 

. 
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No plano de trabalho em que se estabelece medidas de tem
po para desenvolvimento, a avaliação deve ser periódica e formada 
levando-se em consideração : 
a )  objetivos alcançados : 

desenvolvimento do pessoal ; 
melhoria do padrão de cuidados ao paciente ; 
melhoria das relações de trabalho ; 
satisfação no trabalho; 

b) fatôres que podem comprometer o plano : 
recursos materiais e humanos ; 

- intercorrências vãrias da administração (mudança da polí
tica administrativa) .  

Sendo êste o plano bãsico de supervisão no qual vão se aPQiar 
os trabalhos das Unidades, a imposição das medidas de tempo, 
os recursos e a avaliação serão estabelecidos nos respectivos progra
mas. 

Apresentamos alguns programas desenvolvidos nas Unidades 
Médicas de 1963 a 1965. 

Plano de trabalho da 2. a Clínica . Médica 
Serviço do Professor Luiz V. Decourt 

I - Introdução 

A unidade de Clínica Médica congrega as especialidades clí
nicas, distribuídas em 78 leitos : 

Cardiopatias congenitas e adquiridas. 
Pneumopatias. 

Colagenoses. 
Moléstias Renais. 

II - Objetivos 

1 .  Desenvolvimento do pessoal através de programas de edu
cação em serviço. 

2 .  Melhoria do padrão de cuidado do paciente . 
3 .  Desenvolvimento de programas de educação sanitária 

- recreação e laborterapia para o paciente. 

III - Levantamento de recursos 

1 .  Recursos m�.teriais 
1 . 1  - Revisão de padronização estabelecida. 
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1 . 2  - Revisão de material e equipamento : 
- previsão anual de equipamento ; 
- sistematização do contrôle. 

2 .  Recursos humanos 
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2 . 1  - Revisão de funções para melhor aproveitamento 
das categorias. 

2 . 2  - Participação de outros grupos profissionais ou não 
nos programas a serem desenvolvidos. 

2 . .  3 - Formação de grupos profissionais para atendi
mento especializado. 

IV - Execução do programa 

Objetivos n.o 1 e 2 (ver apenso n.o 2) 
Objetivo n.o 3 (ver apenso n.o 3)  

CONCLUSÕES 

- O preparo do pessoal em todos os níveis é o obj etivo da su
pervisão. 

- O preparo das lideranças para chefias de unidade é impres
cindível na aceitação da supervisão. 

- A prática das relações humanas aplicada em todos os nlveis 
torna efetivos os resultados da boa supervisão. 

- A form\llação de um plano de trabalho é' instrumento de rea
lização no processo de supervisão. 

"Supervisão não é função, é resultado". 
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APENSO 2 
UNIDADES DE CLíNICA MÉDICA 

2.° Clínica Médica 

Programa de Educação em Serviço 

Piano de curso - l.a fase * 

Orientação sôbre especialidades clínicas 

(Objetivos 1 e 2) 

I .  Categorias :  

1 .  Auxiliar d e  Enfermagem - 2 .  Atendentes 

II . Objetivos : 

1 .  Renovação de conhecimentos e preparo especifico. 
2 .  Extensão do programa do ano anterior aos funcionários 

novos. 

III . Divisão das, Disciplinas : 

Aspectos de enfermagem em : 
1 .  Cardiopatias 

2 .  Nefropatlas 

3 .  Pneumopatias 

4 .  Colagenoses 

IV . Escala de aulas : 

1 .  aulas - 4 dias na semana :..- 4 horas por semana 

2 .  semanas - 11 semanas 
3 .  total de horas - 50 horas 

4 .  10% para imprevistos - 5 horas 

* Berenlce M. Martinez - supervisora 
Yoshiko lziama - enfermeira 
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Total efetivo - 55 horas 
V .  Meios auxiliares : 

1 .  Quadro negro 
2 .  Material audio visual 
3 .  Campo de prãtica 

VI . Esbôço do método : 

1 .  Preleção e recursos audlo visuais 
�.. Supervisão do trabalho 

VII . Avaliação do aproveitamento : 

1 .  supervisão direta 
2 .  testes 

UNIDADES DE CLíNICAS Ml:mCAS 

2.° Clínica Médica 

Plano de curso - 2.& fase 

Revisão de Técnicas 

I .  Categorias 

1 .  Aux1l1ares de Enfermagem 
2 .  Atendentes 

II . Objetivos 

1 .  Aperfeiçoar os cuidados de enfermagem dispensados aos 
pacientes. 

2 .  Atualização dos conhecimentos. 
3 .  Economia de tempo, material, energia e conservação do ma

terial 
4 .  Avaliação do trabalho desenvolvido pelo funcionãrio. 

III . Divisão das disciplinas 

1 .  Introdução ao programa - objetivos - motivação . 

2 .  Limpeza de ambiente, material e equipamento. 
3 .  Preparo da unidade - planta fisica e equipamento. 

I 
• Berenice M. Martinez - supervisora 

Satiko Arahata - enfermeira 
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4 .  Admissão do paciente - prontuário - anotações. 
5 .  Confôrto do paciente - banhos - higiene oral - posições 

- proteção contra acidentes, prevenção de escaras. 

6 .  Contrôle de sinais vitais - T. P. R. - P. A.  

7 .  Medidas auxiliares de  diagnóstico : exames de laboratório, 
radiológico - preparos. 

8 .  Alimentação do paciente : dieta, tipos, técnicas. 

9 .  Medicamentos - vias - técnicas. 

10 . Tratamentos : curativos, lavagem intestinal, clister - em
brocação - gargarejo - Inalação - Instllação - Irrigação. 

1 1 . Apllcação de O' e CO· - técnicas 

12 Aspiração de secreções oro-faríngea � técnicas, cuidados 
com o aparelho e accessórlos. 

13 . Drenagens gástrica, veslcal, torácica - técnicas, cuidados 
especiais. 

14 . Restrições - técnicas - cuidados especiais . 

IV . Escala de aulas : 

1 .  aulas - 4 dias na semana. - 8 horall semanais 

2 .  semanas :....- 1 1  semanas 

3 .  total de horas - 88 horas 

4 .  10% para Imprevistos - 8 horas 
Total efetlvo - 96 horas 

V. Meios auxiliares : 

1 . Quadro negro 

2 .  Material audlo visual 

31 .  Campo de prática 

VI . Esbôço do método : 

1 .  Preleção 

2 . Supervisão 

VII . Avaliação do aproveitamento : 

1 .  Supervisão direta 

2 .  Testes 
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MOD'tLO PARA ESCALONAMENTO DE FUNCIONARIO 

Data Horário Assunto 

UNIDADES DE CLíNICAS M'tDlCAS 

2.a Clínica Médica 

Nomes Instru-
do fun- tora 
cionário 

Plano de Recreação, LabOterapia e Alfabetização ( l.a fase ) 

( objetivo n.o 3 )  

1 .  Obj etivos : 

, 

permitir atividades de grupo que possam desenvolver o senso 
de cooperação e intercâmbio de idéias. 
elevar o índice de conhecimentos gerais dos pacientes . 

2 .  Recursos humanos : 

2 .  1 - coordenadores : Beatriz Branda 
Berenice Martinez 
Dr. Piazzo 

executores : Dinéa Lessa Tognini 
Vanderli de Oliveira Dutra 
funcionários da Unidade 
voluntários 

3 .  Recurso$ materiais : 

3 . 1 - os recursos materiais' serão previstos de acôrdo com os 
programas que serão desenvolvidos. 

4 .  Plano de desenvolvimento : 
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4 . 1 - Recreação e laborterapia :  
- Organização de biblioteca; 
- curso de estamparia (mulheres) ; 
- seções de trabalhos manuais (H. e M.) ; 
- seções de j ogos e modelagem (H. e M.) e filmes. 

4 . 2  - Alfabetização : 
(plano de curso � cargo do Dr. Piazzo) 

4 . 3  - Escala de aula ou seções 
- Horário - 14-18 horas 
- terça� e quintas feiras ; 
- Local - auditório 

enfermarias 
solário 

II< Plano de organização de uma Biblioteca para pacientes 

1 . Objetivos :  

permitir recreação sadia e proveitosa aos pacientes, auxi
liando no seu restabelecimento ; 
facilitar a aquisição de conhecimentos gerais, através do 
aproveitamento adequado das horas de repouso; 
promover os meios que permitam intercâmbio de idéias en
tre os pacientes ;  
facilitar as relações sociais entre o grupo d e  pacientes e 

de funcionários ; 
colaborar nos programas de terapia ocupacional da clínica. 

2 .  Organizaçãoi 

A biblioteca será do tipo circulante. 
2 . 1 - pessoal necessário : 

- uma enfermeira chefe ; 
- enfermeiras ; 
- uma assistente social ; 
- um paciente. 

A biblioteca será organizada segundo o esquema abaixo : 
2 . 2  - chefia 

- cabe à enfermeira chefe a direção da biblioteca. 
2 . 3  - departamento de processos técnicos : êste departamento 

se compõe dos seguintes setõres : 

• Berenice M. Martinez, supervisor 
Vanderli Oliveira Dutra, enfermeira 
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- aquisição 
- seleção das séries (infantil ,juvenil, adulto) 
- catalogação 
- tombamento 
� conservação 
A aquisição e a seleção das séries ficarão a cargo da 
assistente social. A catalogação e o tombamento ficarão 
a cargo da voluntária e a conservação a cargo da en
fermeira. 

2 . 4  - departamento de orientação : 
- �te departamento ficará a cargo da enfermeira che

fe, pOis visa orientar aos pacientes, conforme idade, 
Sexo, éscolaridadé; problemá pSicológico ou social, na 
escolha da leitura adequada; 

2 . 5  - departamentos de circulação : 
- promove a movimentação dos livros e ficará a cargo 

de um paciente ; 
- a biblioteca serâ instalada num local de fácil acesso, 

E! que não Impeça ou atrapalhe a circulação normal da 
clintca. 

- Material necessário : 
- um armário adaptado às finalidades ; 
- livros parà. registro E! contrôle ; 
- material de escritório: lápis, borracha, régua, etl-

quetàs, papel para encapar, goma arábica, durex. 

3 .  Funcionamento 

A biblioteca entrará em funcionamento através das seguintes 
fases : 
3 .  1 - AqUisição 

- 1: a arrecadação mediante contribuições em dinheiro 
ou donativos em Ilvros. Para tal fim poderão ser or
ganizadas campanhas para doação entre os funcio
Inários do Hospital, familiares dos pacientes, médicos, re
presentantes de laboratórios, etc . . .  

3 .  2 � Tombamento 
- 1: o processo de registro do livro adquirido, sendo o 

mesmo feito numa ficha especial para · cada. livro de
vendo constar : 

- nome do autor 
- nome do livro 
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- número de registro, de entrada na biblioteca 
- data da entrada 
- nome do editor 
- data da publicl;\ção 
- preço, ou nome do doador 
- n.o da série 
- localização - prateleira 

3 . 3  - Seleção 

- Após o tombamento passa-se à "seleção" 
- seleção por série - de acôrdo com o grupo de ida-

de : infantil, j uvenil, adulto ; 
- seleção por assunto - separar cada série conforme 

o assunto de que trata : religião, didática, aventura, 
romance, etc . . . 

3 . 4  - Catalogação 
- Feita a seleção se passará a catalogação: 

- série - usar prateleiras separadas para cada série. 
- assuntos - usar capas de côres diferentes para 

cada tipo de assunto sendo a mesma côr para tô
das as séries. 

- numeração - recebe o número de entrada e o nú
mero da série a que pertence partindo com a série 
e cada , assunto do número 1. Só o número de en
trada (registro) é seriado. 

3 . 5  - Circulação 
- Os livros só poderão circular quando forem preenchi

das as normas abaixo : 
- sol1citação do empréstimo ou oferecimento, se hou

ve indicação; 
- preenchimento dos dados do caderno de contrôle 

feito pelo encarregado ; 
- devolução do livro, no prazo de 10 dias ; 
- novos empréstimos só serão feitos mediante devo-

lução do empréstimo anterior ; 
- renovação de empréstimo, poderá ser feita medi

ante solicitação ; 
- será cobrada uma multa de Cr$ 5 dos leitores que 

não devolverem o material em boas condições, ou 
ultrapassarem a data de entrega, sem pedir reno� 

vação. 
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- Todo llvro que entra em circulação deverá ser devi
damente controlado. Para isso será utilizado um ca
derno onde serão lançados os seguintes dados : 
- data da saída do llvro 
- nome do livro 
- número de registro do llvro 
- nome do solicitante 
- localização do paciente (enfermaria-leito) 
- data da devolução 
- assinatura do encarregado 

- Ao ser entregue o livro para o leitor, as datas da en-
trega e da devolução serão afixadas r, um cartãozinho 
prêso ao livro. 

• Plano de Curso de estamparia 

1 .  Obj etivos : 
- Colaborar no programa médico terapêutico 
- Permitir atividades de grupo que possam desenvolver o senso 

de cooperação e intercâmbio de idéias. 
- Elevar o índice de conhecimentos gerais. 

2 .  Plano do curso: 

2 . 1  - Escala de aulas 
- aulas - 1 por semana 
- total de horas - 12 
- total de aulas - 6 

2 . 2  - Divisão de assunto por Unidade 
Unidade I - Côres' primárias, secundárias e pastel. 
Unidade II - Tecidos : tipos, testes e preparo. Pincéis : 

tipos e cuidados 
Unidade III - Moldes : negativos, positivos, combinados. 
Unidade IV - Técnicas : chapàdão, sombreado, em planos. 
Unidade V - Técnicas : em círculo, superposição, com pe-

neira. 
Unidade VI - Técnicas : Esponjas grossas e finas ; de

gradée. 
Unidade VII - Técnica - listas e xadrês. 

• Maria Dias de Souza - Enfermeira chefe 
Vanderli de Oliveira Dutra -Enfermeira 
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2 . 3  - Meios auxUiares : 
- Gravuras 
- Quadro negro 

2 . 4  - Esbôço de método:  
- as aulas serão dadas pelo método audio visual ; 
- serão ut11izados vários tipos de pano com amostra. 

2 . 5  - Atlvidades dos pacientes. 
- Os pacientes deverão dispor do seguinte material ; 

- Tintas 
- Tecidos 
- Pincéis 
- Filmes radiográficos usados 
- Rôlhas de cortiça. 
- Esponj as de latex 

2 . 6  - Avaliação do aproveitamento 

445 

- A avaliação do aproveitamento seTá feita através de 
apresentação de trabalho . 

3 .  Patrimônio : 

3 . 1 - Origem : 

- O patrimônio que constitue o fundo de reserva será for
mado através de donativos : 
- arrecadação de donativos 
- venda dos trabalhos 
- veTba fornecida pelo S. M. S.  

3 . 2  - Relação do patrimônio 
- frascos de tinta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 frascos 
- tecidos ( panos de cosinha) . . . . . . . . . . . . . . .  12  

- pincéis (tamanhos diversos) . . . . . . . . . . . . . . 5 

- tampo de mesa 0 ,20 x 2 ,00) . . . . . . . . . . . .  1 

3 . 3  - Contrôle do patrimônio 
- O contrôle' do patrimônio, bem como aquisição, vendas 

de trabalho, etc . serão de responsabilidade da enfer
meira-chefe. 
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UNIDADES DE CLíNICAS MÉDICAS 

2.G Clínica Médica 

• Plano de Educação Sanitária (2.a fase) 

A .  GERAL : 

1 . Objetivos 
1 . 1  - Levar aos pacientes e familiares conheci

mentos básicos de promoção e proteção à 
saúde. 

2 .  Recursos humanos 
2 . 1  - Coordenadores : Laurita M. Gandolla 

Dr. Piazzo 
Executores : Tomie Mori 

Pérola Arruda Moraes 
Dinéa Tognin 
outros elementos 

3 .  Recursos materiais (método e meios auxiliares) 
3 . 1  - palestras - entrevistas individuais ou em 

grupos 
3 . 2  - Material audio visual - filmes 

cart.azes 
flanelógrafos 
álbum seriado 

4 .  Plano de desenvolvimento 
4 . 1 - Escala de aulas 

Horário - 17,30 - 18,30 
2 vêzes por semana - segundas 
e sextas feiras 

Local - enfermaria 
auditório 

4 . 2  - Divisão de assunto por unidade 
Unidade 1 - Saúde : a) conceito 

b) importân c i a d a  
saúde 

c) Saúde Pública 

• Berenice M. Martinez - Supervisora 
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B .  ESPECIFICO : 

Educação Sanitá
ria 

Unidade 2 - Meios de promoção de saúde 
2 . 1  - Higiene do corpo 

Higiene do vestuário 
Higiene da habitação 
Higiene da mestruação 

2 . 2 - Hábitos mentais sadios 
- Importância de bons 

hábitos 
- Trabalho 
- Recreação 
- Alimentação 

Unidade 3 - Meios de preservação da 
saúde 

1 .  Objetivos 

3 . 1  - Elementos sôbre mo
léstias 
- vermhloses 
- doenças venéreas 
- shistosomose 
- moléstia de chagas 
- febre tifóide 
- hepatite 

3 . 2  - Imunizações 

1 . 1  - Dar conhechnento ao paciente e fa
milia dos aspectos médicos, sanitá
rios e dietéticos da moléstia que porta. 

1 . 2  - Promover a participação dos · familia
res nos problemas de saúde do paci
ente. 

1 . 3  - Promover condições de reabilitação fí
sica e social do paciente. 

2'. Recursos humanos 

2 . 1  - Coordenadores : Dr. Plazzo 
Laurita M. Gandolla 
Beatriz Branda 
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Horário 

Dias da semana 

Atividades 

Responsável 

REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 

Executores : Dr. Piazzo 
Tomie Mori 
Berenice Martinez 
Dinéa Tognin 

3 .  Recursos materiais 

3 . 1  - didático (palestras, entrevistas, filmes, 
etc.)  

3 . 2  - não didáticos - recursos de comu
nidade 

4 .  Plano de desenvolvimento 

4 . 1  - Agrupamento de pacientes por mo
léstias. 

4 . 2  - Divisão de assunto por moléstia 
4 . 3  - EScala : Horário - 14 hs. às 16 hs. 

ESCALA DAS ATIVlDADES 

17 : 30 I 14 : 00 
18 : 30 1 6 : 00 

2 .& e 6.& f. 4.& f.  

Ed . Sanitária Ed. Sanitária 
( geral) ( específico ) 

D. Laurinda 
D. Tomie Dr. Piazzo 
D. Dinéia D .  Tomi€" 

Local - Auditório 
Dias de visitas 

I 14 : 00 
18 : 00 

3.& e 6.& f. 

Laborte . 
Recrea. 
Alfabeti. 

Dr. Plazzo 
D. Vanderli 
D. Dinéa 



PROFISS IONALIZAÇÃO DO ATEN DENTE 
DE E N F ERMAGEM 

Consid.,çaões em tôrno de uma controvérsia 

LuÍz Cieto * 

Colocando-nos ao lado e acima de nossa atuação profisional, 
façamos um ligeiro retrospecto no tempo e no espaço, nas últimas 
décadas da história da enfermagem. 

A Federação Interestadual dos Enfermeiros e Empregados em 
Casas de Saúde, preocupada com os problemas gerais do pessoal 
de enfermagem passou a estudar o palpitante tema em epígrafe à 
procura de . uma solução. 

Descansados do azáfama diário podemos observar, com inusi
tada satisfação o notável progresso de nossa profissão, que j á  ini
cia uma grande conquista e começa a ganhar foros de uma autên
tica profissão, adquirindo, assim, nôvo "status" social. 

Com o advento da Lei n .o 3 780, de 12 de j ulho de 1960, foi im
plantado, no Serviço Público Civil da União, um nôvo sistema de clas
sificação funcional e coube ao enfermeiro um lugar definido no 
Grupo Ocupacional Técniso-Científico. Conquistamos definitivamen
te um lugar entre os profissionais de nível universitário. Ainda no 
campo oficial, quase todos os Estados da Federação reconheceram 
êsse indiscutível direito, de longa data estabelecido pelas leis de 
ensino e de regulamentação do exercício profissional. 

Enquanto isto, podemos afirmar igualmente que temos assistido 
a um grande desenvolvimento da enfermagem no campo empre
sarial, quer hospitalar ou ambulatorial, com expansão inicial digna 
de registro também nos ambulatórios industriais, "maxime" no par
qtle industrial paulista.  

Contudo, temos que considerar o problema em sua integralidade, 
primeiro quanto à estrutura da Equipe de Enfermagem, com todos 
os seus elementos e ao depois generalizar a questão, para abranger 
todo o território pátrio, com sua monumental diversificação étnico
social, geo-econômica e política.  

Partamos, portanto, de um ponto comum : a necessidade de no-

• Enfermeiro do IAPETEC, São Paulo. Secretário Geral da Federação In
terestadual dos Enfermeiros e Empregados em Hospitais e Casas de S aúde. 



450 REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 

vos e constantes estudos com o obj etivo de encontrar, de alguma 
forma, soluções para os angustiantes problemas da enfermagem, da 
saúde e do bem estar social nacionais. 

Estrutura da Equipe de Enférmagem 

Segundo o disposto nas normas de direito positivo pátrio, quan
to ao exercício profissional de enfermagem, Lei ' 2 604/55 e Dec. 
50 387/61 ,  há dois grupos distintos, afora o das obste trizes, assim 
organizados : 
1 .0 Grupo - EnfermeirOs ( profissionais com nível universitário) . 
2;° Grupo - Auxiliares de Enfermagem, Enfermeiros práticos e Prá-

ticos de Enfermagem, todos êstes com direitos e deve
res absolutamente' iguais, nos estritos têrmos dos man
damentos legais. 

A formação profissional dos elementos do primeiro, bem como 
do segundo grupo, é disciplinada pela lei do ensino de enfermagem 
e legislação especial, além dos regulamentos e determinações dos ór
gãos oficiais competentes : Lei 775/59, Dec. 27 426/49, Decreto-Lei 
8 778/46 ( j á  revogado) ,  etc. 

Há um 3 .° grupo - dos Atendentes. - Embora não com tem piados 
com sua inclusão legal entre os profissionais de enfermagem, sua exis
tência de fato não pode ser ignorada, uma vez que constituem a 
esmagadora maioria dos que praticam a enfermagem em nosso País,  
englobando cêrca de 70 %  do pessoal da categoria profissional. 

É verdade que, nos hospitais de elevado padrão técnico e ad
ministrativo, os atendentes exercem tão-somente funções relativas 
à higiene dos pacientes, do ambiente, administração de alimen
tos, transporte e serviços elementares, sem ultrapassar as barreiras 
dêsse limitado campo. 

Todavia, enquanto isso ocorre nos Hospitais das Clínicas de 
São Paulo e de outros Estados, enquanto os hospitais-escola, os hos
pitais-modêlo como o Hospital dos Servidores de São Paulo ou da 
Guanabara, sim, enquanto isto, os atendentes em todo o restante 
território nacional, invadem o campo das atividades não só dos en
fermeiros, como também dos médicos, transformando-se até em ci
rurgiões improvisados, anestesistas, diretores de Serviços de Enfer
magem e de hospitais. 

Elevação do Nível de Ensino do Auxiliar de Enfermagem 

Fala-se na elevação dos requisitos para ingresso no curso de au
xiliar de enfermagem se'ndo que j á  no presente ano letivo, esco-
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las exigiram a segunda série ginasial, pretendendo-se até o ginasial 
completo, como escolaridade minima. 

Surpreendente é o progresso do homem em todos os campos 
da atividade em nossos dias. Assim, não poderia � enfermagem fi
car alheia a essa inexorável evolução da ciência e · .da técnica. Ele
vou-se o nível do curso de formação do enfermeiro e eleva-se, igual
mente, o curso de auxiliares de enfermagem. 

Contudo, esta Federação faz algumas observações ao sentido res
tritivo de cenas exigências de escolas e cursos de auxiliares. Algu
mas escolas não aceitam alunos que trabalhem, outras, segundo in
formações chegadas a esta entidade, só aceitam candidatas do se
xo feminino. 

Isto é contraproducente quando nos debatemos com invencível 
"deficit" dêsses profissionais. 

Desdobrame.nto dos Cursos 

Com o obj etivo de ampliar oportunidades, a Universidade de São 
Paulo e outras do Brasil desdobram cursos, instituem aulas e cur
sos noturnos ; profissões altamente masculinas até ontem, passam 
a ser em grande escala exercidas por elementos do sexo feminino, 
numa verdadeira democratização do ensino nacional. 

Os cursos de Direito, Odontologia e outros, prelecionados à noi
te ,foram ampliados e têm, hoje, maior duração, tendo em vista 
um melhor aproveitamento do ensino. O mesmo pode ser feito com 
o ensino de auxiliares de enfermagem para' facllltar aos atendentes a 
matrícula em diversos horários. 

Não resta dúvida que a mecânica da organização hospitalar con
centra, de um modo geral, suas atividades principais no período da 
manhã, especialmente no que tange os serviços de enfermagem. 
Assim, tôda a parte teórica do curso de auxiliares, talvez, possa ser 
desenvolvida à noite. 

A concentração das atividades práticas no período da manhã, 
como aliás, já é feita, poderia erigir-se em norma, com a comple
mentação do não impedimento do exercício de atividades emprega
tícias por parte dos alunos que, em sua maioria, não podem abando
nar o emprêgo, única fonte de renda para o sustento da família 
e adimplemento de suas Obrigações pessoais. 

Maior flexibllldade no curso de aux1l1ares de enfermagem pode
ria ser estudada, criandO-Se maiores fac1l1dades parà Q cumprimento 
do currículo, com aulas noturnas, vespertinas, enfim, no horário que 
se j ulgar mais conveniente e estágios no horário aproprIado, isto é, 
aproveitando-se as horas de trabalho. Enfim, criação de condições 
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especiais de trabalho nos hospitais a fim de tornar exequível a su
gestão apresentada. 

Quanto ao impedimento do ingresso de rapazes em tais cur
sos é matéria que, sinceramente não podemos ainda crer existam 
em nossos dias. Os raros casos porventura existentes devem ser eli
minados. 

Profissionalização do Atendente 

Tese controvertida e polêmica por natureza, mas não nos fur
taremos à obrigação de abordá-la novamente. 

Matéria aflorada por diversas vêzes, j á  foi obj eto de palestras e 
amistosas discussões desta Federação, com elementos de alto des
taque na enfermagem nacional, quer no campo do ensino ou do 
exercício profissional. 

As opiniões colhidas apresentam uma gama de variações sur
preendente, indo do incondicional apoio à idéia, até a mais vio
lenta discussão e oposição, negando-se mesmo, alguns, a aproximar
se do debate. 

Levantamentos de opiniões são realizados, não se desprezando 
o dinamismo de alguns que, firmando posições para logo, procuram 
ampliar seu ponto de vista, angariando adeptos. 

Constituindo os Atendentes a grande maioria dos exercentes da 
enfermagem em nosso País, ultrapassando normalmente o campo 
de atividades que lhes competiria, vêmo-nos diante de um grave 
problema a clamar por um estudo mais detido, mais amplo. 

Não vemos, pois, como relegar a segundo plano assunto tão 
grave e envolvente. Agora é o momento de procurarmos equacionar 
o problema e eliminar a terrível e desafiante incógnita. 

Desde o encerramento da vigência do Decreto-Lei 8 778, de 22 de 
j aneiro de 1946, revogado pelo art. 13  da Lei 2 604/55, tem esta Fe
deração insistido no revigoramento do instituto legal revogado, com 
o obj etivo único de dar alguma oportunidade aos que não têm o 
grande e raro privilégio de ingressar numa escola e fazer um curso 
regular, quer por suas condições econômico-financeiras, quer por in
suficiência quanto às exigências relativas à escolaridade ou ainda 
outros motivos. 

Contràriamente tem se manifestado a A. B.  En. em tôdas as opor
tunidades e, também agora, quando novamente o Congresso apro
vou lei restabelecendo os exames práticos de enfermagem. * . 

• Nota da Redaçáo : O projeto foi vetado pelo Presidente da República. 
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Esta Federação sempre esteve e agora ainda mais atenta está, 
ao desenvolvimento da ciência e da técnica, especialmente no que 
se refere à enfermagem nacional. 

Procuramos evoluir cons'tantemente e não fugimos ao diálogo 
dignificante e construtivo. 

Eis aí, pois, a razão dêste trabalho, que outra pretensão não 
tem, senão a de levantar novamente a discussão de palpitante pro
blema, a procura da solução ideal. 

Iniciamos a troca de idéias com expressivos dirigentes da A.B.En., 
com dirigentes da enfermagem dos mais destacados hospitais do Pais, 
com professôras das principais escolas de enfermagehm de nossa 
terra, para propôr uma discussão mais ampla perante a augusta e 
soberana assembléia dêste extraordinário conclave, o XVIII Congresso 
Brasileiro de Enfermagem, aqui em Belém realizado. 

A Solução Proposta 

Os Atendentes não podem continuar na situação irregular de 
profissionais de fato, isentos de qualquer regulamentação, numa am
pla e paradoxal liberdade, quando todos os profissionais de fato e 
de direito submetem-se às normas legais reguladoras do ensino e 
do exercício profissionais. 

Por outro lado, tornam-se urgentes medidas protetoras dêsse 
terceiro grupo, o grupo dos abandonados, obj eto d� exploração total, 
econômica, profissional e até sentimental, pois êstes sentem-se im
portantes substituindo um médico assistente em grandes intervenções 
cirúrgicas, anestesias, dirigindo um departamento de enfermagem, 
quando, na realidade, estão colocando em risco valiosas vidas e 
procedendo a uma concorrêricia desleal a médicos e enfermeiros. 

A solução seria, a nosso ver, a regulamentação do exercício da 
atividade, com delimitação de funções e adequada formação pro
fissional, em nível elementar, no próprio local de trabalho. e en
quadramento legal da sub-categoria dentro de nossa categoria pro
fissional de enfermagem. 

Uma ampla campanha de formação profissional do atendente 
no próprio local de trabalho, por enfermeiros, nos estritos têrmos 
da lei e da regulamentação, evitaria a improvisação, a promoção 
pura e simples ou a transformação imediata de pessoal da limpeza 
o u  lavanderia em pessoal de enfermagem. 

A inclusão legal dêste grupo na equipe de enfermagem pos
sibilitaria, inclusive, sua fiscalização, não só por intermédio dos 
Serviços de Fiscalização do Exercício Profissional, como também e 
especialmente, por intermédio dos futuros Conselhos de Enfermagem. 
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Desta forma evitaríamos, igualmente, estabelecer um enorme 
hiato entre atendentes e auxiliares de enfermagem, com a eleva
ção das exigências dêstes últimos, j á  em andamento. 

Conclusão 

Resultaria desta transformação, sem dúvida, a elevação do pa
drão g eral da enfermagem nacional,melhores condições profissionais 
e remunerativas do atendente que se integraria definitivamente na 
equipe de enfermagem, assim mais homogênea e funcional. 

A partir da profissionalização do atendente, movimento único 
e indivisível poderá ser encetado pela Federação, Sindicatos, A. B. En. 
e demais associações profissionais da categoria, no sentido de es
timular e propiciar oportunidades de encaminhamento dos aten
dentes para os cursos de auxiliares de enfermagem. 

- C ampanha poderá ser feita j unto às autoridades governamen
tais federais no sentido de ampliar o sistema de bôlsas de estudo, 
que já vêm sendo concedidas aos trabalhadores através dos Sindi
catos, para que se estimule os atendentes a fazer o curso de auxi
liar de enfermagem, beneficiados por tais bôlsas de estudo . 

No mesmo sentido pOder-se-á batalhar j unto aos governos es
taduais e municipais, para que se consiga grande número de bôlsas 
de estudo, a serem concedidas ao atendente legalmente habilitado, 
para cursar a escola de auxlllares, dando-lhe preciosa oportunidade 
de. progresso profissional. Aliás, estudos deveriam ser feitos para 
transformar a enfermagem nuina verdadeira carreira, aproveitando
se os cursos já feitos, de forma a possibilitar uma crescente as
cenção, desde atendente até enfermeiro ou diretor de enfermagem. 

Ao encerrarmos êste trabalho, repetimos que o nosso obj etivo 
é tão somente suscitar amplas discussões do problema, sob ângu
los os mais diversos, com vistas a uma solução do problema. Por 
muito bem pagos nos daremos se a tanto conseguirmos chegar e 
se alcançado fôr tal desiderato. 



I NTERISSE GERAL 

ASSOC IAÇÃO B RAS I L E I RA DE E N F E RMAGEM 

Relatór io da Pres idente * 

Periodo de j ulho de 1965 a j unho de 1966 

Pela segunda vez estamos diante do órgão soberano da ABEn. 
Hoj e, para prestar contas da execução das suas deliberações, toma
das em J ulho de 1965. Gostariamos de poder dizer que os resulta
dos foram tão exuberantes quanto o foram a graça, a J uventude e 
a freqüência ao XVII Congresso. Tememos que as conclusões não 
irão mostrar tal paralelo, tão desejado por vós, como por nós. 

Podemos afirmar que .a atual Diretoria, apesar de tôdas as di
ficuldades de ordem social e econõmica, foi incansável no plane'
j amento para alcançar os obj etivos traçados. 

Para iniciar o trabalho dêste período a Diretoria analisou pri
meiro as dificuldades que o próprio Estatuto criava ' para a 'maior 
dinamização da ABEn, que atinge seus 40 anos de existência. A re
visão dos Estatutos foi feita e ,  em Assembléia Geral Extraordinária, 
realizada no Rio de Janeiro no dia 7 de outubro de 1965, tivemos 
sua aprovação final. É nosso dever esclarecer a esta digna AsSembléia 
que um dos pontos pelo qual nos batemos foi a completa sobera
nia da Assembléia; de Delegados. E não a conseguimos. A Diretoria 
da ABEn continua assim a dirigir êstes trabalhos. 

Na programação de 1965/66 constava o aniversário da ABEn e a 
Diretorla houve por bem decidir pelo seu levantamento histórico 
e inauguração da galeria de Presidentes, tendo iniciado esta última 
com o retrato de Marina àe Andrade Resende como homenagem à 
grande col€ga que tivemos a ventura de conhecer. Quanto ao his
tórico, foi confiado à d. Editll de Magalhães Fraenkel, sócia fun
dadora da ABEn, como presidente da Comissão Epecial do ,Histó
rico da ABEn. Muitas dificuldades surgiram, a começar pela ine
xistência de documentos, perdidos por ocasião do incêndio na sede 
da ABEn ; todavia, graças à dedicação daquelas que viram a As
sociação nascer, os trabalhos já estão em bom andamento. Para 

• Circe de Melo Blbeiro 
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financiar a execução do plano,  as ex- alunas da Escola de Enfer

magem da Universidade de São Paulo e Diretoria da ABEn fizeram 

doação de um milhão €' duzentos mil cruzeiros. 
Sentimos, neste segund.o período de gestão, que a atividade da 

Associação tornou-se mais intensa, as solicitações aumentaram e au
mentam também o apoio que outros pr.ofissionais nos oferecem bem 
como a solicitação, pelos laboratórios e j ornais, de material de di
vulgação. 

POdem.os assegurar que a Associação Brasilueira de Enfermagem, 
que vinha ganhando prestígio crescente n.os círculos oficiais e pro
fissionais, não sofreu interrupção no process.o. Se, além disto, nada 
pUdéssemos oferecer à consideração desta Assembléia, considerar
nos-íamos satisfeita, pois não trouxemos para a ABEn o prej uízo da 
estagnação. 

Nossa certeza nas realizações baseia-se no excelente trabalho 
das Comissões Permanentes e Especiais. A elas cabem os nossos agra
decimentos, delas dependeu e depende a vida da Associação. Esta 
foi uma das fortes razões que nos levou a colocar as Comissões Per
manentes como integrantes da Diretoria. Sendo uma das queixas 
constantes das Presidentes das Seções o alheiamento das Comissões , 
esperamos que a nova estrutura permita às Seções trabalho mais 
profícuo, a exemplo do que aconte'ce na Diretoria Central. 

REPRESENTAÇõES 

Na Comissão Especial da Diretoria do Ensino Superior, a ABEn 
foi representada na pessoa da Presidente, designada por Portaria 
Ministerial de 11 de j unho de 1965, para estudo e proposição de so
luções para os problemas do ensino de enfermagem. A Comissão foi 
transformada em Comissão de Especialistas do Ensino de Enferma
gem pela Portaria Ministerial n.o 132/66, a partir de j unho, com a 
mesma composição : Waleska Paixão ( coordenadora ) Maria Rosa S .  
Pinheiro, Haydée Guanais Dourado, Izaura Barbosa Lima e Presi
dente da ABEn. 

No II Congresso de Pedagogia e Didática aplicada à Enferma
gem, realizado na cidade do Rio de Janeiro - GB, de 8 a 10 de ou
tubro, pela Presidente.  

Na III Reunião Anual da Associação das Escolas Médicas, reali-, 
zada na cidade de Pôrto Alegre - RS, de 25 a 31 de novembr.o de 
1965, pela Presidente, como co-relatora do tema "Formação de Pes
soal Para-Médico .  

Na XIII Jornada Paulista d e  Hospitais, realizada n a  cidade de 
Rio Claro - SP, em outubro de 1965, pela Presidente, com apresen
tação de trabalho : "Unidade de Enfermagem Obstétrica". 
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No II Seminárie de Avaliação do Programa de Aj uda às Esco
las de Auxiliares de Enfermagem, realizado pelo FISI e Ministério 
da Saúde, na cidade de Recife - PE de 25 a 30 de novembro, com 
apresentação do trabalho : "Entrosamento das escolas e/ou cursos 
de auxiliar de enfermagem com os campos de prática".  

. 

Na cerimônia de inaguraão da Rua Marina Andrade Resende, 
na cidade de Volta Redonda - RJ, dia 10 de maio de 1966, pela 
Presidente e d.  Waleska Paixão que falou em nome das enfermei
ras, a pedido da Presidente .. 

No III Salão de Ciências e Aplicações Médicas, realizado em São 
Paulo pela Firma Alcântara Machado, de 16 a 22 de março de 1966, 
com apresentação de um Stand para divulgação da enfermagem, 
j untamente com a Seção de São Paulo. 

Neste capítulo registramos uma ausência que lamentamos. Rea.
lizou-se no Rio de Janeiro - GB, um Seminário sôbre Enfermagem 
Obstétrica, pela OMS e EE. da GB, para o qual a ABEn não re
cebeu convite para participar. 

XVIII CONGRESSO BRASILEIRO DE ENFERMAGEM (C. B. E.) 

A Dlretoria da ABEn participou da organizaão do XVIII Con
gresso Brasileiro de Enfermagem, tendo indicado a Presidente da 
ABEn-Seção do Pará, para a presidência da Comissão Executiva. 
O material de planej amento organizado pela Comissão Exe.cutlva 
do XVII Congresso Brasileiro de Enfermagem foi enviado à Seção 
do Pará, como guia, norma esta qUe pretendemos seja enriquecida 
de detalhes de um Congresso para outro, de forma a facilitar O 
trabalho de organização. A Presidente esteve em Belém, março p. p. ,  
para discutir com a Comissão Executiva .as linhas gerais do Con
gresso. 

Para a Comissão de Temas foi convidada Dra. Glete de Alcân
tara, como Presidente, que iniciou os planos já durante o XVII 
Congresso Brasileiro de Enfermagem na Guanabara. Dona Ermen
garda de Faria Alvim integrou a Comissão. 

RECOMENDAÇõES DO XVII CONGRESSO 

BRASILEIRO DE ENFERMAGEM 

Foram pUblicadas pela Revista Brasileira de Enfermagem n.o 
4 de 1965, e encaminhadas a quem de direito. Gostaríamos de acres
centar alguns comentários quanto ao assunto. 

Como sempre tem acontecido, o aspecto da educação, no Con
gresso passado, ocupou grande parte da atenção das enfermeiras. 
Alguns resultados foram bons, o COnselho Federal de Educação bal-
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xou as normas para o Curso Técnico Colegial de Enfermagem da Es
cola Nacional de Enfermagem "Ana Neri", da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, e da Escola de Enfermagem Luiza de Marillac, 
d a  Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, normas essas 
constantes dos Pareceres nos· 271 e 224/66. A resposta à solicitação 
da ABEn consta do Parecer 337/66. t:ste assegura o direito das en
femleiras de lecionarem disciplinas específicas de enfermagem nos 
Cursos de nível médio de Enfermagem. 

A ABEn-Seção do Paraná conseguiu também as normas para o 
Curso Técnico Colegial de Enfermagem da Escola Catarina La
bouré, que foram enviadas a tôdas as Seções. 

Entre as 24 Recomendações de 1965 há 8 que, encaminhadas, de
vem esperar o levantamento das escolas de enfermagem, a ser rea
lizado pela Comissão de Especialistas do Ensino de Enfermagem, para 
decisão sôbre o que deve ser feito, quais as prioridades e a quem 
compete fazer o quê. 

PUBLICAÇõES 

Continua o BI com a Diretoria da ABEn, que colhe a maior 
parte das noticias, oficiosamente. Das 265 notícias publicadas, 125 
vieram dos Estados, não obrigatoriamente através das Seções. A 
recomendação da Reunião das Presidentes, quanto a terem um ele
mento de ligação com o BI, não foi atendida por muitas seções. 
Algumas fizeram a indicação, sem que as notícias chegassem até 
a Secretária Executiva. 

A Revista Brasileira de Enfermagem atravessou, talvez uma das 
suas crises, que será explicada nos Relatórios das Presidentes das Co
missões de Finanças e da Revista. 

Contamos com a colaboração da Comissão Executiva dêste Con
gresso para a publicação dos trabalhos aqui .apresentados. 
- No programa de comemoração do 40.0 aniversário da ABEn, a 

Diretoria se propôs a uma série de publicações : Manual do Auxi
liar de Enfermagem e Manual de EqUipe de Enfermagem. Os di
reitos de autoria não foram cedidos à ABEn ; apenas tivemos o di
reito da edição presente. 1!:steJ programa tem dupla finalidade : ofe
recer bibliografia de enfermagem em Português, para enfermeiras 
e auxillares de enfermagem e, ao mesmo tempo, levantar as finanças 
da ABEn. Não podemos contar apenas com o tão reduzido per capita 
para manter o atual movimento da Associação e compromissos de 
construção da sede. Pretendemos ampliar o número de publicações 
para o próximo ano e para isso valer-nos-emos de trabalhos escri
tos por enfermeiras brasileiras, ou de tradução autorizada de bons 
livros estrangeiros. O próximo deverá ser "O cuidado de enferma-
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gem centralizado no paciente", de Ruth V. Mathenew e cOlabora
doras. Publicaremos também Manual de Física Aplicada que está 
sendo preparado pela professôra de Nutrição e Dietética da E.  E. 
da Unive'rsidade de São Paulo, d. Lêda Kober. Aceitaremos suges
tões, pois desej amos ir ao encontro dos pedidos da classe. 

ELEIÇOES 

De acôrdo com a agenda estabelecida pela Diretoria da ABEn 
em j aneiro de 1965, realizaram-se a 27 de abril as eleições para 
Presidente, l .a Tesoureira, 2 .a Secretária, Conselho Fiscal e Coorde
nadoras das Comissões Permanentes. A posse será dada em As
sembléia de Delegadas, dia 16 de j ulho próximo, em sessão solene. 

Algumas Seções tiveram suas eleições anuladas ou invalidadas 
por várias causas : não obediência a agenda organizada ; atrazo no 
encaminhamento dos resultados, ou pelos resultados contraditórios 
constantes dos Relatórios. 

BOLSAS DE ESTUDO 

A ABEn ofereceu a bôlsa "Lais Neto dos Reis", Cr$ 50 000 men
sais, por três meses, para uma enfermeira fazer estágio no Centro 
Cirúrgico do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da 
USP. A bôlsa foi subvencionada pela Johnson & Johnson do Brasil. 

TíTULOS 

Durante o XVII Congresso foi entregue o titulo de sócio hono
rário ao Prof. Dr. Alvaro Guimarães Filho. A proposta partiu da 
ABEn - Seção de São Paulo, pelo grande apoio e incentivo que a 
enfermagem paulista recebe há vinte e seis anos do Prof. Guima
rães Filho. Será entregue, neste Congresso, o título de Sócio Hono
rário ao Professor Doutor Gennyson Amado, proposta feita pela 
ABEn - Seção da Guanabara, pela compreensão que sempre de
monstrou pelOs nossos problemas e pelo muito que tem feito pela 
enfermagem guanabarina. 

A Diretoria proporá à digna Assembléia, nesta sessão, a outor� 
ga do título de Sócio Honorário a enfermeira Agnes Chagas pelos 
relevantes serviços prestadOS a enfermagem na América Latina du
rante 19 anos na Oficina Sanitária Pan Americana da Organização 
Mundial de Saúde. Seu mais recente projeto foi "Instrução Progra
mada", tema de um programa especial de treinamento de profes
sôras de Enfermagem realizado em Washington-De em 1965, tendo 
sido convidadas especiais as enfermeiras Amália Corrêa de Carva-
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lho e Anita Alvarenga. Da. Agnes deixará a OMS em setembro pró
ximo e voltará ao Brasil. 

SEDE PR()PRIA EM BRASíLIA 

Continua a Diretoria solicitando a colaboração das Seções para 
o levantamento de recursos financeiros para a construção de sede 
no DF. Até o momento apenas São Paulo, Minas Gerais, Bahia e 
algumas enfermeiras federais da GB deram tal colaboração. O quan
tum será referido pela Comissão de Finanças. 

Não houve até o momento a transmissão de posse do te'rreno 
de Brasília, doado à ABEn pela NOVACAP. O processo deverá espe
rar a pública forma da ata de posse da Diretoria. no dia 1 6  dêste, 
para ser encaminhado ao Sr. Prefeito, pois com três mudanças de 
sede da Prefeitura do DF em menos de um ano, ainda não havia 
sido encaminhado até j unho passado ; poderá portanto esperar mais 
algumas semanas. Tendo havido alteração nos planos de construção 
em Brasília o proj eto anterior foi revisto e melhorado, incluindo 
as três peças do proj eto anterior numa só, em apresentação bas
tante funcional. Os cálculos do custo de construção estão em anda
mento, bem como o desdobramento das plantas básicas. 

SEÇOES ESTADUAIS 

PARA 

Ofereceu o Estado para sede dêste Congresso tendo sido aceita 
a proposta por aclamação. Conta com 33 sócios quites entre 127 en
fermeiros do . Estado. Diminuiu seu quadro social. Realizou várias 
reuniões para tratar da organização do XVIII Congresso Brasileiro 
de Enfermagem. 

Realizou eleições estaduais. Iniciou levantamento dos recursos e 
necessidades de enfermagem ' no Estado. Divulgou, pela imprensa 
falada e escrita, a legislação do exercício da enfermagem. Conse
guiu o nível universitário para as enfermeiras estaduais e a melho
ria do nível de classificação dos auxiliares de enfermagem. Encerrou 
o contrato da Séção com o IAPM. Colaborou com o SAMDU na seleção 

de candidatas aos postos de enfermeira administradora e auxiliar de' 

enfermagem. Colaborou com a UNAE sempre que solicitada. Como 
dificuldade cita o desinterêsse da;�f sócias pela Associação, pouca 
colaboração nos . trabalhos da Seção ' e desvio de correspondência. 

MARANHAO 

Conta com 41 sócios quites entre os 52 enfermeiros do Estado. 
Tem sempre aumentado seu quadro social. Realizou 20 reuniões, 
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sendo 8 com enfermeiras e diretores de hospitais. Realizou cursos de 
higiene para bandeirantes e pais ; etiqueta, para enfermeiras e es
tudantes ; primeiros socorros, para clube de mães, e relações huma
nas, aberto ao público. Fêz divulgação pelo rádio e . TV durante a 
Semana da Enfermagem. Conseguiu lotar uma enfermeira no Pron
to Socorro Municipal depois de ter colaborado no seu planej amento. 
Está trabalhando j unto ao govêrno, no sentido de planej ar a re
estruturação da carreira de enfermagem no Estado. O maior pro
blema da Seção é o desinterêsse das enfermeiras pela Associação. A 
Presidente não elaborou plano para o ano seguinte.  

PIAUí 

Conta com 12 sócios quites dentre os 20 enfermeiros do Estado. 
Realizou 7 reuniões de Diretoria e cursos de Treinamento de pessoal 
de enfermagem. Participou com aulas nos clubes de adolescentes, 
de mães e curso médio - 2 .° ciclo .  Colabora com o Serviço Social 
do Estado com supervisão e orientação de pessoal de enfermagem. 
Conseguiu a reclassificação dos enfermeiros estaduais. Realizou as 
eleições para cargos da ABEn Central. 

CEARA 

Conta com 50 sócias dentre as 160 enfermeiras do Estado. Rea
lizou 10 reuniões ordinárias, reuniões de diretoria e 3 assembléias 
gerais. Conta com o trabalho de algumas Comissões. Divulgou as Re
comendações do Congresso e está trabalhando para criar cargos e 
funções de enfermeira no Estado. Iniciou o levantamento das condi
ções de trabalho no Ceará. Planejou Semana da Enfermagem com 
ampla divulgação pelo rádio, TV e cOlégios. A Presidente da Seção 
foi homenageada pelo Canal 2 de TV com a j angada, prêmio de 
Honra ao Mérito, (símbolo da bravura do cearense) . Colaborou na 
Campanha de Recrutamento de candidatos para a Escola de En
fermagem, para o que conseguiu verba estadual de 5 milhões de 
cruzeiros. Como dificuldade relaciona a falta de espírito associativo 
das enfermeiras. Organizou para o próximo ano o plano de trabalho. 

PERNAMBUCO 

Conta com 61 sócias dentre as 260 enfermeiras do Estado. Di
minuiu sensivelmente seu quadro social em 1966. Realizou 10 reu
niões, com freqüência média de 20 % ,  sendo uma da diretoria. Rea
lizou cursos de orientação às gestantes e orientação pSicológica para 
profissionais. Conferências por ocasião da Semana de Enfermagem 
feitas por enfermeiras. Reuniu-se com a UNAE - Seção PE, para 
discutir problemas de legislação. Realizou interessante concurso en-
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tre diplomandos das escolas de enfermagem de Recife cuj o 1 .° prê
mio seria uma viagem a Belém, nesta oportunidade. Não enviou de
legação. Participou da vida da comunidade com visitas públicas, doa 
ções, entrevistas pelo rádio e imprensa.  Trabalhou j unto às auto
ridades para resolver problemas locais da enfermagem, sem resul
tados até esta data. Não renovou o contrato de trabalho com a Pre
vidência Social, de acôrdo com instruções da diretoria da ABEn. 
Comprou sede própria. O maior problema da seção é o desinte
rêsse pela Associação. Presidente não elaborou plano para o ano 
segguinte . 

ALAGOAS 

Conta com 26 sócias. Realizou 9 reuniões. Organizou programas 
de palestras feitas por médicos. Realizou cursos de enfermagem no 
lar e noções de enfermagem. Trabalha no sentido de conseguir a es
truturação da carreira de enfermagem no Estado. A Presidente não 
apresentou plano para o ano seguinte. 

BABIA 

Conta com 120 sócias dentre as 300 enfermeiras do Estado. Di

minuiu seu quadro social .  Atendeu às recomendações do XVII Con
gresso Brasileiro de Enfermagem e da reunião de Presidentes reali
zada em j ulho de 1965. Divulgou B. I. 

Realizou 12 assembléias gerais. Trabalhou com a Escola de En
fermagem da Universidade' Federal da Bahia j unto ao Conselho Es
tadual de Educação realizando reunião para tratar da regulamenta
ção do Ensino de Auxiliar de Enfermagem. 

Realizou curso de Liderança para Enfermeiras. 
Planejou e apresentou programas para cursos de atualização 

em Enfermagem e de comunicação para serem executados no 2 .° 
semestre .  

A Semana de Enfermagem foi comemorada com entrevista na 
televisão e imprensa e com um seminário de Administração, plane
j ado e executado pela Escola de Enfermagem da Universidade da 
Bahia. 

Instituiu Fundo de Bôlsa para estudante do curso. de especiali
zação em obstetrícia e Saúde Pública - Cr$ 50 000 mensais. A agra
ciada devolverá 50% à ABEn quando iniciar o trabalho. 

Assinou contrato de promessas de compra da Sede Própria 
iniciando seu pagamento. 
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Adquiriu livro de Posse da . diretoria e contrôle da freqüência 
às reuniões da Seção. 

A Presidente tomou parte no congresso de Pedagogia. 

GUANABARA 

Conta com 205 sócios quites dentre os 2 100 enfermeiros do Es
tado. Diminuiu seu quadro social. 

Atendeu às Recomendações 2.a, 5.a e 13b do XVII C. B. E. Reali
zou 11 reuniões ordinárias e 1 extraordinária ; cursos de atualiza
ção de conhecimentos para enfermeiras, hipinologia aplicada à en
fermagem e Noções de Cancerologia ; palestras e cursos para cole
giais de nível médio e palestras através do rádio e televisão. Par
ticipou, com apresentação de trabalhos, dos Congressos de Protologia 
e Nutrição. 

Durante a Semana da Enfermagem, além de reuniões de con
graçamento, promoveu uma Mesa Redonda, 2 Painéis e várias pa
lestras nos setôres de penetração da Classe. Promoveu entrevista 
com o Governador do Estado e recepção na Assembléia Legislativa 
onde fêz sentir as necessidades e dificuldades encontradas pela classe 
na área estadual, tendo conseguido aprovação da Campanha Perma
nente de Divulgação da Enfermagem, com uma verba inicial de 
Cr$ 10 000 000 (Dez milhões de cruzeiros) .  Atuou j unto a órgãos de 
âmbito federal a saber : IPASE - Elaboração do Regimento Interno 
do órgão Central de Enfermagem, de caráter normativo e coorde
nador a ser criado na nova estrutura. !APl - Representação sôbre 
a Organização de Postos de Saúde Periféricos. SAMDU - Represen
tação com crítica à atual situação dos reviços chamados de enfer
magem. Representação de protesto j unto a diretória da Petrobrás. 
Inclusão do problema da criação de órgão Central de Enfermagem 
Normativo e Supervisor de todos os Departamentos de Assistência 
Médica dos IAPS, na agenda do V Congresso Nacional de Servidores 
Públicos em São Paulo. 

Realizou a compra de uma sala para instalação do auditório, 
tendo j á  recebido 30 cadeiras, como doação, da Escola de Enferma
gem Ana Neri. 

Como dificuldades cita o não recebImento das verbas de auxí
lio. Falta de auditório para reuniões. 

MINAS GERAIS 

Conta com 252 sócias dentre as 700 enfermeiras do Estado.  Teve 
seu quadro social aumentado. Atendeu aos ítens contidos nas Re-
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comendações da Reunião de Presidentes realIzada em j ulho de 1965 ; 
encaminhou e divulgou as Recomendações do Congresso e BI. Rea
lizou 6 reuniões da diretoria e 26 assembléias gerais. Tôdas as Co
missões realizaram trabalhos de real interêsse para a Seção. Conse
guiu, com a cooperação da Comissão de Educação da ABEn, que fôsse 
revista a estrutura da Escola de Enfermagem da Universidade de 
Itaúna, colocando uma enfermeira na sua direção. Realizou 3 cur
sos de Supervisão para enfermeiras ; 3 cursos de atualização em imu
nizações, sendo 1 para auxiliares de enfermagem ; 1 curso de antro
pOlogia aplicada à enfermagem e 1 curso de enfermagem no lar. 
Durante a Semana de Enfermagem realizou intenso programa de di
vulgação e congraçamento. Promoveu conferências em colaboração 
com o Rotary -Club e Paróquias para colegiais em várias cidades 
do Estado. Inaugurou sede própria, prestando uma homenagem à 
Irmã Tereza Notamicola. Organizou vários encontros sociais e cultu
rais. Participou das atividades de planej amento do Govêmo nos as
suntos de enfermagem. Trabalhou intensamente na defesa dos in
terêsses da profissão tendo conseguido reais vantagens econômicas 
para as enfermeiras do Estado : verba de 5 milhões para compra do 
auditório da ABEn ; isenção de impostos ;  disponibilidade financeira 
para 6 enfermeiras comparecerem ao II Congresso de Pedagogia e 
8 para o XVIII Congresso Brasileiro de Enfermagem e designação 
de 1 enfermeira na Assessoria Técnica da Secretaria da Saúde. De
verá conseguir a impressão do manual "Divirta-se aprendendo".  

Como problemas da Seção : dificuldade no recebimento de verbas, 
reorganização da Seção, falta de colaboração de tôdas as sócias para 
os trabalhos da Associação, organização da Associação Profissional 
de Classe . Não enviou plano para o ano seguinte. Nã há referências, 
no relatório enviado, quanto ao Distrito de Juiz de Fora. 

SAO PAULO 

Conta com 323 sócios dentre os 1 000 enfermeiros do Estado, 
tendo diminuido o quadro social. Realizou 1 0  reuniões de diretoria, 
6 reuniões mensais, 3 Assembléias gerais e 2 assembléias extraordi
nárias. As reuniões tiveram freqüência média de 1 0 % , sendo ofere'
cido lanche após as mesmas. Realizou dois cursos de enfermagem no 
lar, 2 cursos de atualização de conhecimentos para enfermeiras, 3 
cursos de treinamento de atendentes, 1 curso sôbre noções de en
fermagem para educadoras sanitárias, 3 cursos sôbre Ética para en
fermeiras. A Sub-comissão Educação - Saúde, que promove e rea
liza cursos patrocinados pela Secretaria de Educação e ABEn, tem 
levado o nome da enfermagem e da Associação, não só no Estado 
como fora dêle, entre os professôres primários, sendo a aceitação 
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dos cursos muito grande. A Seção participou de encontros com au
toridades em rádios e TV. Executou amplo programa de divulga
ção na Semana da Enfermagem pelos jornais, rádios, TVs, vitrines, 
mesas redondas. Participou do III Salão de Ciências e Aplicações 
Médicas em colaboração com a ABEn. Colaborou na Semana de Car
diologia fazendo demonstração pÚblica da respiração artificial. A 
Seção trabalha para a compra da nova sede. Mantém um Boletim 
Informativo. Contou a Seção com o trabalho efetivo da Comissão de 
Educação. 

Como maiores problemas da Seção : falta de interêsse das au
toridades, falta de colaboração das enfermeiras e afastamento dos 
Distritos dificultando a coordenação dos trabalhos da Seção. Ainda 
como problema é citado o desconhecimento da profissão por parte 
dos diretores de programas de TV, j ornal e rádio. Apresentou su
gestões que poderão ser consideradas como um plano de trabalho 
para a Seção : campanha de recrutamento - dez novas sócias para 
cada membro efetivo, com prêmio às que atingirem tal obj etivo ;  
levantamento do pessoal de enfermagem no Estado ; cursos de atua
lização para pessoal de enfermagem nos hospitais ; programa con
tínuo de divulgação da profissão e questionário para conhecer o 
que as enfermeiras esperam da ABEn, para poder atender às suas 
solicitações. Através da Seção a Johnson & Johnson doou um milhão 
de cruzs'iros para sede de Brasilia, em maio de 1966. 

SANTA CATARINA 

Conta com 30 sócias dentre as 40 enfermeiras do Estado. Am
pliou seu quadro social. Realizou 9 reuniões mensais, 1 de dire
toria e 4 assembléias gerais. Não contou com o trabalho das Comis
sões ; as transferências de enfermeiras prej udicaram a continuidade 
dos . planos. Promoveu conferências nos colégios e rádios de várias 
cidades durante a Semana da Enfermagem, programa que movimen
tou a opinião pÚblica. Colaborou com o SESI e SESC nos cursos de 
'enfermagem do lar. Participou do ensino colegial no curso de So
corros de Urgência e Noções de Puericultura e Higiene Infantil . O 
Govêrno do Estado recusou colaboração oferecida pela Seção, por 
ocasião aa calamidade pública. Acompanhou de perto o planej a
j amento para criação da Escola de Enfermagem na Universidade Fe
deral de Santa Catarina que não foi levado a têrmo. Como difi
culdades conta com a não participação das sócias às reuniões, tra
balho das Comissões e atraso na correspondência. Não apresentou 
plano para o ano seguinte. 
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RIO GRANDE DO SUL 

Conta com 124 sócias dentre as 250 enfermeiras do Estado. Teve 
seu quadro social diminuido. Divulgou e encaminhou as Recomen
dações do Congresso e, seguindo alguns dos seus ítens, colaborou 
com instituições de saúde na elaboração de regimento interno de 
serviços de enfermagem. Fêz o histórico da Seção. Realizou cursos de 
atualização para enfermeiras, auxiliares de enfermagem e atenden
tes ; visitas aos hospitais da capital ; organizou o livro de posse 
da diretoria e freqüência às reuniões;  trabalhou j unto às enfer
meiras quanto ao uso do uniforme completo, incluindo broche de 
identificação. Realizou 6 reuniões extraordinárias e 30 assembléias. 
Continua funcionando a coordenação com os Distritos de Santa Ma
ria e Caxias do SuL As Comissões oferecem bom trabalho, tendo a 
Comissão Social planej ado ampla divulgação da Semana da En
fermagem. A Seção colaborou numa campanha estadual contra a 
verminose. Como dificuldades relaciona a falta de local para reu
niões, tempo para dedicação à ABEn. A Presidente da Seção deixa 
a Diretoria apresentando plano de trabalho para o ano seguinte. 

BRASíLIA 

Conta com 100 sócias dentre as 236 enfermeiras do Distrito Fe
deral. Realizou 4 assembléias gerais, 2 reuniões de Diretoria e· três 
reuniões mensais. Deu grande destaque à programação da Semana 
da Enfermagem que contou com o prestígio de altas autoridades do 
País. Realizou cursos de enfermagem no lar e atualização para aten
dentes. Procurou maior entrosamento com a Escola de Auxiliar de 
Enfermagem. Não renovou contrato com o IAPI de acôrdo com orien
tação da diretoria da ABEn. Contou com o trabalho das Comissões. 
Como dificuldades relaciona a falta de interêsse das enfermeiras 
pela Associação, falt� de residência para enfermeiras. A seção pro
gramou 2 j antares, por ocasião dos quais foram prestadas homena
gens a Da. Haydée Guanais Dourado e ao Dr. Adroaldo Mesquita 
da Costa, Consultor Geral da República.  Não .apresentou plano de 
trabalho para o ano seguinte. 

RIO DE JANEIRO 

Enviou 1 relatório semestral e 3 mensais tendo relacionado 4 
reuniões mensais em 1965. Nos primeiros meses do ano não fêz so
licitação de reunião pelo excesso de trabalho que as enfermeiras 
realizaram na ocasião das enchentes de j aneiro, quandO a Seção 
participou dos trabalhos. Realizou em 1966 4 cursos de enferma-
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gem no lar em diferentes cidades do Estado. Instalou a sede própria. 
Trabalhou para o aumento do quadro de enfermeiras do Estado e 
conseguiu a nomeaão de 70 concursadas. Não apresentou plano de 
.trabalho para o ano seguinte. 

RECOMENDAÇõES DAS SEÇõES 

BRAStLIA 

- Que a presidente intensifique o programa de visitas às Seções. 

CEARA 
Que a ABEn promova o estudo da Lei FedeuI n.o 4 950 de 22 
de abril de 1966 para pleitear renumeração de horário de tra
balho para as enfermeiras, por equidade. 

PERNAMBUCO 
Que a ABEn atue j unto ao Legislativo para revisão do Proj eto 
2 661/65 que enquadra os auxiliares de enfermagem apenas das 
autarquias federais. 
Que a ABEn investigue sôbre o direito dos atuais ocupantes dos 
cargos de "Assistentes de Enfermagem". 
Que a ABEn trabalhe pela readaptação de duas enfermeiras, 
aproveitadas como Assistentes de Enfermagem. 
Que a ABEn trabalhe pela restauração do curso de enfermagem 
de 4 anos. 

MINAS GERAIS 

Que as Comissões da ABEn dêm maior assistência às Seções. 
Que a correspondência da ABEn sej a mais ràpidamente enca
minhada às Seções. 
Que cópia das reuniões de Diretoria sej am enviadas às Seções 
assim como todo o material de educação e legislação. 

RIO GRANDE DO SUL 

Que os Congressos sej am bienais e apenas nos Estados Centrais 
da União.  
Que sej a tentada a liberação das enfermeiras das suas funções 
oficiais, enquanto nos cargos de Presidente da ABEn e· Seções . 
Que as recomendações referentes a Legislação sej am entregues 
ao Presidente da República, pessoalmente, por uma Comissão 
Especial. 
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COMENTARIOS SÕBRE SEÇÕES 

Nota-se, pelos relatórios, que nem tôdas as Seções levaram em 
consideração a padronização do roteiro para sua elaboração, con
dição mínima para que êste relatório sej a completo ; nem tôdas as 
Seções realizaram suas reuniões e eleIções dentro do que preceitua 
o Estatuto da ABEn ; apenas algumas seções elaboraram planos para 
o exercício seguinte ;  nos relatórios ou comunicações não há indica
ção do período de gestão de cada membro de diretoria o que se
ria interessante fôsse feita para o futuro ; falta às Seções o traba
lho das Comissões que dão vida à Associação. Os relatórios apre
sentados tem um ponto em comum : o desinterêsse das enfermeiras 
pela Associação, ponto vital a ser cuidado com atenção. A for
mação da Associação Profissional de Classe deixou de ser ponto 
central dos relatos das Seções. Outro ponto que merece referên
cia é a não utilização plena da imprensa escrita nas campanhas 
de divulgação da enfermagem. Quase 50 % das Seções não mantém 
correspondência com a ABEn e 30% delas não enviaram relatório; 
evidenciando uma falta de coordenação que poderá ser fatal à uni
dade da Associação. Os motivos deverão ser pesquisados pela Di
retoria, qUe pelo excesso de trabalho no período 65/66, não pôde 
se deter na sua consideração. 

Os relatórios finais devem trazer as informações das Seções para 
o conhecimento desta Assembléia, ou as devidas reclamações. Em 
cada Estado a Seção fala e realiza em nome de uma Unidade que 
é a ABEn ; esta sem o princípio da centralização e união perderá 
o seu sentido. A atual situação está a por em risco a integridade da 
Associação e deverá ser cuidadosamente estudada neste Congresso. 

Apesar da queixa constante quanto ao pouco interêsse das en
fermeiras, pela ABEn, nota-se que o trabalho está se avolumando 
nas Seções e que, se planos não forem estabelecidos a tempo, a 
desorganização prej udicará o trabalho de retaguarda que está sendo 
realizado, com ou sem técnica, mas que é válido e tem e'feito cumu
lativo, qual sej a o da divulgação da profissão e da própria ABEn. 

RECOMENDAÇÕES AS DlRETORIAS DAS SEÇÕES 

- Que organizem os planos anuais, as agendas de reuniões c 
Assembléias, atendendo aos preceitos do Estatuto e Regulamento, 
com ampla divulgação entre as enfermeiras. 

- Que não I1mite a divulgação da enfermagem apenas ao pe
ríodo da Semana de Enfermagem, e que a divulgação sej a planej ada 
anualmente por uma Comissão Especial da Seção. 
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- Que seja organizada uma Comissão de Presidentes, que es-
- Que sej a  orfanizada uma Comissão de Presidentes, que es-

tude êste relatório e pesquise a opinião das demais Presidentes para 
apresentar : 1. os problemas e as sugestões relacionadas com a

' 
coor

denação da ABEn" 2. plano minimo de trabalho das Seções. 
- Que procurem ampliar o quadro Social da ABEn e que pla

nejem as reuniões de forma a satisfazer as necessidades das enfer
meiras. 

AGRADECIMENTOS 

Não poderia deixar de fazer, através dêste relatório, os agrade
cimentos especiais à Direção, à Secretaria e à Mordomia da Escola 
de Enfermagem da Universidade de São Paulo, que foram incan
sáveis dando tôda a sorte de apoio e aj uda para que a atual Di
retoria, com volume bastante grande de trabalho, pudesse realizar 
os planos estabelecidos. 

Agradecemos também à Conferência dos Religiosos do Brasil pela 
orientação que nos ofereceu e pelo excelente e árduo trabalho rea
lizado pela Irmã Maria Tereza Notarnicola que, em prej uízo das suas 
atividades naquela sociedade, dedicou-se inteiramente à ABEn. 

A colega Dra. Josefa Moreira que iniciou o trabalho para a trans
missão qe posse da atual sede da ABEn. que não fôra feita desde 
sua compra, e que também conseguiu a isenção dos impostos, os quais 
orçariam em mais de um milhão de cruzeiros. 

A várias outras entidades e pessoas d evemos agradecimentos : 
Camanpha Nacional Contra a Tuberculose ; Escola de Enfermagem Al
fredo Pinto ; Escola Nacional de Enfermagem Ana Neri ; enfermeiras 
da Previdência Social do Estado da Guanabara;  enfermeiras do Hos
pital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de 
São Paulo ; enfermeiras Zaíra Bitencourt, Ruth Teixeira ; Wanda Es
cobar Freddy, Clélia Mainardi, Leda Matos Kober e Olinda Biten
court ; Presidente das Seções Estaduais e particularmente, às Pre
sidentes das Comissões da ABEn agradecemos pela colaboração re
cebida. 

Como Presidente queremos ainda apresentar aos demais mem
bros da Diretoria, àquelas que nos deixam e que a nós se j untam, 
os melhores agradecimentos. 

PLANO DE TRABALHO PARA A DIRETORlA EM 1966/1967 

1 .  Transmissão de posse para a sede da ABEn, no Rio de Janeiro. 
2 .  Finalização dos trabalhos de elaboração do Regulamento da 

ABEn para aprovação. 
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3 .  Completar a documentação da sede da ABEn em Brasília com 
as plantas desdobradas. 

4 .  Obtenção d e  direitos de tradução de livros de enfermagem re
comendados. 

5 . Levantamento de recursos financeiros para construção da nossa 
sede. 

6 Publicação de um manual de Física. Aplicada à Enfermagem por 
Lêda Kober, nutricionista da EE São Paulo, em colaboração. 

7 .  Reorganização dos arquivos da ABEn ; Congressos, Revistas e 
Correspondência. 

8 .  Compilação das leis do exercício e de ensino dos profissionais 
de enfermagem no País. 

9 .  Organização de . uma campanha de divulgação da ABEn nos 
centros onde há enfermeiras, com a colaboração das Seções. 



o DESENVOLVIMENTO DO ENSINO DE ENFERMAGEM 
NO PAíS § RELATÓRIO DA COMISSAO DE 
DOCUMENTAÇAO E ESTUDOS DA ABEn 

Amália Corrêa de Carvalho * 

Considerações Preliminares 

Os resultados dos últimos estudos desta COmissão têm constituído 
motivo de satisfação para os que se preocupam com as condições 
do ensino de enfermagem no País. Os problemas que afligem tanto 
os profissionais como os que dependem do trabalho dêsses profis
sionais, ainda que continuem cruciantes e graves, parecem evoluir 
para uma situação mais otimista, de desenvolvimento e perspectivas 
de progresso. 

De ano para ano vimos notando um aumento no número de 
matrículas nas escolas ; ainda que pequeno e muito inferior às nossas 
necessidades, êsse aumento é Significativo e contradiz aos que acre
ditavam que a exigência do curso secundário completo viria dimi
nuir a procura do curso de enfermagem, uma vez que os candida
tos a estudos superiores preferem as prOfissões mais conhecidas e j á  
tradicionalmente melhor consideradas. 

Em 5 anos de vigência das novas disposições, quase atingimos o 
mesmo número de matriculas de anos anteriores. Assim, 1961 foi 
o último ano em que foi permitida a inscrição de candidatos com 
apenas o 1 .0 ciclo secundário e houve 598 matrículas no 1 .0 ano; 
no ano em curso foram efetuadas 520 matrículas nessa mesma sé
rie - ,um pouco menos do que em 1961 e um pouco (88) mais do que 
em 1965. 

Os cursos de graduação em obstetrícia. e enfermagem de saúde 
pÚblica também apresentam bOas perspectivas. De obstetrícia, por 
exemplo, existiam apenas 7 cursos no País, alguns com funciona
mento irregular, intermitente. Em 1966 foram criados 2 novos cur
sos e 2 dos antigos, que de há muito não abriam matrículas, reini
ciaram suas atividades, se bem que com número limitado de alunas . 

• Presidente da Comissão de Documentação e Estudos. 
Nota : :S:ste relatório foi revisto e completado após sua apresentação no 

XVIII Congresso Brasileiro de Enfermagem, de Belém, PA. 
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Em 1965 funcionou apenas um curso de graduação em enfer
magem em saúde pública. Em 1 966 mais 6 escolas de enfermagem 
abriram matrículas para êsse curso, funcionando, atualmente, 5 
dêles. 

Os cursos de auxiliares de enfermagem continuam em franco 
desenvolvimento, alguns ainda em fase de adaptação às modifica
ções introduzidas pelas recentes disposições legais. Foram criados 
mais 3 cursos e 3 dos antigos estão temporàriamente · interrompidos. 
Continua a haver, de ano para ano, pequeno aumento nas matrí
culas, acompanhado de sensivel melhora na escolaridade dos can
didatos. Dos cursos em funcionamento, 17 exigem, ou vão exigir 
a partir de 1967, o certificado de conclusão da 2 .a série ginasial 
como requisito de entrada. Está havendo, também aumento gradual 
no número de rapazes que procuram êsses cursos. 

Em 1966 termina o prazo para as escolas ou cursos de auxiliar 
de enfermagem optarem pelos sistemas federal ou estadual de ensino. 
No questionário da Comissão de Documentação e Estudos, ao ítem 
sôbre essa opção, responderam 56 fustituições das quais 9 esclare
ceram pertencer já definitivamente ao sistema estadual. 

O número de escolas ou cursos que recebem 2 turmas por ano 
está diminuindo, tendo baixado de 1 1  em 1965, para 5 em 1966. 

Devemos registrar ainda a criação de 4 colégios técnicos, 3 dos 
quais ligados a escolas de enfermagem, com uma matrícula total 
de 74 alunos em 1966 ; o 4 .° foi criado j unto a uma escola de auxi
liar de enfermagem e informou ter recebido 20 alunos na sua 1 .a 
turma. 

Com relação aos cursos de pós-graduação houve, também, pro 
gressos iIn.portantes. A Escola de Entermagem da Universidade de 
São Paulo consolidou o regime de estudos parcelados ampliando, 

dessa maneira, o corpo discente ; oferece, ao mesmo tempo, maiores 
oportunidades aos profissionais de .são Paulo que não teriam con
dições de completarem o curso em outras circunstâncias. O número 
de enfermeiros matriculados em 1966 nos dois cursos mantidos por 
essa escola (Administração e Pedagogia e Didática aplicadas à En
fermagem )  foi o mais alto que j á  se conseguiu (88 alunos) ,  cons- . 
tituindo quase o dôbro do verificado no ano anterior. 

Além disso, as Escolas Ana Neri, Luiza da Marillac e Raquel Had
dock Lôbo, na Guanabara, iniciaram também cursos de pós-gradua
ção em Administração e Pedagogia e Didática aplicada à Enferma
gem, ampliando as perspectivas de mais rápido aperfeiçoamento do 
pessoal docente e de serviço. 

Mas não termina aí o interêsse pelo aperfeiçoamento dos pro
fissionais de enfermagem. Diversas escolas programaram e desen
volveram, durante 1965, cursos rápidos de extensão universitária ou 
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de atualização de conhecimentos em diversas áreas da enfermagem, 
incluindo higiene mental, oxigenoterapia, radioterapia, ciências so
ciais e supervisão. 

Como disemos no inicio, as perspectivas para o futuro da en
fermagem são boas. Nota-se entre os enfermeiros uma -preocupação 
constante pelo próprio aperfeiçoamento, como prova o número sem
pre crescente de candidatos aos cursos de pós-graduação e de espe
cialização. Do mesmo modo, as escolas de enfermagem estão procuran
do melhorar seu programa de ensino e essa é uma das razões pelas 
quais algumas têm deixado de abrir matrículas durante um certo 
período de tempo a fim de preparar melhor o corpo docente antes 
de prosseguir com a formação de novos profissionais. Em 1966, das 
33 escolas em funcionamento no Pais, 4 não receberam alunos no 
1.0 ano. 

' 

Para finalizar essas considerações, informamos aos distintos 
membros da ABEn que esta Comissão ainda não conseguiu motivar 
tôdas as escolas de enfermagem e de auxiliar de enfermagem no 
sentido de responderem, com presteza e exatidão, ao seu questioná
rio. Das Escolas de Enfermagem, recebemos tôdas as informações 
solicitadas, ainda que com grande atraso por parte de algumas 
delas. O mesmo não sucedeu porém com as escolas ou cursos de au
xiliar de enfermagem, dos quais 6 não enviaram quaisquer dos in
formes pedidos. Certas de que a falha é nossa e não das escolas, 
aguardamos sugestões para modificar o sistema de questionário ou 
de correspondência, a fim de facilitar o trabalho das sras. diretoras 
ou secretárias. O momento é oportuno para mudanças, uma vez que 
houve modificação na estrutura da Comissão ; merecemos a confi
anç.a dos membros da ABEn e fomos eleita coordenadora dessa 
mesma comiSsão. Esperamos agora a máxima cooperação de todos 
para que possamos ampliar nossos objetivos e melhorar nosso tra
balho. 



ATUALIZAÇAO DE DADOS 

I - CURSOS DE GRADUAÇAO 

A - Curso Geral de Enfermagem. 

Continuam em funcionamento as 33 escolas jã registradas em 
1964, sendo 19 particulares e 14 governamentais. Não houve modi
ficação na sua situação dentro do sistema educacional superior do 
País : existem 7 escolas integrantes de universidades (4 federais e 
3 estaduais ) ; 10 escolas agregadas a universidades ( 8  a universida
des particulares e 2 a universidades federais ) ; 3 escolas anexas 
a taculdades de medicina e 13 estabelcimentos isolados de ensino 
superior. 

1 .  Expedição de Diplomas : - Em 1965 foram expedidos 267 
diplomas pelas 29 escolas que mantiveram a última série, sendo 259 
moças e 8 rapazes ; foi de 9,2 a média de formaturas por escola, tendo 
havido um decréscimo em relação ao ano de 1 964 que apresentou 
cêrca de 13 enfermeiros por escola. De 1955 a 1 965, num período 
portanto de 11 anos, formaram-se 4 186 profissionais, 380 em média 
por ano. 

Somando-se os resultados obtidos nos anos anteriores verifica
mos , que o número de enfermeiros existentes sob a 7 968.  Descon
tados os 20 % de perdas possíveis para a profíssão, estima-se em cêr'
ca de 6 300 os enfermeiros em atividade no momento. 

2 .  Desistências durante o Curso: - Houve um total de 93 de
sistências durante o ano de 1965 nas 33 escolas que enviaram a in
formação ; a maioria (74) no 1 .0 ano, constituindo 79,5 % do total 
geral. Uma possível explicação para tal fato é a facilidade dos estu
dantes prestarem os exames vestibulares em diversas faculdades, 
serem aprovados em 2 ou mais e após matrícula na escola de en
fermagem optarem por uma das escolas jã tradicionalmente mais 
conhecidas e consideradas do que as de enfermagem. Outros moti
vos encontrados foram : casamento ( 17 ) , doença ( 15) , insatisfação 
com o curso ( 15 ) , além de reprovações, problemas pessoais e trans
ferências para outra escola. As transferências ( 14) não significam 
lIealmente 'perda; para a profissão, motivo pelo qual não foram 
computadas no total geral. 

Se tomarmos em conta os 944 alunos matriculados em 1965, tere
mos uma porcentagem de desistências de 9,9 %  nesse ano, um pouco 
superior à verificada em 1964 (9% ) .  
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3 .  Matríeulas em 1966 : - De acôrdo com a informação rece
bida: das 33 escolas, em 1966 havia 879 vagas nos LOs anos, 754 nos 
2.os anos e 749 nos 3.os anos, somando um total de 2 .382 vagas, in
ferior ao total encontrado em 1965, que foi de 2 .535. Em 1966 foram 
matriculados 1.145 alunos nos 33 cursos existentes, 35 em média por 
escola é assim distribuidos, de acôrdo com a série : 1 .0 ano : 524, sendo 
que dêsse total 37 eram rapazes ; 2 .° ano: 334, incluindo 1 1  rapazes ; 
3.° ano : 280, incluindo 12 rapazes; 4.° ano : 7. Sômente 2 escolas 
mantêm o 4.° ano do curso geral, uma com 6 alunas e outra com 
apenas uma, provàvelmente para terminar os dois grupos no regime 
antigo, quando o curso tinha a duração de 4 anos. 

Se compararmos os dados de 1966 com os de 1965 veremos que 
houve um ligeiro aumento nas matrículas em 1966, respectivamente 
de quase 2 1 %  (20,4% ) 1  no 1 .0 ano, de 22,8% no 2.° e de 37,1 % no 3 .° 
ano. O decréscimo que houve no número de matrículas no 4.° ano 
do curso geral constitui fenômeno natural uma vez que esta série foi 
transformada em 4.° ano de obstetrícia ou de enfermagem de saúde 
pública. Houve, em 1966, ainda assim, um aumento de 16,9% no total 
geral de matrículas em relação a 1965. 

Está havendo uma sensível melhora na procura da profissão pelo 
elemento masculino. Em 1 .145 estudantes, 60 são rapazes (5,3% do 
total) e as matriculas em 1966 no 1 .0 ano apresentam 7,1 % de ra
pazes, índice talvez dos mais altos já alcançados pela enfermagem 
brasileira. 

O quadro I apresenta o número de vagas e o número de candi
datos inscritos aos exames vestibulares, número dos aprovados e ma-

QUADRO I 

Número de vagas, de candidatos inscritos, dos aprovados e dos 
matriculados no 1.° ano, de 1962 a 1966 e a relação 

ESPECIFICAÇAO 

Vagas no 1.0 ano 

Inscritos ao Vestlbul. 

Aprovados 

Matricul. no 1.0 anél 

entre os dados de 1965 e 1966 

1962 1 1963 i 1964 \ 1965 · \ 1966 
I I I 

843 1  I I I 
803 I 877 I 797 I 879 

I I I I I 
325 424 I 504 I 680 I 699 

I I I 
I I 

369 1 183 249 I 320 I 496 
I I I I 

211 l I I 
282 I 367 I 432 I 524 

I I I 

Relação entre 
1965 e 1966 

Aumento ele 
10,2 % em 19.66 

Aumento de . 
2,8% em 1966 

Aumento de 
34,4 % em 1966 

Aumento de 
21,3 %  em 1966 
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triculados no 1 .0 ano das escolas de enfermagem, de 1962 a 1966, com
parando os dados de 1965 com os de 1986. 

Comparando êsses dados pOdemos verificar que o número de 
candidatos iIlscritos aoií vestibtilares �de 1965 e 1966 foi quase o mes" 
mo, tendo hàvido, proporcionalmente, muito maior número de re� 
provações em 1965 do" que em 1966. 

B - Curso de Obstetrícia ' (4.° Ano) 

Oito escolas ·de e�fermagem informaram que mantêm vagas no 
4.° ano de obstetrícia : Escola de Enfermagem da Universidade Fe
deral da Bahla ( 15) ; Escola de Enfermagem Ana Neri (2) ; Escola 
de Enfermagem Raquel H. Lobo (20) .; Escola de Enfermagem da 
Universidade de São Paulo (20) ; Escola ' de Enfermagem ' do Hospi
tal São Paulo (15) ; Faculdade de Enfermagem "Madre M. Teodora" 
(0) ; Escola de Enfermagem da Universidade Federal do Rio Gran

de do Sul (20) e Escola. de Enfermagem "Madre Ana Moeller" ( lO ) .  

A Escola d e  Enfermagem "Carlos Chagas" mantém ' o curso mas 
não informou o número de vagas tendo, entretanto, màtriculado 
4 alun'as em 1966.; 

, 

1. MatricuJas em 1966 : � Das 122 vagás acima citadas, ape
nas 38 foram preerichidas nas 6 escolas que receberam ' enfermei
ras para o 4.° ano de obstetrícia em 1966. Houve um ligeiro ' aumento 
em relação a 1965 em que '. funcionaram 5 cursos com a matricula 
total de 32 alunàs. 

2 .  Diplomas conferidos em 1'965 : ' - As 5 escolas que manti
veram o, curso nesse ano diplo�aram 29 enfermeiras obstétricas .. . . " . . , , 

C - Curso de Enfe�gem . de Saúde Pública (4.° Ano) 
Sete escolas informaram que mantêm vagas no 4.° ano de en

fermagem de saúde pública : Escola de Enfermagem da Universida
de Federal de Pernambuco (25) ; Escola de Enfermagem da Univer
sidade Federal da Bahla ( 15) ; Escola de Enfermagem "Ana Neri" 
02Y ; Escolá ' de Enfermagem "Raquel ir. Lobo" (20) ; Escola de En
fermagem "Carlos Chagas" (8) ; Escola de Enfermagem "Herman
th'i'a ,  Beraldo" (22) 'e Escola de Enfermagem da Universidade de S. 
Pa�lo (20) , num total de 122 vagas. 

1 . Matriculas em 1966 : - Foram matriculados 45 enfermeiros 
errt $ da$ 7 escolas acima citadas, sendo 44 moças e um rapaz. :m&se 
núm'ero ,representa realmente uma esperança para as instituições 
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de saúde pública do Pais, em: geral carentes (:io pessoal, �om pre�ro 
adequado para as funções que deve, desempenhar. 

2 .  Diplomas conferidos em 1"5: - De acôrdo com ' as infor
mações recebidas, em 1965 fune1onou apenas o' curso da Escola de 
Enfermag�m da Universidade Ae São Paulo que diplomou 7 enfel'
meiras de saúde pública. 

: . 

II �, E,SCOLAS OU CURSOS DE, AUXILIAR DE ,  Emi'ERMAGm 
Existem no País 76 escolas ou cursos de aux1l1a� de �ri.ferm9.gem, 

dos quais 3 estão com suas atlvidades interrompidas temporària
mente. Das 33 escolas de enfermagem em funcionamento apenas 
5 não mantêm o curso de auxiliar de enfermagem ; e as 6 que in
terromperam as atividades do curso superior continuam preparando 
pessoal aux1l1ar. 

t:ste relatório contém dados referentes a 68 das 73 escolas ou 
cursos em funcionamento porque as 5 restantes não forneceram as 
informações solicitadas. 

L ExpecHção de Certificados : - Em 1965 foram expedidOS 
1 .376 · certificados, dos quais 76 para rapazes. Houve um pequeno 
aumento em relação a 1964 como, aliãs, tem acontecido todos os 
anos. Infellzmente, porém, o número de rápazes que se formam 
anualmente não tem aumentado de maneira significativa. Seria 
interessante que as escolas fizessem um estudo a tim de determinar 
as razões pelas quais os cursos de auxUiar de enfermagem não 
atraem o elemento do sexo masculino. 

Somando-se os resultados obtidos nos anos anteriores verifi
camos que o número de auxiliares de enfermagem, formados até o 
presente, sobe a 1 1 .140. 

2 . Desistências em 1965 : - O núm€l'o total de desistências do 
curso em 1965 foi de 436 para as duas séries, tendo havido maior 
porcentagem no 1 .0 ano. Se considerarmos que o total de matrículas 
nêsse ano foi de 2 .353, houve realmente 18,5% de desistências, por
centagem um pouco superior à verificada em 1964, que foi de cêrca 
de 14% . 

3 .  Matrículas em 1966 : - Apenas 68 escolas ou cursos envia
ram informações sôbre as matriculas no 1 .° ano em 1966. Dessas, 
9 não abriram inscrições ao 1 .0 ano no 1 .0 semestre, sendo possível 
que algumas o façam durante o 2.° semestre. As 59 escolas que 
abriram inscrição ao 1 .0 ano somam um total de 1 .562 novas ma-
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trículas no 1 .0 semestre de 1966, número êsse superior ao verificado 
em igual época de 1965, que alcançou apenas 1 226. 

No 2.° semestre de 1965 houve mais 174 novas matriculas ; por 
essa razão o quadro II, referente a matrículas e escolaridade dos 
alunos, apresentará diferenças em relação aos dados dêsse ano. 

Fato um tanto auspicioso foi o aumento no número de rapazes 
matriculados em 1966, que subiu a 156, constituindo 9,9% do total 
de alunos do 1 .0 ano, porcentagem um pouco superior à verificada 
em 1965, que foi de 8,5% .  
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o exame do quadro II demonstra a modificação que gradual
mente vem se operando no tipo de candidatos ao!!! cursos de auxi
liar de enfermagem. Em 1961 a maioria (81,1  % )  era constituída por 
pessoas com apenas o curso primário ; em 1966 a maioria ( 60,1 % ) 
possui, pelo menos, o certificado de conclusão da 1 .& série ginasial 
ou equivalente; dêsses, 24,3% concluiram já o 1 .0 ciclo, sendo que 
alguns possuem ainda um ou mais anos de estudos posteriores ao 
1 .0 ciclo. EleVOu-se também o número de candidatos que apresen
taram o certificado de conclusão da 2.& série ginasial, tendo atin
gidO o índice mais elevado já verificado nesses últimos 6 anos, de 
17,2 % .  Quase ,a metade (49,8 % )  dos alunos matriculados no 1 .0 se
mestre de 1966 possuem escolaridade correspondente às 3.& ou 4.& 
séries ginasiais. 

III - CURSOS nCNICOS DE ENFERMAGEM 

A Faculdade de Enfermagem "Sã.o Vicenté de Paulo", de Goiâ
nia, e as Escolas "Ana Neri" e "Lulza de Marillac", do Rio de 

'
Ja

neiro, deram início aos res'pectiv08 CoI�gios Té<1nicos de Enfer
magem ; a Escola de Auxiliar de Enfermagem "Catarina Labouré" 
de Curitiba criou também o Colégio Técnico, tendo êsses 4 cursos 
iniciado suas atividades em 1966 com um total de 94 alunos. 

IV - CURSOS DE PóS-GRADUAÇAO 

Desde que o Conselho Federal de Educação, através dos pare
ceres n.os 977/65, 82/65 e 161165 (Doc. 44 e 52) definiu os diversos 
tipos de cursos que podem ser oferecidos após a graduação, apre
sentaremos aqui as informações enviadas pelas escolas j á  com a 
nomenclatura atuallzada. Assim é que vamos considerar como cur
sos de põs-graduaçã.o apenas os "sistemàticamente organizados, vi
sando desenvolver e aprofundar a formação adquirida no âmbito 
da graduação e conduzindo à obtenção de grau acadêmico", com a 
duração mínima de 1 ano. Se bem que os cursos existentes ainda 
não se enquadrem completamente nessa categoria, haverá sempr� 
a perspectiva de atingirem êsse padrão mais cedo ou mais tarde. 

A - Pedagogia e Didática aplicada à Enfermagem 

Existem dois cursos em funcionamento no país : 

1 .  da Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo, 
já no seu 8.° ano de existência ; pode ser feito em um ano de tra
balho intensivo ou parceladamente, em 2 ou 3 anos. Até o presente 
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foram expedidos 131 certificados, cêrca de 19 em média por ano, 
para enfermeiros nacionais e estrangeiros. Em · 1966 foram matri
culadas 43 enfermeiras, · sendo que 13 em regime de tempo parce
lado. Duração do curso : 10 meses letivos. 

2 .  das Escolas "Ana Neri" e "Lulza de Mar1l1ac", iniciado pela 
primeira escola em 1964 com a duração de apenas 4 meses e atual
mente mantido pelas duas escolas por fôrça de convênio. Recebe
ram · certificados nêsse curso Um total de 46 enfermeiros; sendo 24 
em 1964 (curso de 4 meses) e 22 em 1965 (curso de 8 meses letivos ) . 
A matrícula em 1966 foi de 20 alunas. 

B - Administração aplicada à Enfermagem 

Recebemos dados sôbre 3 cursos : 
1 .  Da Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo, 

o mais antigo, vem funcionando deSde 1959, tendo já expedido 119  
certificados, 17 em média por ano. A duração do curso é de 10 meses 
letivos. Em 1966 foram matriculados 44 enfermeiros, 14 dos quais 
em regime parcelado ; 

2 .  Das escolas "Ana Neri" e "Luiza �riIlac", de 8 meses le
tivos de ·l!uração, iniciado em 1966 com 6 alunos, sendo 2 em regime 
parcelado; 

3. A Escola "Raquel H. Lobo" informou ter dado em 1965 um 
curso de Administração aplicada à Enfermagem com a duração de 
9 meses e com uma matricula de 244 enfermeiros dos quais 152 re
ceberam o certificado. Não houve matrículas em 1966 e não pode
mos informar se o curso de 1965 foi em regime parcelado ou de 
trabalhos intensivos. 

c - Administração de Ensino de Enfermagem 

o único curso existente, da Escola de Enfermagem da Univer
sidade de São Paulo não está funcionando de.sde 1964. 

D - Enfermagem de Saúde Pública 

Existem 2 cursos no pais, um dos quais interrompido tempo
ràriamente : 

1 .  Curso Básico de Saúde Pública para Enfermeiros, da Escola 
Nacional de Saúde Pública do Rio de J.aneiro. Funciona desde 1960, 
tendo expedido até a presente data 119 ceitificados. O grupo ma
triculado em 1965 terminou o curso em fevereiro de 1966, quando 
28 enfermeiros receberam certificado de conclusão do curso. 
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2 .  Curso de Enfermagem de Saúde Pública da Faculdade de 
Higiene e Saúde Pública da Universidade de São Paulo. Funcionou 
de 1959 a 1961, tendo expedido um total de 25 certificados nos 3 
anos. É provável que suas atividades sej am reiniciadas em 1967. 

v - OUTROS CURSOS 

Em 1965 diversas Escolas de Enfermagem mantiveram cursos 
rápidos de aperfeiçoamento e de extensão, com duração e regime 
variados, como segue : 

Escola de Enfermagem da Universidade Federal de Pernambuco 
1 .  Curso de Pedagogia e Didática aplicada à Enfermagem, com 

24 horas de aula e 15 horas de estágio. Inscrição : 18 enfermeiros. 
2 .  Curso de Administração aplicada à Enfermagem, com 32 

horas de aula e 40 horas de estágio. Inscrição : 16  enfermeiros. 

Escola de Enfermagem "Alfredo Pinto" , Rio 
1 .  Curso de Administração, com 90 horas de aula. Inscrição : 

35 alunos. 
2 .  Curso de Enfermagem em Centro Cirúrgico, 1 mês de du

ração, com 84 horas de aula. Inscrição : 17 alunos. 

Escola de Enfermagem "São Vicente de Paulo", de Fortaleza 
1 .  Curso de extensão universitária sôbre Supervisão e Ensino, 

com 122 horas de aula e 128 horas de estágio. Inscrição : 22 alunos. 

Escola de Enfermagem "São Francisco de Assis", de São Luis 
1 .  Curso de aperfeiçoamento em Administração de Unidade de 

Enfermagem, com 168 horas de aula. Inscrição : 17 alunos. 

Escola de Enfermagem da Universidade Federal da Babia 
1 .  Seminário de Administração em Serviço de Enfermagem, 

com 60 horas de duração. 

Faculdade de Enfermagem "São Vicente de Paulo", de Goiânia 
1 .  Curso de Higiene mental, com 40 horas. Inscrição : 50 alunos. 

Escola de Enfermagem "Raquel R. Lobo", Rio 
1 .  Curso de Enfermagem em radioterapia, com a duração de 

2 meses. Inscrição : 11 alunos. 
Em 1964 esta Escola ofereceu cursos de atualização em Oxige

noterapia e em Ciências Sociais, com a duração respectiva de 2,5 
e 4 meses· 
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CONCLUSAO - Ao terminar êste relatório queremos apresen
tar sinceros agradecimentos a tôdas as que auxiliaram a Comissão 
de Documentação e Estudos da ABEn, quer facilitando a obtenção 
de dados, quer ajudando com trabalhos de secretaria e datilografia. 
Esperamos continuar merecendo o mesmo apoio de sempre da parte 
das escolas de enfermagem e de auxiliar de enfermagem. A divul
gação dêstes dados beneficia a todos os membros da ABEn, espe
cialmente as entidades mantenedoras de escolas, diretoras, profes
sôras e alunos, uma vez que o plano de distribuição de verbas do 
Fundo Nacional do Ensino Superior foi feito e executado, em 1965 

e 1966, de acõrdo com as informações apresentadas por esta Co
missão. Chamamos a atenção de todos para êsse fato j ustamente a 
fim de ressaltar mais uma vez a importância de informações exatas 
e completas quando da resposta ao. questionário. 



COM ISSÁO DE E DUCAÇÁO * 

Re latÓr io das atividades de 20 de j u lho de 1 965 
a 1 5  de j u nho de 1966 

As atividades desta Comissão iniciaram-se na semana de 18 
a 20 de j ulho de 1965. Neste período de quase um ano procuramos 
cumprir as recomencÍllções do XVII Congresso Brasileiro de Enfer
magem e do II Congresso de Pedagogia e Didática aplicada. Pro
blemas sôbre a educação de Enfermagem, surgidos durante êste 
período, bem como o estudo de assuntos relacionados à melhoria 
do ensino, mereceram nossa maior atenção. 

I - No que se refere ao Curso de Graduação de Enfermage. 

Na reunião efetuada em 21 de j ulho, as diretoras discutiram a 
questão da carga horária, fixada pela portaria ministerial n.o 519/65, 
especialmente no que afetava o cômputo dos estágios ou sej a, ape
nas 1 0 %  do total de 2 .430 horas fixado para o curso. Foram então 
as diretoras -alertadas sôbre a necessidade imperiosa do registro do 
ensino clínico e de outros tipos de atividades didáticas para que 
não fôssem estas horas consideradas como estágio supervisionado. 

De reunião de diretoras, realizada durante o II Congresso de 
Pedagogia, resultou uma recomendação ao referido Congresso, no 
sentido de ser encaminhado ao Ministério da Educação e Cultura 
solicitação de verba. destinada a :  

1 ) campanha nacional d e  esclarecimento do pÚblico sôbre a 
dignidade da enfermagem, para fins de recrutamento de candidatos ; e 

2 )  bôlsas de estudos para. estudante. 

Em memorial dirigido ao Ministério de Educação e Cultura, a 
Comissão fêz solicitação. Ignoramos se êste pedido contribuiu ou 
não para a obtenção de auxilios financeiros pelo Plano de Aplicação 
do Fundo Nacional de Ensino Superior, uma Ve2: que o Diretor da 

• Glete de Alcântara, presidente. 
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DESu já designara uma Comissão Especial para estudar o assunto. 
O fato é que em 1965 as escolas de Enfermagem foram contempla'
das com dotação do MEC destinada a bôlsas de estudos, à aquisição 
de material e equipamento e ao atendimento de outras necessidades. 

O prOblema de restauração do 4.° ano do curso de graduação, 
que tem levado tantas vêzes a Comissão a dirigir-se ao Conselho 
Federal de Educação, foi assunto tratado novamente na reunião de 
diretoras no Rio de Janeiro, em 5 de j aneiro. Tendo em vista a 
classificação de enfermeiras entre as pr<?fi�ionais do curso de for
mação de 4 anos, pelo decreto n .0 57.180 de 8 de novembro de 1965, 
as diretoras concordaram no envio. de memorial ao C .F.E. solici�ando 
revisão do êurriculo mínimo para que êste ficaSSe constituído pOr : 

a) um tronco comum de três anos ; 
b)  um 4.° ano diversificado pára: 

I - conclusão do cúrso de Enfermagem ;  e 

II - formação de enfermeira obstétrica ou obstetriz. 

Nas sugestões apresentadas, a Comissão procurou não alterar 
muito o conteúdo da Resolução decorrente do Parecer 271/62, a fim 
de conseguir atendimento ao pedido. 

Nessa mesma reunião, a coordenadora. desta Comissão reiterou 
o apêlo às diretoras para que estimulassem os membros do corpo 
docente de suas escolas para os estudos de pós-graduação, fator 
essencial para a elevação do nível de ensino da enfermagem. Ou
trossim, solicitou � diretoras para que. se esforçassem no sentido de 
obter bôlsas de estudos .que permftissem a realização dêsses cursos. 

Em face da homologação do Parecer 182/66, do Conselho . Esta
dual de Minas Gerais, que autorizou o funcionamento da Escola 
de Enfermagem da Universidade de Itaúna - com um currículo 
inadequado e um corpo docente constituído por médicos - a Co
missão enviou memorial ao referido Conselho protestando energica
mente contra a estruturação didática do curso e a indic.ação dos 
professôres . 

Parece-nos que o documento obteve os resultados almej adOS, 
porquanto o nôvo estabelecimento de ensino, sob a direção de um 
médico, com inscrições abertas para o concurso de habUitação, não 
iniciou êste ano suas atividades didáticas. 

II - Com referência ao Curso de Enfermagem de nivel colegial 

A Comissão encaminhou ao C.F.E. pedido para a regulamenta
ção dêste curso no Sistema Federal de ellBino. Justificou a sollcita-
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ção à vista de falhas graves contidas nas resoluções de Conselhos 
Estaduais de Educação que estruturaram o currículo dos cursos téc
nicos e organizaram seu corpo docente. No ofício que acompanhou 
o documento em aprêço, a Comissão de Educação pôs seus serviços 
à disposição do C.F.E. 

&tes cursos acham-se regulamentados nos Estados de Pernam
buco, Guanabara e Paraná e em vias de regulamentação em São 
Paulo e Rio Grande do Sul. 

III - Estudo sôbre admissão de candidatos nos cursos de graduação 

&te .ano foi iniciado um trabalho de investigação sôbre o tipo 
de instrução dos j ovens que procuram os cursos de graduação e 
sôbre o processo de seleção utilizado pelas escolas. Questionários 
elaborados para a coleta de dados foram distribuídos a tôdas as 
escolas, com prazo fixado para sua devolução. &te expirou em 15 
de março do corrente e apenas 50% dos mesmos foram recebidos. 
Dada a importância de seus resultados para a orientação de uma 
campanha de recrutamento, de âmbito nacional e para elaboração 
de normas gerais de seleção de candidatos, é realmente lamentável 
que o estudo não possa contar com a colaboração de · tôdas as escolas .  

IV - Simpósios; sôbre ensino de enfermagem 

Tendo sido indicada pela Diretoria da ABEn para a coordenação 
do prógrama do XVIII Congresso Brasileiro de Enfermagem, resol
vemos nêle incluir três simpósios, para o estudo e discussão dos pro
blemas relacionados ao ensino das ciências humanas, da en:ferma
gem de saúde pÚblica em nível de graduação e pós-graduação e ao 
método de instrução programada, êste último considerado por mui
. tos educadores como revolução pedagógica. 



RELATÓRIO DA COMISSÃO D E  LEG ISLAÇÃO * 

o presente relatório refere-se ao período de 16 de 
j ulho de 1 965 a 9 de j ulho de 1 966 

1 .  A Comissão 

Funcionou sob a presidência de membro residente em Brasília. 
Regeu,.se pelo Regimento da ABEn e pelas normas suplementares, 
aprovadas pela Presidente da ABEn em 1962. Foram reconvidados 
os quinze membros que faziam parte da Comissão no ano anterior. 
Houve boa articulação da Presidente da ABEn com a Presidente da 
Comissão. Não houve reunião alguma da Comissão. Coordenaram-se 
entre si a Presidente e quase todos os membros a quem foi solici
tado serviço. Várias sócias da ABEn escreveram-nos pedindo es
clarecimentos e pareceres ou providências. 

O plano de trabalho e o orçamento foram enviados à Presi
dente e devidamente aprovados. 

2 .  Trabalhos decorrentes das Recomendações do 1'7.° 
Congresso Brasileiro de Enfermagem : 

2 .  1 Recomendação 4 do 17 .° Congresso Brasileiro de Enferma
gem : Ensino de enfermagem em nível médio. 

A Diretoria do Ensino Secundário, órgão coordenador do ensino 
de auxiliares de enfermagem tem por norma escrita que as disci
plinas de enfermagem sej am lecionadas por enfermeiros (Portaria 
Ministerial 106/1965) . Auxiliamos à DESec. no cumprimento do Pa
recer 106 a êsse respeito. 

Os Pa.receres do CFE. confirmam êsse princípio. 

2 .  A Recomendação n.o 2c, "que estuda a revisão da lei do 
exercício profissional com o fim de evitar dif1culdade na composi
ção e atribuições da equipe de enfermagem" e as de n.os 5a, "que 
defende a prerrogativa de fazer e subscrever o plano de cuidado de 

• Haydée Guanais Dourado, presidente 
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enfermagem de paciente hospitalizado unicamente da competência 
dos enfermeiros", e 5b, "de que isto conste de lei" não foram por 
nós cumpridas ainda por não ter havido até aqui a oportunidade 
de as cumprir. 

3 .  Trabalhos realizados em c�ntm.uação. O feliz desfecho que 
se consubstanciou no Decreto n.o 57 180, de 10 de novembro de 1965, 
D. O. de 1 1  de novembro de 1965, do Presidente da República, que 
deu aos enfermeiros categQria no grupo II, de profissionais com curso 
de duração de quatro anos, foi o coroamento de 16 meses de esfôrço 
e ação continuos. Como se recorda, houve onze processos em que se 
solicitava essa providência. Registramos agradecimentos da Presi
dente da ABEn e das Presidentes de várias Seções. 

3 . 1  Duração e Modalidades do Curso Superior de. Enfermagem 

É matéria que, elaborada pela Comissão de Educação, recebe 
no momento ajuda dessa Comissão no modus faciendi de conver
ter-se em Parecer do C.F.E. Deseja o Conselho Federal de Educação 
receber propostas de alteração de durações somente em têrmos de 
carga horária. 

3 . 2  Cursô médio da Enfermagem do ciclo colegial 

Igualmente é matéria em que o primeiro trabalho é da Co
missão de Educa.ção. Entretanto, uma vez que tal curso já é dado 
em mais de um lugar, e diante do bom êxito conseguido pela Escola 
Ana Neri na aprovação do Parecer 171/66 do C.�.E., a C.L. está ativa 
nos trabalhos seguIntes : " esfõrço pàra ser aceita a denominação de 
Técnico de Enfermagem proposta pela ABEn de suas funções, a cons- " 
tarem de atos normativos futuros. 

3 . 3  Há o prOblema dos .atendentes, que são em grande número 
e não estão, em geral, recebendo formação em curso regular de au
xUiar de enfermagem ; não vão poder fazer o exame de prático de 
enfermagem em virtude do veto, a 23-3-1966, do Presidente da Re
pÚblica a proj eto que revigorava o Decreto lei n.o 8.778, de 1946. 
RegIstramos o ponto de vista de líderes de enfermagem nos serviços : 
"ou as diretoras das escolas de auxiliares de enfermagem, depois 
de estudo criterioso se decidem a dar encaminhamento para solu
ção do problema, ou teremos os serviços de saúde do pais nessa 
terrivel condição de enfermagem dada por 70% de atendentes e 
só 30% de pessoal registrado". 
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3 . 4  "A duração normal do trabalho para profissionais de en
fermagem será de seis horas, somente sendo admitida prorrogação 
nos têrmos e condições da legislação vig.ente." (Projeto dO Senado 
n.o 35 de 1965 em tramitação da Câmara) · Nada foi feito sôbre sa
lário profissionais. Proporemos nas recomendações um nível sal�rial. 

3 . 5  Outros pequenos trabalhos foram feitos, sem que haj a algo 
digno de relato sôbre êles. 

C O N C L U S O E S  

A enfermagem nacional, quanto à legislação, fêz progresso no 
ano de 1966. Sem dúvida o status do enfermeiro está mais elevado. 

Lutam os auxiliares de enfermagem pela sua classificação nos 
níveis 13 e 15 da Lei n.o 3.789, de 1960, tendo nisto todo o apoio desta 
Comissão. Há outra aspiração dos auxiliares de enfermagem que é a 
de todos os atuais passarem para a categoria nova, dos que se diplo
marão no curso médio de enfermagem de nível colegial. Os atenden
tes, em exercício de enfermagem, desej am e merecem providências 
eficazes que a ABEn tem o poder de tomar. 

R E C O M E N D A Ç O E S : 

1 . A Comissão de Assistência de Enfermagem : que 

a) realize um seminário sôbre saúde escolar, com participação 
de médicos sanitaristas; 

b )  dê assessoria ao Conselho Federal de Educação para a re
gulamentação dos arts. 90 e 91  da Lei de Diretrizes e Bases. 

2 .  A ABEn, que sej a submetido, por comissão especial, à Di
retoria da ABEn - e esta com podêres para aprovação - um es
tudo de funções do profissional a ser diplomado em curso médio de 
enfermagem de nível COlegial ; 

3 .  que envie memorial às autoridades legislativas que estive
rem examinando o assunto, no sentido de ser considerado o ponto 
de vista da classe, isto é :  

a )  todos os auxiliares d e  enfermagem, formados segundo a Lei 
775 de 1949 passem a ter enquadramento como auxiliares de enfer
magem, nos melhores níveis possíveis. Ao vagarem, tais cargos de-
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vem ser extintos e, ao mesmo tempo, aumentado o número dos car
gos de técnico de enfermagem ; 

b) que seja assegurado, aos auxiliares de enfermagem porta
dores de licença ginasial, apostila r no MEC seu título com a desig
nação e os direitos de técnico de enfermagem, sem validade colegial. 

4) A Comissão de Legislação que promova legislação no sen
tido de o salário profissional do enfermeiro contratado ser equiva
lente a 5 1/2 vêzes o salário mínimo da região. 



RELATÓRIO DA REVISTA B RASI LE I RA 
DE E N F E RMAGEM * 

Difícil, senão impossível para nós, substituir Marina de Andra
de Resende como editor da ABEn. Seu entusiasmo e sua grande 
dedicação pelo nosso órgão oficial de divulgação, a facil1dade com 
que passava para o papel suas idéias e sua cultura, sua capacidade 
de trabalho intenso sem demonstração de fadiga ou desânimo e 
sua capacidade de dar-se inteiramente às tarefas que empreendia, 
são qualidades nem sempre fâceis de serem encontradas numa só 
pessoa e, em Marina, reconhecidas e louvadas pelas suas colegas. 

Superestimando nossa capacidade de trabalho aceitamos o en
cargo movida, talvez, pela surprêsa do inesperado convite. 

Como membro da ABEn e como amiga e admiradora de Marina, 
vimo-nos compelida a não negar esta colaboração, consciente em
bora de nossas próprias limitações. Com esta disposição iniciamos 
nosso trabalho em j unho de 1965. 

1 .  PLANO. DE TRABALHO 

1 . 1  A inexperiência nesse campo de atividade e a falta de 
maior entrosamento com a gerência, motivado .pelas 'dist�cias, 
dificultaram a apresentação de um plano de trabalho para 1965/1966, 
limitando-nos então, apenas, a prosseguir na seleção e envio de 
artigos para publicação. 

1 . 2  Houve e continua havendo falhas, tanto na periodicidade 
das public.ações como na distribuição da Revista. Basta citar o fato 
de estarmos em j unho de 1966 e termos recebido apenas os n.os 1 ,  
2-3 e 4 de 1965. Estão atrasados os  n.os 5 e 6 de 65, 1 e 2-3 de 66. 

Os motivos 
'
desta falha constarão do relatório da 2.a tesoureira, 

Ir. Maria Tereza Notarnicola. 

2 .  CORRESPOND�NClA 

Procurando manter o ritmo das publicações, enviamos as se
guin tes cartas circulares : 

• Anayde Corrêa de Carvalho, Editor. 



492 REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 

2 . 1 :As ex-presidentes da ABEn, cuj os currículos ainda não 
foram publicados, solicitando que o enviem o mais rápido possível .  

2:. A um determinado número de pessoas, selecionadas entre 
enfermeiras, médicos e professôres universitários, solicitando artigos 
para publicação. 

2 .  3 � As niretóras · de �.Escolas � de J!:nfertP�gem e de Auxiliares 
de Enfermagem solicitanêiô O etí�iô dô' Histórico de sua Escola. 

2 . 4  Aos Diretórios Acadêmicos e às Diretoras de Escola de En
fermagem, sôbre as bases do Concurso "Semana da Enfermagem". 

3 . . BOLETIM INFORMATIVO 

Passou a ser elaborado pela Secretária Executiva. Justifica-se , 
uma vez que é a pessoa que maritém contato mais direto com a 
presidente, portarito quem recebe e dá informações em primeira mão. 

4 .  GER'2NCIA 

A Diretoria da RBEn 
. 
aproveita a oportunidade para aprese·ntar 

agradecimentos a d .  Ilnete Ayres pela colaboração prestada durante 

os ànos em que atuou como gerente; cargo que ocupou até março 

de 1966, quandO se afastou. Sem possibilidades ' para uma substituição 

imediata, suas tarefas passaram a ser executadas pela 2.a tesoureira, 
e serão descritas em seu relatório, ' assim como O orçamento e as 
recomendações cOm êste relacionadas. 

5 . SUCURSAIS 

São mantidas em tôdas .às Seções. Em 1965/1966, foram . enviados 
3 .050 exemplares às sucursais, assim distribuídos : 

Amazonas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 50 
Pará . . . . . . .  : . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 200 

· Maranhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 50 
Piáui . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 16 
Rio Grande do Norte . . . . . . . . . . . . .  . 1 1  
Paraiba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 30 
Pernambuco 100 
Alagoas . .  , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  � . .  26 
Sergipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 150 
Bahla . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 150 
�as Gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 300 
Rio de Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Guanabara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 500 
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São Paulo . . . .  , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  500 (600 em 66) 
Paraná . . . , . . . . . . . . . . . . . . . . . , . . . .  . 

Santa Catarina . . . . . . . . . .  , . . . . . . .  . 

Rio Grande do Sul . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Brasilia - DF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Goiás . . . • . . . . . • . . .  ; . . , . .  , . . . . .  . , . .  . 

Mato Grosso . . . . . . . . . .  ; . . . . . . . . . . .  . 

6 .  CONCURSO "SEMANA DA ENFERMAGEM" 

Dado o indiscutível interêsse que os estudantes universitários 
estão demonstrando em participar do planejamento de seu próprio 
programa de ensino, o tema proposto êste ano para o concurso "Se
mana da Enfermagem" foi : "O que penso sôbre o ensino da en
fermagem". 

Os prêmios dêste ano foram possiblHtados graças ao simpático 
gesto de Marjorie Spaulding, enfermeira americana que trabalhou 
alguns anos entre nós e que, querendo "fazer alguma cousa em me
mória de Marina", doou US$ 50,00 dólares ao Fundo Marina Andrade 
Resende. Parte desta quantia será empregada na distribuição dos 
prêmios. 

Foram expedidas circulares sôbre as bases · do concurso para os 
Diretórios Acadêmicos e para as Diretoras das 33 escolas em fun
cionamento. Enviaram trabalhos apenas as 5 escolas que se seguem : 

1 .  Madre Ana Moeller - pôrto Alegre, RGS . . . . . . .  . 

2 .  Madre Justina Inês - Caxias do Sul, RGS . . . . .  . 

4 trabalhos 
1 " 

3 .  Hermantina Beraldo - Juiz de Fora - MG . . . . .  . 1 
4 .  Wenceslau Braz - Itaj ubã, ;MG . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
5 .  E. E. de Manaus, Manaus, AM . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 

TOTAL . . . . . . .  , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  8 

" 
" 
" 

Louvamos e agradecemos o interêsse dessas Escolas, em parti
cular à direção da Escola Ana Moeller, pelo estímulo às estudantes 
do qual resultou esta contribuição. 

Lamentamos, ao mesmo tempo, que a maioria das estudantes, 
geralmente tão ciosas de suas responsabilidades quanto à melhoria 
do ensino da enfermagem tenham, nesta oportunidade, se negado 
a dar à ABEn elementos para discussões sôbre o assunto. 

Recebidos os trabalhos, foram êstes distrlbuidos pela Comissão 
Julgadora que os avaliou seguindo o critério estabelecido para apre
ciação. 
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c1onamento. Enviaram trabalhos apenas as 5 escolas que se seguem : 
conferir o 1 .0 prêmio às estudantes Oldaiza Chiaradia Guimarães e 
Zuleida Magalhães Ferreirl:l., aluna da 3 .a série da Escolas de Enfer
magem Wenceslau Braz, c proposto um 2 .0 prêmio, no valor de 
Cr$ 30 000, ao trabalho das estudantes da 3.a série da Escola Ma
dre Justina Inês por ser considerado, também, interessante e de 
valor. A Diretoria da ABEn, levando em consideração o julgamento 
da Comissão, aprovou a proposta. 

7 .  SUGESTOES DO EDITOR 

Entende o Editor, e crê ser êste o pensamento de todos os seus 
colegas, que a RBEn é uma das grandes realizações da ABEn e de 
importância capital para o desenvolvimento da Associação ; merece, 
por isso, todo nosso carinho e esfôrço. Assim, tôda demonstração de 
interêsse pelo seu êxito, quer pela apresentação de sugestões quer 
manifestado por outros meios, será sempre recebida com satisfação. 

Baseada nesse ano de experiência j unto à Revista, pensamos na 
possibillidade de ampliar suas atividades, sugerindo os seguintes 
pontos : 

7 . 1  Abrir uma Seção de Livros_ a cargo das Escolas de Enfer
magem, na qual seriam feitos comentários suscintos sôbre as pu
blicações mais recentes. 

7 . 2  Reabrir a Página do Auxiliar de Enfermagem, incentivando 
êste elemento da equipe de enfermagem a enviar material para pu
blicação, em forma de artigos ou noticias. 

7 . 3  Incentivar o estudante de enfermagem, de todos os cursos, 
a colaborarem na Revista a fim de que a Página do Estudante não 
sofra solução de continuidade. 

7 . 4  Incentivar os enfermeiros a prestarem colaboração à Re
vista, enviando artigos para publicação, de modo a formar o mais 
ràpidamente possível, uma literatura nacional sôbre enfermagem. 

7 . 5  Estimular as doações para a RBEn, quer individuais, quer 
por promoção de campanhas. 

7 . 6  Solicitar a colaboração de outros profissionais a fim de 
tornar mais generalizado o interêsse pela Revista. 

7 . 7  Intensificar a venda de números antigos. 
7 . 8  Obter a colaboração das Scções para a organização de um 

plano de propaganda, para maior divulgação da Revista. 
7 . 9  Abrir uma "Seção de Consultas", na qual seriam dadas res

postas a perguntas formuladas sôbre assuntos profissionais. 



RELATóRIO DA COM ISSÃO D E  F I NANÇAS * 

Agôsto de 1 965 a j unho de 1 966 
IN�ODUÇAO 

Depois de encerradas as atividades desta Comissão no manda
to de 63 a 65, após nossa reeleição reiniciamos as atividades no mês. 
de agôsto do mesmo ano. Esperamos que ao término da leitura dêste 
relatório a Comissão de Finanças tenha alcançado, em parte, o que 
se havia proposto. Reconhecemos que muito ficou por fazer para 
manter nossa Associação ocupando lugar de destaque entre as Asso
ciações de Classe, como vem fazendo há 40 anos. 

ATIVIDADES DA COMISSAO 

1 .  Fundo ele Impressão "Marina Andrade Resende" 

Após o encaminhamento do material para a Gráfica Ouvidor, 
do Livro "Equipe de Enfermagem',' de Ji:leanor C. Lambertsen, anun
ciado no XVII Congresso Brasileiro de EnfeTmagem na Guanabara, 

vimos que com a venda de livros sairíamos de uma rotina que há 

anos a ABEn vem mantendo para cobrir suas despesas, principal
mente as da Revista Brasileira de Enfermagem. 

Propusemos à Diretoria que solicitasse às autoras do "Manual 
do Auxiliar de Enfermagem" nos cedessem os direitos autorais para 
a publicação da 3.& edição. Foi aceito por estas, na condição de a 
ABEn indenizá-las em 10% sôbre o valor total da venda. 

Com a colaboração de D. Raimunda da Silva Becker, que man
teve contatos com a Editôra Pongetti, nos lançamos em mais uma 
aventura e, porque não dizer uma loucura, assumindo um com
promisso de Cr$ 1 1 .700,000, quando tínhamos em caixa apenas Cr$ 
1.581 .000, para pagar as duas publicações. 

Confiamos na Providência Divina e na boa vontade das cole
gas, através das Seções e Distritos, para nos aj udarem na venda. 
Assim, atenderíamos a dois grandes anseios : movimentar o Fundo de 

• Presidente : Irmã Maria Tereza Notarnicola 
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Impressão e cobrir parte das despesas da ABEn, utilizando êste meio 
ao invés de freqüentes apelos de aj uda feito às Seções. 

2 .  Co'nstruçã.o da Sede em BrasUia 

Coube 
'
a . esta comissão a atie'eadação e a movimentação do 

dinheiro. 
Numa das Assembléias de Deleg adas, ainda durante o Congre,sso 

da Guanabara, sugerimos que as Secções nos auxiliassem na cons
trução organizando cursos, bem como as Enfermeiras Federais que 
seriam beneficiadas pelo Decreto 54.180./65, graças ao eficiente tra
balho . da Comissão de Legislação j unto aos Podêres Públicos. 

Graças a Deus, nossa solicitação foi bem aceita, e até a data 
da entrega do relatório, tínhamos arrecadado a soma de Cr$ 
1 1 .337 .50.0.. 

Com autorização da Diretoria compramos letras de câmbiq da 
Firma Bonança, autorizada pelo Banco do Brasil, com sede na Rua 
do Ouvidor, n .o 130., 2 .° andar, no valor de Cr$ 10..0.65.0.0.0.. Obteremos 
j uros de Cr$ 1 .50.0..0.0.0. que corresponde a 2 ,8 %  ao mês. O vencimento 
das mesmas será, uma parte em setembro e outra em dezembro. O 
restante do dinheiro está, parte em caixa e parte foi tomada por 
empréstimo para pagarmos a impressão dos livros. 

Esperamos poder anunciar, quando da leitura dêste reIa tório, 
ter saldado a dívida do Fundo de Impressão. 

3 .  Processo do Conselho Federal de Enfermagem 

Através do Boletim Informativo puderam acompanhar sua tra
mitação, do Ministério da Justiça e Negócios Interiores para o Mi
nistério da Saúde. Depois de sair do Departamento Nacional de Saú
de foi para Fiscalização da Medicina e, atualmente, está de nôvo no 
Departamento Nacional de Saúde. 

Esperamos ter notícias satisfatórias antes da leitura dêste re
latório. 

4 .  Isenção d o  ImpÔ8to de Transmissão d a  Sede d a  Associação 
no Rio de Janeiro 

Com as exigências da Escritura do Terreno em Brasília tivemos 
que recorrer à pasta de documentos arquivados, e qual não foi nossa 
surprêsa ao verificarmos que ainda não havia sido passada a Escri
tura definitiva da sede no Rio. 

Recorreu a Diretoria à colega Dr.a Josefa Jorge Moreira, que 
nos orientou em tôda a fase de tramitação do processo. Graças a 
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sua brilhante atuação j unto ao Conselho de Contribuintes do Es
tado da Guanabara obtivemos a vitória da aprovaçãq do processo, 
por 9 votos contra L 

A Declaração Defnitiva de Isençé,o , já se encontra em nosso po
der, faltando ainda o desmembramento desta declaração para cada 
uma das salas. 

Acreditamos tê-las em mãos durante o Congresso. 

5 .  Colaboração com a Diretoria da RBEn 

No mês de agõsto de 1965, em reunião da Diretoria, dadas as 
dificuldades financeiras da RBEn, ficou resolvido que o contrôle fi

nanceiro 'Passaria a ser exercido pela Comissão de Finanças. 

Temos encontrado gràndes dificuldades ocasionadas; - princi
palmente, pela curva inflacionária sem freios que vem sofrendo 
nosso País. 

Tentamos, por todos os meios, ver se havia 'posslb1l1dadé de im
primir a revista com mais regularidade e por um preço mais razoável. 

Com a mudança do Govêrno de Minas Gerais, não foi possível 
imprimir a revista, como havia sido prometido, na Imprensa Oficial 

de Minas Gerais. 
conseguimos uma bonificação de Cr$ 400.000 na compra de pa

pel da SI A Indústrias Reun,idas Matarazzo. 

Apesar das doações do Min.istério da Sa(lde, da Jonhson e Jon� 
hson Produtos Cirúrgicos e do II Congresso Brasileiro de Pedagogia 
e Didática Aplicada à Enfermagem, não conseguimos pôr em dia o 
último número da r�vista de 1965. 

Para melhor esclarecimento das colegas damos como exemplo . 
para que sej a avaliada a nossa dificuldade, o custo do� número 4 da 
revista de 1965. Cr$ 1 .800 ; no mesmo ano, cada unidalie de 4 exem
plares ficou em Cr$ 1 .500, para as seções e algumas ainda não pa
gamos. Verificar-se-á que cada número saía para as sócias por Cr$ 
325 ; o restante foi ooberto pela Tesouraria da ABEn. 

Conseguimos fazer o levantamento geral do estoque existente 
que é . de 16.440 exemplares. Salientamos que isto ocorreu por falta 
de previsão, principalmente nos anos de 1958 e 1959 ; nestes 2 anos 
atingiu o número aproximado . de 10.500 exemplares. 

Estamos organizando um fichário, por ordem cronológical e nu
mérica, para melhor eontrolar as venda�. Alguns números j á estão 
esgotados. Resta-nos ainda fazer o levantamento para o ano de 1966, 
devido ao atraso da . correspondência das ·Seções. 

Pedimos a estas que ,nos enviem os pedidos para êste
' 
exercício, 

a fim de evitar incorrermos nos mesmos êrros anteriores .  
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Pedimos desculpas por não podermos entregar, antes do Con
gresso, o último número de 1965. O primeiro número de 1966 sairá 
antes por motivos independentes de nossa vontade. Entregamos a 
duas gráficas, porém não foi possível confteguir que ficasse pronto. 

6 .  Histórico da ABEn 

É do conhecimento de tôdas as Enfermeiras que êste ano é para 
nós um ano jubilar. Comemora a ABEn o seu 40.0 aniversário. Para 
celebrá-lo, resolveu a Diretoria fazer o seu histórico ; coube esta ár
dua tarefa a ilustre colega D.  Edith de Magalhães Fraenkel. 

Um grupo de enfermeiras da Secção de São Paulo levantou, 
para êste fim, a soma de Cr$ 1 .120.000 que estão depositados no 
Banco Irmãos Guimarães, uma vez que ainda não foi solicitada ne'
nhuma quantia pela Comissão. 

AGRADECIMENTOS 

Não queremos sensibllizar ninguém ; queremos apenas fazer jus
tiça destacando algumas pessoas e Secções, deixando o j ulgamento 
final a ser analisado pelas Assembléias de Delegadas, quando da 
leitura dos Balancetes anexos a êste relatório. 

Em primeiro lugar, os nossos agradécimentos aos membros desta 
comissão, destacando-se a atuação da Vice-Presidente e La Tesou
reira da ABEn que ora termina o seu mandato, D. Raimunda da 
Silva Becker. Não mediu esforços nos entendimentos com a Editôra 
Pongetti para a publicação do Manual do Auxiliar de Enfermagem, 
bem como j unto a Equipe Médica e de Enfermagem do S.N.T. para 
a revisão e atualização do capítulo de Tuberculose. 

As Secções de São Paulo, Minas Gerais, Brasília, Bahia, Rio 
Grande do Sul, Pernambuco, Guanapara, Rio Grande do Norte, Es
tado do Rio e às Enfermarias Federais beneficiadas pelo Decreto 
n.o 54.180/65, a nossa gratidão. Para a Secção de São Paulo, que 
mais contribuiu, pedimos que seja consignado um ato de louvor. A 
quantia está demonstrada no Balancete. 

Propomos à Assembléia de Delegadas, neste momento, um voto 
de louvor à ilustre colega Dr.a Josefa Jorge Moreira, pela eficiência 
e habilidade com que defendeu os direitos da ABEn junto ao COn
selho de Contribuintes do Estado da Guanabara e tôdas as van
tagens que está tentando para não pagarmos os emolumentos exi
gidos por lei e com correção monetária. Isto representa para a ABEn 
uma soma de milhões de cruzeiros, datando êste processamento 
de 1959 ; agradecemos, também, as horas que nos dedicou, para nós 
de grande valor. 
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Desejamos ainda agradecer a Conferência dos Religiosos do Bra
sil pela cooperação que tem prestado à Associação, permitindo que 
fiquemos à sua disposição, embora lá ocupemos o cargo de 1 .& 
Assistente. 

O Balancete çlas despe-BQa efetu,.d� com passagens, correio, trans
portes, datUografia, papei . e outrós; deixa . de ser 'apresentado em 
virtude de ter sido coberto por

.
doaçÕé8 

'
de benfeitores anÓnimos que 

não desej am ser citados, aos quais apresentamos nosso melhor re
conhecimento e a gratidão da ABEn. 

Finalizando, agradecemos as colegas que nos reelegeram por 
mais um periodo e à Diretoria da ABEn que em nós depositou tôda 
a confiança. 

Esperamos corresponder com nosso esfôrço pelo tempo que ain
da nos resta, com a honra e a responsabUldade que nos confiaram, 
com a graça de Deus. 



COMISSÃO .ESPECIAL PARA , ESTU DO DA H ISTóRIA 
DA ÀSSOCIAÇÁO ,BRASI LEIU DE E N FERMAGEM * 

Convidada pela Presidente da ' ASSOClAÇAO . BRASILEIRA DE 

ENFERMAGEM, Sra. Circe Melo Ribeiro, para apresentar o Histó
rico da nossa Associação, solicitei a colaboração das seguintes En
fermeiras : 

Irmã Maria Teresa Notamicola 
Snra. Clotilde' Acioli de Carvalho 
Snra. Heloisa Quintella Tanaj ura e 
Snra. Edméa Cabral Velho 

Procurando desincumbir-se dêsse trabalho, vem a Comissão fa
zendo pesquisas, entrevistando Enfermeiras e outras pessoas, cêrca 
de 50, até o momento. 

Foram também feitas consultas na Biblioteca Nacional, nos j or
nais daquela época, 1926, em Cartórios, Sede da ABEn, Secção da 
Guanabara, Escola Ana Neri, Liga Brasileira contra o Alcoolismo, 
residência particular da Snra. Ruth Barcelos que foi a primeira se
cretária da Escola Ana Neri e que muito nos auxiliará nêste trabalho, 
pelo seu espírito batalhador e amiga entusiasta das Enfermeiras 
Brasileiras . 

. Estão, também, sendo lidos os livros de Atas da ABEn a partir 
de 1938. 

Através dessas consultas e pesquisas, procuramos os esclareci
mentos indispensáveis à execução do trabalho, pois como é do co
nhecimento de tôdas, o arquivo da nossa Associação foi totalmente 
destruído por um incêndio, em 1951 . 

Até agora, pouco conseguimos apurar, mas continuaremos a 
trabalhar ativamente para pOdermos apresentar um trabalho, se 
não perfeito, pelo menos o mais exato possível. 

Todos os esforços estão sendo empregados nêsse sentido, aten
dendo ao j usto e louvável pedido da nossa Presidente.  

... Edith de Magalhães Fraenkel, presidente 



COM ISSÃO ESPEC IAIlPMAlEl1'IJ DCI> D�J6l"ÀÇ$.O 
DO ATEN DENTE NA EQU I P E  DE  E N F E RMAGEM 

; . � i .  

o trabalho desta Comissão, sob a presidência de Maria Valderez 
Borges, consIstiu numa pesquIsa levada a efeito entre as escolas de 
enfermagem e enfermeiras do Estado da Guanabara, cidades de 
São P.aulo, Belo Horizonte e NIterói, com a finalidade de obter as 
seguintes informações :

· 

1 )  opinião das enfermeiras sôbre a participação do atendente 
nos serviços de . enfermagem ;  

2 )  opinIão das enfermeiras sôbre a promoção , pel a  ABEn, de 
atividades que visem definir a posição do atendente na equipe de 
enfermagem e tornem obrigatório o preparo dêsse elemento pelos 
serviços que o utilizam ; 

3) percentual de atendentes participando da assistência de en
fermagem prestada pelos hospitais. 

Dado o grande interêsse que o assunto tem despertado, a RBEn 
pUblicará na íntegra, em seu próximo número, o relatório desta 
Comissão. 
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